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Resumo 

 

Este trabalho pretende refletir sobre o que motivou os jesuítas a virem para o 

Brasil e a influência inaciana na fundação da cidade de São Paulo e no próprio modo 

de ser brasileiro. 

Procurei identificar, em suas ações, o simples ato de cristianizar ou um desejo 

mais profundo e amplo. Cheguei à conclusão de que foram movidos pela 

espiritualidade de Inácio de Loyola, que ensinava a evangelizar. Por isso, o respeito à 

cultura indígena e a todo o  trabalho de inculturação. Tiveram problemas no tocante 

aos dogmas cristãos em confronto com o pensamento indígena. Para facilitar esse 

trabalho, eles criaram colégios que se tornaram locais de formação humanista e 

catequética.  Um desses colégios, pela intensa  atuação do mestre  José de Anchieta, 

atraiu numerosos habitantes às suas cercanias e se tornou o berço de uma cidade que 

é hoje a segunda maior do mundo. 

palavras-chave: Jesuítas, Fundação de São Paulo, Espiritualidade Inaciana, José de 

Anchieta, Colégios, Índios. 
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Abstract 

 

This study intends to reflect about what were the Jesuits motivation to come to 

Brazil and the inacian influence in the foundation of São Paulo city and even in the 

Brazilian way of being. 

I tried to identify, in their actions, the simple act of christianize or a deeper and 

wider desire. I reached the conclusion that they were moved by Inácio de Loyola’s 

spirituality who taught how to evangelize. Due to that, the respect to the indigenous 

culture and all the interaction work. They had problems concerning to the Christian 

dogmas in confrontation with the aboriginal thought. To facilitate this situation they’ve 

created educational institutions that became places of humanist and religious 

formation.  One of these schools, thanks to the intense dedication of professor Jose de 

Anchieta, attracted numerous inhabitants and turned to be the birth of a city that, today 

it is the second bigger city of the world. 

 

Key words: Jesuits; foundation of São Paulo city; Inácio de Loyola´s spirituality; José 

de Anchieta, Schools, Indigenous. 
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Introdução 

Muito já se escreveu sobre os interesses mercantilistas da Coroa Portuguesa 

em relação ao Brasil e também sobre os interesses de outras nações para com 

nossa terra.  

Sem negar esse enfoque, mas pensando em não absolutizá-lo, proponho um 

complementar em que outra dimensão do ser humano, a religiosidade, também 

esteve presente como forte apelo na mente daqueles que vieram para esta região do 

Novo Mundo.  

Foi com essa proposição, não excludente, mas com a finalidade de ampliar a 

visão sobre os interesses colonizadores que estudei e analisei a presença da 

Companhia de Jesus em terra brasilis no período de 1549 a 1597.  

É necessário absorver nosso passado com seus momentos edificantes, mas 

também com os momentos difíceis, dolorosos e ofensivos à dignidade do ser 

humano. Absorver não significa absolver, mas aceitar a realidade passada, com 

suas conseqüências, ainda o hoje, por nós vivida. A partir daí, possuidores de um 

passado não rejeitado e mais conhecido e aceito em sua amplidão, caminharemos 

para uma maturidade nacional.  

Esta dissertação visou estudar como as personagens de nossa história 

vivenciaram a dimensão transcendente do ser humano. Enfim, como portugueses 

religiosos e aborígines viveram e conviveram com suas religiosidades em um 

ambiente marcado pelo conflito cultural e interesses colonizadores.  

A idéia desta dissertação surgiu em 2001, quando fui nomeado vice-

postulador da causa de canonização do Beato José de Anchieta, o Apóstolo do 

Brasil, considerado um dos fundadores da cidade de São Paulo. A comemoração 

dos 450 anos de fundação da cidade estava próxima e eu desejava, nesse evento e 

em toda minha missão, trabalhar com dados científicos, baseado naquilo que tinha 

fundamento.  

O tema da fundação de São Paulo é bastante controvertido, desde a quem 

atribuir tal feito e até a definição da data, aceita como verdadeira. Por outro lado, 

dentro do círculo de historiadores que atribuem o ato aos jesuítas, existe uma 

discordância, certamente gerada pelo historiador português Serafim Leite. Para ele e 

seus seguidores, o fundador foi Manuel da Nóbrega, para outros, José de Anchieta.  
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Desejei entender essa diversidade e pretendia buscar jesuítas estudiosos da 

história de São Paulo. Além do conhecimento da fundação, obviamente por serem 

jesuítas, eram conhecedores da espiritualidade inaciana. Infelizmente, conscientizei-

me de que todos estavam mortos: Serafim Leite, Nacca, Viotti, Cardoso e Palacin. 

Senti-me bastante só, pois buscava fundamentação científica para meu 

trabalho e faltava alguém que conhecesse tanto o tema da fundação da cidade de 

São Paulo quanto o modo de pensar e de ser jesuíta.  

A leitura da História da Companhia de Jesus no Brasil, de autoria do P.  

Serafim Leite, SJ, trouxe uma visão, ao mesmo tempo, abrangente e minuciosa. Os 

escritos do P. Hélio Abranches Viotti, SJ fizeram o contraponto a muitas afirmações 

de Serafim Leite, principalmente no tocante a Nóbrega e a Anchieta. Os do P. 

Armando Cardoso passaram o esforço dos jesuítas para o entendimento e o domínio 

da língua tupi. Outros autores não jesuítas também foram consultados e muito 

ajudaram, por isso, seu nomes e obras aparecerão oportunamente. 

“Qual é o significado histórico de uma doutrina em determinado contexto temporal? Que 

critérios usar para compreendê-la? Como explicá-la em função dos termos colocados pelo 

período estudado?” 

Não basta fazer a história de uma doutrina, é preciso tentar compreendê-la a partir de seu 

interior. Para compreender antropologicamente a missão tal como se impõe aos homens do 

século 16, é preciso tentar encontrar as categorias com as quais esses homens a pensam; é 

preciso restituir o sentido que eles dão a sua conduta1. 

Restituir o sentido que os primeiros jesuítas do Brasil deram ao seu trabalho e 

o significado histórico da doutrina inaciana e de sua vivência na fundação de São 

Paulo foi o mote deste trabalho. 

Minha formação de jesuíta, além de cursos específicos sobre os Exercícios 

Espirituais de Inácio de Loyola e os trinta anos de orientador dos mesmos 

Exercícios, deram-me o conhecimento da proposta e de todo o mecanismo desses 

Exercícios. Sabia aonde eles, quando bem feitos, levariam o exercitante.    

Trabalhar no Pateo do Collegio e, depois na Vice-Postulação de Anchieta, 

aproximou-me das fontes que falavam sobre a origem de São Paulo e seus 

primeiros anos.  

                                                 
1 Comentário de Castelnau-L’Estoile ao texto de Michel de Certeau, in CASTELNAU-L’ESTOILE, Charlotte de 
– Operários de uma vinha estéril: os jesuítas e a conversão dos índios no Brasil, 1580-1620, trad. Ilka Stern 
Cohen, Bauru, EDUSC, 2006 - pg. 22. 
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O título “A influência da espiritualidade inaciana na fundação da cidade de 

São Paulo” já demonstra o que desejo afirmar. Foi a espiritualidade de Inácio e não 

a Companhia de Jesus que influenciou na fundação do Colégio São Paulo de 

Piratininga. A espiritualidade é maior que a Ordem. Foi aquela que deu origem a 

essa.  

Manuel da Nóbrega, com o plano de cristianização, oriundo dos Exercícios 

Espirituais de Inácio de Loyola e com a percepção do projeto geopolítico português, 

desencadeou o projeto geopolítico-religioso de ocupação do Brasil, desde o 

Maranhão, destacando Salvador, Piratininga, até o estuário do Prata e em rumo a 

Assunção.  

Os jesuítas, com suas fundações e outras atividades, foram presença 

qualitativa em todo o território, destacando-se na Bahia de Todos os Santos, Rio de 

Janeiro, São Vicente, São Paulo e, mais tarde, nas Reduções, independentemente 

de estarem sob o cetro de Portugal ou da Espanha. Destacaram-se, também, 

através de sua interação com os indígenas. Nesse sentido, importou refletir sobre as 

relações sociais e as forças dos grupos – colonizadores, indígenas, religiosos, 

estrangeiros – sobre os valores, os hábitos e os comportamentos, bem como a 

respeito do uso dos espaços em função dos projetos da empresa, preconizada por 

Nóbrega no Brasil. 

Evidentemente, essa reflexão teve de estreitar o seu recorte e se restringir à 

mais emblemática ação dos jesuítas do século XVI no Brasil – a fundação de São 

Paulo de Piratininga. Na verdade, a cidade se originou de um colégio, o Colégio São 

Paulo de Piratininga, fundado pelos jesuítas no dia 25 de janeiro de 1554. Em vista 

desse fato, surgiu a idéia de estudar o significado dos colégios para a Companhia de 

Jesus. 

Em seguida, veio a necessidade de conhecer a historiografia da fundação de 

São Paulo, desde os primeiros relatos até os contemporâneos2. Toda essa fase 

                                                 
2 Pesquisei sobre as referências a São Paulo na documentação dos jesuítas dos anos 50 a 60 do século XVI; as 
cartas de Nóbrega e de Anchieta, principalmente.  
Enriqueceu o olhar institucional dos contemporâneos dos fundadores: Quirício Caxa, Pero Correia e outros.  
Deixando a Companhia, mas permanecendo no século XVI, conheci o que Gabriel Soares de Souza e Pero de 
Magalhães Gandavo escreveram sobre o tema.  
Passando ao século XVII, estudei a visão dos jesuítas sobre a obra do século anterior. Foi a hora de Simão de 
Vasconcelos.  
Cheguei no século XVIII e nele encontrei a “história verdadeira da colonização” , segundo Rocha Pitta e Frei 
Gaspar da Madre de Deus. 
No século XIX foi a vez da “fundação do Brasil”, no dizer de Adolfo de Varnhagen.  
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ajudou bastante na minha reflexão, mas não no aprofundamento da especificidade 

do porquê da fundação pelos jesuítas. 

Somente quando me perguntei por que Nóbrega, Anchieta e os outros 

companheiros3 vieram para o Brasil, a resposta satisfez. Vieram movidos pela força 

dos Exercícios Espirituais de Inácio de Loyola em suas vidas, principalmente pelos 

exercícios do Reino4 e das Duas Bandeiras5, que visam deixar o exercitante livre de 

qualquer apego desordenado para fazer sua opção por Jesus Cristo nos exercícios 

seguintes. Esses Exercícios os mudaram para sempre, tornaram-nos cidadãos do 

mundo. Foi esse o motor6 que os impeliu para o Brasil. 

Inácio de Loyola, como Superior Geral, foi o responsável último pelo envio de 

Nóbrega ao Brasil. Os jesuítas viram no Brasil um espaço livre para realizarem a 

nova criação: Novo Mundo, Nova Criação, Novo Éden! 

Nóbrega, chegando ao Brasil, chamou esta terra de nossa empresa7. Era a 

empresa da construção de um novo mundo, submetido às leis de Cristo e da Igreja. 

Vindo com a missão de erigir um colégio, Nóbrega o fundou em Piratininga, e 

Anchieta foi a maior referência da fundação. A partir da cerimônia de criação e 

durante os dez anos seguintes, ele será a ‘alma’ do colégio. Anchieta agiu não 

                                                                                                                                                         
O século XX trouxe a época dos embates com Jaime Cortesão, Serafim Leite e Mario Neme, Marcondes de 
Souza, Washington Luís e outros.  
3 Companheiros, na verdade companheiros de Jesus, pertencentes à Companhia de Jesus, foi a denominação 
aceita por Inácio de Loyola quando lhe perguntaram como os novos religiosos deveriam ser chamados. Isso 
ocorreu nas deliberações realizadas em Vicensa, durante os meses de setembro e outubro de 1537. cf. Fontes 
Narratitivi de Sancto Ignacio, Vol. I. - pg. 204, in Monumenta Ignaciana, in Monumenta Historiae Societates 
Jesu  
4 Exercícios do Reino, onde se contempla o chamado do Rei temporal e ajuda a contemplar a vida do Rei eterno. 
Inácio parte da imaginação de que um rei humano convida a pessoa a trabalhar com ele pela conquista da terra 
dos inimigos. Todos deverão seguir o rei em tudo, em suas lutas e, depois, em sua vitória. Em seguida Inácio 
conduz o exercitante a aplicar esse convite como sendo feito por Jesus Cristo com o objetivo de conquistar o 
mundo para Deus. São os exercícios de nº 91 a 98, in LOYOLA, Inácio de – Exercícios Espirituais, 
apresentação, tradução e notas do Centro de Espiritualidade Inaciana de Itaici, São Paulo, Ed. Loyola, 2000 – pg. 
49-51. 
5 Meditação das duas Bandeiras. O exercitante é convidado a meditar sobre a Bandeira de Cristo, a da pobreza, 
do desprezo às honras mundanas e da humildade e sobre a de Lúcifer, a das riquezas, das honras e da soberba. 
Exercícios Espirituais nº 136 a 148, in idem, ibidem - pg. 62 a 65. 
6 Para a espiritualidade cristã, o Reino de Cristo é o fundamento da Economia da Salvação, ou seja, será através 
da instauração dos valores cristãos como paz, amor, justiça, etc, que o ser humano será salvo de sua indigência e 
miséria e participará da felicidade eterna, já começada nesta vida, através da abnegação de si mesmo, do serviço 
aos outros, etc. O Reino de Cristo é um reino de paz, de justiça, de amor. A ação de Cristo, desde sua encarnação 
até sua morte e ressurreição é denominada de Economia da Salvação e o cristão é chamado a participar dessa 
ação. Ao fazerem os Exercícios Espirituais, Nóbrega e os demais companheiros sentiram-se tocados pelo convite 
do Rei Eterno e desejosos de militar sob sua bandeira no Novo Mundo, instaurando o Reino de Cristo junto aos 
ameríndios. 
7 NÓBREGA,  Manuel da – Carta a P. Simão Rodrigues, Salvador, 09 de agosto 1549, in Cartas do Brasil e  
Mais escritos (Opera Omnia), introdução e notas históricas e críticas de Serafim Leite S.I., Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1955 - pg. 53-54 , , § 7. 
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somente com seu carisma de pregador, mas também na elaboração de subsídios 

apostólicos fundamentais, como a primeira gramática da língua mais falada na costa 

do Brasil, um catecismo também na língua tupi, peças teatrais, canções populares e 

grandes poemas. Acredito que Anchieta simbolizou e simboliza a ação inaciana no 

Brasil e seja o jesuíta mais expressivo, como missionário em todo o Novo Mundo 

durante o século XVI.  

Até agora, só havíamos visto um grupo de agentes nessa reflexão, os 

colonizadores, sejam colonos, governantes ou religiosos. Era necessário estudar um 

outro grupo importantíssimo – os indígenas, aqueles que tiveram uma modificação 

avassaladora em suas vidas com a chegada dos europeus.  

Confrontei as propostas inacianas com as pretensões da oficialidade do Reino 

e local e a atuação dos jesuítas estabelecidos em São Paulo, de maneira que os 

documentos guardados no arquivo da Cúria Generalícia da Companhia de Jesus, 

em Roma, constituem peças fundamentais no conjunto das fontes originais 

impressas.  

Também as bibliotecas dos jesuítas no Brasil, especialmente o acervo 

relacionado aos Exercícios Espirituais de Inácio de Loyola, principalmente o da 

Biblioteca do Centro de Espiritualidade Inaciana, de Itaici, ofereceram subsídios a 

este trabalho.  

A bibliografia leiga sobre a influência dessa espiritualidade e sobre a 

organização sócio-político-religiosa da cidade de São Paulo é pequena.  Por isso, os 

registros da História da Companhia de Jesus no Brasil, do P. Serafim Leite, 

publicada entre 1938 e 1950, foram de importância ímpar. 

O conjunto das fontes documentais foi formado pelo próprio texto autógrafo8 

de Inácio; pelas cartas escritas pelos jesuítas aos padres gerais; pelas cartas dos 

padres gerais aos jesuítas do Brasil; pelas cartas trocadas entre jesuítas e 

autoridades civis. 

A correspondência epistolar, dentro da Companhia de Jesus, foi instituída 

desde seus primórdios. Para Inácio de Loyola, o uso de cartas era, ao mesmo 

tempo, um modo de governar e de manter unidos os corações9, pois ela era o 

                                                 
8 Cópia castelhana dos Exercícios usada por Santo Inácio, com mais de 47 anotações. Sua importância está não 
só por ter sido usado pelo autor dos Exercícios, mas por preservar mais o espírito dos mesmos que as traduções 
latinas. 
9 “Concorrerá também de maneira muito especial para essa união, a correspondência epistolar entre súditos e 
superiores, com o intercâmbio freqüente de informações entre uns e outros, e o conhecimento das notícias e 
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instrumento que facilitava a comunicação entre pequenas e grandes distâncias, 

mantendo as pessoas interessadas em seus locais de atuação. Dependendo da 

situação, Inácio enviava um visitador que agia com a autoridade dele. 

Essas cartas fazem parte da Monumenta Histórica Societetis Jesu – MHSI10, 

na qual se integram a  Monumenta Brasiliae – MB, com a correspondência epistolar 

de Nóbrega, Anchieta e de todos os demais que aqui viveram, a Monumenta 

Ignatiana Epistolae – MI e outras tantas. Na Monumenta Ignatiana Epistolae, temos 

6.813 cartas em 12 volumes, evidenciando o modo de Inácio de Loyola governar a 

Companhia, intensamente através de cartas, já que ela tomava um rosto universal. 

Acrescente-se a isso, a toda correspondência trocada com orientandos, governantes 

e outras pessoas. 

A instituição da correspondência epistolar já apareceu na edição oficial de 

1558 das Constituições da Ordem, contudo, orientações sobre como servir-se dessa 

arte de comunicação já haviam sido dadas por Inácio muito antes. Sabemos disso 

através da carta do Fundador a Fabro11, datada de 1542, na qual ele se referia a 

normas dadas anteriormente aos jesuítas:  

Eu me lembro de ter falado aqui muitas vezes aos presentes, e outras vezes de ter escrito aos 

ausentes, que cada membro da Companhia,  quando quisesse escrever para cá, escrevesse 

uma carta principal, a qual se pudesse mostrar a qualquer pessoa. Mas não ousamos mostrar 

a muitos que nos são afeiçoados e desejam ler nossas cartas, porque elas não têm nem 

guardam ordem alguma. Falam nelas de assuntos que não vêm ao caso. Sabendo esses 

amigos que temos cartas de um e ou do outro, passamos vergonha e damos mais 

desidificação do que edificação [...] Escreva-se na carta principal o que cada um faz em 

sermões, confissões, Exercícios e outras obras espirituais, conforme Deus N.S. o executa 

através de cada um, quanto possa servir para maior edificação dos ouvintes ou leitores. [...] Se 

a terra fosse estéril e não houvesse assunto para carta, declare-se em poucas palavras sua 

saúde corporal, alguma conversa com alguém ou fatos semelhantes. Mas não se misture 

matéria que não vem ao caso. Deixem-na para folhas separadas, nas quais podem vir as 

                                                                                                                                                         
comunicações vindas das diversas partes, para conhecimento das coisas edificantes que se realizam. Este encargo 
pertence aos superiores, em particular ao Geral e aos Provinciais. Eles providenciarão para que cada lugar se 
possa saber o que se faz nas outras partes, para consolação e edificação mútuas em Nosso Senhor.” LOYOLA, 
Inácio de – Constituições da Companhia de Jesus e Normas Complementares – anotadas pela Congregação Geral 
XXXIV e aprovadas pela mesma, São Paulo, Ed. Loyola, 2004 – pg. 191, § 673. 
10 Toda essa Monumenta é acervo do Arquivo Romano da Companhia de Jesus – ARSI. Muitos outros 
documentos da Companhia estão em arquivos não pertencentes a ela (Vaticano, Itália, Portugal, Espanha, 
França, Bélgica, Holanda e Brasil). A perda de seus bens ocorreu em virtude da supressão da Companhia, de 
1773 a 1814, e também em naufrágios, negligências, invasão holandesa, etc. O atual acervo é fruto do resgate e 
reorganização de sua memória histórica. 
11 Pedro Fabro foi um dos primeiros companheiros de Inácio, seu colega de quarto em Paris, juntamente com 
Francisco Xavier. Já era sacerdote quando conheceu Inácio.  
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datas das cartas recebidas e o gozo espiritual e sentimentos experimentados ao lê-las, 

enfermidades, notícias, negócios, podendo até alargar-se em palavras de exortação12.  

Inácio, de fato, via nas cartas uma arte de comunicação que deveria ser 

escrita e, se necessário fosse, serem reescritas várias vezes. 

Para facilitar o trabalho na Cúria Geral, ao chegarem as cartas, algumas 

instruções13 apareceram nas Constituições:  

Para que as notícias da Companhia possam comunicar-se a todos, proceder-se-á da seguinte 

maneira: os que em diversas casas ou colégios dependem do Provincial escreverão todos os 4 

meses uma carta em língua vernácula, que contenha só notícias de edificação, e outra em 

latim do mesmo teor. Enviarão uma e outra em duplicado ao Provincial. Este mandará ao Geral 

um dos exemplares em latim e outro em vernáculo, ajuntando uma carta sua a contar os fatos 

importantes ou edificantes omitidos nas primeiras. Do mesmo exemplar tirará tantas cópias 

quantas forem necessárias para dar conhecimento delas aos outros membros da Província14. 

Inácio preocupava-se não só com o governo e com as cartas em latim, mas 

principalmente com a união dos corações e as cartas em vernáculo, que seriam lidas 

particularmente por jesuítas e benfeitores ou em voz alta nos refeitórios da Ordem. 

Alcir Pécora resumiu em três aspectos, a partir das cartas de Nóbrega, a 

função das cartas jesuíticas: o da informação, pois a correspondência era o único 

meio de relato dos êxitos jesuíticos em todo mundo; o da reunião de todos em um, 

da busca da solidariedade de ação e unidade de propósitos de que dependia a 

sobrevivência da Ordem; e o da experiência mística ou devocional, incendiando 

escritor e leitor em uma mesma febre de fé15. 

Todas as cartas jesuíticas, guardando o modo de ser e a formação pessoal de 

seu autor, seguem o estilo orientado por Inácio. Pécora nos aponta cinco pontos 

comuns16: 
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destinatário e a conclusão, uma despedida, muitas vezes semelhante à saudação, e 

ou um remate da narração: 

... a narração é sobretudo uma descrição ou composição de um quadro temático de que os 

acontecimentos relacionados atuam no conjunto como exemplos de situações repetidas, que 

referem menos ocorrências verdadeiramente únicas do que cenas exemplares, típicas, 

capazes de evidenciar determinada prática ou costume longamente estabelecido17. 

Evidentemente, o tratamento na saudação e na conclusão variava de acordo 

com o destinatário, sendo mais cerimonioso ou não. O corpo das cartas era sempre 

simples, claro, harmonioso, objetivo, sem rebuscamento, mas, às vezes, longo. 

Algumas cartas eram relatórios pedidos por Roma. Inicialmente trimestrais ou 

quadrimestrais, depois anuais. Essas procuravam dar visão global de toda a missão. 

O estilo era o ars dictaminis medieval, quando se escrevia para os de fora, e o 

estilo coloquial clássico, para cartas endereçadas a jesuítas e amigos. 

As cartas edificantes desejavam co-mover os leitores e convencer possíveis 

missionários. 

Essas cartas produziram uma etnografia: 

... o mais interessante elemento contido nesses relatos edificantes é o cabedal de informações 

etnográficas sobre a cultura dos índios Tupi do Brasil. Os jesuítas brasileiros foram forçados a 

conceber táticas de conversão que fossem adaptadas à cultura dos nativos18. 

No tocante aos colégios, tivemos a Ratio Studiorum que reflete o pensamento 

inicial dos jesuítas sobre a educação na Companhia de Jesus.   

Passemos, então, à ação de nossos personagens.  

O Dr. Diogo de Gouveia, clérigo português, há muito pertencente ao meio 

intelectual parisiense19, afligia-se com as constantes notícias de naus francesas 

desembarcando no litoral brasileiro a fim de explorar a terra e, principalmente, 

comercializar o pau-brasil, entre outras mercadorias. Preocupado com o êxito do 

reinado de D. João III20, escreveu21 algumas vezes ao monarca, expondo suas 

                                                 
17 idem, ibidem - pg. 50. 
18 EISENBERG. José – As Missões Jesuíticas e o Pensamento Político Moderno: Encontros Culturais, Aventuras 
Teóricas, Belo Horizonte, Humanitas, 2000 - pg. 56. 
19 cf. LEITE, Serafim – Monumenta Brasiliae Vol. I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 
1956 - pg. 32. 
20 Doutor Diogo era grato a Dom João III por este ter favorecido o Colégio Santa Bárbara, do qual era Principal, 
durante muitos anos com 50 bolsas para os jovens portugueses. Segundo LEITE, Serafim – ibidem - pg. 32-33, 
tanto Portugal como França e a Companhia de Jesus deviam gratidão a ele. O primeiro, por suas intervenções 
diplomáticas, a segunda por sua ação cultural e a terceira por ter sido ele quem provocou as missões ultramarinas 
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preocupações e fazendo sugestões. Também conhecedor das dificuldades de 

evangelização da Índia, o antigo Reitor da Universidade de Paris indicou ao rei o 

trabalho exercido por uns seus antigos alunos que estavam obtendo grandes êxitos 

em Roma, Milão, Bolonha e Ferrara. 

 

 
Mapa do Brasil, 1556 - Giovanni Ramusio22 

 

Eles se destacaram por serem sacerdotes letrados, edificantes e nada 

cobrarem. Certamente, Dr. Diogo não estava apenas preocupado em ajudar o rei e 

lhe apontar soluções, mas como professor de teologia e cônego da Sé de Lisboa, 

zelava também pela ortodoxia cristã.  

                                                                                                                                                         
dos jesuítas. O Dr. Diogo, segundo AZZI, Riolando – A Cristandade Colonial, Um Projeto Autoritário, São 
Paulo, Ed. Paulinas, 1987 - pg. 65 - também nutria para com a Casa de Aviz um carinho especial, por acreditar 
na predestinação dela em instaurar por definitivo o cristianismo em Portugal. Ele já havia profetizado que o rei 
D.Manuel I, genro de Fernando e Isabel, os reis que expulsaram os judeus da Espanha, converteriam judeus e 
muçulmanos à fé cristã. 
21 cf. LEITE, Serafim – ibidem- pg. 32. 
22 RAMUSIO, Giovanni Battista, 1557 – Mapa do Brasil, in O Tesouro dos Mapas: A Cartografia na Formação 
do Brasil, São Paulo, Instituto Cultural Banco Santos, 2002 – pg. 236. 
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Ele viu na atuação de Simão Rodrigues e de seus companheiros uma barreira 

às idéias reformistas de Calvino e de Lutero. A Paris chegavam as notícias de uma 

ação reformista23 diferente, realizada por antigos alunos do Colégio de Santa 

Bárbara24 , os quais ele conhecia pessoalmente. Havia tido um momento de impasse 

com o mentor intelectual do grupo, Inácio de Loyola. Este, por ser líder, formador de 

opinião, místico e autêntico mestre espiritual, mudara a vida de vários condiscípulos 

através de suas conversas e orientações. Sua intervenção na vida dos colegas e, 

conseqüentemente com interferência na vida estudantil, foi tanta que o Principal do 

Colégio de Santa Bárbara se viu obrigado a adverti-lo e a ameaçá-lo com castigos 

públicos diante da comunidade universitária. 

Agora Inácio, com o português Simão Rodrigues  e outros companheiros, 

fundara uma Ordem Religiosa originada de seus Exercícios Espirituais25. Eram 

homens que viviam diferentemente dos demais religiosos e se preparavam com 

espiritualidade e cultura diferenciadas. Além do mais, tanto a hierarquia, como a 

nobreza e o povo os admiravam e os queriam por perto.  

O Dr. Diogo, em um parágrafo, mostra o caminho a aquele que poderia ser 

seu filho:  

Por amor de Nosso Senhor que escreva ao cônsul de nossa nação, que está em Veneza26, e a 

quem, em nome de V. A. faz os negócios em Roma27 que lhe fale, porque vendo eles carta de 

V. A. tanto mais se comoverão. Escrevendo ao Mestre Simão Rodrigues e ao Mestre Pedro 

Fabro e ao Iñigo, bastará, porque estes três moverão os outros. Isto não é coisa para se 

ignorar, porque se eles puderem seguir este ano, parece-me que o farão. Eu já lhe escrevi e 

entre outras coisas lhes disse como a língua da Índia era muito mais fácil de aprender e os 

corações mais bondosos e não tão empedernidos como os dos mouros28.  

Diogo de Gouveia não alertava ao rei apenas quanto ao perigo francês, mas 

também foi objetivo no tocante à evangelização das colônias portuguesas, pois era 

                                                 
23 Inácio e seus companheiros pretenderam uma reforma em favor da mais autêntica fidelidade à Igreja. cf.  
ROPS, Daniel – A Igreja da Renascença e a de Reforma: A Reforma Católica, trad. de Emérico da Gama, São 
Paulo, Quadrante, 1999 - pg. 9. 
24 Inácio começou o estudo de latim no Colégio de Montaigu, em 1528, antes de iniciar o curso de Artes no 
Colégio de Santa Bárbara, cf. DALMASE, Cândido de - Inácio de Loyola Fundador da Companhia de Jesus, 
Porto, Livraria Apostolado da Imprensa, 1984 - pg. 101 e 104.   
25  Redação estruturada por Inácio de Loyola da experiência mística vivida em Manresa após sua conversão.  
26 Pero Carolo. 
27 Dom Pedro Mascarenhas, embaixador em Roma, pajem de D. Leonor, tia de D, João III e viúva de D. João II, 
a quem Inácio de Loyola chamava de mãe da Companhia. Ela apresentou D. Pedro Mascarenhas a Inácio e os 
dois se tornaram amigos. cf. LEITE, Serafim -  ibidem - pg. 33 – 34. 
28 GOUVEIA, Diogo – Carta a D. João III, in Monumenta Brasiliae, Vol. I (1538-1553), Roma, 
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missão da sua majestade, por causa do padroado29, tornar suas colônias, terras 

cristãs. 

No tocante ao Brasil, a vida religiosa e moral estava bem longe do pretendido 

para uma terra cristã. Degredados e bandidos eram a quase totalidade dos brancos 

que habitavam a colônia. Por isso, Duarte Coelho, donatário da Capitania de 

Pernambuco, a maior do Brasil, e Mem de Sá, o terceiro Governador Geral, 

escreveram ao rei, cada um a seu tempo, pedindo que não enviasse mais 

degredados30 para o Brasil, pois 

nenhum fruto e nem bem fazem na terra, mas muito mal. Creia Vossa Alteza que são piores cá 

na terra que peste31... 

Também o P. Nóbrega, em inúmeras cartas, reclama da postura dos 

degredados. Entre elas, destacamos a escrita a Inácio de Loyola, na qual diz que 

uma das dificuldades na evangelização do indígena está em que 

... a esta terra não vieram até agora senão desterrados da mais vil e perversa gente do 

Reino32, ... 

O degredo foi uma forma de Portugal se ver livre de pessoas indesejadas, dos 

problemas jurídicos que se apresentavam em alguns casos e também de povoar a 

terra. 

A pirataria do pau-brasil e os postos de venda de índios, como escravos, 

eram conhecidos. Também, aí, encontramos degredados à frente dos negócios, 

além de náufragos. Com certeza, Duarte Peres, o famoso Bacharel de Cananéia e 

                                                 
29 Na Idade Média, a Igreja, em troca de serviço de promoção, manutenção e propagação da fé cristã, dava a reis 
considerados católicos, poderes pontifícios para administrar, em seus domínios, a Igreja local. Com isso o 
governante poderia indicar religiosos para o serviço do culto e até receber dízimos, entre outros privilégios.  
30 O Brasil foi terra de degredo português desde o início, pois Cabral, quando continuou sua viagem para a Índia, 
deixou na terra encontrada dois condenados: Afonso Ribeiro e João de Thomar, para aprenderem a língua dos 
índios e os entenderem, como está na carta de Pero Vaz de Caminha. Nessas situações, os degredados eram 
usados como cobaias, para se conhecer a agressividade ou sociabilidade dos aborígines. Os degredados que 
chegavam ao Brasil foram condenados em Portugal, por tribunais civis ou pela Inquisição, por serem 
assassinos, ladrões, falsários, feiticeiras, sodomitas e heréticos. Outros crimes bem mais leves vadios, ciganos, 
alcoviteiros e agressores também tiveram o Brasil como pena. Foi um modo de Portugal povoar suas terras de 
além-mar. O número de degredados foi tal que as autoridades portuguesas no Brasil tiveram dificuldade em 
defender a Colônia pois os desterrados geralmente se tornavam cúmplices dos franceses, além de enganarem e 
reduzirem os índios à escravidão. Para termos uma idéia do número de exilados, com Tomé de Sousa, o 1º 
Governador Geral, vieram 400 degredados e apenas 280 colonos. cf. PIERONI, Geraldo - Vadios e ciganos, 
heréticos e bruxas: os degredados no Brasil-colônia, 2ª ed., Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2002 - pg. 17, 18, 21, 
22, 33, 37. 
31 PIERONI, Geraldo - ibidem - pg. 32-33 e 45-50. 
32 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Inácio de Loyola, escrita em São Vicente, 25 de março de 1555, in op. 
cit. - pg. 200, § 13. 
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Antonio Rodrigues, sócio de João Ramalho, estavam entre os principais 

comerciantes das feitorias. 

Segundo Petrone, as feitorias isoladas, construídas na costa brasileira, tinham 

como função, além do comércio na forma de escambo com os indígenas, a venda do 

pau-brasil e, em São Vicente, o próprio índio33. 

A presença franciscana, que poderia ter temperado a sensação de terra de 

ninguém, através da sinalização de valores mais humanos e fraternos, foi 

ocasional34. Certamente, quando o Dr. Gouveia se referiu ao grupo formado na 

Sorbonne, pensava em um trabalho mais organizado, não individual, mas 

institucional e não só para a Índia, mas para toda as terras de El Rei.  

Em sua carta, ele disse já ter escrito ao Mestre Simão Rodrigues e também, 

em outra ocasião, escreveu outra ao grupo, sempre com o intento de motivá-los à 

missão em terras portuguesas. A resposta de Fabro35, escrita em seu próprio nome e 

no do grupo, nos revelou não só a existência dessa carta anterior, mas também o 

sentimento que animava o grupo: submeter-se à vontade do Papa e dele receber as 

missões. 

Ora, esse grupo não se preocupava em ficar em Roma, ou viajar para esse ou 

aquele país, mas se colocava indiferente, à disposição do chefe da Igreja. Viam no 

Papa o conhecedor das necessidades da Igreja Universal, além, é claro, de 

possuidor do mandato espiritual a quem prestavam obediência. 

Entrementes, D. João III escreveu a seu representante em Roma, D. Pedro 

Mascarenhas, pedindo-lhe encontrar esses homens e lhes propor as missões na 

Índia36 e em outras terras conquistadas. 

O embaixador respondeu, sete meses depois, dizendo ter estado com 

membros desse grupo de religiosos, com o Papa Paulo III e, de novo, com o grupo. 

A resposta dos inacianos, após a aquiescência do Papa, foi enviar dois 

                                                 
33 cf. PETRONE, Pasquale – Aldeamentos Paulistas, São Paulo, EDUSP, 1995 – pg. 22. 
34 Além da passagem de Frei Henrique Soares e seus companheiros, que vieram com Pedro Álvares Cabral e, 
com ele seguiram para as Índias, tivemos a presença de franciscanos que estiveram em Porto Seguro, mas não 
sobreviveram. Um morreu afogado e outros foram sacrificados pelos indígenas. cf. ANCHIETA, José de – 
Textos Históricos, pesquisa, introdução e notas de Hélio Abranches Viotti, S.J., São Paulo, Ed. Loyola, 1989. - 
pg. 46-47; NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, escrita em Porto Seguro, 6 de janeiro de 
1550, in op. cit. - pg. 78-79, quando cita dois franciscanos italianos e diz que um morreu afogado. Um deles, 
Diogo, era um frade desterrado. 
35 cf. FABRO, Pedro – Carta ao Dr. Diogo de Gouveia, Roma, 23 de outubro de 1538, Monumenta Brasiliae, 
Vol. I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 98-99. 
36 D. JOÃO III – Carta a D. Pedro Mascarenhas, 4 de agosto de 1539, in Monumenta Brasiliae, Vol. I (1538-
1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 101-104. 
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companheiros para Portugal: o luso Simão Rodrigues e o palentino Nicolau 

Bobadilha, logo substituído pelo navarro Francisco Xavier37, aquele que em 1904 foi 

declarado pela Igreja, padroeiro das Missões e da propagação da fé cristã.  

Xavier partiu para a Índia, mas Simão Rodrigues permaneceu em Portugal, a 

pedido do rei, com a finalidade não só de trabalhar na capital do reino, mas criar 

ambiente para o surgimento de jesuítas portugueses. O P. Simão Rodrigues fundou 

então, em Coimbra, o Colégio de Jesus38, com o objetivo de preparar os futuros 

jesuítas. De lá, saíram os primeiros missionários para o Brasil. 

Dentro do ambiente de cristandade39 que era vivido, entrar em novas e 

longínquas terras só era possível com o consentimento e o favorecimento de seus 

governantes. A missão estava automaticamente ligada ao poder civil. Os jesuítas 

haviam ganhado a confiança de D. João III, personagem  extremamente religioso. 

Os missionários integravam, no Brasil, o projeto político português, aliás, já o 

haviam assumido quando Inácio de Loyola enviou, a pedido de D. João III, dois de 

seus companheiros para Portugal. 

P. Manuel da Nóbrega chegou ao Brasil com o 1º Governador Geral, Tomé de 

Sousa, em 29 de março de 1549. Foi a chegada da Companhia de Jesus às 

Américas. Nóbrega permaneceu cerca de três anos na Bahia, ajudando40 a construir 

a cidade de Salvador e fortalecendo as frentes de evangelização em que 

trabalhavam seus companheiros.  

Os jesuítas chegaram, é claro, com a mentalidade européia e trazendo um 

projeto espiritual possuidor da capacidade de se adaptar a qualquer ambiente e 

                                                 
37 cf. MASCARENHAS, D. Pedro – Carta a D. João III, 10 de março de 1540, in Monumenta Brasiliae, Vol. I 
(1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 104 - 107. 
38 O Colégio de Jesus não deve ser confundido com o Colégio das Artes, da Universidade de Coimbra. Este, só 
em 1555 passou, sob os auspícios de D. João III, a ser dirigido pelos jesuítas. Foi recordando sua estada no 
Colégio de Santa Bárbara, moradia dos portugueses que estudavam na Universidade de Paris, que Simão 
Rodrigues criou, em 1542, o Colégio de Jesus para os possíveis candidatos à Companhia que estudavam na 
Universidade de Coimbra.  
39 O Governo Português, principalmente sob D. João III, tinha a concepção de que Portugal possuía uma vocação 
dentro da Cristandade e que sua expansão política e econômica estava unida à expansão do Cristianismo e vice-
versa. Dentro dessa concepção religiosa deduzia-se que Igreja e Estado deveriam ser colaboradores íntimos e que 
o Rei era o símbolo maior dessa união, principalmente por causa do padroado e a crença da origem divina da 
monarquia como muitos anos depois escreveu Antonio Vieira: “todos os reis são de Deus, mas os outros reis são 
de Deus feitos pelos homens: o rei de Portugal é de Deus e feito por Deus e por isso mais propriamente seu.” – 
DE BIE, Jam – God in de sermonen van Padre Antonio Vieira, Lovaina, 1970 - pg. 426, (citado por 
HOORNAERT, Eduardo e outros – Teologia e Ação Pastoral em Antonio Vieira S.J.: 1652 – 1661, in História 
da Teologia da América Latina, São Paulo, Ed. Paulinas, 1981 - pg. 65). 
40 Nóbrega e os primeiros jesuítas literalmente carregaram pedras e madeira, como também Tomé de Sousa, 
conforme nos informa Frei Vicente do Salvador in História do Brasil, Cia Melhoramentos, 5º edição, São Paulo 
1965 - pg. 161. 
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situação, o que facilitou uma grande inculturação41.  Do outro lado, a ingenuidade 

indígena e a ausência de um projeto religioso mais elaborado contribuíram para 

facilitar a tarefa missionária. As dificuldades, contudo, foram surgindo de um modo 

forte. No bojo do projeto jesuítico, estavam as grandes verdades da doutrina cristã, 

entre elas, a existência de um Deus único e trino, a redenção realizada por Jesus 

Cristo o Deus que se fez homem e venceu quando sacrificado em uma cruz, após 

atrozes sofrimentos. Quando esses e outros dogmas cristãos e sua ética foram 

anunciados, os conflitos apareceram e exigiram muito, tanto dos missionários quanto 

dos habitantes da terra. Nosso índio teve dificuldades em entender uma divindade 

personalizada e três pessoas em um único Deus, o que os próprios padres também 

lutavam para compreender e, pior, como alguém pode vencer através de sua própria 

derrota e morte. A antropofagia, a poligamia, as uniões incestuosas foram os 

grandes pomos de discórdia. 

O projeto42 trazido pela Companhia de Jesus era proporcionar ao habitante do 

Brasil, fosse indígena ou colono, a conscientização de que ele existia para ser feliz e 

que todos os bens materiais da terra deveriam ajudá-lo a conseguir tal objetivo. Daí 

a necessidade do trabalho em todos os aspectos, tanto material, por exemplo, arar a 

terra para obter seus frutos, buscando o necessário, como no espiritual sabendo 

viver com equilíbrio e convivendo de um modo ecológico, respeitando pessoas e 

todos os seres da natureza.  

Esse projeto, eminentemente educacional, foi executado primeiro através de 

escolas, onde se aprendia a ler, escrever e cantar. Mais tarde, foi dado o passo, a 

                                                 
41 Uso o termo inculturação baseado no conceito de Marcello de Carvalho Azevedo, formulado em sua tese de 
doutoramento na Universidade Gregoriana de Roma, onde obteve a nota máxima, e publicada no Brasil, 
Espanha, França e Estados Unidos. Mestre em Antropologia Cultural pela New School for Social Research – 
Graduate Faculty, Nova Iorque, 1979 e autor de vários trabalhos publicados no Brasil, Itália, França e Congo. 
Marcelo Azevedo mereceu  suma cum laude na Faculdade de Missiologia da Universidade Gregoriana com a 
tese: Conteúdos, métodos e processos da evangelização contemporânea. 
Para Marcello Azevedo inculturação é o processo pelo qual a vida e a mensagem cristã são assimiladas por 
uma cultura, de modo que não somente elas se exprimam com os elementos próprios da cultura em questão, mas 
se constituam em um princípio de inspiração, a um tempo norma e força de unificação, que transforma e recria 
essa cultura.  Ou É o processo de evangelização pelo qual se lança numa cultura a semente evangélica de modo 
que a fé possa nela germinar e desenvolver-se segundo o gênio próprio dessa cultura. in AZEVEDO, Macello 
de Carvalho – Comunidades Eclesiais de Base e Inculturação da Fé: A realidade das CEB´s e sua tematização 
teórica, na perspectiva de uma evangelização inculturada, São Paulo, Edições Loyola, 1986 - pg. 414. 
42 Apesar do projeto jesuítico para o Brasil ser essencialmente evangelizador, os missionários, ao virem para o 
Brasil, tinham assumido a concepção político-religiosa de Cristandade, em que o Estado Português era o 
protagonista. Os jesuítas sentiam-se servindo à Coroa para expandir as fronteiras da fé e de fato estiveram a 
serviço do rei português. Essa parceria, já em andamento na Índia, teve no Brasil uma importância impar para a 
Ordem. Esse projeto foi se definindo e ambas as experiências influenciaram na constituição da Companhia 
recém-fundada, como veremos adiante. 
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fundação de colégios, idéia já trazida da Europa. Nessa modalidade de formação 

acadêmica, os alunos aprendiam humanidades, letras, latim, filosofia e questões de 

teologia.  

Georges Duby, comentando Fernand Braudel, disse que os fatos comuns 

podem ser indicadores de uma realidade de grande dimensão... e justamente por ter 

grande ressonância, porque foi “aumentando pelas impressões das testemunhas, 

pelas ilusões dos historiadores” , porque se fala dele, porque a sua irrupção suscita 

uma torrente de discursos, que o acontecimento sensacional assume um inestimável 

valor43. 

Este trabalho se divide em três capítulos que discutem e refletem a 

preocupação do pesquisador em seu diálogo com as fontes. 

A espiritualidade inaciana abre as reflexões, pois é o motor de toda a 

dissertação. Dentro de sua vivência, destaca-se a catequese através da criação de 

capelas, escolas e colégios. 

O tratamento com os gentios é o título do segundo capítulo e corresponde à 

prática do documento maior dos jesuítas, a Fórmula do Instituto que diz ter a 

Companhia sido instituída principalmente para a defesa e a propagação da fé, [...] 

formação cristã das crianças e dos rudes ... 

A fundação de São Paulo é assunto do terceiro capítulo. Para tanto, consultei 

a historiografia sobre o tema, desde o século XVI até meados do século XX, quando 

os embates sobre o protagonismo na fundação da cidade foram fortes. As cartas dos 

primeiros jesuítas, contudo, foram a base dessa pesquisa. 

  
 

                                                 
43 DUBY, Georges – O Domingo de Bouvines – 27 de julho de 1214, trad. Maria Cristina Frias, São Paulo, 
Editora Paz e Terra, 1993 - pg. 20.  
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Capítulo I - A Espiritualidade Inaciana 

 
“A experiência religiosa inclui um imperativo, um compromisso que leva o homem a agir” 44  

 

1. Inácio de Loyola 

 
É preciso buscar as razões mais profundas da origem e da fundação da 

Companhia de Jesus.  

Iñigo45 de Loyola, o líder desses homens, jamais foi em sua vida anterior à 

batalha travada em Pamplona46, um cristão fiel e seguidor da doutrina e da moral 

católica. Acreditava em Deus e venerava os santos, mas sua prática religiosa não 

era a ensinada pela Igreja. Ao contrário, o objetivo de sua vida era bem diferente da 

proposta cristã. Buscava a glória, os prazeres proporcionados pela vida de fidalgo, 

através de guerras e conquistas amorosas. Tendo-se colocado a serviço dos 

senhores de Castela, durante o cerco de Pamplona, teve o joelho  direito ferido por 

estilhaços de um obus.  

Durante seu convalescimento na Casa Torre dos Loyola, no País Basco, em 

suas reflexões, revisou sua vida e seus valores e consciente da fugacidade das 

glórias mundanas e da própria vida, decidiu abandonar sua vida de militar e de 

cortesão.  

Após uma peregrinação à Abadia Beneditina de Montserrat, desceu às grutas 

de Manresa e lá permaneceu por quase onze meses. As experiências místicas que 

aí vivenciou e as reflexões elaboradas a partir delas, foram redigidas e passadas a 

seus discípulos. Ele intitulou a compilação dessas experiências de Exercícios 

Espirituais. 

Depois de várias tentativas de formar grupos, de pregações ao povo, de ida à 

Terra Santa e de sofrer perseguições por autoridades eclesiásticas pelo motivo de 

estar pregando sem ter estudado teologia, Inácio decidiu ir matricular-se na 

                                                 
44 WACH, Joachin – Types of religiosis experince christian and no christian. University of Chicago Press 
Chicago, 1952 - pg.  32-33. 
45 Iñigo, de origem basca, é o nome de batismo de Inácio de Loyola. Acredita-se que o fundador da Companhia 
de Jesus tenha adotado o nome Inácio em homenagem ao mártir Santo Inácio de Antioquia. Essa mudança 
ocorreu em 1529, ao se matricular no Colégio de Santa Bárbara, Paris.  
46 Batalha realizada na cidade de Pamplona, Espanha, em que o francês Príncipe Henri de Labrit exigia Navarra 
ao Duque de Najera, representante do rei espanhol Carlos I Inácio comandou a resistência navarra. A guerra foi 
iniciada em 20 de maio de 1521 e a rendição acontec
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Universidade de Paris. Optou por essa cidade por causa do forte esquema da 

Inquisição na Espanha e por ser desconhecido na França.  

Por coincidência histórica, nesse ano, 1534, nasceu nas Ilhas Canárias, José 

de Anchieta filho de Juan de Anchieta, primo em segundo grau de Inácio de Loyola, 

que, por ironia do destino, ao se matricular na Universidade de Coimbra, conheceu 

os jesuítas, fez os Exercícios Inacianos, entrou na Companhia de Jesus e veio 

trabalhar no Brasil.  

Já aluno da Sorbonne, Inácio continuou suas atividades apostólicas dirigindo-

se aos jovens universitários e atraindo-os ao seu estilo de vida pobre, humilde e 

apostólico. Isso gerou uma indisposição da comunidade universitária em relação a 

ele. 

Alguns colegas seus, como Simão Rodrigues, Francisco Xavier e Pedro 

Fabro, seguiram-no de modo mais radical. Deles exigiu pobreza absoluta, renúncia à 

glória e ao poder mundano, preparo intelectual e, fundamentalmente, uma vida 

espiritual que unisse contemplação à ação.  

Em 1540, o Papa Paulo III aprovou a nova Ordem com todas as suas 

características inovadoras.  

 

 

Os Exercícios Espirituais 

 

Espiritualidade é o relacionamento vivido por uma pessoa com o 

Transcendente e que a remete a uma experiência mística inicial que serve de 

suporte e alimento para experiências futuras. Para os cristãos, espiritualidade é um 

modo específico de viver a vida segundo o Espírito47. Essas experiências, se forem 

autênticas, irão levar a um amadurecimento interpessoal e conseqüente aumento da 

disponibilidade para servir. 

A Espiritualidade Inaciana, decorrente dos Exercícios Espirituais, experiência 

mística de Inácio de Loyola, caracteriza-se por ser cristocêntrica, isto é, por ter o 

mistério de Cristo como seu centro. O exercitante, ou seja, aquele que procura em 

sua vida realizar a experiência inaciana, deseja ser recebido sob o estandarte da 

                                                 
47 cf. Gálatas 5, 16, in Bíblia de Jerusalém, edição de 1998, publicada sob a direção da Ecole Biblique de 
Jérusalem, São Paulo, Paulinas, 3ª impressão, 2004 - pg. 2.037. 
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cruz48 e, nesse segmento do Cristo redentor, estar disponível para o Pai e para o 

irmão, sob a orientação do papa, o Vigário de Cristo na Terra. 

O serviço é inerente à espiritualidade inaciana. Sem ele, não se reconhece a 

pessoa plasmada pelos Exercícios Espirituais e a Companhia de Jesus se torna 

desfigurada. Dentro do magis inaciano, o serviço deverá ser incondicional e ilimitado, 

ao mesmo tempo magnânimo e humilde. Todas as experiências espirituais deverão 

levar o inaciano a um maior serviço de Deus. 

Inácio percebeu, em Manresa, durante seus meses de experiência espiritual, 

que o serviço a Deus dá-se de modo mais perfeito quando o cristão se assinala no 

seguimento de Cristo, pobre e humilde, como fizeram os Apóstolos, percorrendo o 

mundo e pregando a doutrina a todas as pessoas de todas as condições sociais. 

Esse serviço está sob a bandeira da cruz. Quando se fala Companhia de 

Jesus, fala-se do grupo de homens, companheiros de Jesus, carregando a cruz, de 

acordo com a intuição49 de Inácio em La Storta. Portanto, não ao lado de uma Igreja 

sufocada pela riqueza, poder, política, favores, prestígios e licenciosidades que 

Inácio e seus companheiros foram se alinhar, mas dentro de uma Igreja serva e 

pobre, que abraça a cruz e a fidelidade ao Evangelho. Aí está a ação reformista de 

Inácio.  Ao escolher esse caminho, ele se colocou contra as debilidades apontadas 

pelos reformadores. 

Os Exercícios Espirituais foram um método excelente para colaborar na 

reforma da Igreja. Inácio e seus companheiros os aplicavam a papas, cardeais, 

bispos, clero, príncipes, governantes, religiosos, pessoas simples etc. 

Inácio acreditava na mudança social através da mudança pessoal.  

Os Exercícios Espirituais, segundo seu autor, Inácio de Loyola, são 

... qualquer modo de examinar a consciência, de meditar, de contemplar, de orar vocal e 

mentalmente, e outras operações espirituais, de que adiante falaremos. Assim como passear, 

                                                 
48 cf. LOYOLA, Inácio de – Exercícios Espirituais, Apresentação Tradução e Notas do Centro de Espiritualidade 
Inaciana de Itaici, Ed Loyola, São Paulo, 2000 – Exercícios nº 147 - pg. 64. 
49 O nome Companhia de Jesus foi referendado pela grande intelecção que Inácio teve ao visitar uma capela em 
La Storta, vilarejo próximo de Roma, junto à Via Cássia. Essa intelecção, para os jesuítas denominada visão, foi 
descrita assim por Inácio: ...parecia ver Cristo com a cruz às costas, e perto d’Ele o Eterno Pai que lhe dizia : 
‘Quero que tomes este por meu servidor’ e assim Jesus o tomava e dizia: ‘Quero que tu Nos sirvas”, cf. Fontes 
Narratitivi de Sancto Ignacio, Vol. II - pg. 133-134, in  Monumenta Ignaciana, in Monumenta Historiae 
Societates Jesu. 
O termo Companhia foi usado pelas  várias associações religiosas, por exemplo a Companhia do Divino Amor, 
por ocasião da Reforma, por Hector Vernazza, com o objetivo caricativo e piedoso. Não tinha, em absoluto, o 
caráter militar como se costuma afirmar. Quando Inácio e os primeiros jesuítas traduziram para o latim a palavra 
companhia, foi por societas e não por militia, cohrs, legio ou manipulus. 
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caminhar e correr são exercícios corporais, chamam-se exercícios espirituais diversos modos 

de a pessoa se preparar e dispor para tirar de si todas as afeições desordenadas. E, depois de 

tirar estas, buscar e encontrar a vontade divina na disposição de sua vida para sua salvação50. 

Em 1548, foi publicado o texto dos Exercícios pelo impressor Antonio Blado, 

em Roma, tendo custado 22 ducados, pagos por Francisco de Bórgia, Duque de 

Gandia51. 

Era o texto em sua edição original e com sua tradução oficial chamada 

vulgata , com a Bula do Papa Paulo III, datada de 31 de julho de 154852. 

Foi um acontecimento importantíssimo para Inácio, pois facilitou a 

multiplicação de seu ministério principal, agora ministrado também por seus 

seguidores mais diretos, os jesuítas. Tanto Inácio, como os demais, só aplicavam os 

Exercícios para pessoas consideradas aptas e os aplicavam na medida das 

capacidades delas. O importante era provocar a experiência de mudança de vida, de 

buscar mais os valores do Reino. 

O fato de alguém se retirar para um lugar afastado e seguir as orientações do 

livro dos Exercícios Espirituais, mesmo sendo ministrados por uma pessoa capaz, 

não significa que alcance os frutos prometidos. José Ramón F. de La Cigoña 

comentando Roland Barthes, escreveu: 

Este caminho interior de transformação, integração e engajamento pode ser aparentemente 

feito, ficando, porém, em níveis superficiais e infecundos.  

Ele comentou os quatro níveis detectados por Barthes53, no texto nos 

Exercícios Espirituais. 

 1º. Nível - do autor: aquilo que Inácio de Loyola diz no texto. É a experiência de um homem do 

século XVI, não a de um contemporâneo nosso! Sua experiência é importante e significativa 

mas não repetível. O mais importante não é o texto, mas a experiência que brota naquele que 

faz esse caminho. 

 2º. Nível - do diretor: experiência daquele que dá os Exercícios. Conteúdo regurgitado e 

transmitido quando se orienta alguém. É a experiência do diretor, não a do exercitante! 

                                                 
50 LOYOLA, Inácio de - Exercícios Espirituais, Apresentação, tradução e Notas do Centro de Espiritualidade 
Inaciana de Itaici, São Paulo, Edições Loyola, 2000, 1ª Anotação - pg. 9 e 10. 
51 cf. IPARRAGUIRRE , Inácio – Prática de los ejercicios de San Ignacio de Loyola en vida de su autor, 1522-
1556, Institutum Historicum SJ, Roma, 1946 - pg. 1 e 158. 
52 idem – Ejercicios Espirituales, Madrid, Biblioteca de Autores Cristãos - BAC, 1965 - pg. XXVII. 
53 cf. BARTHES, Roland – Sade, Fourier, Loyola, trad. Mário Laranjeira, São Paulo, Martins Fontes, 2005 - pg. 
38-40. 
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Aqueles que ficam presos a um desses dois primeiros níveis poderão estar fazendo "retiro" 

mas não os Exercícios Espirituais. 

 3º. Nível - do exercitante: Aquilo que ele faz a partir do que lhe é apresentado pelo diretor. Aqui 

começam propriamente os Exercícios, pois é a Deus que ele se dirige. 

4º. Nível - de Deus: o que Deus escreve e inscreve no exercitante quando ora. Essa escrita 

divina, teo-grafia, deve ser decifrada (lida e entendida) pelo exercitante para poder começar a 

se deixar levar pelo Espírito de Deus, fonte de verdadeira VIDA, dentro e fora dele. Os 

Exercícios pressupõem este nível profundo, misterioso e maior, que não se pode manipular 

mas apenas sentir e experimentar. Este é o nível a que devemos chegar, mover e rezar! 

Cigoña concluiu seu pensamento dizendo: 

Os Exercícios, quando bem feitos, questionam a vida de uma pessoa. Eles acabam com a 

tranqüilidade conquistada pelos afetos desordenados, derrubando toda pseudo-vida espiritual 

alicerçada em fundamentos ambíguos ou falsos. O pressuposto apresentado é o seguinte: 

quanto maior a consciência de si, dos outros e do mundo, tanto maior a possibilidade de tomar 

consciência da ação de Deus, experimentando maior transformação e integração de vida. O 

Deus escondido subjaz em toda realidade histórica, mesmo em toda matéria opaca mas 

precisa ser sentido, intuído e percebido no âmago da vida. Essa percepção é um verdadeiro 

encontro com o Tu divino que emerge, misteriosamente, como o sentido último do exercitante, 

mas a Quem ainda é preciso ouvir, seguir e amar54. 

Iniciam-se com uma etapa chamada Princípio e Fundamento. Lá, o 

exercitante é convidado a colocar ordem em sua vida, proposta que pervade todo o 

tempo dos Exercícios e que é enunciada logo no início, como título geral:  

Exercícios Espirituais para vencer a si mesmo e ordenar a própria vida, sem se determinar por 

nenhuma afeição desordenada55. 

Quando o exercitante já está com suas afeições em ordem, isto é, livre e sem 

apegos, a não ser querer a vontade de Deus, Inácio lhe propõe a etapa chamada 

Primeira Semana, ou Semana da Misericórdia. 

Necessariamente, o exercitante não permanecerá sete dias em cada etapa, 

mas apenas o tempo necessário para conhecer o amor misericordioso de Deus e 

reconhecer-se pecador. 

                                                 
54 CIGOÑA, J. Ramón F. de la - Por ordem na própria vida, in ITAICI, Revista de Espiritualidade Inaciana, nº 
16, 2004, São Paulo, Edições Loyola, 1994 - pg. 63-64. 
55 LOYOLA, Inácio de – ibidem - pg. 21. 
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Dentro desse clima, Inácio propõe ao exercitante um exercício intitulado Modo 

de Fazer o Exame Geral: Consta de Cinco Pontos56, que não é um exame para se 

tomar consciência dos pecados cometidos, mas um recurso para perceber o que 

está atrás dos afetos experimentados57. A proposta inaciana é que, realizando-o, 

diariamente, a pessoa conheça não apenas o que a move ao pecado (impulsos de 

morte), mas, sobretudo, conheça o que Deus lhe pede (impulsos de vida). Portanto, 

esse exame cabe mais na perspectiva do discernimento, do que em uma preparação 

para a confissão,  apesar de pertencer ao ambiente de Primeira Semana. 

Depois, o exercitante é convidado a entrar na assim chamada Segunda 

Semana ou Semana da Contemplação do Reino de Deus, encantando-se pela 

Pessoa e pela proposta de Jesus Cristo. A eleição de estado e estilo de vida é 

conseqüência dessa contemplação.  

Nessa semana, está o cerne, o coração de todos os Exercícios. 

Inácio propõe imaginar um rei escolhido por Deus e respeitado por todos os 

súditos, que convida a todos para construir um outro mundo possível58. 

Após as contemplações da Encarnação do Verbo e do Nascimento de Jesus, 

Inácio de Loyola indica a meditação das Duas Bandeiras ou duas formas diferentes 

e contraditórias de viver. É a entrada na fase da eleição, isto é, assumir como forma 

de vida, aquilo que acredita ter sido elegido por Jesus para viver de uma forma 

evangélica, por pura graça.  

Os exercícios de número 169 a 18859 são propostas mais explícitas para a 

pessoa discernir o que Deus pede e o que deve escolher para sua vida. Na verdade 

o pedido de Deus e a opção do exercitante são uma única coisa. Para os crentes, 

Deus tem um plano para cada um e quer realizá-lo. 

Feita a adesão em seguir Jesus Cristo e de dar a vida pelo Reino de Deus, o 

exercitante é convidado a seguir o Senhor apaixonadamente. Um dos sinais de que 

a eleição foi bem feita é experimentar, com generosidade, os exercícios propostos 

para a Semana da Paixão, ou Terceira Semana. 

Prosseguindo, Inácio apresenta a Semana da Ressurreição ou Quarta 

Semana, para a identificação com o Cristo vitorioso sobre a morte e sobre o pecado. 

                                                 
56 LOYOLA, Inácio de – ibidem, nº 43 - pg. 31. 
57 É importantíssimo, para o crescimento na fé, que a pessoa saiba quais foram os afetos que a levaram a ter ou 
não uma determinada atitude. Por detrás das atitudes pessoais estão afetos ordenados, altruístas, construtivos ou 
desordenados, egoístas, destrutivos.  
58 idem, ibidem, nº 91-100 – pg. 49-52. 
59 idem, ibidem. – pg. 71-77. 
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É uma experiência mística de sentir-se unido ao Ressuscitado e a todas as suas 

criaturas. 

Concluindo todas as etapas, a Contemplação para Alcançar Amor devolve o 

exercitante ao seu dia-a-dia e o prepara para perceber a presença de Deus e 

contemplá-lo em qualquer situação da vida, a começar pelas mais ordinárias e 

comuns60. Escreveu o P. Géza Kövecses61 que essa oração leva o exercitante a ser 

contemplativo na ação62, como o era Inácio de Loyola, no dizer de Jerônimo Nadal63, 

um de seus colaboradores mais competentes. 

Assim, o primeiro e essencial elemento dos Exercícios é a oração, esse ato 

profundo de reflexão e de diálogo com o Transcendente que irá abrir a pessoa para 

os demais. Os Exercícios atuam sobre a pessoa como indivíduo e também como ser 

social. São centrados no indivíduo, mexendo com ele. 

Na 15ª Anotação do Livro dos Exercícios, Inácio escreveu: 

Quem dá os exercícios não deve mover o que os recebe mas à pobreza, nem a qualquer 

promessa, do que aos seus contrários, [...] Contudo, em tais exercícios espirituais, mais 

conveniente e muito melhor é que, procurando a vontade divina, o mesmo Criador e Senhor se 

comunique à pessoa espiritual, abraçando-a em seu amor e louvor e dispondo-a para o 

caminho em que melhor poderá servi-lo depois. Assim aquele que dá os exercícios não opte 

nem se incline a uma parte ou a outra, mas, ficando no meio, como o fiel de uma balança, 

deixe imediatamente agir o Criador com a criatura e a criatura com seu Criador e Senhor64. 

Será Deus, o Transcendente misericordioso, agindo diretamente na pessoa. 

A autenticidade da oração, esse agir de Deus sobre o indivíduo, está no fato 

de ela ter sido diálogo, de levar o homem espiritual a estar em comunhão com os 

outros e com a natureza; caso contrário, se ele permaneceu fechado, o que 

aconteceu foi um monólogo. Por isso, os Exercícios Espirituais de Inácio de Loyola, 

                                                 
60 Esses elementos essenciais dos Exercícios e sua estrutura, surgiram em Manresa, durante a experiência mística 
de Inácio. Nos vinte anos subseqüentes, o autor continuou a revisar o livro e a fazer ajustes, principalmente a 
partir de suas experiências e da de seus irmãos. cf. O’MALLEY, John W. – Os Primeiros Jesuítas. trad. Domingos 
Azevedo Dorrida, São Leopoldo, UNISINOS/Bauru, EDUSC, 2004 - pg. 48. 
61 KÖVCSES, Géza, in LOYOLA, Santo Inácio de – Exercícios Espirituais, orientação, tradução e notas P. Géza 
Kövcses, 1ª ed., Porto Alegre, 1966 - pg. 148, nota 1. 
62 Contemplativo na ação é a pessoa que reconhece ser Deus quem trabalha no mundo e deseja ser Seu 
colaborador, no dizer de VÁZQUEZ, Ulpiano – A mística inaciana, in ITAICI, Revista de Espiritualidade 
Inaciana, nº 62, dezembro de 2005, ano 15, Itaici, Centro de Espiritualidade Inaciana, 2005 - pg. 15-16. Os 
jesuítas que chegaram ao Brasil estavam se encontrando com Deus na Terra de Santa Cruz. A mística inaciana os 
trouxe para que aqui pudessem facilitar a ação de Deus na vida dos seus moradores e nesse trabalho se 
encontrarem com Ele, amando-O nessas pessoas: índios, colonos etc, e também na natureza. 
63 DALMASES, Cândido – Inácio de Loyola: Fundador da Companhia de Jesus, Porto: Livraria Apostolado da 
Imprensa, São Paulo: Edições Loyola, 1984 - pg. 247, nota 15. 
64 LOYOLA, Inácio de – ibidem. - pg. 16. 
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levam, necessariamente, o exercitante a uma abertura ao próximo e a uma 

conversão de interesses para aquilo que é mais univ
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Ao chegar ao Brasil, ou a quaisquer outras partes do mundo, os jesuítas 

tiveram que vivenciar a disposição de buscar o melhor, livremente, sem afeições 

desordenadas. Foi um exercício de liberdade em atender as necessidades locais. 

Suas opções como missionários e também como pessoas influentes na 

construção da sociedade colonial, foram banhadas com a espiritualidade inaciana. 

Eles tiveram grande liberdade nas suas atividades, desde o modo de catequizar, a 

luta pela liberdade indígena, a fundação de colégios e cidades, a opção pelos 

aldeamentos, entre outros. 

Como qualquer exercitante, os jesuítas chegados ao Brasil, vieram como 

resultado dessas meditações e contemplações. A missão evangelizadora estava na 

mira deles. 

A crença de estarem fazendo a vontade do Pai, de estarem seguindo Jesus 

pobre e humilde e de levá-lO a seus irmãos, até o ú
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P. Leão Henriques, seu mestre de noviços, no ano de 1551, pelo espaço de trinta 

dias. 

Foi essa experiência que deu base sólida a toda ação do Apóstolo, à sua vida 

espiritual, desde a aceitação do problema da saúde comprometida, até os meses 

como refém dos índios tamoios, como ser aguerrido na luta pela liberdade indígena 

e possuidor de presença de espírito para optar corretamente, em momentos de 

escuridão. 

Na etapa Princípio e Fundamento68, Anchieta, ao rezar não desejar mais 

saúde que enfermidade69, estava aceitando a doença que já se havia instalado em 

seu corpo e que o acompanharia por toda a vida, com todas as conseqüências que 

dela adviriam. 

O P. Armando Cardoso70 escreveu que a 3ª Meditação de  Santo Anselmo, 

denominada Lamentação sobre a Virgindade Perdida, trabalhada no Colégio das 

Artes por Diogo de Teive, repercutiu na oração da Semana da Misericórdia, Primeira 

Semana dos Exercícios Espirituais, principalmente por causa do ambiente de 

corrupção em que viviam os estudantes conimbricenses. Esse assunto da 

Misericórdia de Deus voltará, de modo poético, no Poema da Virgem Mãe de Deus 

Maria e também em seus sermões e demais escritos. 

A Segunda Semana, a da Contemplação do Reino, na qual é proposta a 

decisão pela Bandeira de Cristo, foi a que determinou, para toda a vida, o Apóstolo. 

O sermão preparado para a festa da conversão de São Paulo reflete a 

contemplação inaciana das Duas Bandeiras71. 

O Poema da Virgem Mãe de Deus Maria traz em si a vida de Cristo, 

contemplada pelo exercitante na Segunda Semana e traz também a Paixão72 e a 

Ressurreição, contemplada na Terceira e Quarta Semanas. 

                                                 
68 LOYOLA, Inácio de - ibidem, nº 23 - pg. 23. 
69 Anchieta foi portador de lesão bacilar produzida pelo bacilo de Koch e localizada na raque, em alguns dos 
seus corpos, provavelmente dorso-lombares [...] a tuberculose osteoarticular é sempre secundária, isto é, 
instala-se após lesão pulmonar que se encontra ainda em atividade ou, geralmente, já desapareceu [...] 
CHAVES, Dr. Dagmar A. – Anchieta, sua enfermidade e suas atividades médicas, separata da revista O 
HOSPITAL, vol. 76, nº 2, agosto de 1969, Rio de Janeiro - pg. 769-772. O Apóstolo certamente teve sua 
imunidade diminuída dentro da própria Companhia de Jesus, em Coimbra, ao ajudar muitas missas diariamente, 
ajoelhado nas pedras frias das capelas e se alimentando precariamente. 
70 CARDOSO, Armando – Um carismático que fez história: Vida do P. José de Anchieta, São Paulo, Paulus, 
1997 - pg. 53-54; idem – O Beato José de Anchieta e os Exercícios Espirituais de Santo Inácio, in ITAICI – 
Revista de Espiritualidade Inaciana nº 29, setembro de 1997 - pg. 6. 
71 Duas Bandeiras é a contemplação onde o exercitante opta pelo seguimento de Jesus Cristo, levando uma vida 
semelhante à dele: pobre, humilde e desprezado. cf. LOYOLA, Inácio -  ibidem, nº 136-148 - pg. 63-65. 
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Anchieta mostrou, nesse momento, que a vida unitiva, mística, vivida nessas 

duas últimas semanas dos Exercícios, continuou presente. Do mesmo modo que 

Cristo se abandonou ao Pai, Anchieta realizou um êxodo de si mesmo, vivenciando 

o abandono cristão e colocando a dor de Cristo e de Maria no centro de sua vida. 

Ele saiu de cena para dar a Deus o protagonismo. Foi a realização do pedido 

inaciano: 

Dor com Cristo doloroso, abatimento com Cristo abatido, [...] pena interna de tanto sofrimento 

que Cristo passou por mim73. 

Nos versos relacionados à ressurreição de Cristo, Anchieta seguiu a 

orientação inaciana de iniciar essa semana com a contemplação do aparecimento 

de Jesus Ressuscitado a Maria, sua Mãe74. 

Finalmente, a Contemplação para Alcançar Amor, conclusão dos Exercícios, 

Anchieta sempre a vivenciou nas pessoas, na natureza e nos acontecimentos da 

vida, ao perceber neles a presença de Deus convidando-o para um encontro. O 

amor transmitido em suas cartas, os depoimentos no processo de sua 

canonização75, por aqueles que com ele conviveram, demonstram que o Apóstolo do 

Brasil vivia em comunhão fraterna com todos.  

Segundo Armando Cardoso, Anchieta 

                                                                                                                                                         
72 Ó chaga sagrada, não foi o ferro de uma lança que te abriu mas sim o apaixonado amor que ao nosso amor 
tinha Jesus foi quem te abriu! [...] Ó ferida que abriste com a lança do amor, através do peito divinal, estrada 
larga para o Coração de Cristo! [...] Deixa-me entrar no peito aberto pelo ferro e ir morar no Coração do meu 
Senhor; por esta estrada chegarei até às entranhas deste amor piedoso; aí farei o meu descanso, minha eterna 
morada.Aí afundarei os meus delitos no rio de seu sangue, e lavarei as torpezas de minha alma, nesta água 
cristalina. Nesta morada, neste remanso, o resto de meus dias, quão suave será viver, aí, por fim, morrer! – 
ANCHIETA, P. José de – O Poema de Anchieta sobre a Virgem Maria Mãe de Deus, tradução portuguesa em 
ritmos de Armando Cardoso S.J., 5ª ed., São Paulo, Paulinas, 1996 - pg. 278-279, vv. 4471-4472, 4483-4484, 
4499-4504. 
73 LOYOLA, Inácio de – Exercícios Espirituais, Apresentação Tradução e Notas do Centro de Espiritualidade 
Inaciana de Itaici, Ed Loyola, São Paulo, 2000, nº 203 - pg. 82. 
74 idem, ibidem nº 219 - pg. 87; No número 299 - pg. 116, da op. cit., Inácio escreveu que embora não seja 
relatado na Escritura, se tem por dito, quando se afirma que apareceu em tantos outros. Escreveu Anchieta: 
...eis o Filho a entrar-te péla casa adentro, com sinais de triunfo e as falanges dos patriarcas. [...] És a primeira 
a acolhê-lo triunfante, porque, de direito, esses primeiros gozos às dores de seu peito são devidas. ANCHIETA, 
José de - ibidem - pg. 295-296, - vv. 4790 e 4809-4810. 
75 cf. VIOTTI, Hélio Abranches – Fichas dos processos de canonização do P. José de Anchieta, 4 vol., fac-simile, 
volume 1: processos particulares do Rio de Janeiro, Santos, São Paulo, Espírito Santo e Porto Seguro (1602-
1603); Vol. 2: processo informativo da Bahia (1620); Vol. 3: processo remissorial de São Paulo (1628); Vol. 4: 
processo apostólico do Rio de Janeiro (1627-1628), Arquivo Secreto do Vaticano SR Cong. Anchieta 314; São 
Paulo, Vice-Postulação da Causa de Canonização de Anchieta, 1985. 
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costumava fazer seu retiro anual, passeando sozinho em meditação, pela praia de Itá-nhaém 

(Prato de Pedra).76 

Ao nomear a Igreja, Inácio se referia, de modo especial, à Igreja peregrina 

neste mundo, com sua feição visível e institucional. Ele nos chama a um 

relacionamento afetuoso, pois amar a Igreja, para ele, é amar o próprio Cristo, 

apesar do lado limitado e pecador que ela possui. São necessárias, para vivenciar 

isso, as três virtudes teologais: fé, esperança e caridade. 

Inácio entendia o Papa como aquele que é o Vigário de Cristo, ou seja, 

aquele que faz as vezes d’Ele. Daí, seguir Cristo nesta vida é seguir o Papa. A 

Companhia de Jesus se distingue das outras Ordens religiosas por um voto 

específico de obediência ao Papa, principalmente no tocante às missões; 

considerada essa obediência, como fundamento principal da Ordem. 

Portanto, não se busca a própria vontade, isto é,  servir naquilo e no modo 

como eu escolho, mas a vontade de Deus, interpretada pela ordem do Papa, vendo 

nele, apesar de criatura como eu, o Vigário de Cristo, seu legítimo representante. 

Por isso, Inácio não fez a ruptura com o Papa, mas ao contrário, em um 

grande ato de fé, se submeteu a ele. Eis um ponto onde Inácio se diferenciou dos 

reformadores. 

Ele e seus companheiros se integraram à chamada reforma católica77. Na 

mente inaciana, a reforma deveria vir do próprio Papa, como nos mostra o registro 

do dia 18 de maio de 1555, feito pelo P. Gonçalves da Câmara: 

No sábado, o Padre dizia que se o Papa reformasse a si mesmo, e à sua casa, e aos Cardeais 

de Roma, que não teria mais que fazer, e que tudo o mais se faria logo78. 

                                                 
76 CARDOSO, Armando  - O Beato José de Anchieta e os Exercícios Espirituais de Santo Inácio, in ITAICI, 
Revista de Espiritualidade Inaciana nº 29, setembro de 1997 - pg. 10. 
77 Apesar da reforma pretendida nos Exercícios Espirituais, “vencer a si mesmo e ordenar a própria vida, sem 
determinar por nenhuma afeição desordenada” (Exercícios Espirituais, nº 21 – p. 21) e do que se lê na Fórmula 
do Instituto: “ ... a Companhia foi instituída principalmente para a defesa e propagação da fé e o aperfeiçoamento 
das almas na vida e na doutrina cristãs” (Fórmula do Instituto - Constituições - p. 29) nos indicarem a reforma da 
Igreja através da reforma de vida de seus membros, Inácio e seus companheiros “entendiam sob a expressão 
`reforma da Igreja´, a correção direta das estruturas e dos processos eclesiásticos”. Eles estavam “chocados e 
escandalizados com certas coisas – com a venalidade da cúria papal, por exemplo, e a condição degradada dos 
clérigos católicos da Alemanha, com a ignorância da religião encontrada em áreas remotas da Itália e da 
Península Ibérica”. O’MALLEY, John W. – Os primeiros jesuítas, trad. Domingos Azevedo Dorriga, São 
Leopoldo, Ed. UNISINOS/Bauru, EDUSC, 2004 – pg. 494-495. 
78 CÂMARA, Gonçalves da – Memorial, in Fontes Narratitivi de Sancto Ignacio, Vol. I - pg. 204, in  
Monumenta Ignaciana, in Monumenta Historiae Societates Jesu, Roma, 1932 - pg. 719. 
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Isso começou a ocorrer, gradativamente, à medida que Inácio se aproximava 

dos papas e, no diálogo e no exemplo de vida79, despertava as mudanças 

adormecidas nas consciências e nos corações dos pontífices. Os atos de Paulo III, 

Júlio III e Marcelo II, os papas do início da Companhia, mostraram o benefício, para 

a Igreja, do contato com o Homem dos Exercícios Espirituais.  

Faço a observação relacionada à obediência ao Papa, para que possamos 

entender as dificuldades colocadas pelos primeiros companheiros, ao serem 

sondados por Dom João III, se aceitavam missionar em suas terras. 

A mudança de objetivos da vida de Inácio de Loyola, seu desejo de se 

identificar e servir ao ideal cristão, sob as ordens do Papa, e a criação de uma 

ordem religiosa, com constituições formalmente aprovadas pela Igreja, composta de 

homens transformados por seus Exercícios Espirituais, também identificados com o 

mesmo ideal, nos levam a afirmar que toda a sua obra, a Companhia de Jesus, foi 

criada para cristianizar. Por isso, Nóbrega, Anchieta e todos os demais 

companheiros, que chegaram depois, se esforçaram para serem homens voltados 

ao anúncio do Evangelho, na pobreza80 e na obediência ao Sumo Pontífice. 

O amor ao índio, ao colono e a todos os que aqui encontraram foi um amor 

vivido na comunhão com Deus, além da admiração e do respeito pela natureza81.  

Com menos de 5 meses no Brasil, os jesuítas já estavam ministrando os 

Exercícios Espirituais. Temos o registro dos exercícios realizados pelo soldado 

português Simão Gonçalves, orientados pelo P. Nóbrega, em Salvador, iniciados a 9 

de agosto de 154982. Foi a primeira prática de que se tem notícia, dos Exercícios 

Inacianos na América. 

                                                 
79 Inácio e seus companheiros residentes em Roma trabalhavam com os pecadores públicos, prostitutas, órfãos, 
doentes, enfim toda a gama de marginalizados, além de morarem e viverem como pobres.  
80 Pobreza dentro da espiritualidade inaciana é mais que um valor ascético e é mais que uma ajuda para freiar o 
desejo de bens ilegítimos e legítimos. Para Inácio a ascese estaria no “tanto quanto”, isto é, naquilo que é 
permitido pela minha consciência. Usarei dos bens materiais tanto quanto deles necessite, sem tornar-me 
dependente deles. A pobreza é um agir contra o desequilíbrio da natureza humana que coloca nos bens materiais 
a sua felicidade. Por outro lado é uma atitude solidária com todos aqueles, e que são a maioria, carentes de bens. 
O voto de pobreza que todo o jesuíta faz e também um outro voto de não mexer no conteúdo do voto anterior (de 
pobreza), a não ser para torná-lo mais exigente e também o voto de não aceitar dignidades eclesiásticas, e de 
denunciar aqueles companheiros que a elas estiver almejando, é um ato para repelir os desvios causadores dos 
escândalos que provocaram a Reforma Protestante. O fundamento espiritual de Inácio para colocar o voto de 
pobreza está no seguimento de Jesus que se fez pobre por todos nós. Nos Exercícios Espirituais números 93 a 98 
vê-se o seguimento de Cristo pobre como norma de trabalho missionário.  
81 cf. LOYOLA, Inácio de – ibidem, nº 230 – 237 – pg. 91-94. 
82 cf. LEITE, Serafim – Suma Histórica da Companhia de Jesus no Brasil (Assistência de Portugal) 1549-1760, 
Lisboa, Junta de Investigação Ultramarina, 1965 - pg. 157. 
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Também estão registrados os Exercícios feitos por Luís de Góes e de sua 

esposa Branca de Andrade, orientados pelo Ir. Vicente Rodrigues83. Mais tarde Pero 

Góes84, filho de Luís, também os fez. Mem de Sá, antes de tomar posse como 

Governador Geral do Brasil, hospedou-se na casa dos jesuítas e fez retiro durante 

oito dias, orientado pelo padre Nóbrega85. O P. Da Grã também citou a prática de 

ministrar Exercícios, mencionando, em uma carta, os exercícios feitos por Manuel 

Lourenço, padre diocesano, vigário de Salvador86. 

Os jesuítas do Brasil quinhentista acreditavam na eficiência e eficácia dos 

Exercícios e os deram a quem julgavam oportuno. Iparraguirre observou que o 

número de exercícios registrados, nessa época, foi pequeno e atribuiu isso à falta de 

jesuítas preparados para tal e também a uma falta de planejamento, além de 

problemas com os indígenas87. 

Evidentemente, o modo de praticar, hoje, os Exercícios está modificado, não 

como uma evolução, mas uma volta às fontes, o que não significa não se adequar 

ao homem de hoje e nem deixar de usar os recursos do nosso tempo. 

 

 

Colégios 

 
Por ocasião da fundação da Ordem, Inácio e seus companheiros instituíram 

como um dos objetivos da Companhia de Jesus “a formação cristã das crianças e 

dos rudes”88. Foi uma opção pelos desprestigiados pela sociedade da época. 

Essa opção, todavia, não significou para os primeiros companheiros o 

trabalho formal de educação acadêmica, apesar de essa idéia estar, naquele 

momento, ganhando campo na sociedade renascentista. Do mesmo modo, o 

conceito de colégio, nos primeiros escritos jesuíticos, não coincidia com o atual.  

                                                 
83 RODRIGUES, Vicente – Monumenta Brasiliae, 1538-1553, Vol I, Roma, Monumenta Historica Societatis 
Jesu, 1957 - pg. 311-312, § 8. 
84 GRÃ, Luís da – Monumenta Brasiliae, 1553-1558, Vol II, Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1957 
- pg. 144, § 7. 
85 O’MALLEY, John W. - ibidem - pg. 205. 
86 GRÃ, Luís da – Monumenta Brasiliae, 1553-1558, vol II, Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1957 -  
pg. 315 , § 8. 
87 IPARRAGUIRRE , Inácio – Prática de los ejercicios de San Ignacio de Loyola en vida de su autor, 1522-
1556, Institutum Historicum SJ, Roma, 1946 - pg. 50, § 8. 
88 LOYOLA, Inácio de – Constituições da Companhia de Jesus e Normas Complementares – anotadas pela 
Congregação Geral XXXIV e aprovadas pela mesma, São Paulo, Ed. Loyola, 2004- pg. 29. 
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Diogo Laynez, um dos companheiros de Inácio e que, mais tarde, o sucedeu 

como o 2º Superior Geral da Ordem, tendo em vista a experiência educativa deles 

em Paris, sugeriu a criação de colégios89 para os escolásticos90 acompanharem os 

cursos nas universidades. O sustento dessas casas ficava por conta de um 

benfeitor.  

Em 1545, um orientando de Inácio, Francisco de Bórgia, Duque de Gandia e 

Vice-rei da Catalunha e, mais tarde, 3º Superior Geral dos Jesuítas, fundou em sua 

terra um colégio para formação de escolásticos, com os cursos sendo realizados 

dentro dele. A qualidade das aulas era tão elevada que as famílias da cidade 

pediram ao duque permissão para matricularem seus filhos. 

Apesar de não ser simpático à idéia de colégio para escolásticos com alunos 

leigos, Inácio, como homem de seu tempo, sentia a necessidade da educação da 

juventude leiga. Os jesuítas podiam contribuir com o ensino acadêmico e com a 

catequese, além da influência do testemunho dado pelos futuros sacerdotes.  

O Fundador resolveu experimentar91 a criação de colégios e deu seu 

consentimento a Francisco de Bórgia92. Em 1548, a juventude de Gandia já cursava 

humanidades, e a Companhia de Jesus avançava em sua história com a educação 

formal. Deste momento em diante, ela trouxe para seus espaços as disciplinas a 

serem ministradas e abriu suas portas à juventude leiga. A vida, a necessidade das 

pessoas e o bom senso foram fazendo a história. 

Ainda em 1548, outro amigo de Inácio, e também seu orientando, Juan de 

Vega, Vice-Rei da Sicília, propôs à municipalidade de Messina solicitar a Inácio um 

colégio93. Dessa feita, era um colégio como entendemos hoje, apenas para alunos 

leigos. Inácio aceitou a idéia e se esmerou na qualidade dos jesuítas enviados como 

professores. É considerado o primeiro colégio dos jesuítas. 

As experiências superaram as expectativas de tal modo que, em 1º de 

dezembro de 1551, Inácio escreveu a todos os jesuítas, recomendando o trabalho 

                                                 
89 O motor inicial para a fundação de colégios na Ordem foi a pobreza. Laynez viu nos colégios o modo de 
sustentar os escolásticos, que não podiam ainda exercer ministérios. Por isso uma casa para estudantes (colégio) 
e com rendas para o sustento. cf. VILLOSLADA, Ricardo Garcia – Santo Inácio de Loyola: Nova Biografia, 
trad. Maurício Ruffier, São Paulo, Ed. Loyola, 1991 - pg. 605. 
90 Escolástico é a denominação dada, ainda hoje, dentro da Companhia de Jesus, aos seus membros que se 
preparam para o sacerdócio. Juridicamente é, dentro da Ordem, não só o estudante para o sacerdócio, mas 
também os padres que ainda não se incorporaram definitivamente a ela pelos votos solenes. 
91  Experimentar é uma prática comum dentro da espiritualidade inaciana e, conseqüentemente, dentro de sua 
pedagogia. 
92 Em 1545 começaram as aulas. cf. idem, ibidem - pg. 841. 
93 VILLOSLADA, Ricardo Garcia – in op. cit. - pg. 842-843. 
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com colégios e, nas Constituições94 da Ordem, essa modalidade de apostolado 

passou a integrá-la na Quarta Parte, capítulos 3 e 795. 

A pedagogia escolhida por Inácio foi a que ele chamou de Modus Parisiensis. 

A eficácia do método96 vivido em Paris se impôs aos demais. O diferencial dos 

professores parisienses era estarem mais preocupados com o modo e o ritmo de 

aprendizado dos alunos.  

Quando a Ordem, após inúmeras experiências em várias partes da Europa, 

decidiu definir sua pedagogia, promulgou, em 1599, um plano de estudo 

denominado Ratio Studiorum97 - método pedagógico dos jesuítas – para orientar os 

seus membros que trabalhavam em colégios. 

A Ordem já contava, por ocasião da morte de Inácio, em 1556, com mais de 

50 colégios, como podemos ver no mapa da página seguinte. Os colégios haviam 

realizado e continuavam a missão de não só educar de modo incomum a juventude, 

mas também de mantê-la fiel à Igreja Católica.  

 

 

Colégios no Brasil 

 
A vinda para o Brasil foi a concretização do expansionismo português no 

Novo Mundo. Foi também a solidificação do carisma inaciano, aplicado 

concretamente às missões, como já o havia sido nas Índias. 

Para saber o melhor a ser feito para servir a Deus, Inácio aconselhava a 

pessoa a conscientizar-se dos estados da alma, se consolada ou não, se triste ou 

alegre, se animada ou desanimada, entre outras coisas, e as circunstâncias em que  

 

                                                 
94 As Constituições ocupam lugar central na legislação da Companhia de Jesus. Foram escritas por Inácio de 
Loyola e aprovadas, em 1559, pelo papa Paulo IV. 
95 LOYOLA, Inácio de – in op. cit. – nº 338 - pg. 121; 131-132. 
96 As características do Modus Parisiensis eram: o estabelecimento de regras que organizavam a entrada, saída, 
permanência do aluno etc; os alunos eram divididos em classes, de acordo com o conhecimento que tinham da 
disciplina; os professores só atendiam aos alunos de sua classe e o sistema comportava repetições, argüições etc, 
além das aulas expositivas. Promovia uma formação integral, dando atenção não apenas ao intelectual mas 
também à formação moral e religiosa. 
97 A “Ratio Studiorum” falava em clara e gradual ordem de estudos, da importância de conhecer e respeitar a 
diversidade intelectual dos estudantes, da assistência à classe e a prática de muitos exercícios; da importância da 
repetição. Era um ensino personalizado. Na verdade era a pedagogia dos Exercícios Espirituais traduzida para a 
vida acadêmica. Pretendia-se e pretende-se não apenas o conhecimento intelectual e religioso do aluno, mas 
levá-lo ao ato de refletir sobre o por quê de sua vida e sua resposta adequada a Deus, sendo um homem ou uma 
mulher a serviço dos demais.  
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Retirar essa folha e inserir o mapa dos colégios 
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se encontrava. Com tudo isso presente, a pessoa devia fazer o discernimento dos 

sentimentos através do uso da razão e, aí, encontrar a vontade de Deus98. 

Esses sentimentos, discernidos à luz da razão, são provocados não apenas 

durante os tempos de oração, mas também no dia-a-dia, no meio do mundo onde a 

pessoa está inserida99. O homem religioso encontrará aí a vontade de Deus, que ele 

deverá realizar em sua vida e sociedade. Essa vontade de Deus terá conseqüências 

sociais, pois o homem é, por natureza, social. Portanto, fazer a vontade de Deus, 

era, para Inácio, intervir na sociedade, resgatá-la100, ser político. 

Para  Inácio de Loyola, as escolhas de atividades missionárias deveriam 

seguir a determinação do maior serviço de Deus e bem universal, isto é, quanto mais 

abrangente, mais universal e, por isso, mais divino. 

As Constituições da Companhia de Jesus são a explicitação da 

espiritualidade inaciana na formação de um grupo de religiosos que se coloca a 

serviço de Deus, sob a obediência ao Pontífice Romano. Dentro dessas 

Constituições, a formação do jesuíta101 ocupa toda a Quarta Parte das mesmas, com 

17 capítulos. Dentro do proêmio dessa Quarta Parte, lê-se: 

O fim que a Companhia tem diretamente em vista é ajudar as almas próprias e as do próximo a 

atingir o fim último para o qual foram criadas. Este fim exige uma vida exemplar, doutrina 

necessária, e maneira de a apresentar. Portanto, uma vez que se reconhecer nos candidatos o 

requerido fundamento de abnegação de si mesmo e o seu necessário progresso na virtude, 

devem-se procurar os graus de instrução e o modo de utilizá-la para ajudar a melhor conhecer 

e servir a Deus nosso Criador e Senhor. [...] Para isso a Companhia funda colégios e também 

algumas universidades102, ... 

                                                 
98 Em várias partes dos Exercícios Espirituais, encontramos esse aconselhamento inaciano. Desde o número 17, 
ou seja, a 17ª anotação, onde diz ser proveitoso ao orientador dos Exercícios saber as “várias agitações e 
pensamentos” do orientando, passando pela avaliação da oração colocada no número 72 e indo ao número 76, 
quando indica o conhecimento da vontade de Deus através da experiência de consolações e desolações, Inácio 
demonstrou valorizar os sentimentos quando auscultados pela razão para ter-se o conhecimento da vontade de 
Deus. cf. LOYOLA, Inácio de – Exercícios Espirituais, Apresentação, Tradução e Notas do Centro de 
Espiritualidade Inaciana de Itaici, São Paulo, Edições Loyola, 2000. 
99 As orações de números 230 a 247, denominadas “Contemplação para Alcançar Amor”, são propostas com o 
objetivo de facilitar ao exercitante ser contemplativo na ação. cf. idem, ibidem - nota 211, pg. 91. 
100 Princípio e Fundamento (Exercício nº 23),  Reino (Exercícios nº 91 a 100) Encarnação (Exercícios 101 a 
109) e Duas Bandeiras (Exercícios 126 a 148) são orações que de modo especial visam a mudança de uma 
sociedade sob o jugo da opressão do Mal. idem, ibidem. 
101 A motivação da Quarta Parte das Constituições é a formação do estudante jesuíta e é por isso mesmo, o local 
onde encontramos o surgimento dos colégios e das universidades. 
102 LOYOLA, Inácio de – Constituições da Companhia de Jesus e Normas Complementares – anotadas pela 
Congregação Geral XXXIV e aprovadas pela mesma, São Paulo, Ed. Loyola, 2004, nº 307 - pg. 115. 
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Podemos identificar, no início do enunciado e no final do primeiro parágrafo, o 

espírito e até a letra do primeiro exercício proposto por Inácio de Loyola em seu livro 

Exercícios Espirituais, a oração chamada Princípio e Fundamento. Lá encontramos: 

O ser humano é criado para louvar, reverenciar e servir a Deus nosso Senhor e, assim, salvar-

se. As outras coisas sobre a face da terra são criadas para o ser humano e para o ajudarem a 

atingir o fim para o qual é criado103. 

Os colégios, como já vimos, foram inicialmente criados para a formação do 

jesuíta e, mais tarde, acolheram jovens leigos104. No Brasil, eles iniciaram com a 

acolhida de filhos de colonos e jovens indígenas, como veremos adiante. Por isso, 

podemos, desde agora, afirmar que a fundação do Colégio de São Paulo de 

Piratininga, tema desta dissertação, foi conseqüência da Espiritualidade Inaciana, 

vivida pelos jesuítas que aqui chegaram, não só pela formação espiritual adquirida 

através dos Exercícios Espirituais, mas também pela prática das Constituições da 

Companhia de Jesus, oriundas dos mesmos Exercícios. 

Na concepção inaciana, Jesus Cristo, como o Senhor do Universo, já aparece 

nos Exercícios Espirituais quando propõe o Exercício do Reino105. 

Ora, as Constituições da Companhia de Jesus, desde sua primeira 

elaboração até a redação definitiva, trouxeram a preocupação da escolha de missão 

mais universal. O fim da ação dos jesuítas é o maior serviço de Deus e bem 

universal.  Elas são a experiência espiritual do grupo fundador da Companhia de 

Jesus, colocada por escrito. 

Dominique Bertrand106 comenta que, dentro da realização do maior serviço de 

Deus e do bem universal, passa-se do melhor serviço ao bem maior, isto é, 

passando do que se pode fazer com os outros ao que fazem os outros. Só se 

alcançam os objetivos quando os outros entram em movimento. O ideal não se 

alcança somente através do serviço realizado pela Companhia, mas quando os 

outros são causa de extensão do bem. 

                                                 
103 LOYOLA, Inácio de – Exercícios Espirituais, Apresentação, Tradução e Notas do Centro de Espiritualidade 
Inaciana de Itaici, São Paulo, Edições Loyola, 2000 – Exercício nº 23 - pg. 23. 
104 Mesmo no caso de haver número considerável dos Nossos, não repugna que se admita nos colégios algum 
estudante sem intenção de entrar na Companhia, [...] in, idem - Constituições da Companhia de Jesus e Normas 
Complementares – anotadas pela Congregação Geral XXXIV e aprovadas pela mesma, São Paulo, Ed. Loyola, 
2004, nº 338 - pg. 121. 
105 idem, – Exercícios Espirituais, Apresentação Tradução e Notas do Centro de Espiritualidade Inaciana de 
Itaici, Ed Loyola, São Paulo, 2000 – Exercícios nº 95 a 97 - pg. 50-51. 
106 cf. BERTRAND, Dominique – La politique de S. Ignace de Loyola, Paris, Les Editions du Cerf, 1985 - pg. 
594. 
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Na mente de Inácio, a responsabilidade maior desse discernimento está nas 

mãos do Padre Geral da Ordem. É ele quem concretiza as missões do Papa para 

que os jesuítas estejam sempre à disposição do Pontífice, estejam eles onde 

estiverem107. 

Essa obediência hierárquica liga o missionário ao próprio Jesus Cristo. São 

intermediários o Sumo Pontífice, o Superior Geral, o Superior Provincial e o Superior 

local108. 

Inácio escreveu:  

Muitos são os que nos pedem, não tanto por interesses gerais e universais, como por 

satisfazer às obrigações espirituais de sua grei, ou a outras necessidades menos imediatas. 

Por isso o Superior Geral, ou a quem ele delegar para esse intuito, quando envia em missão, 

deve determinar-se só pelo maior serviço de Deus e bem universal na escolha do lugar para 

onde envia, na escolha dos fins, das pessoas, das diversas modalidades e de duração109. 
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Essa preocupação de Inácio está presente, segundo Bertrand, em suas 6.815 

cartas, escritas entre 1524 e 1556 e principalmente nas 90 instruções para as 

missões111. 

O universal inaciano, ainda segundo Bertrand, articula o pequeno e o grande, 

o baixo e o alto, o bem comum e o bem universal, o tático e o estratégico112. 

O universal consiste em ajudar ao bem comum local e em ajudar a todos a ter 

essa visão ampla113. 

Inácio dá dimensão universal àquilo que é feito no silêncio, na solidão, mas 

que, à luz da fé tem a força de testemunho e reflete na comunidade. 

Sendo o bem tanto mais divino quanto mais universal, deve-se preferir as pessoas e os 

lugares cujo aproveitamento possa ser causa de que o bem se estende a muitos outros sob a 

sua influência ou autoridade114. 

A influência da experiência obtida através da missão nas Índias (Índia e 

Brasil), ou seja, nos territórios portugueses de ultramar, pode ser percebida nos 

números 619 e 621 das Constituições. No primeiro, Inácio possibilita o atendimento 

de solicitação de missionários, especialmente para lugares mais apartados da Santa 

Sé e, no segundo, cita a Índia como exemplo de lugar para onde os jesuítas poderão 

ser enviados, pois lá já existe uma comunidade de fiéis. 

A Companhia de Jesus uniu-se, por motivos missionários, ao Rei de Portugal.  

A carta de Inácio de Loyola a todos os jesuítas, escrita em 1553, mostra o 

pensamento do Fundador em relação a D. João III: 

Y así, mirando quanta obrigatión tiene toda nuestra Compañía, entre todos los príncipes 

christianos, al serenísimo Rey de Portugal, com cuyo favor y muy liberal ayuda se començó a 

fundar y se derramo em tantas partes nuestra Compañía, com mucho fruto del divino servicio y 

spiritual ayuda de las ánimas, me há parezido em el Señor nuestro moveros com la obediência 

a lo que si ella sé que muchos de vosotros seréys de vuestra misma charidad movidos. 

Y es que, así los que tenéys cargo de otros, como todos los que viven debaxo de vuestra 

obediencia, cada dia los sacerdotes em el Memento de sus missas, y los que no lo  son em 

sus oraciones, hagáys special memoria de Su Alteza, junto con la serenísima Reyna, y 

Príncipe y Princesa sus hijos, en el divino acatamiento; pues la gracia de Sus Altezas fuere 

comunicada, por la infinita y summa bondad, redundará en el bien universal de sus Reynos en 

                                                 
111 cf  BERTRAND, Dominique, in op. cit. - pg. 73. 
112 cf. idem ibidem - p. 616. 
113 cf. idem ibidem - p. 620. 
114 LOYOLA, Inácio de -  ibidem, nº 622 - p. 179. 
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los quales muy specialmente debemos desear esto nosotros, haremos parte de lo mucho que 

debemos, y el resto supplirá quién supple todas nuestras faltas: a quien plega darmos gracia 

abundante para sentir siempre su santíssima voluntad y enteramente cumplilla115. 

Nóbrega, ao vir para o Brasil, trouxe consigo a orientação inaciana para abrir 

em cada terra, colégios para a formação dos futuros apóstolos: 

Porque requiere el instituto de la Compañia de Jesús personas que con ejemplo de vida y 

doctrina juntamente puedam servir à Dios nuestro Señor en ayuda de los prójimos, en la 

instituición y confirmación della ordena de la Sede apostólica que puedam tener collegios, en 

los quales los escolares, que se han dedicado al divino servicio en ella, antes de su profesión 

aprendan las ciencias, que para este fin y instituto son convenientes […] y porque sea 

conocido y glorificado Cristo, nuestro Señor entre fieles, y entre cismaticos hereticos y infieles, 

como por la divina gracia se vey, no solamente la intención, mas aun la practica y experiencia 

desto en la Compañía de Jesús, asi en las partes setentrionales de Alemaña y Bohemia, como 

en las meridionales de la Etiopía y otras partes de África, y en as occidentales del Brasil, y en 

las orientales de las Indias116. 

e também, o encargo dado pelo P. Simão Rodrigues, de criar recolhimento para os 

indiozinhos: 

No ano de 49 fui enviado, pelo Padre Mestre Simão, a estas partes com os meus cinco 

companheiros, o qual me deu entre outros avisos este, que se nestas partes houvesse 

disposição para haver Colégios da nossa Companhia, ou recolhimento para filhos dos gentios, 

que eu pedisse terras ai Governador, e escolhesse sítios, e que de tudo o avisasse117. 

Essa preocupação com a educação infantil já estava também no Regimento 

de Tomé de Sousa. D. João III escreveu: 

... e aos meninos porque neles se imprimirá melhor a doutrina trabalhareis por dar ordem como 

se façam cristãos e que sejam ensinados e tirados da conversação dos gentios118. 

A separação dos curumins, em catequização, dos demais índios foi reforçada 

no final do mesmo período da carta: 
                                                 
115 LOYOLA, Inácio de – Carta a todos os Superiores da Companhia, Roma, 14 de junho de 1553, in LEITE, 
Serafim – Monumenta Brasiliae I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1952 - pg. 488 , § 
1. 
116 De Ratione Constituendi Collegia in Monumenta Paedagogica Societatis Jesu, quae primam Rationem 
Studiorum anno 1586, editam praecessere , Madrid, 1901, cap. 3 - pg. 33-46. 
117 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Diego Laynes, São Vicente, 12 de junho de 1561, in op. cit. - p. 384, § 
4. 
118 TAPAJÓS, Vicente Costa Campos – História Administrativa do Brasil: a política administrativa de D. João 
III Vol. 2, Tomo III, 2ª edição, Brasília, Fundação Centro de Formação do Servidor Público - Editora 
Universidade de Brasília, 1983 - pg. 214. 
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... e os meninos estarão na povoação dos portugueses, e em seu ensino folgaria de se ter a 

maneira que vos disse119. 

No início do mesmo parágrafo, D. João III já alertava para a separação dos 

índios cristãos dos demais: 

... será grande inconveniente os gentios que se tornaram cristãos morarem na povoação dos 

outros e andarem misturados com eles, [...] para que conversem com os cristãos e não com os 

gentios120. 

Realmente, ele desejava, como os jesuítas, a formação de uma Nova 

Cristandade121 em um Novo Mundo e, para isso, a seu ver, eram muito importantes a 

educação dos indiozinhos e a separação de todos os já convertidos, fossem 

crianças ou adultos, do contato com os demais. Pode-se ver também o desejo de 

segregá-los da cultura de origem e envolvê-los com a portuguesa122, já que deveriam 

morar próximos aos portugueses e com eles conversar. 

Mais tarde, o P. Nóbrega agiu do mesmo modo, só que inversamente. Ele 

procurou separar os indígenas convertidos do contato com os portugueses, pelo 

motivo do mau exemplo português, como veremos mais adiante. 

Já na primeira carta escrita do Brasil, o P. Nóbrega citou o trabalho de 

educação dos curumins: catecismo e alfabetização. Se não era atividade como o 

objetivo de formar religiosos, o era para a formação de leigos: 

Ho Irmão Vicente Rijo insina há doctrina aos mininos cada dia, e também tem escola de ler e 

escrever; perece-me bom modo este para trazer hos Índios desta terra, hos quaes tem 

grandes desejos de aprender e, preguntados se querem, mostrão grandes desejos123. 

O trabalho de catequese124 e de iniciação na cultura européia caminhava bem, 

recebendo, contudo, um impulso extraordinário e marcante com a chegada dos 

meninos órfãos de Portugal.  

                                                 
119 idem, ibidem - pg. 214. 
120 idem, ibidem - pg. 214. 
121 Si tubieran com qué y mucha renta ayuntáramos yodos los moços y doctrináramoslos em la fé, y los biejos 
fuéranse gastando em sus malas costumbres y los moços quedaran em posesión de la tierra, y se hiziera uma 
nueva christiandad. in CORREIA, Pero – Carta ao P. Simão Rodrigues, São Vicente, 10 de março de 1553, in 
Monumenta Brasiliae, Vol. I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 447, § 20. 
122 y son algunos destos moços tan vivos y tan Buenos y tan atrevidos, que quiebran las tinajas llenas de vino a 
los suyos para que no bevan. V ala cosa muy bien principiada, gloria a nuestro Señor. in  CORREIA, Pero – 
Carta ao P. Brás Lourenço, São Vicente, 18 de junho de 1554, Monumenta Brasiliae, Vol. I (1538-1553), Roma, 
Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 70, § 9. 
123 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, 10 de abril de 1549, in op. cit. - pg. 20, § 4. 
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Para facilitar essa missão e contribuir no povoamento da colônia, a segunda 

leva de jesuítas para o Brasil veio acompanhada por sete meninos órfãos125, que 

tinham a tarefa de colaborar com a educação dos curumins.  

Para os órfãos de Lisboa, vir para o Brasil, sob a tutela dos jesuítas, era a 

possibilidade de terem futuro, apesar dos riscos. Em Portugal não passavam de 

cidadãos de segunda categoria, recuperados pelos padres.  

Através de uma carta do jesuíta catalão, P. Pero Doménech, sabemos que a 

idéia teve êxito:  

...quando uno deste nuestros ninyos salle fuera, se ajuntan más de dozientes ninios de los 

gentiles, y lo abraçan y rien com éll haziéndole mucha fiesta, y vienen allí a la casa de los 

ninyos a aprender la doctrina, y después van-se a sus casas a amostar y ensenyar a sus 

padres e hermanos; y los gentiles tienen ya hecha huna hermida allá dentro de la tierra, 

adonde tienen una cruz, y los ninyos índios ajúntanse allí y hazen oración y ensinan a los otros 

la doctrina que los nuestros ninyos les ensinyan; y como son mochachos, luego aprendem de 

manera que ya los nuestros niños entienden muchas cosas de su lengua. Bendito sea el Señor 

para siempre126.  

A exultação do P. Doménech é compreensiva, pois ele, fundador da obra em 

Lisboa, relatava ao seu Superior Geral, Inácio, os frutos de seu trabalho. Apesar de 

distante, ele colaborou na cristianização dos brasis. Deu futuro aos órfãos e sugeriu 

a vinda de alguns deles para a missão.  

Na verdade, os meninos órfãos foram muito mais importantes do que 

inicialmente se poderia supor. Tanto em Salvador, como na Capitania de São 

Vicente, foram o gérmen e a base da evangelização127 dos curumins e, por 

                                                                                                                                                         
124 Ho sertão está cheo de filhos de crhistãos grandes e pequenos, machos e fêmeas, com viverem e se criarem 
nos costumes do gentio. [...] Começamos com ha ajuda de Noso Senhor a entender em todas essas cousas e faz-
se muito fructo, [...] Vam-se ajuntando os filhos dos christãos que andão perdidos pollo sertão, e já são tirados 
alguns e espero no Senhor que os tiraremos todos. in NÓBREGA, Manuel da – Carta a D. João III, escrita em 
Olinda, 14 de setembro de 1551, in op. cit. - pg. 98-99, § 1 e 2. 
125 Segundo LEITE, Serafim in O primeiro embarque de órfãos para o Brasil, Brotéria, vol XVII, julho de 1933. - 
pg. 37, “eram órfãos de Lisboa, ladrões e maus, que aqui chamam patifes” e que haviam sido recuperados pelo 
P. Pero Doménech no Colégio dos Meninos de Jesus, em Lisboa.  
126 DOMÉNECH, Pero – Carta ao P. Inácio de Loyola, Almerin, 17 de fevereiro de 1551, in  Monumenta 
Brasiliae, Vol. I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 214 - 215. 
127 Evangelização. Opto por usar o termo evangelização e não cristianização, primeiro por questão de conceito e 
segundo, de coerência com o tema da dissertação. Cristianização é, segundo Houaiss, “tornar cristão , converter 
(-se) ao cristianismo (ignorando a existência de uma religião entre os índios, os colonizadores queriam 
cristianizá-los)”. Esse verbo parece-me impositivo, de uma época pré-tridentina. Evangelização parece-me ser 
mais por dentro, não é impor mas divulgar as reflexões do Evangelho de Jesus Cristo. Está mais de acordo com 
os Exercícios Espirituais de Inácio de Loyola, assunto dentro do tema desta dissertação. O verbete 
“evangelização”, no Houaiss diz: “processo ou efeito de difundir os ensinamentos do Evangelho (os jesuítas 
encarregavam-se da evangelização dos índios brasileiros)”. 
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progressão, da evangelização e da inculturação128 dos habitantes dessas regiões do 

Brasil, fossem indígenas ou brancos. Os órfãos tanto passavam o modo de ser 

português, como incorporavam os hábitos e os costumes dos gentios.  

Junto a essas ações, estavam situações difíceis e até fisicamente dolorosas 

como atravessarem rios e terem pernas cortadas por conchas, caminhadas 

exigentes para o clima e para a idade deles, riscos de animais bravios e 

peçonhentos, além do incômodo provocado pelos insetos e a carência alimentar. 

Com relação a esta última, a alimentação na Colônia sempre foi problemática. Foi 

um dos motivos que levou o P. Nóbrega a solicitar terras e vacas às autoridades 

coloniais129. 

O Colégio de Salvador, na verdade uma escola para os meninos da Bahia, 

iniciado em 1549, com os órfãos de Lisboa, os da terra e os filhos dos gentios, 

apenas em 1556, ano da morte de Inácio, foi transformado em colégio, como sempre 

desejou a Companhia e passou a ser denominado Real Colégio de Jesus.  Antes do 

final do século, já possuía um Curso de Humanidades. O título de real se deveu ao 

fato de nele ser inserida a teologia, ou seja, ele também proporcionava a formação 

de sacerdotes. Não nos esqueçamos de que, no regime de padroado, a educação 

dos seminaristas era atribuição do rei. 

Em carta datada de 9 de agosto de 1549, pouco mais de quatro meses após 

sua chegada, Nóbrega já expõe sua preocupação pela manutenção de duzentos 

estudantes, mas considera esse número pequeno130.  

Em Pernambuco, a carência de mantimentos e de casa era tão forte que, 

apesar da solicitação de pais gentios em favor do ensino de seus filhos, os 

missionários disseram não131.  

                                                 
128 ...o processo de inculturação é, a um tempo, transformação da cultura pela mensagem cristã, mas também 
transformação da embalagem cultural em que chega a mensagem pela cultura que a recebe. Há um substrato 
que torna possível esse processo. É o fundo comum, humano, que existe entre as duas culturas, em primeiro 
lugar (homem). in AZEVEDO, Macello de Carvalho – in op. cit.- pg. 272. 
Tivemos no início de nossa evangelização a assimilação cultural, não só pelo indígena, o que era desejo dos 
missionários e dos meninos órfãos, enquanto a religiosidade faz parte da cultura, mas aconteceu também a 
assimilação da cultura indígena pelos jesuítas e órfãos. 
129 NÒBREGA, Manuel da – carta ao P. Francisco Henriques, São Vicente, 12 de junho de 1561, in in op. cit. pg. 
379-381. 
130 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues Baía, 9 de agosto de 1549, in op. cit. - pg. 37-39, § 
11. 
131 cf. PIRES, Antonio – Carta aos Padres e Irmãos de Coimbra, Olinda, 02 de agosto de 1551- in  Monumenta 
Brasiliae, Vol. 1 (1538-1553) , Roma, 1956 - pg. 256, § 5. 
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Apesar da boa vontade de D. João III, o padroado não funcionava bem 

quando os recursos vinham através da máquina burocrática do Estado e não 

diretamente da bolsa do rei. 

Como diz Jorge Couto132, essa dependência financeira excessiva da ação 

evangelizadora à Coroa incomodava o P. Nóbrega, também por causa da lentidão 

que ela impunha ao trabalho jesuítico. 

A devolução do dízimo cobrado pela Coroa, através de serviços eclesiais, 

demorava muito e nem sempre correspondia às autênticas necessidades, ao que o 

povo havia pago, além das côngruas133
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Ao escrever para D. João III, Nóbrega solicitou providências básicas para a 

manutenção da Casa dos Meninos. Pediu ao rei ordenar ao governador construir 

casas duradouras para os pequenos, dar alguns escravos para trabalharem na 

lavoura e produzirem mantimentos e vestimentas138. 

Em 21 de outubro de 1550, o Governador Tomé de Sousa deu ao Colégio da 

Bahia a Sesmaria denominada Água dos Meninos139. 

Alguns desses órfãos entraram na Companhia e foram brilhantes, como os 

Padres Antonio de Pina e João Pereira140. 

Os órfãos portugueses estavam sob responsabilidade da Companhia, mas 

sob regime especial de leis, que os subordinavam diretamente ao rei. Por isso, o P. 

Doménech escreveu: 

Destes meninos enviou o Rei no ano passado sete ao Brasil para ensinar aos filhos daqueles 

gentios141. 

Vendo o êxito do trabalho de seus órfãos e o pedido de mais outros, o P. 

Doménech enviou ao P. Nóbrega licenças e instruções para se fundar, na Bahia, a 

Confraria dos Meninos, semelhante à de Lisboa. Isso dava à obra com os órfãos e, 

agora, também incluindo os curumins, os filhos dos colonos e os órfãos da terra, 

uma legitimidade e atraía, com mais facilidade, a simpatia e as contribuições das 

pessoas e entidades.  

Apesar das boas intenções e de ter funcionado como se esperava, a vida da 

Confraria foi breve por conta das implicações econômicas e políticas. 

Se o trabalho dos meninos era muito bom, o sustento deles era dificultoso. O 

que os jesuítas recebiam era insuficiente para sua manutenção, e o trabalho 

missionário os impedia de trabalhar na terra. Com o aumento do número de órfãos, 

sustentá-los se tornou dificílimo.  

                                                 
138 cf. NÓBREGA, Manuel – Carta a D. João III, Rei de Portugal, Olinda, 14 de setembro de 1551, in op. cit. - 
pg. 101, § 8 – 9. 
139 SOUSA, Tomé de – Sesmaria de Água dos Meninos dada pelo Governador Tomé de Sousa ao P. Manuel da 
Nóbrega, Baia, 21 de outubro de 1550, in LEITE, Serafim - Monumenta Brasiliae II (1553-1558), Roma, 
Monumenta Historica Societatis Jesu, 1957 - pg. 194-200; COUTO, Jorge – A Construção do Brasil: 
Ameríndios, Portugueses e Africanos, do início do povoamento a finais de Quinhentos, Lisboa, Cosmos, 1998 - 
pg. 320. Em 30 de setembro de 1569, o Governador Mem de Sá confirmou essa doação. 
140 cf. BLÁSQUES, Antonio – Carta ao P. Diego Mirón, Salvador 13 de setembro de 1564, in Monumenta 
Brasiliae Vol. IV (1563-1568) Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu – 1960 -pg. 76-77, § 7. 
141 DOMENECH, Pero – Carta ao P. Inácio de Loyola, Almerin, 17 de fevereiro de 1551, in op. cit., Vol I – pg. 
214, § 2. 
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Os encarregados dos impostos reais, ao perceberem que os bens da 

Confraria eram inúmeros, foram cobrá-los ao P. Nóbrega. Este se recusou ao 

pagamento alegando que a mesma era isenta de impostos por ser religiosa, ao que 

os cobradores retrucaram dizendo ser ela composta de órfãos e, portanto, sujeita a 

legislação especial.  

Os jesuítas não só conseguiram a isenção de impostos, como a Fazenda 

Real também contribuía para o sustento dos religiosos com dinheiro arrecadado dos 

dízimos142. 

Nesse impasse, veio à luz a imagem que os jesuítas passavam para os 

funcionários reais, ou seja, a de proprietários ricos. Isso provocou em Nóbrega a 

reação de impedir aos religiosos comerem com os meninos e mudarem de casa. 

Passaram a pedir comida às famílias e a freqüentar também a mesa dos 

empregados do governador, já que ela era aberta a todos os necessitados. Nóbrega 

disse ter isso sido bom porque antes eles não se alimentavam regularmente e agora, 

pelo menos uma vez ao dia, tinham refeição143. 

As implicações políticas, mas também de fundo econômico, foram originadas 

por um fato: a restituição de um grupo de índios carijós, injustamente levados para a 

Bahia, cujo retorno foi defendido pela Companhia de Jesus, provocou a ira dos 

escravagistas. Por outro lado, o Bispo Dom Pero Fernandes iniciou sua oposição ao 

trabalho jesuítico e, entre outras coisas, observou o número de bens da Ordem. Dom 

Pero Fernandes não era alheio ao valor material, tanto que permitiu a seu clero um 

trabalho pastoral no qual o dinheiro era usado para trazer pseudo tranqüilidade às 

consciências144.  Era ainda o ranço pré-tridentino. 

Nóbrega relatou tudo isso ao P. Rodrigues, seu Superior Provincial,  e deixou 

clara a importância do trabalho dos meninos, ao mesmo tempo, ser impossível tê-los 

sem bens para sustentá-los. Deixou claro, também, ter oferecido a responsabilidade 

pelas crianças a várias pessoas e que ninguém a quis aceitar. 

 Nóbrega disse que os mantimentos e roupas recebidos de D. João III eram 

repassados e que os jesuítas viviam de esmolas e comiam nas casas dos chefes. 

                                                 
142 cf. COUTO, Jorge – in op. cit. - pg. 315; AZEVEDO, Inácio – Visita da Província do Brasil pelo P. Inácio de 
Azevedo, in LEITE, Serafim – op. cit. - pg. 483-484, § 1. 
143 cf.  NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, fins de agosto de 1552 in op. cit.– pg. 141-
142, § 8. 
144 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, São Vicente, 12 de fevereiro de 1553,  in op. cit. - 
pg. 149-150, § 5. 
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Ele receava que, com roças e escravos, as pessoas se escandalizassem pensando 

que eles, jesuítas, fossem os proprietários desses bens145. 

Na Capitania de São Vicente, essa dificuldade contribuiu bastante para que o 

líder dos jesuítas no Brasil decidisse transferir os meninos da Escola de São Vicente 

para o planalto, como relatou Anchieta a Inácio de Loyola, quando também 

descreveu, não apenas a simplicidade da alimentação de todos eles, mas a 

ausência de uma alimentação agradável e saborosa146. O Apóstolo do Brasil 

escreveu sobre a ausência de carne147, a necessidade de seus alunos, todas as 

tardes, irem caçar ou pescar para poderem se alimentar148. Em uma de suas cartas, 

ele explicitou o grau de pobreza em que eles viviam: 

Tão grande é a pobreza desta capitania, que chegam a passar necessidade em matéria de 

víveres149. 

Essa penúria, também comum aos meninos baianos, fez com que estes, do 

mesmo modo que os paulistas, abrissem em seu dia um espaço para conseguir 

alimentos. P. Nóbrega, relatando aos jesuítas portugueses a vida diária dos alunos 

da aldeia de São Paulo, hoje Brotas, escreveu: 

... porque tem o mar longe e vão pelas menhãs pescar pera sy e pera seus paes, que não se 

mantem doutra cousa, e às tardes tem escolas tres oras ou quatro150. 

A conjugação de estudo e a busca de sobrevivência já eram, desde o Brasil 

Colônia, um imperativo para a juventude carente. 

Amenizando as asperezas de um Brasil selvagem, estavam as acolhidas 

amistosas e festivas dos indígenas, varrendo as estradas, conforme o costume de 

receber bem, e aos sons de taquara e do maracá151. 

                                                 
145 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, 10 de novembro de 1552, in op. cit. - pg. 121, § 
3. 
146 ANCHIETA, José de – Carta quadrimestre de maio a setembro, dirigida a Inácio de Loyola, São Paulo de 
Piratininga, 1º de setembro de 1554, in Cartas: Correspondência Ativa e Passiva, Pesquisa, Introdução e Notas 
do P. Helio Abranches Viotti, 2º edição, São Paulo, Ed. Loyola, 1984 - pg. 69-70 , § 7 e pg. 74-75, § 18-20. 
147 ANCHIETA, José de – Carta aos Irmãos Enfermos de Coimbra, São Vicente, 20 de março de 1555, in op. cit. 
- pg. 87, § 3. 
148 ANCHIETA, José de – Carta trimestral de maio a agosto de 1556 da Índia Brasílica – 1ª via, escrita em São 
Paulo de Piratininga, acervo da Vice-Postulação da Causa de Canonização de Anchieta / CANAN – Associação 
Pró-Canonização de Anchieta. 
149 ANCHIETA, José de – Carta Ânua da Província do Brasil, de 1583, do Provincial José de Anchieta ao Geral 
Cláudio Acquaviva, Baía de Salvador, 1º de janeiro de 1584, in op. cit. - pg. 352, § 16. 
150 NÓBREGA, Manuel da -  Carta ao P. Miguel de Torres e Padres de Portugal, Baia, 5 de julho de 1559, in op. 
cit. - pg. 295, § 3. 
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José de Anchieta, o P. Brás Lourenço, o P. Leonardo Nunes e outros, no 

trajeto Salvador – São Vicente, já haviam observado152, na parada que fizeram às 

margens do rio Caravelas, em frente ao arquipélago dos Abrolhos, a polarização dos 

cantos e das danças dos órfãos portugueses na atenção dos indígenas. Um pouco 

antes, em outra ocasião, Leonardo Nunes já percebera isso153.  

Também o P. Azpilcueta Navarro usou o canto para ensinar aos curumins, 

orações em sua própria língua154. 

Nossos missionários incluíram, como seus parceiros, os meninos órfãos de 

Lisboa. Nas cartas, as informações são claríssimas. O Brasil teve, nos seus 

primeiros anos de cristianização, a ação eficiente de uma infância que poderia ter 

sido marginalizada, mas pelo impulso de um homem empreendedor marcado pelos 

Exercícios de Inácio de Loyola, foi transformada em infância missionária e 

inculturadora155. Não apenas os órfãos de Lisboa, mas os curumins, os órfãos da 

terra e os filhos dos colonos foram dissiminadores da fé cristã e de uma cultura 

miscigenada.  

Tomando uma carta do Ir. Pero Correa, escrita em julho de 1554, temos 

conhecimento do modo dos jesuítas visitarem as aldeias: 

Quando entravan em algún lugar huno de los niños llevava uma cruz pequeña alevantada, y 

yvan cantando las letanias por uma cierta manera muy buena; y luego los niños de los lugares 

se ayuntavam con ellos, y toda la gente se maravilhava  mucho de cosa tan nueva. 

Recebianlos por donde van muy bien; y quando se partían de los lugares también salían 

                                                                                                                                                         
151 cf. MENINOS  ÓRFÃOS (escrita pelo P. Francisco Pires) – Carta ao P. Pero Doménech, Salvador, 05 de 
agosto de 1552, in op. cit. - pg. 376 - 389. 
152 A vinda para a Capitania de São Vicente foi turbulenta. Anchieta escreveu uma carta ao final de maio de 
1558, e que se perdeu. Ela foi citada na carta de 31 de maio de 1560, § 4. (ANCHIETA, José de  - 
Correspondência ativa e passiva, 2ª ed., São Paulo, Ed. Loyola, 1984 - pg. 194, § 4) e na de 1º de junho de 1560, 
(idem, ibidem - pg. 145, § 1). Suprindo a falta dessa carta, que certamente teria contado a viagem, temos a 
anteriormente escrita pelo também sobrevivente da mesma viagem, Brás Lourenço (LOURENÇO, Brás – Carta 
aos padres e irmãos de Coimbra, datada de 26 de março de 1554, in Monumenta Brasiliae II, 1553-1558, Roma, 
Monumenta Historica Societatis Jesu, 1957 - pg. 43, § 7: “Y ansí también se pusieron los niños a cantar algunas 
cantigas que aquá hizieron el lengua de los negros y otras en la nuestra. Ajuntávanse los negros todos 
dell’Aldea a ver y admirarse, y yo como los ví juntos dixe a una lengua que aí venia que los dixesse alguna cosa 
de Dios, y ellos todo escuchavan, mas como vino a hablar de la muerte no quisieron oir, y dizían a la lengua que 
no hablase más, que aya hecho era, que cantasen.” 
153 Em carta ao P. Simão Rodrigues, o P. Nóbrega relatou como a voz e a música do P. Nunes impressionaram 
aos indígenas: .. .que depois pedião ao P. Navarro que lhes cantasse, asi como na precissão fazia. - NÓBREGA, 
Manuel da – in op. cit. - pg. 41, § 15. 
O dom musical de Leonardo Nunes foi destacado em várias outras cartas e Serafim Leite o citou como um dos 
iniciadores da música jesuítica litúrgica no Brasil. cf . LEITE, Serafim – Artes e Ofícios dos Jesuítas no Brasil: 
1549-1760, Lisboa-Rio de Janeiro, ed. Brotéria - Livros de Portugal, 1953 - pg. 58-64 e 925. 
154 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Porto Seguro, 6 de janeiro de 1550, in op cit. - pg. 
72, § 7. 
155 Valeria a pena um trabalho específico sobre esse tema. 



 

 

53 

cantando las letanías, y algunos de los niños dexavan a sus padres y madres y ivanse con 

ellos156.  

Podemos imaginar o efeito dessas incursões, inteligentemente pensadas e 

realizadas de modo simples e sedutor.  

Esse poder de sedução foi potencializado pela música e pelo canto: 

... os meninos aprendem também, com muita diligência a arte do canto e a tocar flauta e 

charamelas. Dão muito relevo, com o canto de órgão, às vésperas e missas, quer nas aldeias, 

quer no nosso colégio, nos dias consagrados às santas relíquias. E para isso são escolhidos 

aqueles, cujas vozes apresentam mais afinada para formar o coral157. 

Como os índios gostassem de música158, os meninos haviam solicitado ao P. 

Doménech que enviasse um deles que soubesse tocar instrumentos europeus como 

flautas, gaitas, nésperas e ferrinhos. Que viessem gaiteiros e tamborileiros. Vejamos 

a reflexão proselitista deles:  

os índios são amigos da música, a gente tocando e cantando no meio deles, os ganharíamos 

[...] parece-nos que não haveria Principal algum que não nos desses seus filhos para que os 

ensinássemos159. 

O P. Cardim escreveu sobre o contentamento dos pais em verem seus filhos 

tocando instrumentos e cantando: 

... e ha já muitos que tangem frautas, violas, cravos e officiam missas em canto d’orgão, cousa 

que os pais estimam muito. Estes meninos fallam portuguez, cantam á noite a doutrina pelas 

ruas, e encommendam as almas do purgatorio160. 

Também na Capitania de São Vicente o uso da música e do canto foi muito 

importante, como se lê mais adiante, na mesma carta: 

Para aumento da piedade, foi instituída este ano a célebre confraria de Nossa Senhora do 

Rosário, com pomposa solenidade e concerto musical,
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altar. Procedeu-se a seguir a uma devota procissão rogatória161, na qual todos traziam à 

cabeça suas coroas de rosas (que só aqui florescem) e de outras flores, carregando o padre 

debaixo do pálio de seda uma imagem da Virgem Mãe, também ela emoldurada de rosas 

vermelhas162. 

A arte, através da música, do canto, da dança e do teatro foi utilizada para 

atrair índios e brancos. Através dela, foram inculcados os valores cristãos, 

principalmente no trabalho com os curumins. Ao mesmo tempo em que a aldeia 

crescia, crescia com ela a cultura163 e a evangelização164. 

Com todo o trabalho de visitar as aldeias indígenas e de convidar os curumins 

para a escola de ler, escrever e de catequese165, o número de alunos cresceu e 

Nóbrega teve de mandar construir casas para acolher e ensinar as crianças 

indígenas e também dos colonos e os moradores ajudavam com suas posses166. 

O Missionário ficou tão animado que escreveu ao P. Simão Rodrigues 

dizendo que mandaria no ano seguinte dois meninos167 para serem ordenados 

sacerdotes, quando tivessem idade. Mais tarde, em 1552, ele os enviou para 

Portugal, e um deles, o mameluco Cipriano do Brasil168, tornou-se o primeiro jesuíta 

                                                 
161 As procissões eram, segundo Serafim Leite, nessa época classificadas em festivas ou jubilares, que 
celebravam padroeiros e momentos litúrgicos; rogativas, por ocasião de pestes, secas, iminência de ataques 
inimigos e doenças de pessoas ilustres, de desagravo, quando acontecia alguma grave ofensa  a Deus, à Virgem 
ou aos Santos e gratulatórias, em ação de graças, cf. LEITE, Serafim - História da Companhia de Jesus no 
Brasil, 4 volumes, org. Cesar Augusto dos Santos, São Paulo, Edições Loyola, 2004, volume I-III. - pg. 321-323. 
Como ilustração, colocamos um exemplo de procissão festiva e, em seguida, de rogativa: E assi ordenamos de 
fazer uma procissão de todos juntos, e os moços pusemos na dianteira, que seriam 25, e logo os homens e as 
mulheres atraz e um moço delles com uma cruz, [...] Foi isto na cidade de muita edificação e aos mais fez muita 
devoção, ... NAVARRO, Azpilcueta – Carta da Baia, 1551, in Cartas Jesuíticas II, CA 1550-1568, ABL, Rio de 
Janeiro, 1931 - pg. 72; Hizimos nueve procisiones a los nueve coros de los Angeles contra todo el ynfierno, y 
luego la muerte cersó. [...] Allí yvan los niños solamente de los Yndios diciplinándose, y los yndios y yndias com 
candelas encendidas diziendo ora pro nobis, CORREIA, Ir. Pero – Carta ao P. Brás Lourenço, São Vicente, 18 
de julho de 1554, in Monumenta Brasiliae, Vol. I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 
1956 - pg. 70-71. 
162 ANCHIETA, José de – Carta Ânua da Província do Brasil de 1583 ao Geral P. Cláudio Acquaviva, Salvador, 
1º de janeiro de 1554, in op. cit. - pg. 355-356, § 23. Esse trecho da carta é considerado o primeiro registro da 
existência de rosas no Brasil.  
163 Crescia a cultura européia e a indígena era respeitada e incentivada naquilo em que não conflitava com os 
ensinamentos do cristianismo. 
164 cf. ANCHIETA, José de - op. cit. - pg. 356, § 23. 
165 cf. NÓBREGA,  Manuel da - Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, fins de julho de 1552, in op. cit. - pg.133, § 
6. 
166 cf. idem ibidem – Carta a D. João III, Olinda, 14 de setembro de 1551, in op. cit. - pg. 101, § 8. 
167 Eu tinha dous meninos da terra para mandar a V.R., os quais serão muito pera a Companhia. Sabem bem ler 
e escrever e cantar, e são quá pregadores e não há quá mais que aprender; e mandava-os para aprenderem lá 
virtudes hum anno e algum pouquo de latim, pera se ordenarem como tiverem idade... in NÓBREGA, Manuel 
da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, 10 de julho de 1552, in op.cit. - pg. 524, § 9; Apesar da boa vontade e 
do esforço do P. Nóbrega, as circunstâncias  mostraram-se logo adversas, como explicou LEITE, Serafim -  
NÓBREGA, Manuel – Cartas do Brasil e Mais Escritos, in op.cit. - nota 2 - pg. 124.  
168 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Diogo Laynez, São Vicente, 12 de junho de 1551, in op.cit. - pg. 391, § 
17. 
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filho da América. Em 1561, eles residiam em Lisboa169. Ambos morreram jovens, em 

Coimbra, para onde haviam sido inicialmente enviados e onde haviam estudado.  

A ida de estudantes para a Europa também teve outra motivação. José de 

Anchieta, em carta a Inácio de Loyola, relatou os problemas com os jovens índios, 

pretendentes à Companhia, quando chegavam à idade núbil. Os jesuítas do Brasil 

achavam melhor que eles fossem enviados à Espanha, longe das índias, que 

sentiam-se honradas em deitar-se com os cristãos. 

Ser diferente física e culturalmente, por ter nascido no Brasil, pesou no 

posicionamento dos jesuítas europeus. Apesar dos esforços de Nóbrega170 e dos 

jesuítas do Brasil em formar um clero indígena, conhecedor da língua e dos 

costumes nativos, os jesuítas da Europa só consentiram na formação sacerdotal dos 

filhos de portugueses. 

Ao sul, na Capitania de São Vicente, o P. Leonardo Nunes e o Ir. Diogo 

Jácome deram um passo a mais. Além da aula de ler, escrever e cantar, havia outra 

de língua portuguesa e até de latim171.  Segundo Simão de Vasconcelos, era um 

seminário. Eles já haviam ganhado a experiência no trabalho em Ilhéus, no contato 

com crianças e índios escravizados. Também todos os missionários já haviam 

percebido a importância dos atos rituais. Seus gestos, com cantos, instrumentos 

musicais e tudo aquilo que é próprio do ritual litúrgico, causavam forte atração no 

indígena172. 

O desejo expressado pelos curumins, pelos filhos dos colonos e pelos órfãos, 

de participar dessas aulas, foi tão grande que uma casa maior foi construída. 

Essa estratégia de educar as crianças deu bons resultados, pois quando 

adultos, mesmo que tivesse deixado a vivência religiosa, o índio não praticava mais 

a antropofagia173 e, na hora da morte, pedia os sacramentos à Igreja. 

                                                 
169 LEITE, Serafim, in NÓBREGA, Manuel da – op.cit. - nota 2 - pg. 391. 
170 Por esta causa ajuntava em casa moços pequenos mestiços e outros de todo portugueses, nascidos na terra, 
por serem línguas.E trabalhava pelos fazer chegar até onde alcançasse sua habilidade, assim no espírito como 
no estudo, e por não deixar coisa por intentar para este fim, determinava mandar a Portugal alguns de maior 
índole e habilidade, para que de lá viessem feitos bons obreiros, como em efeito mandou dois que morreram na 
Companhia, no Colégio de Coimbra. ANCHIETA, José de – Textos Históricos, pesquisa, introdução e notas de 
Hélio Abranches Viotti, SJ, São Paulo, Loyola, 1989 - pg. 133. 
171 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Luís Gonçalves da Câmara, São Vicente, 15 de junho de 1553, in op. 
cit. - pg. 172, § 10; cf. VASCONCELOS, Simão de – Crônica da Companhia de Jesus, Vol. I, 3º edição, Rio de 
Janeiro, Ed.. Vozes, 1977 - pg.  210, § 71. 
172 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, 09 de agosto de 1549, in op. cit. - pg. 39-40, 
§ 14 – 15. 
173 A antropofagia será mais refletida no segundo capítulo. 
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e foi para São Vicente. Os dissabores causados pelo bispo o fizeram lembrar que 

sua presença era também necessária em outras partes, pois ele era o Superior de 

todo o Brasil. A frase usada por Nóbrega em sua carta a Simão Rodrigues, seu 

superior hierárquico, é bastante forte e demonstra a gravidade do momento:  

...porque haverá pouco mais de um mês que veio e eu já temo180. 

Essa frase destoa de outras cartas iniciais escritas por Nóbrega quando 

passava suas primeiras impressões, todas muito positivas. O bispo chegou no dia 22 

de junho de 1552 e Nóbrega feliz escreveu ao rei181 comentando sua chegada e 

aproveitando para alertar de que o bispo e cabido aumentaram os gastos e, 

portanto, o monarca deveria providenciar os sustentos. Também ao P. Rodrigues182 

foi transmitida sua alegria e o apoio que os jesuítas estavam recebendo do prelado. 

A rápida mudança no relacionamento entre o bispo e jesuítas se deveu 

principalmente ao processo de dinamismo pastoral denominado inculturação183.  

Enquanto os inacianos procuravam, dentro do possível, se despirem dos 
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Ao passar para a cultura indígena o Evangelho de Jesus Cristo, os 

missionários tinham como referencial, é claro, a sua própria. Os indígenas, nesse 

processo, tinham sua cultura exposta à influência da européia. Se Dom Pero 

Fernandes exigia a aculturação indígena e reprovava a dos missionários e dos 

meninos órfãos, os jesuítas, principalmente José de Anchieta, como veremos mais 

adiante, viveram o processo que a teologia hoje denomina inculturação. 

Entre as atitudes pastorais dos jesuítas no Brasil não aceitas pelo bispo  

estavam: 

• os meninos órfãos, os portugueses e os religiosos cantarem musicas 

indígenas e usarem seus instrumentos musicais; 

• os meninos brancos cortarem seus cabelos ao estilo indígena; 

• os padres confessarem com intérpretes; 

• as penitências públicas de leigos e religiosos; 

• a construção de tantas ermidas entre os indígenas; 

• o enterro de convertidos com os prantos indígenas. 

 

Dom Fernandes também quis que os jesuítas lhe pedissem conselhos sobre o 

trabalho missionário. Por ter trabalhado na Índia, ele se julgava perito em 

cristianização e desejou que o trabalho com os aborígines brasileiros fosse feito do 

mesmo modo como ele realizou com os indianos. Ele não percebeu que os nativos 

brasileiros e os indianos eram bastante diferentes em todos os sentidos: étnico , 

cultural, religioso, entre outros. 

Além disso, sugeriu o envio, para o Brasil, de jesuítas com mais idade e que, 

de três em três anos, viesse algum letrado para corrigir defeitos que poderiam 

ocorrer por descuido ou ignorância. Finalmente, pediu a Deus que o livrasse dos 

índios e dos maus cristãos e que o levasse logo para Portugal184. 

Era impossível dar certo! Dom Pero Fernandes não veio para evangelizar, 

mas para impor a religião dos portugueses185.    

                                                 
184 cf. SARDINHA, Dom Pero Fernandes – Carta ao P. Simão Rodrigues, Salvador, julho de 1552, in  
Monumenta Brasiliae, Vol. I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg 358 - 366. 
185 Dom Pero Fernandes Sardinha, escreveu a carta ao P. Rodrigues mais ou menos um mês após sua chegada. 
Apesar de ter desejado sair logo do Brasil, isso só aconteceu 4 anos depois, mas terminou de forma trágica. A 
embarcação que o levava para Portugal naufragou na foz do Rio Cururuipe e ele e quase todos os demais foram 
mortos e comidos pelos caetés, no dia 16 de junho de 1556, segundo SALVADOR, Frei Vicente de - in História 
do Brasil, (1500-1627), 5ª edição, São Paulo, Editora Melhoramentos, 1965 - pg. 164-165. 
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A ida de Nóbrega para a Capitania de São Vicente foi a viagem de um homem 

com uma missão e já experimentado no Novo Continente. Ele tinha a 

responsabilidade de evangelizar os indígenas, os colonos, de governar seus irmãos 

de Ordem e também os seus trabalhos. Isso já havia sido tratado entre seus 

superiores hierárquicos e Dom João III. Ao mesmo tempo, sabia que a Ordem 

esperava dele a criação de colégios. O P. Simão Rodrigues, Provincial de Portugal, 

lhe havia feito esse pedido quando ele deixou Lisboa. De fato, o Brasil era a nossa 

empresa.  

A pobreza em que viviam os moradores e os jesuítas impressionou o P. 

Nóbrega. Em carta ao P. Simão Rodrigues186, ele escreveu que a casa dos padres 

era a mais pobre que ele já havia visto e que eles, jesuítas e alunos, passavam 

muita fome e viviam de esmolas. Por outro lado, como eles administravam os bens 

dos meninos, ocorria o mesmo que na Bahia, passavam outra imagem. 

Quatro anos depois, a situação não havia melhorado. Nóbrega escreveu 

sobre a possibilidade de vender ornamentos e cálices da igreja para poder manter a 

todos187. 

Nóbrega não teve de lutar apenas com o problema da falta de recursos e com 

a aparência de quem possuía bens; também o P. Luís da Grã, como veremos, lhe 

causou problemas, tanto por se desfazer dos bens amealhados, como por lhe 

chamar a atenção por faltar com a pobreza, segundo ele, por causa desses bens. 

Quando o P. Nóbrega se encontrava em São Vicente, chegou ao Brasil o P.  

da Grã188 com ordens do novo Provincial de Portugal, P. Diego Miró189 para que os 

jesuítas diminuíssem o trabalho com os órfãos.  

Em 1555, ainda chegou um grupo grande desses meninos190. Junto vieram 

cartas de D. João III para o governador191 e para o bispo, orientando a criação de um 

                                                 
186 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, São Vicente, 10 de março de 1553, in, op cit. – pg. 
176, § 15. 
187 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Miguel de Torres, Baía (Rio Vermelho), agosto de 1557, in op cit. - pg. 
254, § 5. 
188 Veio em 1553 com o novo governador, Duarte da Costa e José de Anchieta, entre outros. 
189 O P. Miró, 2º Provincial de Portugal submeteu a Inácio de Loyola as razões para que a Companhia cessasse o 
trabalho com os órfãos do P. Doménech: 
- falta de pessoas habilitadas para a administração de tais casas; poucos recursos para sua manutenção; poucas 
casas para serem habitadas pelas crianças. Outrossim, o P. Miró concordava em que os jesuítas continuassem o 
trabalho religioso com eles. Inácio de Loyola concorda, mas que se fizesse o possível. Isso deu ao trabalho um 
ritmo desacelerado e já em 1553 a direção deixou de ser da Companhia de Jesus e em 1555 o P. Luis Gonçalves 
da Câmara foi a Lisboa colocar o ponto final. cf. RODRIGUES, Francisco – História da Companhia de Jesus na 
América de Portugal, Apostolado da Imprensa, Porto, 1931, Vol. IV - pg. 706. Foi o P. Miró quem, através de 
seu secretário P. Antonio de Quadros, deu ordem para Nóbrega não adquirir nada para os órfãos – NOBREGA, 
Manuel da – Carta ao P. Diego Laynes, São Vicente, 12 de junho de 1561, in op. cit. - pg. 385, § 7. 
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colégio da Companhia, em Salvador192. Isso só foi acontecer mais tarde quando 

Nóbrega voltou do Sul. 

O desmonte de um trabalho tão bom como o dos meninos portugueses foi 

causado pelos problemas econômicos que atingiram a Companhia no Brasil, 

concomitantes às críticas do bispo ao trabalho dos preceptores dos meninos, ou 

seja, aos jesuítas e também às observações já levadas para Portugal através da 

carta de Nóbrega193.  

Tanto em Portugal como no Brasil, os jesuítas deixaram a administração dos 

bens dos órfãos, mas não sua assistência espiritual e, tampouco no Brasil, a 

educação e formação humana, por causa da carência de pessoas adequadas e pela 

ligação afetiva aos jovens.  

Nóbrega percebeu a necessidade de uma estrutura econômica forte, 

independente da fazenda real. Viu, por um lado, a necessidade de assegurar aos 

religiosos a vida pobre, sem rendimentos e sem outros recursos materiais. Pelo voto 

de pobreza, eles deveriam viver do trabalho. Ao mesmo tempo, ele se afligia com a 

carência de recursos das obras no Brasil. O auxílio real, além de não ser satisfatório, 

atrasava e não vinha na quantia prometida. O que ele fez na Bahia, fez também na 

Capitania de São Vicente194. Buscou terras e todos os meios para prover o sustento 

dos missionários e de seus meninos. 

O P. Luís da Grã escreveu ao P. Diogo Miró, novo Provincial de Portugal: 

Esta casa es muy trabajosa de sustentar, porque no ay en la tierra limosnas que lleguen más 

que a una poca de harina, y las que haze el Governador y algunas otras personas no pueden 

bastar para comer. Tiene esta casa algunas tierras, mas nosotros no tenemos fuerças para las 

aprovechar y da eso mucha ocupacíon. Este año nos murieron dos sclavos e dos sclavas, y 

esotras personas que quedan scrivióme el Padre Manuel de Nóbrega que no las tenía por 

sclavos captivos195. 

                                                                                                                                                         
190 cf. NOBREGA, Manuel da – Carta a Miguel de Torres, São Vicente, maio de 1556,  in op. cit. - pg. 209-210, 
§ 2. 
191 cf. D. JOÃO III – Carta a Dom Duarte da Costa, Lisboa, 21 de março de 1554, in Monumenta Brasiliae Vol. 
II (1553-1558), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1957 - pg. 36-37. 
192 cf. GRÃ, Luis da - Carta a Inácio de Loyola, Salvador, 27 de dezembro de 1554, in op. cit., Vol. II (1553-
1558) , Roma, 1956 - pg. 138, § 17. 
193 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, fins de agosto de 1552, in op. cit. - pg. 138-
146. 
194 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Miguel de Torres, Baia, 2 de setembro de 1557, in op.cit. - pg. 271, § 
17.  
195 GRÃ, Luís da – Carta a Diego Mirón, Salvador, 27 de dezembro de 1554, in op. cit., Vol II - pg. 145, § 10. 
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Mesmo com terras e com escravos índios e índios livres, o sustento era 

problemático.  

O ideal seria deixar as esmolas de El Rei, do Governador e de outras pessoas 

e viver de rendas, mas isso era proibido pelas Constituições da Ordem. Contudo, se 

aos religiosos era negado ter rendas, às obras não o era. Como sustentar os 

religiosos, se eles trabalhavam em tempo integral, nas obras e não tinham tempo e 

nem forças para trabalhar a terra? Como ser jesuíta no Brasil, se as esmolas eram 

escassas e as do rei chegavam insuficientes e através de burocratas? Mudanças e 

adaptações eram necessárias. 

Também mais tarde, a exemplo do próprio Nóbrega em situações 

semelhantes, da Grã, com seu zelo, pelo bom nome dos jesuítas, abriu mão de 

receber esmolas, para não parecer que fosse espórtula de algum ministério: 

Primeiramente, esto que el Rei manda dar a los Padres no parece convenir, porque es como 

sueldo, y en los libros Del Almoxorife se habla por estos términos:  <Hulano de la Compañia 

tiene vencido tanto de su ordenado>. Parece que es stipendio y hartas vezes lo dizen que S. 

A. nos da aquello porque residamos em sus poblaciones de los blancos, y aun no instaron que 

tuviéssemos cura de ánimas pues el Rei nos dava stipendio por ello, no siendo ansí sino pura 

esmola. Occurríanos que se devia alargar aquello, quando no se applicasse a collegio, y no 

ser conveniente andarem nombrados Hermanos196. 

A solução de Nóbrega estava em cumprir a orientação197 dada por Simão 

Rodrigues ao sair de Lisboa: fazer colégios. Os colégios poderiam ter renda e os 

jesuítas que nele trabalhassem poderiam usufruir de seus bens para sobreviver198. 

Nóbrega já escrevera, há pouco mais de um ano, antes de da Grã, sugerindo 

a Santo Inácio a solução para que a pobreza não impedisse o trabalho missionário:  

                                                 
196 idem, – Carta a Inácio de Loyola, Piratininga, 08 de junho de 1556, in op. cit., Vol. II - pg. 290. 
197 cf. Cap. 3 - De Ratione Constituendi Collegia in Monumenta Paedagogica Societatis Jesu, quae primam 
Rationem Studiorum anno 1586, editam praecessere , Madrid, 1901 - pg. 33-46 e NÓBREGA, Manuel da – 
Carta ao P. Diego Laynes, São Vicente, 12 de junho de 1561, in op. cit. - pg. 384, § 4. 
198 Somente depois de muito refletir, Inácio de Loyola permitiu que as casas de formação (Colégios, Seminários) 
e as casas de saúde, tivessem rendas. O estudante e o doente não produzem bens e, por isso, necessitam viver de 
doações ou de recursos provenientes de trabalhos passados. Em sua vida de estudante, sobretudo em Paris, Inácio 
percebeu a dificuldade de um estudo absorvedor realizado simultaneamente com trabalhos para o auto-sustento. 
Inácio fez a distinção entre casas professas, onde o religioso deveria trabalhar para viver, além de ministrar os 
sacramentos gratuitamente e os colégios, onde os alunos e professores poderiam viver de rendas, entre outros 
bens. Essa distinção foi cada vez ficando clara e ainda no tempo de Inácio só havia casas professas em Roma e 
Lisboa, contra 36 colégios. Essa proporção foi cada vez mais se destacando. Em 1600 seriam 16 casas e 245 
colégios. Hoje a Congregação Geral XXXIII de 1975, isto é, a reunião de jesuítas que tem o poder de mudar as 
Constituições, trocou a distinção entre casas e colégios para comunidade e obra apostólica. Assim, as exigências 
de uma pobreza rígida ficaram para o local onde vivem os religiosos e não para as obras apostólicas. Para o 
religioso continua a proibição de ter rendas e a obrigação de viver de seu trabalho.  
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Estas partes todas são muito apropriadas para se fazerem Colégios da Companhia e se 

sustentarem mais facilmente que em nenhuma parte muitos Irmãos pela bondade da terra e 

ser mui sã; e ao menos deviam fazer-se aqui Colégios que servissem de enfermarias de todas 

as casas da Companhia 199... 

A sensibilidade do P. da Grã e a praticidade e responsabilidade do P. 

Nóbrega fizeram com que o dilema pobreza-esmola ou rendas e propriedades 

surgisse de modo mais nítido. 

A visão do P. Luís da Grã era bastante diferente da do P. Nóbrega. Ele era 

contrário à instituição dos meninos órfãos, à posse de bens imóveis, ao benefício do 

trabalho escravo e favorável a uma catequização indígena mais lenta200. 

O P. Nóbrega até procurou ouvir o seu colateral201 no governo da Província, 

mas sem êxito. Em carta ao P. Provincial de Portugal, em 1556, Nóbrega pediu que 

ele intercedesse junto ao Rei para que os auxílios à Missão fossem em dízimo e não 

em terras e, conseqüentemente, não necessitariam de escravos, uma das maiores 

aflições na consciência do P. da Grã. Contudo, as dificuldades financeiras da Coroa 

não permitiram que o pedido fosse atendido202. 

Podemos entender essa discordância entre da Grã e Nóbrega, sobre como 

viver a pobreza no Brasil, do seguinte modo: temos a luta entre o ideal e a realidade, 

entre o voto de nada alterar203 na pobreza, a não ser para torná-la mais rigorosa, e o 

tanto quanto204, isto é, o modo inaciano, de usar dos bens deste mundo na medida 

em que ajudem a instaurar a justiça e os demais valores do Reino de Cristo205. 

Em 1556, o P. da Grã estava em Piratininga e relatou a Inácio as dificuldades 

em relação aos colégios e sua manutenção. 

                                                 
199 NÓBREGA, Manuel da – Carta a Inácio de Loyola, São Vicente, 25 de março de 1555, in op. cit. - pg. 195, § 
4. 
200 cf. COUTO, Jorge – in op. cit. - pg. 321. 
201 Em virtude das grandes distâncias no Brasil, fez-se necessário ter o P. Nóbrega um colaborador que exercesse 
as mesmas funções mas subordinado a ele. O P. da Grã ficava residindo na Bahia, caso o P. Nóbrega estivesse 
em São Vicente e permanecia em São Vicente quando esse estivesse em Salvador. Esse cargo foi suprimido, pois 
cerceava a liberdade do provincial, causando conflitos de idéias, como no caso da pobreza. cf. LEITE, Serafim - 
História da Companhia de Jesus no Brasil, 4 volumes, org. Cesar Augusto dos Santos, São Paulo, Edições 
Loyola, 2004, volume I - pg. 370. 
202 COUTO, Jorge – in op. cit. - pg. 321. 
203 LOYOLA, Inácio de – Constituições da Companhia de Jesus e Normas Complementares – anotadas pela 
Congregação Geral XXXIV e aprovadas pela mesma, São Paulo, Ed. Loyola, 2004 – pg. 163, § 553. 
204 Modo de se expressar de Inácio de Loyola em seus Exercícios Espirituais, que significa bom senso no uso dos 
dons da natureza e de tudo que o mundo nos oferece e é lícito. cf. LOYOLA, Inácio – Exercícios Espirituais, 
Apresentação, Tradução e Notas do Centro de Espiritualidade Inaciana de Itaici, São Paulo, Edições Loyola, 
2000 – pg. nº 23 - pg. 23. 
205 cf. nota 5, pg. 11, deste trabalho. 
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A observância do P. da Grã fê-lo tomar atitude que certamente deixou o P. 

Nóbrega desapontado: desfazer-se, em Piratininga, dos bens deixados206 e depois, 

dirigindo-se para Salvador, pretender fazer o mesmo com os bens da Confraria dos 

Meninos de Jesus.  

Da Grã representou a fidelidade à regra, ao espírito, à inspiração de Inácio; 

Nóbrega, a praticidade, a maturidade do espírito inaciano. 

Nóbrega, em carta ao P. Miguel de Torres207, disse que havia se conformado 

com as idéias do P. da Grã em não aceitar nada do rei, nem terras, nem escravos. 

Todavia, agora, tendo lido as cartas dos padres de Piratininga e escutado os da 

Bahia, estava aberto para receber tudo: terras, escravos da Guiné, pois não 

convinha ter escravos índios e, até, palhas. 

Da Grã iniciou sua missão de Superior Provincial em 1560, após Nóbrega ter 

pedido em carta ao P. Miguel de Torres, um substituto por causa de sua doença. Ele 

permanecera no cargo por mais de 10 anos. Sua pobreza conhecia as dificuldades 

da terra: 

Estamos em terra tão pobre e miserável, que nada se ganha com ela, porque é a gente tão 

pobre, que, por mais pobres que sejamos, somos mais ricos que eles. Não é poderosa toda a 

gente do Brasil a sustentar-nos aos da Companhia de vestido, ainda que seja mais vil que de 

frades de São Francisco, e se adoece um da Companhia se não tem remédio de Portugal, na 

terra não há quem lho dê, antes o esperam todos de nós, e não somente gentios, mas também 

cristãos. Aqui não há tribo, nem azeite, nem vinagre, nem carne, senão por milagre; o que há 

pela terra, que é pescado, e mantimento de raízes, por muito que se tenha, não deixaremos de 

ser pobres, e mesmo isto não o temos se não se trabalha, porque nem disto há esmolas, que 

bastem. Quem aqui há de trabalhar na vinha do Senhor, precisa de sustentar o sujeito, porque 

os trabalhos são muito maiores que em outras partes, e os mantimentos são muito fracos208,… 

Nóbrega, em 1560, dirigiu-se novamente para São Vicente, sua destinação 

como jesuíta. 

As ações do novo Provincial fizeram Nóbrega escrever ao novo Geral, P. 

Laynez, sobre suas divergências com seu substituto: 

                                                 
206 cf. NÓBREGA, Manuel da - Carta ao P. Diego Laynes, São Vicente, 12 de junho de 1561, in op. cit, pg. 391-
393, § 18. 
207 NÓBREGA, Manuel da -  Carta ao P. Miguel de Torres, Baia, 2 de setembro de 1557, in op. cit. - pg. 267, § 
11. 
208 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Diego Laynes, São Vicente, 12 de junho de 1561, in op. cit. - pg. 393-
394, §21. 
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... e sempre teve escrúpulos, porque é ele muito zelador da santa pobreza, a qual queria ver 

em não possuirmos nós nada, nem haver granjearias, nem escravos, pois éramos poucos, e 

se isso com as esmolas mendigadas nós podíamos sustentar, repartidos por muitas partes e 

desejava casas pobrezinhas [...] Esta opinião do Padre me fez muito tempo não firmar bem o 

pé nestas cousas, até que me resolvi e sou de opinião (salva sempre a determinação da santa 

obediência) de tudo o contrário209... 

Nóbrega desejava usufruir das permissões das Constituições para que a 

Ordem crescesse e não diminuísse. O P. Geral deu razão a Nóbrega e o institucional 

teve precedência sobre o espiritual. 

Como escreveu Palacin:  

Para levantar Colégios, formar professores, constituir bibliotecas etc, era necessário dinheiro, 

muito dinheiro, com bases certas e indefinivelmente ampliáveis 210. 

Se essa decisão pró-institucional foi fundamental para a criação de colégios e 

do desenvolvimento da Ordem no Brasil, ela foi também a causa remota, mas 

determinante de sua expulsão e supressão no século XVIII, pelo despreparo211 de 

seus membros em viver a tensão espiritualidade x institucional e confiança na 

Providência x administração de bens. No fundo, o tanto quanto212  inaciano foi 

esquecido. 

Em 1568, foi postulada, pelos padres reunidos em Congregação Provincial213, 

a necessidade de os colégios terem fazendas e escravos. A venda de produtos 

agrícolas e de artesanato se institucionalizou e a Ordem, aos poucos, foi adquirindo 

características estranhas ao seu perfil, confundindo-se com os colonos. Para alguns 

membros, a vida espiritual foi decaindo em função da atenção dada ao governo de 

fazendas, engenhos, entre outros. Ao mesmo tempo em que os bens foram 

ampliados, alguns abusos e escândalos aconteceram.  

Segundo Serafim Leite214, os jesuítas só possuíram engenhos de açúcar a 

partir do século XVII. Até então as terras eram usadas para o plantio de alimentos e 

                                                 
209 idem, ibidem -  pg. 391-394, § 18 ao 21.  
210 PALACIN, Luís – A Companhia de Jesus no Brasil 1549 – 1760, in ITAICI, Revista de Espiritualidade 
Inaciana, n 36, São Paulo, Ed. Loyola, junho de 1999 - pg. 65-66. 
211 cf. ASSUNÇÃO, Paulo de –  Negócios Jesuíticos: O cotidiano da Administração dos Bens Divinos, São 
Paulo, EDUSP, 2004 - pg. 77-78. 
212 O uso de bens tanto quanto necessito deles para o que Deus pede de mim e não me escravizar a eles. 
213 Congregação Provincial é a reunião de padres jesuítas de uma região, que elegem postulados a serem 
enviados à Congregação Geral, órgão legislador da Ordem, que se realiza quando o P. Geral a convoca. Ela é 
superior ao próprio Padre Geral. 
214 LEITE, Serafim – in op. cit, volume I - pg. 65. 



 

 

65 

do algodão e como pasto para o gado e até, algumas vezes, como rendimento 

através do aluguel. Quando a situação econômica se agravou, os padres pediram 

licença ao Padre Geral para terem canaviais. A resposta dada em 1590 foi positiva, 

mas com a condição de que não se fabricasse açúcar, o que seria interpretado como 

sinal de poder econômico. 

Isso tudo provocou a inveja e a cobiça de colonos e eclesiásticos, 

principalmente do governo português, até ocorrer, bem mais tarde, em 1759, a 

expulsão dos jesuítas de Portugal e de suas colônias; e em 1773, a supressão 

universal da Ordem, pelo papa Clemente XIV.  Esse episódio escapa aos objetivos 

efetivos desta dissertação. 

O Colégio da Bahia, que na verdade era Escola até 1556215, foi a primeira 

experiência pedagógica dos jesuítas no Brasil. Contudo, o Colégio de São Paulo de 

Piratininga foi o primeiro colégio, de fato, como pediu a Ratio Studiorum. Fundado 

em 25 de janeiro de 1554, foi o primeiro colégio jesuíta na América. Não teve o título 

de real pois não se destinava à formação de sacerdotes, apesar de Anchieta, seu 

grande Mestre, ter permanecido nele por longos anos, com a missão de, também, 

formar futuros sacerdotes, os estudantes jesuítas que lá se encontravam. 

Naquela época, falar de atividade missionária era falar de colonização. 

Quando os jesuítas edificavam uma capela, edificavam também ao seu lado, ou até 

mesmo usando o espaço do templo, uma escola. As necessidades do Brasil foram 

se impondo ao trabalho dos missionários. Juntamente com a transmissão da fé 

cristã, eram passadas as ciências e os valores culturais europeus. 

José de Anchieta sintetizou a trajetória do Colégio de São Paulo de 

Piratininga: 

A casa de São Paulo de Piratininga como foi princípio de conversão, assim também o foi dos 

colégios do Brasil. [...] Ali sempre houve estudo de latim para os irmãos da Companhia e uma 

lição de casos que lhes lia o P. Luís da Grã até o ano de 1561, no qual se mudou o estudo 

para a vila de São Vicente, porque havia já lá moços de fora que podiam estudar, dos quais se 

juntaram uns poucos que estudaram216;   

                                                 
215 ANCHIETA, José de – Textos Históricos, Pesquisa, introdução e notas do P. Hélio Abranches Viotti, São 
Paulo, Edições Loyola, 1989 - pg. 57. 
216 ANCHIETA, José de - ibidem - pg. 56. 
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Em outra carta217, Anchieta disse que a mudança novamente para São 

Vicente ocorreu porque na crise da puberdade, o jovem índio se portava de acordo 

com os costumes de sua gente, deixando de lado a moral ensinada pelos 

missionários. Não obstante, os estudantes de gramática continuaram em Piratininga. 

Maria Luiza Marcílio218, por sua vez, destaca a confederação de povos 

indígenas em 1558, que colocou em risco o Colégio de Piratininga. Teria sido esse o 

motivo da transferência para São Vicente. Anchieta, na carta citada acima, logo após 

falar da transferência, noticia as ameaças indígenas. 

Serafim Leite219 relata que o Colégio ficou poucos meses em São Vicente, 

voltando para Piratininga, por falta de alimentos. Todavia, a casa de São Vicente 

permaneceu com o título de Colégio. 

Com as guerras e o grande ataque tupi no planalto, em julho de 1562, e dos 

tamoios na costa, o estudo da gramática foi interrompido em toda a Capitania. 

Em 1567, Anchieta e Nóbrega se deslocaram da casa de São Paulo para 

Iperoig, com a missão de mediar a paz com a Confederação dos Tamoios.  

Nesse mesmo ano, Inácio de Azevedo220, Visitador da Companhia, colocou 

um ponto final nesse vai-e-vem do Colégio da Capitania de São Vicente, 

determinando que se houvesse Colégio, sua sede seria no Rio de Janeiro, o que 

aconteceu naquele ano. 

Como vimos, a escassez de alimentos foi, por duas vezes, causa da 

transferência da Escola e do Colégio que estavam em São Vicente, para Piratininga. 

A primeira transferência do litoral para o planalto pode também ter sido 

ocasionada pelo desejo de Nóbrega de ir ao Paraguai. Poderia até ter sido a grande 

motivação, mas não foi a única. De fato, Nóbrega fez de tudo para ir ao Paraguai, 

mas o que surgiu desses esforços foi um colégio bem sucedido no planalto e que, 

mais tarde, originou a segunda maior cidade do planeta221.  

                                                 
217 idem – Carta ao Geral P. Diogo Laynez, São Vicente, 1º de junho de 1560, in Cartas: Correspondência ativa e 
passiva, Pesquisa, Introdução e Nota de P. Helio Abranches Viotti - 2ª ed., São Paulo, Ed. Loyola, 1984. - pg. 
165, § 17. 
218 MARCÍLIO, Maria Luiza – História da Escola em São Paulo e no Brasil, São Paulo, Instituto Braudel / 
Imprensa Oficial do Estado, 2005 – pg. 13. 
219 cf. LEITE, Serafim – in op. cit, volume I-III - pg. 105-106. 
220 O Beato Inácio de Azevedo juntamente com seus 39 companheiros foram martirizados em 1570, próximo à 
Ilha da Palma, Arquipélago das Canárias, pelo corsário calvinista Jaques Sória, quando se dirigiam como 
missionários, para o Brasil. O P. Azevedo havia voltado para a Europa e lá conquistado a adesão de 31 
portugueses e 8 espanhóis, considerados elite dentre os jesuítas europeus. Anchieta os homenageou com sete 
composições poéticas.  
221 cf. site: www.portalbrasil.net/paises_cidade, 21 de novembro de 2006. 
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Desta Capitania de São Vicente, a cento e cinquenta léguas pouco mais ou menos, está 

edificada uma cidade de castelhanos, chamada Paraguai... Eu sou importunado cada dia 

assim dos espanhóis por cartas que me mandam, como dos mesmos Índios, que vêm de muito 

longe com grandes perigos, buscar-nos. Até agora, por não ter pessoa suficiente e por outros 

respeitos, não mandei [...] De tudo nos avise V.P., e a maneira que teremos, se algumas casas 

se fundarem da Companhia, principalmente na cidade do Paraguai, [...] E ali é necessário e 

muito conveniente fazer-se uma grande casa222, ... 

Também Anchieta que foi amanuense223 da carta de Nóbrega a Santo Inácio, 

escreveu com as mesmas idéias do Provincial Nóbrega. O tema chave no tocante à 

ida ao Paraguai foi a ação pastoral junto aos indígenas. Praticamente ele repetiu as 

mesmas motivações. 

Da cidade de Paraguai que está na terra dos carijós, vieram há pouco os castelhanos que 

ardem em tato desejo de nos terem entre si e nos ouvirem ensinar que nos querem levar 

mesmo contra vontade, prometendo o maior fruto em si mesmos e no povo e também todo o 

favor e auxílio para a conversão224. 

Anchieta foi o Padre Provincial que enviou os cinco primeiros jesuítas da 

Província do Brasil para o território das Missões do Prata225, em 1586, dando origem 

às Reduções do século XVII. Três desses missionários iniciaram a residência em 

Assunção e o trabalho junto aos Carijós.  Vemos aí a concretização do sonho de 

Nóbrega, através do governo de Anchieta. Essa expectativa tornou-se viável com a 

morte de D. Sebastião, pois o trono português, dentro do direito de sucessão, foi 

ocupado pelo rei espanhol Felipe II. Apesar da razoável diferença de idade e de 

formação, Nóbrega e Anchieta comungavam os mesmos ideais e possuíam visões 

idênticas em muitos temas. A empresa era única. O bastão foi passado e a missão 

executada no tempo possível.  

A soberania de Felipe II sobre o Brasil também possibilitou outras ações do 

Provincial P. Anchieta.  

                                                 
222 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Inácio de Loyola, São Vicente, 25 de março de 1555, in op. cit. - pg. 
196-198, § 7 -11. 
223 cf. crítica de Serafim Leite ao texto III, in NÓBREGA, Manuel da - op. cit. - pg. 192. 
224 ANCHIETA, José de – Quadrimestre de setembro a dezembro de 1554 e trimestral de janeiro a março de 
1555, dirigida a Santo Inácio de Loyola, São Vicente, fim de março de 1555, in op. cit. - pg. 95. 
225 Anchieta respondeu desse modo aos pedidos de Dom Francisco de Vitória, bispo de Tucumã, de sacerdotes 
para sua extensa diocese. cf. VIOTTI, Hélio Abranches – Anchieta o Apóstolo do Brasil, São Paulo, Loyola, 
1965 - pg. 194. 
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Quando, em 25 de março de 1582, chegou ao Rio a esquadra226, comandada 

por Diogo Flores de Valdez, Anchieta a esperava. Nessa ocasião, ele promoveu a 

construção de um hospital para abrigar centenas de doentes daquela armada, o que 

deu origem à Santa Casa do Rio de Janeiro227. 

Roseli S. Stella analisou228 os questionamentos de Antonio Rumeu de 

Armas229 e concluiu que o rei Felipe II havia avisado Anchieta a respeito da vinda de 

Valdez. Este, após voltar do Estreito de Magalhães, ao passar pelo litoral paulista, 

em 1583, edificou a Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande230, em território que, 

na época, pertencia a Santos e, hoje, ao município de Guarujá. Nessa ocasião, o 

comandante da esquadra  

pediu ao Rei enviar uma armada a fim  de guardar a costa desde o Cabo Frio até São Vicente, 

por ser esta parte do Brasil a de maior importância. Segundo ele, a capitania vicentina era 

dentre todas a mais obediente ao Rei e onde estariam as melhores pessoas231. 

Quando chegou ao Rio, mais uma vez foi recebido por Anchieta que lhe pediu 

ir socorrer os habitantes do Espírito Santo, construindo lá um forte, o que não 

aconteceu em virtude dos grandes ventos que impediram sua chegada à Capitania. 

                                                 
226 Felipe II enviou Diogo Flores de Valdez com uma armada de dezesseis velas e mais de dois mil homens para 
fortificar o Estreito de Magalhães contra a invasão dos corsários ingleses e prestar assistência ao litoral 
brasileiro. 
227 ANCHIETA, José de – Carta Ânua da Província do Brasil, de 1583 do Provincial José de Anchieta ao Geral 
P. Acquaviva, Baia de Salvador, 1º de janeiro de 1584, in op. cit. - pg. 354.; FONSECA, Dr. Joaquim Moreira da 
– Anchieta e a Medicina, in SILVA ARAÙJO, Carlos da (org) – Anchieta e a Medicina, Rio de Janeiro, 
Laboratório Clínico Silva Araújo, 1934 - pg. 9; VIOTTI, Hélio Abranches – José de Anchieta, São Paulo, 
TENENGE, 1987 - pg. 92 e nota 36, pg. 170-172. 
228 STELLA, Roseli Santaella – O Domínio Espanhol no Brasil durante a Monarquia dos Felipes 1580-1640, São 
Paulo, UNIBERO, 2000 - pg. 88. 
229 ARMAS, Antonio Rumeu – Una Carta Inédita del Apóstol del Brasil, Beato José de Anchieta, al Rey Felipe 
II: La Expedictión de Diego Flores de Valdes al Magallames, Hispania, Madrid, 1985, n. 159 - pg. 19. 
230 Anchieta recebeu na Companhia de Jesus o valenciano Gaspar de Samperes, engenheiro arquiteto militar, 
deixado por Valdez para colaborar na construção do Forte de Barra Grande. Samperes se tornou sacerdote e 
trabalhou como missionário e também como engenheiro no Rio Grande do Norte, onde construiu o Forte dos 
Reis Magos e em Pernambuco, onde foi prefeito de estudos do colégio de Olinda. Foi professor de letras 
humanas e matemática, sendo reconhecido como profissional excepcional em tudo que fazia. Com a invasão 
holandesa, foi exilado para as Antilhas e morreu aos 79 anos, ao chegar em Cartagena, na Colômbia. LEITE, 
Serafim – in op. cit, Vol. 3 - pg. 427. 
231 STELLA, Roseli Santaella – op. cit., pg. 98. 
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Em 1552, Inácio finalizou232 a elaboração das Constituições da Companhia de 

Jesus e, em 1556, os jesuítas do Brasil já conheciam esse documento que teve sua 

aprovação final em 1558233, dois anos após a morte do Fundador. O importante 

dessa observação é a indicação de que a vida e o trabalho dos missionários na 

América devem ter contribuído na elaboração das Constituições, já que a troca de 

cartas entre Inácio de Loyola e os religiosos do Brasil era freqüente, e ele fez 

questão de dar ao Documento Maior uma plasticidade universal 

Para que a feição e a imagem da Companhia fossem a mesma em toda a parte e as 

Constituições fossem aceitas e respeitadas permanentemente, era necessário que se 

ajustassem, quanto possível, aos costumes  de todas as Províncias234. 

Dentro da originalidade da Companhia de Jesus brasileira, tivemos o P. 

Manuel da Nóbrega sendo nomeado Superior Provincial do Brasil, em 1553, antes 

de ter professado os votos solenes235, o que só veio a acontecer em 1556, quando, 

                                                 
232 Inácio começou a trabalhar no texto das Constituições desde 1541 e a partir de 1547 teve a ajuda de João 
Afonso de Polanco, como secretário. Em novembro de 1551, através do texto B, chamado autógrafo. Ele desejou 
que as Constituições da Companhia de Jesus fossem obra de todo o corpo e, sobretudo, obra de inspiração 
divina. De acordo com seu Diário Espiritual sabemos que foram escritas em clima de oração e de discernimento. 
Elas são decorrentes não só de sua experiência espiritual denominada  Exercícios Espirituais, mas de uma 
reflexão sobre todas as experiências marcantes de sua vida, peregrinações, asilos, catequese de crianças e de 
pessoas rudes. Quando, por exemplo, fala de pobreza, ele não deseja mais a pobreza extrema que vivenciou em 
Manresa e seus arredores, mas deseja uma vida despojada, bem diferente da vivida pela maioria da hierarquia e 
do clero de então. Ao solicitar que os jesuítas lhe escrevessem com freqüência, relatando suas vidas e 
experiências apostólicas, Inácio também desejava que as vivências dos demais jesuítas influenciassem na 
redação das Constituições. 
 Mais, quando em 1550 elas já pareciam prontas, Inácio fez questão que os jesuítas que estavam em 
Roma e também de lugares mais próximos, dessem sua opinião. Inácio às vezes exigia que algum ponto das 
Constituições fosse antes experienciado, como na carta ao P. Laynez escrita em Roma, 18 de março de 1543, 
Epp. 1, 246-247. in LOYOLA, San Ignácio de – Obras Completas, Madrid, MCMIXXVII, BAC, nº 577 – pg. 
690, em que solicita a Laynez colocar em prática a catequese às crianças e sobre o modo de se vestir. 
 Quando as Constituições foram levadas por Jerônimo Nadal, o Vigário-Geral da Companhia e por 
outros para vários países da Europa, as observações dos demais jesuítas foram bem-vindas. A todos foi pedido 
que se ajustassem a elas, mas o Fundador jamais as quis dar por terminadas e elas só foram promulgadas em 
1559, na Congregação Geral que elegeu o seu sucessor, o P. Laynez. 

As Constituições foram escritas no ambiente dos descobrimentos marítimos, movidos pelos desejos dos 
reis europeus de se comunicarem com outros impérios ou terras, expandindo o comércio e a fé cristã; outro 
elemento forte dessa época foi o humanismo, quando o conhecimento científico deixou a Igreja e os gregos e os 
homens inteligentes passaram, inspirados na cultura greco-romana, a estudar as ciências. 

Inácio traduziu nas Constituições todo o empenho jesuítico para a conquista espiritual das terras de 
missão, Ásia, América e África, além do costume de criar colégios nos países onde a Companhia se 
estabelecesse, o que refletiu o aspecto científico e cultural da Ordem. 
233 A última correção e melhora do texto se deu em 1594. 
234 RIBADENEIRA, Pedro de – prefácio à primeira edição in  LOYOLA, Inácio de – Constituições da 
Companhia de Jesus e Normas Complementares – anotadas pela Congregação Geral XXXIV e aprovadas pela 
mesma, São Paulo, Ed. Loyola, 2004 – pg. 20. 
235 cf. RAVIER, André – Inácio de Loyola Funda a Companhia de Jesus, São Paulo, Edições Loyola, 1982 - pg. 
178. 
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também noutra exceção, os fez nas mãos do P. da Grã236, um de seus súditos. 

Antes, este fizera seus votos nas mãos do P. Nóbrega, por este ser um prelado237. 

Outras situações diferenciadas foram as atitudes dos missionários brasileiros 

em relação à confissão e casamento dos indígenas, sua catequese e outros pontos 

importantes que veremos no próximo capítulo. 

José Carlos S. B. Meihy escreveu que os jesuítas adaptaram238 o Cristianismo 

aos selvagens. Com acerto, afirma que as Cartas Jesuíticas239 estão repletas de 

exemplos. 

Na realidade a introdução dos gentílicos costumes no ritual católico fazia com que a 

espiritualidade inaciana se modificasse, como também se modificava o comportamento 

religioso dos índios240. 

André Ravier escreveu que, quando as Constituições chegaram ao Brasil, em 

1556, 

... despertaram mil problemas no concernente à pobreza: com efeito, no Brasil vive-se duma 

economia de vendas e trocas não permitidas pelo Instituto; em Piratininga, os companheiros 

abrem mão de explorações agrícolas e se põem a mendigar241 

o que trouxe inúmeros problemas como refletiu Serafim Leite: 

É evidente que nos meados do século XVI não podiam os Padres da Companhia de Jesus no 

Brasil pôr um saco aos ombros e ir pedir esmolas pelas portas, quando as casas eram ainda 

raras e sumamente dispersas, nem os poucos moradores dispunham de meios bastantes para 

coisa nenhuma de grande242, ... 

Os jesuítas brasileiros, poucos em relação aos demais países, passaram em 

suas cartas a realidade americana; as Constituições, entretanto, eram universais e 

buscavam o mediano, além de Inácio ter desejado uma pobreza autêntica. 

                                                 
236 idem, ibidem - pg. 207 
237 LEITE, Serafim - Breve Itinerário para uma Biografia do P. Manuel da Nóbrega, Lisboa, Edições Brotéria / 
Rio de Janeiro, Livros de Portugal, 1955 - pg. 119. Nóbrega pode receber os votos solenes de da Grã, mesmo 
sem ter feito ainda os seus, porque naquela situação estava atuando como prelado, o que de fato era. cf. idem, 
ibidem - pg. 57-58. 
238 cf. MEIHY, José Carlos Sebe Bom – A Presença no Brasil da Companhia de Jesus 1549-1649, Tese de 
Doutorado em História, na Faculdade de Filosofia,  Letras e Ciências Humanas, USP, São Paulo, 1975 - pg. 115. 
239 cf. idem, ibidem - pg. 121. 
240 MEIHY, José Carlos Sebe Bom – in op. cit. - pg. 120. 
241 RAVIER, André – Inácio de Loyola Funda a Companhia de Jesus, São Paulo, Edições Loyola, 1982 - pg. 
207. 
242 LEITE, Serafim – ibidem - pg. 149. 
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Em 1560, um ano após a promulgação das Constituições, tivemos o conflito 

entre Nóbrega e da Grã por causa da pobreza. Como já vimos, Nóbrega escreveu ao 

P. Laynez em 1561 e o Geral respondeu favoravelmente às suas razões. 

O assunto de os Colégios brasileiros poderem ou não possuir bens imóveis e 

escravos foi tratado em correspondências entre os Padres Gerais e os Padres 

Provinciais até 1568, com uma Congregação Provincial243 e também em 1566 pelo 

visitador P. Inácio de Azevedo, que veio promulgar as Constituições. 

Dentro da pobreza, Inácio reconheceu a necessidade de os fundadores de 
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de seus princípios e valores, o jesuíta vá percebendo por onde o Espírito quer que 

ele caminhe247. 

Também à Ratio Studiorum a experiência brasileira deu o seu contributo. Ela 

foi aprovada em 1599, quando a experiência pedagógica de jesuítas na Terra de 

Santa Cruz já caminhava a passos largos.  

Simultaneamente à fundação de colégios, aconteceu a criação de 

aldeias/aldeamentos, uma grande estratégia. Além de facilitar o trabalho de 

evangelização, conscientizavam os índios de seus direitos e os faziam lutar por eles.  

Nos aldeamentos, retiravam-se os índios de suas tribos e os protegiam contra a 

política colonizadora que os desintegrava e os dizimava, escravizando-os. Os 

primeiros esboços foram realizados em 1550 e o primeiro aldeamento, dedicado a 

Nossa Senhora, foi erguido próximo a Salvador, em 1556248. 

É fácil de ser captada nesta pesquisa, através das fontes que a apóiam, a 

liberdade com que os primeiros jesuítas puderam deixar fluir em seu trabalho toda a 

espiritualidade dos Exercícios Espirituais, da qual estavam imbuídos. O Brasil 

possuía uma cultura indígena com uma espiritualidade simples e sem um sistema 

escolar. Por outro lado, eles estavam trazendo e experienciando algo novo, inclusive 

no Velho Mundo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
247 A Companhia de Jesus possui, desde 1995, as Normas Complementares, promulgadas pelo P. Peter Hans 
Kolvenbach, 29º sucessor de Inácio. Essas normas, como diz seu título: complementares, atualizaram as 
Constituições de 1559. 
248 BLÁZQUES, Antonio – Quadrimestre de janeiro até abril de 1556, Salvador, maio de 1556, in Monumenta 
Brasiliae, Vol. II (1553-1558) , Roma, in Monumenta Historiae Societates Jesu, 1956 - pg. 269, , § 6  e idem – 
Quadrimestre de setembro de 1556 a janeiro de 1557, Salvador, primeiro de janeiro de 1557, in op. cit. - pg. 350, 
§ 6. 
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Capítulo II – O tratamento com os gentios 

 

Os índios e o seu modo de ser, na visão dos jesuítas da época. 

 

Para este item, utilizaremos os escritos de Nóbrega, Anchieta e Cardim. Do 

primeiro, nos serviremos principalmente da  Informação das Terras do Brasil aos 

Padres e Irmãos de Coimbra,  escrita na Bahia em agosto de 1549249, do Diálogo 

sobre a Conversão do Gentio250 e de algumas cartas. Do segundo, nos basearemos, 

principalmente, em sua  Breve Informação do Brasil – 1584251 e também em suas 

cartas. Quanto aos escritos do P. Fernão Cardim, usaremos Do Princípio e Origem 

dos Índios do Brasil e de seus Costumes, Adoração e Cerimônias252.  

Evidentemente, os missionários descreveram os indígenas segundo suas 

categorias européias e de acordo com suas estruturas mentais e tendo em vista a 

quem dirigiam seus escritos. Por isso, Cristina Pompa falou dos 

filtros através dos quais os europeus percebiam a diversidade antropológica e as categorias 

pelas quais pensavam e escreviam253. 

Esse é um dos riscos alertados por Pompa. Outro risco é que 

“o outro” descrito pelas fontes já está, na maioria das vezes há muito tempo, num processo de 

relacionamento com o “eu” ocidental, que é seu próprio “outro”. O que ele é e o que ele faz, ou 

seja, sua auto-representação, depende também do interlocutor, para quem a informação é 

dirigida e que, possivelmente, a solicitou254. 

Logo, os relatos dos jesuítas devem ser lidos e entendidos sob essa ótica que 

deforma não só a realidade indígena, mas também a própria imagem do escritor  

deformada no espelho, em virtude do processo de tradução255. 

                                                 
249 NÓBREGA, Manuel da – Informação das Terras do Brasil aos Padres e Irmãos de Coimbra, Baia, agosto de 
1549, in op.cit. - pg. 57-67. 
250 Idem – Diálogo sobre a Conversão do Gentio, Baía, 1556-1557. in op.cit. - pg. 215-250. 
251 ANCHIETA, José de – op. cit. - pg. 37-39; 59-62 e 75-81. 
252 CARDIM, Fernão – Tratados da Terra e Gente do Brasil, introdução e notas de Batista Caetano, Capistrano 
de Abreu e Rodolfo Garcia, terceira edição, São Paulo, Companhia Editora Nacional/MEC, 1978 - pg. 102-166. 
253 POMPA, Cristina – Religião como tradução: missionários, tupi e tapuia no Brasil colonial, Bauru, EDUSC, 
2003 - pg. 26. 
254 idem, ibidem - pg. 27. 
255 idem, ibidem. - pg. 27. 
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Nóbrega escreveu suas Informações256 após os cinco primeiros meses de 

Brasil; Anchieta, apesar de ter chegado em 1553, só as escreveu em 1584, no 

mesmo ano em que Cardim. Contudo, suas cartas, escritas desde sua chegada, são 

abundantes de notícias e informações sobre o nosso indígena. 

Todos os três falaram, de modo geral, da variedade de nações e línguas, da 

religiosidade do ameríndio, da existência e funções de feiticeiros, ou seja, dos pajés 

e caraíbas, de suas noções sobre o dilúvio, das uniões matrimoniais, do modo de 

vestir, morar, trabalhar, comer, beber, festejar, dormir, da guerra, e seu conseqüente 

banquete antropofágico e de como enterravam seus mortos.  

Com relação às nações e línguas, Nóbrega fala dos Goianases, Carijós, 

Aimorés, Tupiniquins e Tupinambás. A respeito dos  Carijós, Nóbrega se referiu a 

eles como o melhor gentio de nossa costa e que chegaram a viver como frades e 

freiras. Essa afirmação mostra o quanto ele estava encantado com essa etnia. Sua 

reação é explicável se levarmos em conta que o missionário português veio com 

todo o fervor religioso para converter os aborígines e encontrou um grupo já 

evangelizado por missionários espanhóis, vivendo cristãmente, superando suas 

expectativas. Quanto aos Aimorés, ou Gaimurés, viviam pelos matos, possuíam 

barba e, por isso, diziam-se irmãos dos portugueses. Perfuravam os lábios e os 

narizes para neles colocarem pequenos ossos. Eram como gigantes, trazendo arco 

em uma das mãos e uma borduna257 na outra, com o que lutavam contra os inimigos, 

Faziam-se temidos. Esses e outros Tapuias são brevemente citados. 

Há nesta terra uma geração, que não vive em casas, mas nos montes, e têm guerra com todos 

e de todos são temidos258. 

Os Tupiniquins e os Tupinambás, com maior facilidade, se comunicavam com 

os jesuítas; tinham, contudo, dificuldade em entender a fé cristã, em virtude da 

pobreza de sua língua.  

Em sua Informação do Brasil e de suas Capitanias, Anchieta escreveu: 

                                                 
256 ANCHIETA, José de – Breve Informação do Brasil; Informação dos Casamentos dos Índios, in op. cit - pg. 
35-89. 
257 Arma indígena de ataque, defesa ou caça, geralmente cilíndrica e alongada, feita de madeira dura; tacape; 
clava... – Verbete “Borduna”, in HOUAISS, Antonio e VILLAR, Mauro de Salles – Dicionário Houaiss da 
Língua Portuguesa. 1ª Ed., Rio de Janeiro, Objetiva, 2001. 
258 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao Doutor Martín de Azpilcueta Navarro, Salvador, 10 de agosto de 1549, in 
op. cit. - p. 50, § 3. 
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De Pernambuco que é a primeira capitania, que está em oito graus, até São Vicente, que é a 

última e está no trópico de Capricórnio quase em 24º, pode haver 350 léguas por costa 

correndo-se de Norte-Sul, Nordeste-Sudoeste, e de São Vicente até a lagos dos Patos, onde 

começa a nação dos carijós que sempre foram da conquista de Castela, pode haver 90 léguas 

pelo mesmo rumo [...] Todo este gentio desta costa, que também se derrama mais de 200 

léguas pelo sertão, e os mesmos carijós que pelo sertão chegam até às serras do Peru, têm 

uma mesma língua que é grandíssimo bem para a sua conversão259. 

Era a língua a que, mais tarde, ele deu estrutura gramatical, o Tupi. 

Anchieta também não desconheceu a existência de outras etnias, as 

genericamente denominadas Tapuias: 

Entre eles pelos matos há diversas nações de outros bárbaros de diversíssimas línguas a que 

estes índios chamam tapuias, que quer dizer escravos, porque todos os que não são de sua 

nação têm por tais e com todos têm guerras. Destes tapuias foi antigamente povoada esta 

costa, como os índios afirmam e assim o mostram muitos nomes de muitos lugares que 

ficaram de suas línguas que agora se usam; mas foram se recolhendo para os matos e muitos 

deles moram entre os índios da costa e do sertão260. 

Cardim escreveu que existiam  

muitas e várias nações que vivem na costa e em uma grande faixa do sertão,  de diferentes 

línguas,  sendo porém uma a principal. 

que se deduz ser a língua Tupi, pois era de entendimento dos portugueses, 

principalmente na Capitania de São Vicente e, como já havia dito Anchieta, eram 

nações com as quais os padres tinham facilidade de comunicação. 

Cardim enumera os Potyguares, senhores da Parahiba, 30 léguas de 

Pernambuco, senhores do melhor pau do Brasil e grandes amigos dos Francezes; 

Viatãs, extintos; Tupinabás, que habitavam do Rio Real até os Ilhéus; Caaetés, que 

viviam em uma faixa do Rio São Francisco; Tupinaquins, que habitavam de Ilhéus 

até o Espírito Santo, apesar de contrários aos ensinamentos dos missionários, 

muitos deles se tornaram cristãos; Tupiguaes que viviam de Pernambuco até o 

sertão de São Vicente; Tegmegminós, moradores do Espírito Santo; Tamuyas, 

habitantes do Rio de Janeiro, destruídos pelos Portuguezes; Carijós, que viviam 80 

léguas abaixo de São Vicente até o Paraguai. Todas essas nações, embora 

                                                 
259 ANCHIETA, José de – in op. cit, pg. 38; e cf. idem, ibidem - pg. 59. 
260 idem, ibidem - pg. 38. 
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diferentes e por vezes contrárias, possuíam a mesma língua e foram missionadas 

pelos jesuítas. 

O padre Fernão Cardim, do mesmo modo que Nóbrega e Anchieta, falou dos 

Tapuyas261 como povos adversos aos anteriores e com línguas também diferentes. 

Ele citou os Guaimurês, que viviam numa faixa de 80 léguas da costa e adentravam, 

sem limites, o sertão. Senhores dos matos selvagens, eram nômades, não possuíam 

plantações, viviam do assalto a outras tribos, sendo cruéis com os inimigos e de 

língua incompreensível. Cerca de outras 76 nações são citadas como Tapuias. 

O confronto dessas três descrições de nossos indígenas nos indica a 

quantidade e variedade de nações e línguas existentes no território brasileiro 

conhecido pelos missionários. Havia, portanto, uma imensa quantidade de nações 

indígenas espalhadas pelo território então conhecido, sendo que muitas delas se 

intercomunicavam, à exceção dos tapuias, que por seu modo de vida mais isolado e 

menos sociável, eram menosprezados pelos outros indígenas e temidos por eles e 

pelos brancos. 

Nóbrega e Anchieta escreveram que os indígenas não adoravam e nem 

conheciam a Deus, embora tivessem no trovão um deus. Segundo Nóbrega, 

chamavam o trovão de Tupana, coisa divina e, por esse motivo, traduziu Deus como 

Pai Tupana. Cardim também falou da denominação de Deus como Tupã. 

Segundo Pompa, esse registro missionário de que os índios vissem no trovão 

algo divino e que Nóbrega destacou no Diálogo sobre a Conversão do Gentio262, foi a 

busca de sinais de Deus e que possibilitou o ato de catequizar. Se o Papa Paulo III 

havia dito que eles tinham alma e eles receavam o trovão, aí estava a justificativa, o 

elo buscado para introduzir a revelação do Deus cristão. Já não estamos mais no 

binômio presença/ausência de religião, mas no verdadeira/falsa religião263. 

Cardim falou da consciência da existência da alma e de sua imortalidade e, 

apesar de excluir o conhecimento e o culto a Deus, acrescentou a visão providente 

de Tupã, que lhes dava enxada e mantimentos. 

Pompa disse que o grande adversário dos missionários foi o Demônio, 

manifestado através dos pajés ou caraíbas264. 

                                                 
261 Tapuia é uma categoria colonial e não um etnônimo. in POMPA, Cristina - op. cit, nota 1 - pg. 23. 
262 ... estes tem que há deus e dizem que hé o trovão, ... in NÓBREGA, Manuel da – Diálogo sobre a Conversão 
do Gentio, Baía, 1556-1557, in op. cit. - pg. 238. 
263 cf. POMPA, Cristina - in op. cit. - pg. 49. 
264 idem, ibidem - pg. 49. 
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Retirar esta folha e incluir: 

SEUTTER, George Matthäus, 1740 - Mapa Geográfico do Reino do Brasil na 
América do Sul, in “O Tesouro dos Mapas: A Cartografia na Formação do Brasil”, 
São Paulo, Instituto Cultural Banco Santos, 2002, pg. 257.   
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Aqui funcionou enormemente o esquema mental dos missionários. Os índios 

temiam seres sobrenaturais que poderiam ser gênios da mata265 – kurupira e 

também os maus espíritos, o demônio judaico-cistão – Anhangá. 

Anchieta, como Cardim, escreveu sobre o medo que eles tinham do demônio 

e que, apesar de não terem comunicação com ele, deixavam em lugares 

considerados como medonhos e infamados266, algum tipo de oferta. Essa marcação 

de locais como infamados era decorrente de experiências traumatizantes vividas 

pelos índios e atribuídas a seres invisíveis267. 

Alfredo Bosi, ao comentar as cartas dos missionários relatando que os índios 

não tinham divindades nem ídolos, avaliou que se deveria buscar agora em outro 

locus simbólico o cerne da religiosidade tupi. 

Era, segundo Bosi, no culto dos mortos, no conjuro dos bons espíritos e no 

esconjuro dos maus que estava a ação do pajé. 

O canto, a dança, as beberagens, a antropofagia uniam o índio 

ao seu passado comunitário ao mesmo tempo que garantiam a sua identidade no interior do 

grupo268. 

P. Nóbrega, ao falar sobre o modo ameríndio de tratar seus mortos, relata-nos 

que eles colocavam, sobre as sepulturas, pratos com comidas e também a rede em 

que ele dormia, muito bem lavada. Acreditavam que o morto viria comer e descansar 

sobre sua sepultura. Se fossem principais, era feita uma choça de palmas. Não 

tinham consciência de céu ou inferno, mas de um descanso posterior à morte. 

Cardim escreveu que, imediatamente após a morte ou, às vezes, antes 

mesmo de ela ocorrer, eles se lançavam sobre o defunto com muitas lágrimas e 

lamentos. Convidavam vizinhos e parentes para os funerais. Toda a aldeia chorava, 

quando morria o principal. 

Lavavam o morto, pintavam-no e cobriam-no de algodão. Colocavam-lhe uma 

cuia no rosto, o corpo assentado dentro de um pote e o enterravam com todos os 

seus pertences, para que ninguém, vendo-os, se lastimasse. As espadas e outros 

                                                 
265 cf. METRAUX, Alfred – A Religião dos Tupinambá, 2º ed., São Paulo, Companhia Editora Nacional / 
Editora da Universidade de São Paulo, 1979 - pg. 45 
266 ANCHIETA, José de - Textos Históricos, pesquisa, introdução e notas de Hélio Abranches Viotti, S.J., São 
Paulo, Ed. Loyola, 1989 - pg. 61. 
267 Temer as ações desses seres e até reconhecer seus atos poderia ser, segundo a teoria jungiana, a interação dos 
inconscientes individuais entre si e também com o coletivo. 
268 BOSI, Alfredo. – Dialética da Colonização, São Paulo: Companhia das Letras, 1992 - pg. 69. 
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objetos ganhos voltavam para o doador. Sobre a sepultura faziam uma choça e 

todos os dias lá depositavam comida. 

O período de luto durava uma lua. Era um tempo de prantos os quais se 

prolongavam por todo o dia e a noite, e os parentes e vizinhos iam se revezando, 

começando uns e terminando outros; só faziam refeições à noite, as redes eram 

armadas no alto, próximas ao teto, e as mulheres cortavam o cabelo no segundo dia. 

Terminado o luto, faziam festas de beber, para tirar o dó. Segundo Cardim, os 

machos se tosquiavam e as mulheres se enfeitavam, tingindo-se de preto.  

Se ficavam viúvos, raramente permaneciam nesse estado, pois não 

conseguiam viver sem mulher. As índias, por sua vez, ao enviuvarem, se não se 

casavam novamente, - o que era difícil -, não participavam das bebedeiras e 

tampouco se tingiam  de preto. 

Os procedimentos funerários e de luto diferiam pouco em relação ao europeu. 

O pranto, o convite aos vizinhos e parentes, um tempo para luto, a sepultura, uma 

celebração depois de uma lua (uma semana), eram costumes semelhantes aos dos 

portugueses. É interessante notar o esforço para abreviar a dor da lembrança, ao 

enterrarem, junto com o corpo, seus pertences e a devolução dos presentes a quem 

lhos deu. 

Nóbrega e Anchieta falaram de feiticeiros. Anchieta os distinguiu, segundo a 

nomenclatura indígena, entre pajés e caraíbas. Os primeiros eram feiticeiros comuns 

que viviam nas tribos, os segundos possuíam uma ação mais abrangente e eram 

respeitadíssimos. Nóbrega escreveu que, periodicamente, vinham feiticeiros de 

terras longínquas, fingindo trazer santidade. Eram recebidos com danças e festas e 

tinham o caminho limpo, sendo conduzidos, ao chegar à tribo, à Casa Escura. 

Traziam consigo uns pequenos cabaços (chocalhos269) como figura humana e com 

voz diferente, que diziam sair deles, faziam suas profecias e admoestações. Eram os 

caraíbas270 e diziam que nesses chocalhos habitavam espíritos em cujos poderes os 

índios acreditavam271. Era para eles alguma coisa santa e divina. Anchieta e 

Nóbrega citaram suas mensagens: os índios não deveriam trabalhar e nem ir à roça; 

o mantimento cresceria por si só e as caças iriam se meter dentro de casa; as velhas 

                                                 
269 Os chocalhos, maracás foram os únicos objetos assimilados pelos missionários aos ídolos, constituindo, 
portanto, os únicos sinais da “idolatria” indígena. POMPA, Cristina – in op. cit. - pg. 55, nota 6. 
270 Pessoas com poderes sobrenaturais. Os portugueses também eram chamados de caraíbas, pois o fato de virem 
de tão longe, por cima das águas, os engrandecia. 
271 cf. ANCHIETA, José de – ibidem. - pg. 61-62. 
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se tornariam moças e quem não acreditasse neles se transformaria, por exemplos 

em pássaro. Aconselhavam os índios em época de guerra e diziam ter poder para 

matar, o que, além de causar grande medo, fazia-os seus discípulos. Nas curas, os 

caraíbas chupavam as partes doentes e defumavam os enfermos. Cardim também 

falou sobre essa atividade curandeira, associando-a apenas aos pajés. Deixou claro 

que, quando os índios buscavam os pajés, essa busca era motivada pela cura da 

saúde e não pela crença de que neles houvesse algo divino. 

A não-existência de conflitos entre as visões de Nóbrega, Anchieta e Cardim, 

faz concluir que os indígenas, quanto à religiosidade, não adoravam a nenhuma 

divindade e nem possuíam ídolos.  Reverenciavam manifestações animistas e 

acreditavam em outra vida e na existência de forças do mal. Não possuíam 

sacerdotes mas líderes religiosos272: pajés e caraíbas. Os primeiros tinham influência 

limitada às tribos onde viviam e, mesmo ali, sua liderança era menor; os segundos 

eram muito respeitados e transitavam entre várias tribos e foram, segundo os 

jesuítas, os maiores contrários à evangelização. Os indígenas acreditavam nas 

ações na cura de males e no contato com o sobrenatural por parte dos pajés. À sua 

chegada, eram realizadas grandes cerimônias denominadas santidades.  

Guerreiros natos, lutavam entre si. Suas práticas belicosas eram motivadas 

pelo desejo de vingança273, mas não torturavam os prisioneiros e os tratavam com 

dignidade. As mortes de parentes eram vingadas em batalhas ou em rituais 

antropofágicos, verdadeiras confraternizações entre índios de diferentes aldeias274. 

Capturar o inimigo na guerra era mais importante do que matá-lo. Alguns guerreiros 

aprisionavam um inimigo e o davam a outro guerreiro para sacrificá-lo e ficar com 

seu nome.  

                                                 
272 Os líderes religiosos às vezes acumulavam autoridade política. Por outro lado, os principais compartilhavam 
com eles a tarefa de guardiões das tradições. cf. MONTEIRO, John Manuel – MONTEIRO, John Manuel – 
Negros da Terra: Índios e Bandeirantes nas origens de São Paulo, São Paulo, Companhia das Letras, 1994 - pg. 
24. 
273 E não têm guerra por cúbiça que tenham, porque todos não têm nada além do que pescam e caçam e o fruto 
que toda a terra dá, mas somente por ódio e vingança; in NÓBREGA, Manuel da – Carta ao Doutor Martín de 
Azpilcueta Navarro, Salvador, 10 de agosto de 1549, in op. cit. - pg. 49, § 3. 
274 ANCHIETA, José de - Quadrimestre de maio a setembro, dirigida a Inácio de Loyola, São Paulo de 
Piratininga, 1º de setembro de 1554, in Cartas: Correspondência ativa e passiva, Pesquisa, Introdução e Notas de 
P. Helio Abranches Viotti - 2ª ed., São Paulo, Ed. Loyola, 1984 - pg. 75-76, § 22; NÓBREGA, Manuel da – 
Carta ao Dr. Martín de Aspilcueta Navarro, Salvador, 10 de agosto de 1549, in op. cit - pg. 48-49, § 3. 
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... tantos nomes têm quantos inimigos mataram, posto que os mais honrados e estimados e 

tidos por mais valentes são os que os tomam275. 

O episódio de Iperoig proporcionou a Anchieta ocasião de conhecer 

profundamente a valentia do Tupinambá, como ele contou na carta ao P. Diogo 

Laynez, escrita  em São Vicente no dia 8 de janeiro de 1565276. 

Cardim descreve sua destreza no arco e flecha e que essas armas eram bem 

enfeitadas. Na ponta das flechas, colocavam dentes de animais ou canas duras, ou, 

ainda, paus agudos com farpas, às vezes, com veneno. Também usavam espadas 

de pau, cujos cabos eram enfeitados. 

A bravura e a valentia do guerreiro eram os grandes valores do nosso 

aborígine. A guerra era o motor dessa valentia, e dava vida à tribo. Nela, era 

também lavada a honra da nação indígena e demonstrada a intrepidez de seus 

membros. 

O ato extremamente cultivado pelos indígenas e mais combatido pelos 

missionários foi a morte sacrifical e o conseqüente banquete antropofágico. Nesse 

ritual, estava a 
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e que os seus parentes iriam vingar sua morte279. Após o sacrifício, era-lhe cortado o 

dedo polegar porque era com ele que atirava as flechas, seu corpo era cortado em 

pedaços, geralmente assado, e às vezes cozido280. 

Como dissemos anteriormente, Anchieta destacou que eles não eram cruéis, 

por isso, não atormentavam suas vítimas. Se não os matavam durante a guerra, 

tratavam-nos muito bem durante o cativeiro e lhes quebravam a cabeça com um 

pau. Se algumas vezes foram cruéis, foi por causa do mau exemplo dos portugueses 

e franceses. 

A organização indígena influenciou significativamente na formação da 

Colônia, como escreveu John Monteiro281, pois a consciência de um passado ora 

levava à colaboração, ora à resistência aos portugueses. 

John Monteiro, em nota de rodapé, comenta um artigo de Manuela Carneiro 

da Cunha e de Eduardo Viveiros de Castro, e diz que eles apresentam a vingança 

como técnica de memória: 

... a guerra indígena fornecia um laço essencial entre o passado e o futuro dos grupos 

locais282. 

Nóbrega e Anchieta disseram que os indígenas sabiam do dilúvio, mas 

Nóbrega não aceitava totalmente esse conhecimento, pois os índios falavam de um 

casal que teria se salvado subindo num pinheiro e depois das águas baixarem, 

procriaram, dando origem a toda humanidade. Já Anchieta considerou esse 

conhecimento muito confuso, por contarem a história de maneiras variadas. Cardim, 

por sua vez, concordou com Anchieta e observou que um homem com sua irmã 

grávida escaparam subindo num jenipapeiro e, a partir daí teria havido o 

repovoamento da humanidade. 

Apesar de Nóbrega rejeitar a versão indígena do dilúvio, ela é válida, pois 

indica recriação, ou seja, o que existe agora não teve origem no início do mundo e, 

sim, após a catástrofe, pelos dois sobreviventes, e nisso confirmou o P. Cardim. 

Sem legitimar a história do dilúvio bíblico, o relato indígena possui semelhanças com 

aquele. Seres humanos, macho e fêmea, sobreviveram a uma hecatombe causada 

                                                 
279 Esse diálogo, como veremos mais adiante, ao refletirmos sobre o Diálogo sobre a Conversão do Gentio, no 
item 4 deste capítulo, na página 123, era exercício da memória. 
280 cf. NÓBREGA, Manuel da – Informação das Terras do Brasil aos Padres e Irmãos de Coimbra, Baia, agosto 
de 1549, in op. cit. - pg. 65. 
281 MONTEIRO, John Manuel - op. cit - pg. 18.  
282 idem, ibidem - pg. 27 e 230, nota 44. 
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por água, apoiados em madeira, no caso uma árvore, e deles se originou uma nova 

humanidade. 

Enfim, esse hibridismo cultural283 foi seguido por outro, a lenda de Sumé, que 

tanto Anchieta como Nóbrega entenderam como São Tomé, cujas pegadas se 

encontravam deixadas em pedras, segundo Nóbrega, durante sua fuga das flechas 

indígenas, quando teve abertas as águas do rio para que o atravessasse sem se 

molhar. Çumé, como escreveu Anchieta, era recordado como um homem bom, que 

fazia coisas boas para os gentios. Segundo ele, os índios falavam também de um 

outro homem, Maira, de mau caráter e contrário a Çumé. Cardim não mencionou a 

presença desses desconhecidos e nem suas pegadas. 

Cristina Pompa analisou a lenda do herói mítico Sumé, o grande caraíba 

identificado pelos missionários como São Tomé,  

numa “aventura semântica” muito parecida com a dos termos maíra e caraíba, que acabaram 

por indicar os europeus284. 

Ela citou André Thevet, quando este escreveu na Cosmographie a respeito da 

famosa pedra onde estariam as pegadas de Sumé. 

E têm esses pobres selvagens a louca crença de que, se a pedra lhes fosse roubada ou 

quebrada, seria a ruína e aniquilação de todo o seu território285. 

Se na lenda mística, Sumé foi para o outro lado do mar, desse mesmo lado 

veio o branco, a alteridade absoluta e, com ele, curas e doenças, a demarcação de 

terras, o uso de armas de fogo e a escravização pelo salteio e também como novo 

destino dado aos prisioneiros, em vez do banquete antropofágico, como escreveu 

Pompa286 citando John Monteiro. 

Essa catástrofe vivenciada pelos indígenas deu a eles a consciência de que  

o mundo estava se tornando outro. Foi como se a pedra de Sumé tivesse sido removida; caía 

a garantia simbólica da separação: humanidade e extra-humanidade [...]. O caos mítico e seus 

personagens voltavam (daí o nome caraíba que os portugueses receberam, ou de maíra para 

os franceses287). 

                                                 
283 POMPA, Cristina - in op. cit. - pg. 45. 
284 idem, ibidem - pg. 187. 
285 THEVET, André – Cosmographie, 1953, [1575]: 60 (citado por Pompa, in op. cit. - pg. 188). 
286 POMPA, Cristina - in op. cit. - pg. 189. 
287 idem, ibidem - pg. 190. 
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Estes nomes – caraíba e Maíra -, segundo Pompa, têm suas origens na lenda 

em que Monan, o criador, pediu ajuda a Irin-Magé ou Maire-Monan, um grande 

caraíba, para dar origem a todos os homens. 

É interessante notar que Anchieta citou Sumé como um homem bom e 

afirmou terem os índios identificado os portugueses como caraíbas, o adjetivo de 

Sumé; enquanto os franceses eram chamados de maíra, significando mau caráter e 

contrário a Sumé. 

Com relação ao matrimônio, Nóbrega nos mostra em suas cartas que os 

indígenas de nossas terras não tinham matrimônio verdadeiro, aquele firmado para 

toda a vida, pois eles se separavam quando queriam. Não havia quem pudesse 

casar sem o impedimento da existência de união anterior. Esse era o maior 

problema para os missionários, por não poderem batizar a quem permanecia em 

pecado. Chegaram a pedir licença ao papa288, para poderem casar tios com 

sobrinhas, como era costume por aqui, mas isso de nada adiantava, diante do 

costume de trocar de mulher como bem lhes aprouvesse. Todavia, os homens não 

se casavam com as filhas de seus irmãos, pois estas eram consideradas como filhas 

também.  

Para piorar, isso também ocorria com os mamelucos e cristãos que lá viviam 

e assimilavam os maus hábitos dos aborígines.  

Anchieta, igualmente, notou que os índios não celebravam casamento e cada 

um tinha 3 a 4 mulheres, embora alguns permanecessem com uma só. Todavia, se 

o índio fosse um principal, grande e valente, ele chegava a ter 10, 12 ou até 20 

esposas. A poligamia era privilégio, não apenas dos guerreiros, mas dos pescadores 

e caçadores289. Tomavam e deixam as esposas a seu bel prazer, embora as 

mulheres fossem fiéis aos seus maridos. Muitos jovens índios serviam ao sogro e à 

sogra antes do casamento. Ele também relatou o impedimento entre a união de pais 

e filhos, irmãos e irmãs, e sobrinhos por parte de irmãos (homens), pois os filhos e 

filhas desses eram considerados filhos. Os irmãos (homens) do pai eram, portanto, 

considerados pais e todos tinham grande reverência pelas mulheres que se 

originavam por linha masculina direta. 

                                                 
288 LEITE, Serafim – Monumenta Brasiliae,  vol. II, Roma, Monumenta Histórica Societatis Jesu, 1957 - pg. 27. 
289 cf. ANCHIETA, José de – Textos Históricos, pesquisa, introdução e notas de Hélio Abranches Viotti, S.J., 
São Paulo, Ed. Loyola, 1989 - pg. 60 
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Anchieta não se conformou com a situação das uniões indígenas, tidas como 

incestuosas e solicitou licença sem restrições: 

... por isso parece-nos sumamente necessário que se mitigue nestas partes todo o direito 

positivo, de maneira que possa contrair-se matrimônio em todos os graus, exceto de irmãos 

com irmãs. O mesmo é necessário também fazer-se noutras leis da Santa Madre Igreja290, ... 

A compreensão de Anchieta da sociedade indígena o levou a fazer esse 

pedido de grande abertura, o que demonstrou sua visão pedagógica: 

... pois, se os quiséssemos obrigar a ela no presente, não há dúvida que não quereriam dispor-

se a seguir a fé cristã291. 

Cardim ressalta que o jovem índio só se casava após ter capturado e matado 

algum inimigo, permanecendo virgem até que isso ocorresse. Após a ocorrência 

dessa esperada contenda, ele ainda aguardava suas festas, que perduravam por 2 

ou 3 anos. A moça, por sua vez, só poderia se casar após suas regras. A união era 

comemorada com grandes festas e com a entrega ao casal de uma rede lavada e, 

pela primeira vez, começavam a beber o vinho, sendo orientados pelos pais a beber 

com moderação e a serem prudentes no falar, sob pena de a bebida lhes fazer mal. 

Ao jovem noivo, os mais velhos davam o vinho numa cuia e, enquanto bebia, 

seguravam-lhe a cabeça, a fim de que o caldo fermentado não entornasse, o que 

era considerado presságio de que o jovem seria um covarde. 

De tudo isso, depreende-se que nosso indígena era poligâmico e tinha o 

casamento como união importante, mas não permanente. O homem tinha no 

casamento o reconhecimento de sua valentia e quanto mais valente, mais mulheres 

possuía. Entretanto, apesar dessa aparente pouca importância à união marital, eles 

obedeciam rigidamente a certas regras, como as que proibiam o casamento entre 

tios e sobrinhas filhas de irmãos homens, irmãos com irmãs, pais com filhas e filhos 

com mães, considerados tabus, como vimos. 

Quanto ao modo de se vestir, andavam nus, exceto os índios carijós e seus 

vizinhos, que usavam peles de veado e de outros animais, por ser fria a região que 

habitavam, nos conta José de Anchieta. O Apóstolo também nos diz que as índias 

                                                 
290 ANCHIETA, José de – Carta Quadrimestre de maio a setembro dirigida a Inácio de Loyola, São Paulo de 
Piratininga, 1º de setembro de 1554, in Cartas: Correspondência Ativa e Passiva, Pesquisa Introdução e Notas do 
P. Hélio Abranches Viotti, 2ª Ed., São Paulo, Ed. Loyola, 1984 - pg. 76, § 24. 
291 idem, ibidem. 
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faziam mantas de algodão292 e com elas cobriam meio corpo. Nóbrega havia 

comentado esses trajes das mulheres quando falou dos carijós.  Já Cardim observa 

em suas cartas não só a nudez, mas também ausência de constrangimento. Ele fala 

dos cortes de cabelo, dá destaque ao tingimento dos corpos com tintas retiradas da 

natureza, comenta o efeito estético dessas pinturas e elogia o uso de adornos e 

enfeites por eles produzidos com penas, búzios, pedras etc. 

Quando usavam algum tipo de roupa, ainda segundo Cardim, era apenas por 

cerimônia ou por ordens que recebiam, sem no entanto darem valor a esse tipo de 

uso, exceto no caso de fitas e pentes, que eram muito apreciados pelas mulheres. 

Como podemos facilmente ver, os brasis não davam qualquer importância à 

vestimenta, usando-as exclusivamente quando era preciso aquecer-se ou por 

imposição dos brancos, apesar de serem extremamente vaidosos, pintando o corpo 

e usando ornamentos. 

Falando das casas que os gentios habitavam, Nóbrega afirma que os tupis e 

tupinambás possuíam grandes ocas cobertas com folhas de palmeiras, onde viviam 

cerca de cinqüenta famílias. Dormiam em redes de algodão, próximas de fogueiras, 

acesas durante a noite, por causa do frio, já que andavam nus, e também para 

afugentar os demônios. Anchieta diz que as aldeias, em geral, constavam de seis ou 

sete casas de madeira e barro, cobertas de palha ou cascas de árvores. Cardim 

descreve a arquitetura das casas: ocas ou cascas de madeira cobertas de folhas, 

tendo comprimento de 200 a 300 palmos, com duas a três portas pequenas e 

baixas. Eram usados madeiras e esteios muito grossos e fortes, sendo que havia 

casas com 50, 60 e até 70 lances de 25 a 30 palmos de comprimento. Nessas 

casas, moravam um ou mais principais293, aos quais todos obedeciam, e, os demais, 

costumavam ser parentes. Em cada lance, ajeitava-se um casal e seus filhos e 

família, sem que houvesse repartição alguma entre os espaços, formando um 

labirinto. Também havia uma fogueira e redes armadas, além dos apetrechos de 

cada família. 

Cardim também confirma esse modo de dormirem em redes de algodão e 

com uma fogueira por baixo, acrescentando que se deitavam cedo e não se 

                                                 
292 Nóbrega falou da abundância de algodão no Brasil: Gossypun barbadense L., originário da América. cf. 
NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía 9 de agosto de 1549, in op. cit. - pg. 38, § 11 e nota 
1 de Serafim Leite. 
293 Principal foi o termo usado pelos missionários para se referirem aos chefes indígenas das casas, das aldeias e 
das lideranças supra-aldeias, num contexto de guerra. Tibiriçá e Cunhambebe foram desse modo chefes dos 
Tupiniquins e dos Tupinambás, respectivamente. cf. MONTEIRO, John Manuel, in op. cit. - pg. 23. 
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levantavam muito cedo, e que, às madrugadas, o principal da oca, deitado em sua 

rede, lhes pregava e os admoestava para trabalharem como haviam feito os 

antepassados; distribuía-lhes o tempo e dizia o que deveriam fazer, continuando 

depois, de pé, a pregação. 

O número de habitantes das aldeias, segundo Florestan Fernandes294, deve 

ser baseado nas informações de Cardin, que calculou 50, 60 ou 70 lares com 100, 

200 e mais indivíduos e segundo as de Léry295, um número maior, de 500 a 600 

indivíduos por maloca. 

Dentro da vida diária dos Tupinambás, diz Nóbrega, podem-se destacar as 

tarefas femininas296: plantio, coleta, manufatura dos alimentos e confecção de 

utensílios, sendo tarefas masculinas a caça e a pesca, além da construção das ocas. 

Aos homens, era atribuído ainda o dever de proteger a tribo e guerrear por ela. 

Segundo Cardim, trabalhavam em suas roças e nas dos vizinhos, almejando 

o pagamento que era vinho297 ou contas brancas feitas de búzios, ou até mulheres. 

As ferramentas, antes da chegada dos portugueses, eram de pedra, osso, 

pau, vara, dente de animais etc. Derrubavam o mato com cunhas de pedra e fogo e 

cavavam a terra com paus agudos. O ferro foi muito bem-vindo para eles. 

A partir dos relatos de Nóbrega e Anchieta sobre os caraíbas298, também 

sabemos que os índios caçavam e roçavam; e que os carijós trabalhavam com 

algodão para fazer redes e as vestimentas das índias para o frio. Preparavam ainda 

as peles de alguns animais como os veados, para se agasalharem. 

Por não serem povos sedentários, suas roças eram pequenas e de curta 

utilização. 

Em relação aos alimentos, Nóbrega fala de uma raiz de pau chamada 

mandioca, da qual fazem farinha, a farinha de pau. Também o milho é mencionado 

e, dele, misturado com a farinha de pau, faz-se um pão que dispensa o trigo. 

Nóbrega notifica a existência de muito pescado e caça. 

                                                 
294 FERNANDES, Florestan – A Função Social da guerra na sociedade Tupinambá, 2º edição, São Paulo, 
Livraria Pioneira Editora / Editora da Universidade de São Paulo, 1970 - pg. 63. 
295 LÉRY, Jean – Viagem à terra do Brasil, trad. e notas de Sérgio Milliet, São Paulo/EDUSP, Belo Horizonte/ 
Editora Itatiaia Ltda., 1980 - pg. 229. 
296 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, 10 fins de agosto de 1552, in – op. cit. - pg. 
141, § 5. 
297 Através da fermentação de amidos, geralmente da mandioca e do milho e também dos açucares de frutas, eles 
obtinham uma bebida que foi chamada de vinho. 
298 cf. nota 270 deste trabalho. 
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Anchieta, em carta299 a Inácio de Loyola, escreveu sobre tanajuras ou içás, ou 

bitus, que para a região era um manjar delicado. 

Ainda segundo Anchieta300, sobre a farinha de pau, diz que ela era o principal 

alimento da terra, feita da mandioca. Ele explicita quais eram as caças: macacos, 

veados, lagartos, tico-ticos301 e outros animais selvagens e raramente, peixes de 

água doce. Comiam principalmente legumes, favas, abóboras, folhas de mostarda e 

outras ervas cozidas. 

Cardim acrescenta à lista de alimentos cobras, sapos, ratos e animais 

semelhantes302, além de todo tipo de frutas. 

Ordinariamente, alimentavam-se do que dava a terra sem ser cultivada, como 

caças e frutos. Tinham alimentos sadios, que davam sustância e ainda muitos 

legumes. 

Cardim inclui a informação de que os índios comiam o tempo todo e tudo que 

tinham repartiam com todos,  eram pródigos. Não guardavam a comida por muito 

tempo. Grande ofensa era serem chamados de desprovidos. 

O índio não passava fome e vivia, principalmente, da coleta de frutos da terra 

e de caça. Ao mesmo tempo, possuía forte dimensão de partilha e era generoso 

para com seus hóspedes, dando-lhes de comer sem esperar qualquer retribuição. 

Quanto ao beber, Anchieta fala de água cozida com milho303, e Cardim diz 

que, ordinariamente, não bebiam enquanto comiam, mas sim, após a comida, 

bebiam água ou vinho. 

Anchieta nos conta o processo de fermentação: as raízes ou o milho eram 

cozidos. Depois, as mulheres jovens os mastigavam e recolhiam essa massa para, 

em seguida, fervê-la durante dois dias. Bebiam-na quente, para não lhes fazer 

grande mal e não se embebedarem. O vinho de frutas embebedava mais e era feito 

apenas na época de sua colheita. 

Bebiam tanto o vinho de raiz, o cauim, e o de milho, que ficavam dois dias 

inteiros bebendo, sem cansar e sem dormir. Como esses vinhos eram espessos, 

serviam-lhes de alimento e, por isso, nada comiam durante esses dias. 
                                                 
299 ANCHIETA, José de – Carta a Santo Inácio de Loyola, Roma, datada de Piratininga,  fins de agosto de 1554, 
in Correspondência Ativa e Passiva, Pesquisa, Introdução e Notas do P. Hélio Abranches Viotti, S.J., 2ª ed., São 
Paulo, Ed. Loyola, 1984 - pg. 63, § 9. 
300 Idem – Carta Quadrimestre  de maio a setembro, dirigida por Anchieta a Santo Inácio de Loyola, Roma, 
datada de São Paulo de Piratininga, 1º de setembro de 1554, in op.cit. - pg. 74, § 18. 
301 cf. idem, ibidem, nota 41 - pg. 83. 
302 O P. Cardim confundiu sapos com rãs e ratos com preás. 
303 ANCHIETA, José de – ibidem - pg. 75, § 18 e cf. idem, ibidem, nota nº 42 - pg. 83. 
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Crianças e adolescentes não bebiam vinho. A bebida fermentada fazia parte 

da iniciação do rapaz para a vida adulta. 

Cardim confirma não só grandes festas e sua duração de dois a três dias, 

mas também que, quando só ingeriam seus vinhos, nada comiam e nem dormiam, 

como também as conseqüências do álcool: quebravam as cabeças uns dos outros e 

tomavam as mulheres alheias. Anchieta acrescenta que as mulheres guardavam as 

flechas, outras armas e até os tições de fogo. Ele relata ainda que, por causa dessas 

bebedeiras, algumas nações já se haviam dividido, com guerra civil. 

O índio sabia festejar e conhecia o efeito da euforia causada pela bebida 

fermentada. Ao mesmo tempo, conhecia os efeitos do excesso de álcool, por isso, 

as índias tomavam a iniciativa de guardar as armas e o fogo. O conhecimento 

desses efeitos causados pelo consumo do álcool, também pode ser visto na 

preocupação com a preservação dos jovens. 

Desde pequenos, aprendiam a dançar e a cantar, lemos em Cardim. Suas 

danças eram um contínuo bater de pés, parados ou andando, ou meneando o corpo 

e a cabeça. Tudo faziam por compasso, ao som de chocalhos. 

Na guerra, poupavam do sacrifício os cantores contrários e suas famílias. 

Conheciam e usavam as diferenças de vozes. As mulheres eram sopranos, 

contraltos e tenores, nos diz o P. Cardim. 

As crianças brincavam utilizando-se de vários jogos, principalmente os 

meninos; Nóbrega informou do aprendizado de cantar e tocar flautas. 

Anchieta, em suas Informações, no tocante a festas, se restringiu às bebidas 

e deu destaque ao banquete antropofágico:  

... todo esse tempo cantando e bailando sem cansar nem dormir304. 

O nosso índio era grande amigo das festas, com suas danças, cantos e 

bebidas. Tinha arte no dançar e no cantar, conforme vimos acima quanto ao uso do 

ritmo e no conhecimento de vozes. Esse interesse por festas, danças, cantos e 

músicas foi um grande aliado no trabalho dos missionários, principalmente no de 

                                                 
304 ANCHIETA, José de – Textos Históricos, pesquisa, introdução e notas de Hélio Abranches Viotti, S.J., São 
Paulo, Ed. Loyola, 1989 - pg. 61. 
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Leonardo Nunes e Anchieta; e este soube aproveitar essas qualidades dos gentios, 

no teatro305. 

 

 

A Expectativa 

 

Para o doutor Diogo de Gouveia306, o grande mentor da vinda dos jesuítas 

para o Brasil, como já vimos, esse empreendimento inaciano era o cumprimento da 

missão do rei D. João III de ocupar o território brasileiro, não só libertando-o das 

invasões e incursões estrangeiras, mas sobretudo de torná-lo cristão; e para isso, 

ele acreditava na capacidade e denodo de seus antigos alunos de Paris. 

D. João III confiou na sugestão do Dr. Diogo e na carta307 ao seu embaixador 

junto à Santa Sé, demonstrou sua expectativa no bom êxito dos padres novos em 

suas terras no Novo Mundo. Para ele, o intento dos jesuítas era exatamente a 

concretização de sua missão de rei. 

A Casa de Aviz foi coerente quando colocou a instrução e catequização dos 

aborígines brasileiros como seu primeiro e principal  intento. Já na carta de Pero Vaz 

de Caminha308 ao rei D. Manuel I, pai de D. João III e na desse309 a D. Pedro 

Mascarenhas, seu embaixador junto à Santa Sé e na de D. Sebastião310,  - o famoso 

rei, morto na batalha de Alcácer-Quibir -, ao governador Mem de Sá, a pretensão da 

conversão dos infiéis à fé cristã para a sua salvação foi sempre explicitada em 

primeiro lugar. 

                                                 
305 ... Anchieta inspirou-se nos usos indígenas ao receber um personagem ilustre, com a saudação no encontro 
longe da aldeia,desfile em caminho novo e engalanado, diálogo na taba, conselho dos chefes, pregação deles 
sobre o visitante e festa de despedida com dança, música e canto, escreveu Armando Cardoso, in ANCHIETA, 
José de – Teatro de Anchieta, trad. versificada, introdução e notas pelo P. Armando Cardoso SJ, São Paulo, 
Loyola, 1977 - pg. 16. 
306 cf. GOUVEIA, Diogo de – Carta a D. João III, rei de Portugal, escrita em Paris em 17 de fevereiro de 1538, 
in LEITE, Serafim – Monumenta Brasiliae I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1952 - 
pg. 87-97. 
307 cf. D. JOÃO III – Carta a D. Pedro Mascarenhas, Roma, escrita em Lisboa em 4 de agosto de 1539, in 
LEITE, Serafim, ibidem - pg. 101-104. 
308 CAMINHA, Pero Vaz de – Carta a El-Rei D. Manuel sobre o Achamento do Brasil, São Paulo, Martim 
Claret, 2005 - pg. 118, § 80. 
309 “[...] o principal intento, [...] asy meu como d’El-Rei, meu senhor e padre [...] foy sempre o acrescentamento 
de nossa santa fé catholica.” D. JOÃO III – Carta a D. Pedro Mascarenhas, 4 de agosto de 1539, in op.cit. - pg. 
102. 
310 D. SEBASTIÃO - Carta a Mem de Sá, Lisboa, agosto de 1556, Monumenta Brasiliae IV, 1563-1568, Roma, 
Monumenta Histórica Societatis Jesú, 1960 - pg. 358-359, § 1 e 4. 
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A Companhia de Jesus foi o instrumento de propagação da fé da Coroa 

Portuguesa e ambas possuíam poderes centralizadores bastante acentuados311. 

A carta do Provincial de Portugal, P. Miguel Torres, de 31 de janeiro de 1559,  

ao Geral P. Diogo Laynez, reforçou essa idéia da Companhia de Jesus como Ordem 

facilitadora da missão do Rei:  

El Rei, que esteja em glória, desejou a Companhia em suas terras, esperando por ministério 

delas cumprir com muitas obrigações que a Coroa tem, não só como Rei, mas ainda como 

Prelado, por ser ele e seus descendentes, Mestres de Cristo, Santiago e Avis, por cuja razão é 

pastor espiritual em todas as índias e terras da sua conquista, e em muita parte do reino. E a 

este fim quis fundar e dotar o Colégio de Coimbra312. 

A partir de 1540, ano da fundação da Companhia de Jesus, com o sim dado a 

D. Pedro Mascarenhas, os  jesuítas passaram a integrar, progressivamente, o 

projeto colonial lusitano: primeiro como missionários na Índia e no Extremo 

Oriente313, e em seguida, a partir de 1549, como  missionários no Brasil, além de 

outras colônias. 

Também os laços estritamente espirituais uniram a Companhia de Jesus à 

família real portuguesa. Além de serem orientados314 pelos jesuítas, um de seus 

membros se tornou jesuíta315. 

Após terem feito os Exercícios Espirituais, de estarem movidos e desejosos 

de praticar o que acreditavam ter sido a mensagem de Deus para eles, depois de 

terem recebido a missão das mãos do P. Simão Rodrigues, que, no entendimento 

deles, falava em nome de Deus, depois de receberem o aval do rei D. João III, que 
                                                 
311 WETZEL, Herbert Evaldo – O Condicionamento Histórico Étnico-Cultural da Igreja no Brasil, in Missão da 
Igreja no Brasil – V Semana de Reflexão Teológica – Faculdade de Teologia Cristo Rei, São Paulo, Ed. Loyola, 
1973 - pg. 34. 
312WETZEL, Herbert Ewaldo – Mem de Sá, terceiro governador geral: 1557 – 1572, Rio de Janeiro, Conselho 
Federal de Cultura, 1972 - pg. 156. 
313 Francisco Xavier foi para a Índia extremamente convencido da fidelidade de D. João III à Fé Cristã: E tanto o 
zelo que Sua Alteza tem da honra de Cristo Nosso Senhor e da salvação dos próximos, que é coisa para dar 
infinitos louvores e graças a Deus o ver um Rei que tão bem e piamente sente das coisas de Deus. in XAVIER, 
Francisco – Carta aos Padres Inácio de Loyola e João Coduri, Lisboa, 18 de março de 1541, in Obras Completas, 
Braga, Secretariado Nacional do Apostolado da Oração, São Paulo, Ed. Loyola, 2006 - pg. 82, § 7. 
314 Além de D. Joana da Áustria, que como veremos na nota seguinte, entrou na Companhia de Jesus, também 
seu filho, o rei D. Sebastião foi formado pelos jesuítas e tomou, de forma literal,  a conquista dos infiéis proposta 
pelos Exercícios Espirituais. A essa conclusão chegamos lendo ARCA. - P. Núñez – Brasil Restituído, São 
Paulo, Edigraf, 1957 - pg. 64. 
315 D. Joana da Áustria, filha do Imperador Carlos V, 
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tinha o peso de outorga papal e por causa do padroado, nossos missionários 

embarcaram para o Brasil, com a certeza e a tranqüilidade de consciência de quem 

estava partindo por mandato de Deus. 

Os Exercícios Espirituais despertaram nos missionários o desejo de entrega 

incondicional pelos povos não evangelizados que, no seu saber, desconheciam o 

amor de Deus para com eles e a encarnação redentora do Verbo316. Portanto, vir 

para o Brasil significou para eles uma atividade sagrada à qual pretendiam se 

dedicar radicalmente. Sabiam das dificuldades que encontrariam, mas a certeza de 

estarem fazendo a vontade de Deus dava-lhes segurança e expectativa de êxito. Por 

essa razão, Nóbrega explicitou, de um modo bastante expressivo em uma de suas 

cartas ao seu superior, P. Simão Rodrigues, o que há tempos estava em seu íntimo: 

O Brasil é a nossa empresa.  

  

 

O encontro  

 

Com doze dias no Novo Mundo, Nóbrega escreveu ao P. Simão Rodrigues 

relatando as primeiras impressões do que via, vivia e também o que havia feito 

nesse período. 

Os moradores da Povoação do Pereira, ou Vila Velha, próximo à entrada da 

Barra, na baía de Todos os Santos, na enseada da ponta do Padrão, acolheram, 

com muita alegria, a chegada do primeiro Governador Geral e dos missionários, 

além dos funcionários reais e dos novos moradores; ao todo, mil pessoas. 

Os jesuítas se alojaram em casas construídas pelo Capitão-Mor Francisco 

Pereira Coutinho317.  

Nóbrega e os jesuítas, sob a égide do rei de Portugal318 e com a liderança civil 

de Tomé de Sousa, que tinha a incumbência de governar a terra, sentiram-se 

incluídos e co-responsáveis pela missão colonizadora de Portugal. 

                                                 
316 Os cristãos acreditam que Cristo, o Verbo de  Deus, o Redentor da Humanidade, é a encarnação desse mesmo 
Deus no seio da Virgem Maria. 
317 Francisco Pereira Coutinho, Donatário da Capitania da Bahia, construiu uma vila, plantou algodão e cana-de-
açúcar e construiu dois engenhos. Em 1545, sua vila foi atacada por tupinambás, provavelmente ligados a 
franceses comerciantes de pau-brasil. Mais tarde, essa vila sofreu novo e arrasador ataque. Pereira, que havia se 
retirado após o primeiro ataque para a Capitania de Porto Seguro, voltou após a segunda ofensiva francesa. 
Sofreu um naufrágio e ao se salvar, foi trucidado pelos tupinambás. D. João III readquiriu suas terras para 
transformá-las em Capitania da Coroa e nela instalar o Governo Gral do Brasil. cf. TAVARES, Luís Henrique 
Dias – História da Bahia, 10ª ed., São Paulo, UNESP, Salvador, EDUFBA, 2001 - pg. 91. 
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Inicialmente, tudo pareceu estar de acordo com as expectativas e com o 

modo de proceder português: Nóbrega, o Superior da Missão, catequizava o 

Governador, altos funcionários e os demais componentes da estrutura 

governamental. O P. Navarro, com 26 anos de idade e com facilidade para línguas, 

trabalhava junto aos colonos que, pelo tempo de Brasil, já estavam adaptados à 

nova terra e também, a maioria, vivendo maritalmente com as índias e tendo filhos 

delas. 

Entre os moradores que se destacaram na colaboração com o governo 

português e a missão dos jesuítas, encontrava-se Diogo Álvares, o Caramuru, 

inúmeras vezes citado nas cartas do P. Nóbrega319. O conteúdo delas deixa claros 

os laços de confiança entre ele e o Caramuru. O marido de Catarina Paraguaçu foi 

personagem importante na evangelização da Bahia e grande benfeitor da missão 

jesuítica. Nóbrega o chamou de pai e governador dos índios320 e, pelo seu domínio 

da língua indígena, o fez agente de evangelização, dando a ele o encargo da 

pregação em tupi321. Quando Caramuru morreu, oito anos depois da chegada dos 

jesuítas, foi sepultado na igreja do Colégio322. Em seu testamento, Diogo Álvares 

deixou a metade de sua herança323 para a Missão. 

Após comentar sua ação pastoral junto a Tomé de Sousa e a seus 

funcionários e agregados no sítio denominado Cidade Nova, e a ação do P. Navarro 

com os portugueses e seus descendentes, desde muito moradores na Povoação do 

Pereira324, mais tarde chamada de Vila Velha em oposição àquela construída por 

Tomé de Sousa, Nóbrega passou a informar o trabalho com os indígenas: 

Ho irmão Vicente Rijo insina há doctrina aos mininos cada dia, e também tem escola de ler e 

escrever; parece-me bom modo este para trazer hos Índios desta terra, hos quaes tem 

grandes desejos de aprender e, preguntados se querem, mostrão grandes desejos. [...] Desta 

                                                                                                                                                         
318 É importante notar que D. João III tornou a monarquia portuguesa mais forte e centralizadora. Conforme nos 
diz TAVARES, Luís Henrique - ibidem - pg. 102: O projeto de transferir parte dessa força e centralismo para 
as terras do Brasil, não surgiu como negativa de existência das capitanias hereditárias, visto que foram 
mantidas até a segunda metade do século XVIII (1763). 
319 NÓBREGA, Manuel da - Carta ao P. Simão Rodrigues, Baia, 10 de abril de 1549, in op. cit. - pg. 21-22, § 6. 
320 idem – Carta ao P. Simão Rodrigues, Porto Seguro, 6 de janeiro de 1550, in op. cit. - pg. 70, § 3. 
321 idem – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, fins de agosto de 1552, in  op. cit - pg. 146, § 18. 
322 LEITE, Serafim – Breve Itinerário para Uma Biografia do P. Manuel da Nóbrega, Lisboa, Edições 
Brotéria/Rio de Janeiro, Livros de Portugal, 1955 - pg. 55. 
323 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Miguel de Torres, Baía, 8 de maio de 1558, in op. cit. - pg. 289, § 29. 
324 Tomé de Sousa e os novos moradores permaneceram po
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maneira ir-lhe-ey insinando as orações e doctrinando-os na fé até serem habiles para o 

baptismo325.  

O líder dos missionários jesuítas procurou, na carta acima, dar ciência ao seu 

Superior em Portugal, de que o seu conselho de abrir um colégio no Brasil estava a 

caminho e que a catequese já havia começado. Também deu sinais de sua vocação 

para estadista, em carta326 escrita ao P. Simão Rodrigues poucos meses depois de 

sua chegada. Após ter dado visão geral das atividades de seus companheiros 

espalhados pelas aldeias afastadas de Salvador327 e da construção de casas, feitas 

pelos índios, para os missionários, o Superior dos jesuítas no Brasil pediu ao 

Provincial que intercedesse junto a D. João III pela vinda de mulheres 

portuguesas328. Ele as pediu também para as demais capitanias, exceto para a de 

Pernambuco, pois lá já viviam muitas moças mamelucas. Para Nóbrega, os 

portugueses que estavam no Brasil, se tivessem esposas, não viveriam 

descomprometidamente com as índias. Essa conclusão, inicialmente movida por 

motivos religiosos, na verdade, foi um passo importantíssimo na conquista da terra 

para Portugal. Os vículos entre homem e mulher deixariam de ser movidos apenas 

pela solidão e descompromisso, como o era então, para a maioria dos 

colonizadores, e passariam a ser continuidade da família monogâmica portuguesa e 

envolveria laços de sangue e de afeto, além de corrigir a adaptação do colonizador 

ao costume indígena de ter várias mulheres. Isso trouxe, de fato, estabilidade e 

comprometimento com a família constituída e fez crescer o número de habitantes 

que tiveram, desde o berço, a educação cultural dos portugueses. 

Outra providência de Nóbrega foi a insistente solicitação da vinda de um bispo 

para crismar, ordenar novos sacerdotes, corrigir os abusos do clero e dos cristãos. 

Entretanto, só com a chegada do segundo bispo, Dom Pedro Leitão, os desejos de 

Nóbrega para o bispo do Brasil foram realizados. Pediu também que fossem 

solicitadas ao Sumo Pontífice várias licenças, entre elas, a de poderem erigir altares 

perpétuos. 

                                                 
325 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, 10 de abril de 1549, in op. cit - pg. 20, § 4 e 5. 
326 idem – Carta ao P. Simão Rodrigues, Baia, 9 de agosto de 1549, in op. cit. - pg. 28-43. 
327 cf. BRESCIANI, Carlos – A Primeira Evangelização das Aldeias ao Redor de Salvador: Bahia, 1549-1569, 
Salvador, Fundação Gregório de Matos, 2000 - pg. 7-10 
328 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta a D. João III Rei de Portugal, Olinda, 14 de setembro de 1551, in op. cit.  
– pg. 102, § 10 e  Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, 09 de agosto de 1549,  in op. cit. - pg. 29-30, § 2 e 3. Na 
carta de 6 de janeiro de 1550, escrita de Porto Seguro para o P. Simão Rodrigues, ele já havia pedido órfãs e até 
prostitutas - cf. idem,  in  op. cit. - pg. 79, § 17. 
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Nóbrega começou também a lutar pela liberdade dos índios escravizados 

injustamente e, pensando mais em sua tarefa de jesuíta, escolheu um local, a seu 

ver, mais adequado, para a construção de uma escola da Companhia, com igreja, 

residência, horta e pomar, além de solicitar escravos para arar a terra, pescar com 

barco e redes e trabalhar em um algodoal. 

Pediu, ainda, operários que viessem com mulheres, filhos e também com 

salários, além de ferramentas, sementes e livros. De fato, esta terra se tornava um 

empreendimento da Companhia de Jesus. 

Essa vocação de Nóbrega, como estadista, teve seu ponto principal no 

governo de Mem de Sá. O Governador simplesmente executou as leis sugeridas por 

Nóbrega no Plano Civilizador329, escrito por ele em 1558. Através de carta330 ao P. 

Miguel Torres, conhecemos a importância dada por Mem de Sá às normas rígidas 

propostas pelo jesuíta.  

 Os missionários chegaram e, 15 dias depois, já estavam dando aulas aos 

filhos dos colonos e, logo em seguida, aos dos índios. Eram lições de catequese, de 

ler e de escrever. Os jesuítas aproveitaram o momento para aprender tupi com os 

curumins. 

 Com a vinda dos sete órfãos do Colégio dos Meninos de Jesus de Lisboa, o 

ensino se desenvolveu331, pois os meninos portugueses também colaboravam no 

ensino dos brasís. 

Nóbrega e os jesuítas foram cativados pelos indígenas. As primeiras cartas 

demonstram o deslumbramento gerado nos contatos iniciais.  

Todos esses que tratam comnosco, dizem que querem ser como nós, senão que nom tem com 

que se cubrão como nós, e este soa inconveniente tem. Se ouvem tanger à missa, já acodem, 

e quanto nos vem fazer, tudo fazem: assemtão-se de giolhos, batem nos peitos, alevamtão as 

mãos ao ceo; e já hum dos principaes delles aprende a ler e toma lição cada dia com grande 

cuidado, e em dous dias soube ho A B C todos, e ho insinamos a benzer, tomando tudo com 

grandes desejos. Diz que quer ser christão e nom comer carne humana, nem ter mais que 

                                                 
329 Destacam-se seis pontos: proibição de antropofagia e de guerrear sem licença do Governador; monogamia; 
uso de roupas principalmente para os cristãos; proibição da atividade dos pajés; vida harmoniosa entre si e com 
os cristãos; estabilidade de moradia, fazendo uso da agricultura e com formação cristã. LEITE, Serafim - 
História da Companhia de Jesus no Brasil, vol. I –  org. Cesar Augusto dos Santos, São Paulo, Edições Loyola, 
2004 - pg. 560. 
330 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Miguel Torres, Baia, 8 de maio de 1558, in op. cit. - pg. 277. 
331 Em 1552 o orfanato já possuía 200 meninos, brasileiros e portugueses, e as aulas eram lecionadas tanto em 
português como em tupi. A educação era idêntica à ministrada em Portugal. 
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huma molher e outras cousas; soomente que há-de ir à guerra e os que cativar vendê-los e 

servir-se delles332, ... 

Também em carta ao Dr. Navarro, seu mestre, o P. Nóbrega partilhou as 

alegrias proporcionadas pelo trabalho missionário, já no seu início: 

Começamos a visitar as suas Aldeias quatro companheiros que somos, e a conversar com eles 

familiarmente, apresentando-lhes o Reino do Céu se fizerem o que lhes ensinarmos. [...] 

Aonde chegamos somos recebidos com muito amor mormente dos meninos a quem 

ensinamos. Já sabem muitos as orações e as ensinam uns aos outros, de maneira que, dos 

que achamos mais seguros, bautizamos já cem pessoas333 ... 

Anchieta, chegado quatro anos depois de Nóbrega, também demonstrou sua 

admiração pelo indígena. A longa carta quadrimestral a Santo Inácio de Loyola 

contém um parágrafo em que fala das qualidades dos ibiraiaras, índios que 

habitavam de Cananéia para baixo. 

Todos estes obedecem a um só senhor, têm horror a comer carne humana, contentam-se com 

uma só mulher, guardam diligentemente as filhas virgens – coisa que os outros não cuidam – 

não as entregam a ninguém senão ao próprio marido, e se a esposa comete adultério, o 

marido mata-a.  [...]  Se alguém se apodera de uma coisa alheia, é levado diante do chefe e 

ele manda-o açoitar por um algoz. Não crêem em nenhuma idolatria ou feiticeiro, e avantajam-

se a muitíssimos outros nos bons costumes, de maneira que parecem muito próximos da lei da 

natureza334. 

As cartas dos missionários jesuítas estão repletas de elogios ao acolhimento 

indígena ao Evangelho e ao seu desejo de se tornarem cristãos. 

Ronald Raminelli destacou que, por causa dessa abertura à pregação 

missionária, o ameríndio era um cristão em potencial335. Os padres perceberam isso 

e deram tudo de si para escrever na página em branco, segundo Nóbrega336. 

A visão idílica, registrada nas primeiras experiências dos missionários com os 

indígenas, continuou depois de alguns anos, como na carta escrita, em 1556 por 

                                                 
332 idem - Carta ao P. Simão Rodrigues, Baía, 10 de abril de 1549, in op.cit. - pg. 20, § 5. 
333 idem - Carta ao Dr. Martin de Azpilcueta Navarro, escrita na Baia em 10 de agosto de 1549, op. cit. - pg. 50-
51, § 4. 
334 ANCHIETA, José de – Carta Quadrimestre de maio a setembro, dirigida a Inácio de Loyola, São Paulo de 
Piratininga, 1º de setembro de 1554, in Correspondência Ativa e Passiva - Pesquisa, Introdução e Notas de P. 
Helio Abranches Viotti - 2ª ed., São Paulo, Ed. Loyola, 1984 - pg. 79, § 28. 
335 cf. RAMINELLI, Ronald – Imagens da Colonização: A representação do Índio de Caminha a Vieira, São 
Paulo, EDUSP, 1996 - pg. 41 e  43. 
336 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao Dr. Martin de Azpilcueta Navarro, escrita na Baia em 10 de agosto de 
1549, in op.cit. - pg. 54, § 7. 
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José de Anchieta, na qual destaca a operosidade, a solidariedade, a honestidade a 

religiosidade devota, a vida espiritual ativa, e outros tantos atributos337. 

Mesmo Nóbrega, quando escreveu o Diálogo sobre a Conversão do Gentio, 

após conhecer o lado da inconstância, não deixou de registrar essa capacidade 

natural indígena no acolhimento e na vivência da fé cristã. 

Como escreveu Raminelli: 

A semente da verdadeira religião residia nos corações dos naturais da terra, bastaria a 

intervenção dos padres para o florescimento do grão plantado por Deus338. 

O encontro dos jesuítas com os indígenas foi marcado pela fé cristã. Foi 

encontro com o próximo e não com o outro. Vieram com o intento de trazer a 

salvação. 

Foi a consciência de estarem sob a Bandeira de Cristo339 que os impeliu para 

a missão no Brasil. Vieram com o sentimento de felicidade por terem aderido a 

Cristo e assumido a missão de resgatar os habitantes desta terra do aprisionamento 

pela Bandeira do Mal340, de Lúcifer. Exatamente por terem a mesma natureza, 

conheciam a fragilidade do ser humano e decidiram embarcar para o Novo Mundo. 

Não viram no indígena um ser diferente, outro, com outra natureza, outro 

destino, mas um ser semelhante, um próximo a quem deveriam revelar341 o Deus de 

Jesus Cristo, imprimindo no papel em branco342 a fé, as virtudes e a ética cristã. 

Essa visão produziu um relacionamento de igualdade e a necessidade de transmitir 

o conhecimento de Deus, de justiça, de liberdade. O estado cultural e a ausência de 

monoteísmo e politeísmo ensejaram a ocasião de os missionários tratá-los, muitas 

vezes, como crianças e agirem, coercitivamente, ferindo a autonomia gentílica. 

Desejava-se resgatar, através da evangelização, a imagem de Jesus Cristo, 

de que o índio era portador e que estava embaçada e era, por ele, desconhecida343. 

                                                 
337 ANCHIETA, José de – Carta trimestral de maio a agosto de 1556 da Índia Brasílica – 1ª via, escrita em São 
Paulo de Piratininga, acervo da Vice-Postulação da Causa de Canonização de Anchieta / CANAN – Associação 
Pró-Canonização de Anchieta. 
338 RAMINELLI, Ronald – in op. cit. - pg. 16. 
339 cf. LOYOLA, Inácio – Exercícios Espirituais, Apresentação Tradução e Notas do Centro de Espiritualidade 
Inaciana de Itaici, Ed Loyola, São Paulo, 2000, nº 145 - pg. 63. 
340 cf. idem ibidem, nº 140 a 142 - pg. 63.  
341 Re-velar, tirar o véu. 
342 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao Dr. Azpilcueta Navarro, Baía, 10 de agosto de 1549, in op. cit. - pg. 
53-54 , § 7 e Carta a D. João III, Olinda, 14 de setembro de 1551, in op. cit. - pg. 99-100, § 4. 
343 cf. PÉCORA, Alcir - Arte das Cartas Jesuíticas do Brasil, in Voz Lusíada, anais do encontro internacional 
NOBREGANCHIETA, nº 12-13, São Paulo, Green Forest do Brasil, 1999 - pg. 54. 
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Práticas más, porém, não são o mesmo que má natureza – nesta diferença, 

como se viu, reside o fundamento teológico da conversão e da intervenção 

jesuítica344. 

 A ausência do conceito de Deus na mente indígena e a cultura antropofágica 

causaram perplexidade nos missionários, reforçada pelo costume de uniões 

poligâmicas. Isso os tornou cautelosos em relação ao batismo de adultos. 

 Por não dominarem o tupi, confessavam com auxílio de meninos-intérpretes 

e, ocasionalmente, índias exerciam essa função. 

 Os  missionários agiam como os jesuítas na Europa. Pregavam pela manhã e 

pela tarde, além de defenderem os índios contra os abusos dos colonos, como os 

jesuítas europeus pregavam contra os abusos das cortes345. 

 O costume dos índios andarem nus346 não chocava os jesuítas, que viam 

nesse hábito a naturalidade dos nossos aborígines. Todavia, o bispo Dom Pero 

Fernandes não aceitava os corpos desnudos. Jean de Léry compreendeu a 

naturalidade da nudez indígena: 

Nem os mancebos nem as donzelas da terra se entregam à devassidão como fora de supor; e 

provera Deus que o mesmo acontecesse por aqui347. 

E Claude d’Abbeville escreveu: 

... bem menos perigoso é ver a nudez das índias que os atrativos lúbricos das mundanas da 

França. São as índias tão discretas e modestas em sua nudez, que nelas não se notam 

movimentos, gestos, palavras, atos ou coisa alguma ofensiva ao olhar de quem as observa; 

ademais, muito ciosas da honestidade do casamento, nada fazem em público suscetível de 

causar escândalo348. 

Conclui-se que a malícia não estava em quem vivia de acordo com a natureza 

e, sim, em quem ocultava o próprio corpo, cobrindo-o de tecidos. 

                                                 
344 Idem, ibidem. - pg. 55. 
345 cf. O’MALLEY, John W. – Os Primeiros Jesuítas, trad. Domingos Azevedo Dorrida, São Leopoldo, ed. 
UNISINOS/Bauru, EDUSC, 2004 - pg. 168 e 164. 
346 Para os indígenas, a nudez era um valor e expressão da liberdade, numa cultura marcada pela imitação da 
natureza. Para os conquistadores e missionários, estruturados numa sociedade distanciada do mundo natural, a 
nudez representava a negação dos valores morais, vinculando o homem à sensualidade típica dos animais. In 
AZZI, Riolando – Razão e Fé: o discurso da dominação colonial, São Paulo, Paulinas, 2001 - pg. 134. 
347 LÉRY, Jean de – Viagem à terra do Brasil, São Paulo/EDUSP, Editora Itatiaia Ltda./Belo Horizonte, 1980 - 
pg. 224. 
348 D’ABEVILLE, Claude – História das Mssões dos Padres Capuchinhos na Ilha do Maranhão e terras 
circunvizinhas, apresentação de Mario Guimarães Ferri, São Paulo/EDUSP, Belo Horizonte/ Editora Itatiaia 
Ltda, 1975 - pg. 246. 
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Mesmo que houvesse outros interesses no envio do P. Nóbrega e de seus 

companheiros ao Brasil, acompanhando o primeiro Governador Geral, por parte de 

D. João III, a ação do P. Simão Rodrigues, superior da Província Jesuíta de 

Portugal, foi essencialmente missionária. Inácio de Loyola atendeu ao pedido do rei 

português, enviando padres para o Reino e suas colônias, estritamente por motivos 

religiosos. 

Os jesuítas usaram a via amorosa, a motivação simpática, para o acolhimento 

da fé que eles traziam. Herbert Wetzel, ao registrar o uso da força pelos jesuítas, 

citou José de Anchieta349 e Antonio Pires350 para concluir que, quando os 

missionários usaram a força, foi porque 

Entre os índios valia o argumento da força, tudo o mais era tido por fraqueza e covardia. Os 

silvícolas admiravam e seguiam aos que davam mais ostentação ao poder351. 

A ação cristianizadora dos jesuítas no Brasil teve em José de Anchieta seu 

mais importante agente, um verdadeiro ícone da evangelização americana. 

A preocupação de Anchieta com a língua brasílica foi, desde o início, muito 

grande. Lendo suas cartas, vê-se que este era um assunto constante, permanente. 

Obviamente, como homem letrado que era, o Apóstolo percebeu que o  trabalho 

evangelizador dependia diretamente da comunicação e mostrou sua empolgação na 

busca pelo conhecimento da língua dos habitantes: 

Quanto à língua, eu estou nela algum tanto adiante, ainda que é muito pouco para o que 

soubera, se não me ocuparam em ensinar gramática. Todavia tenho todo a maneira dela por 

arte, e para mim tenho entendido quase todo modo dela, e aproveitar-se-ão os que lá vieram, 

que souberem gramática352. 

                                                 
349... nenhum fruto, ou ao menos pequeníssimo, se pode colher deles, se não se juntar a força do braço secular, 
que os dome e sujeite ao jugo da obediência... se não fosse o laço e união do sangue, não podiam permanecer 
juntos, mas comer-se-iam uns aos outros, como vemos que acontece em muitos outros lugares, onde eles não 
dominam essa paixão insaciável, nem sequer para se absterem de devorar abominavelmente os consangüíneos 
in ANCHIETA, José de – Quadrimestre de maio a setembro, dirigida a Inácio de Loyola, escrita em São Paulo 
de Piratininga, 1º de setembro de 1554, in Correspondência Ativa e Passiva - Pesquisa, Introdução e Nota de P. 
Helio Abranches Viotti - 2ª ed., São Paulo, Ed. Loyola, 1984 - pg. 76, § 23. 
350 ... de maneira que todos tremem de medo do Governador, o qual, ainda que não baste, pera a vida eterna, 
abastará pera podêremos com elle edificar, e serve-nos de andaimos até que se forme bem neles Christo; e a 
charidade que Nosso Senhor dará, lhes fará botar fora o temor humano pera que fique edeficio fixo e firme. In 
PIRES, Antonio – Carta ao Provincial de Portugal, escrita na Baia, 12 de setembro de 1558, in Monumenta 
Brasiliae II (1553-1558), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1957 - pg. 471, § 4. 
351
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Já na embarcação que o trouxe da Bahia para São Vicente, Anchieta 

observou as conversas dos índios que estavam sendo devolvidos para suas terras, 

naquela Capitania, ao mesmo tempo em que notava o gosto com que os mesmos 

índios acompanhavam os cantos dos meninos órfãos.  

Ao constatar a dificuldade da maioria de seus companheiros de missão em 

falar, ou ao menos de entender a língua nativa, usou sua capacidade lingüística e 

trabalhou intensamente escrevendo, num curto prazo, a Arte da Gramática da 

Língua mais usada na Costa do Brasil. Isso facilitou não só a catequese, mas 

principalmente o atendimento das confissões. 

Conta-nos o P. Quirício Caxa, sobre Anchieta: 

 No meio dessas preocupações e outras muitas com que o P. Nóbrega se aproveita de sua 

indústria, diligência e conselho, (Anchieta) aprendeu a língua  da terra, pondo de sua parte, 

além de muita facilidade natural que Deus para isso lhe tinha dado, muita diligência e 

aplicação, com o grande que tinha de ajudar as almas dos naturais que por falta de obreiros 

padeciam muitas necessidades espirituais. E tanto de raiz aprendeu que não somente chegou 

a entendê-la e falá-la com toda a perfeição, e compor nela e traslada as coisas necessárias 

para a doutrina e catecismos; mas veio a reduzi-la a certas regras e preceitos e compor arte 

dela com que os nossos aprendem a língua muito se ajudam353. 

 Quando Anchieta chegou ao Brasil, em 1553, alguns jesuítas já eram 

conhecedores da língua nativa, como o P. Azpilcueta Navarro, o P. Leonardo Nunes 

e outros, sem falar nos colonizadores Diogo Álvares, o Caramuru, e João Ramalho. 

 Anchieta, do mesmo modo que o P. Navarro, teve grande facilidade em 

aprender a língua tupi, por serem ambos de origem basca. O primeiro, por 

nascimento e o segundo por ser seu pai natural daquela região ibérica e ele, 

Anchieta, ser fluente nesse idioma. 

O P. Nóbrega explicou o rápido aprendizado do P. Navarro do seguinte modo: 

Já sabe a língua de maneira que se entende com eles, e a todos nos faz vantagem, porque 

esta língua parece muito à biscaínha354. 

                                                 
353 CAXA, Quirício – Breve Relação da Vida e Morte do Padre José de Anchieta, in Primeiras Biografias de José 
de Anchieta, São Paulo, Loyola, 1988 - pg. 18. 
354 NÓBREGA, Manuel da -  Carta ao Dr. Martín de Azpilcueta Navarro, Salvador, 10 de agosto de 1549, in op. 
cit. - pg. 53, § 5. 
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 Apesar dessa afirmação de Nóbrega, parece-nos que a suposta semelhança 

entre as línguas basca e tupi era muito mais uma questão de pretensão jesuítica do 

que realidade355. 

Há que se considerar que a grande extensão de costa em que o tupi 

dominava, como língua, apresentava variações, e Anchieta conseguiu com sua 

gramática, sistematizar e dar estrutura à língua, extrair raízes e núcleos comuns, de 

forma a torná-la compreensível e organizada, independente de regionalismos. 

Em 1555, a gramática estava pronta, sendo largamente utilizada, mas só foi 

editada em Coimbra, no ano de 1595, por Antonio de Mariz356. 

Essa Arte, pelo tempo em diante, sendo por ele e por outros pares línguas, examinada e 

aperfeiçoada, se imprimiu em Portugal e é o instrumento principal de que se ajudam os nossos 

padres e irmãos, que se ocupam na conversão da gentilidade, que há por toda a Costa do 

Brasil357. 

A Congregação Geral de 1594 ratificou a obrigatoriedade da aprendizagem da 

língua Tupi358 e, em 1586, o Regulamento, do Visitador P. Cristóvão Gouveia, exigiu 

seu aprendizado. 

Tão importante foi a criação desse instrumento, ao mesmo tempo lingüístico e 

catequético, que se tornou referência não só no Brasil, mas também em países da 

América espanhola. 

 Anchieta conhecia a dificuldade indígena em abstrações e, por isso, atingiu-o 

por meio da música, do canto, da dança e do teatro. 

A solicitação do P. Nóbrega para que Anchieta fizesse uma peça a ser 

apresentada por ocasião do Natal de 1561 ou 1562359, no Colégio de São Paulo de 

                                                 
355 O basco seria o dom de Pentecostes, a Graça do Senhor dada aos jesuítas, que se sentiram designados por 
Deus para levar a cabo a cristianização universal. CERDÁ, Jordi e LOZADA, Elena – Porque esta lengua se 
parece mucho a la bizcayna: O Basco como Língua Pentecostal, in Congresso Internacional Anchieta em 
Coimbra, coordenação de PINHO, Sebastião Tavares de – FERREIRA, Luiza de Nazaré, Universidade de 
Coimbra, 1998 – Fundação Eng. Antônio de Almeida, 2000 – pg. 667-680. 
356 DRUMOND, Prof. Dr. Carlos, - Apresentação, in ANCHIETA, José de – Arte de Gramática da Língua mais 
usada na Costa do Brasil, Ed. Fac-similar, apresentação do Prof. Dr. Carlor Drumond, aditamentos P. Armando 
Cardoso SJ, São Paulo, Loyola, 1990 - pg. 13. 
357 RIBEYRO, Augustinho – Licença, in ANCHIETA, José de – op. cit - pg. 21. 
358 Foi o não domínio do tupi pela maioria dos jesuítas, a causa detectada pelo P. Nóbrega da inconstância dos 
indígenas na catequese. cf . Nóbrega, Manuel da -  Diálogo sobre a Conversão do Gentio, in op.cit. - pg. 244, § 
14. 
359 cf. Armando Cardoso, in ANCHIETA, José de – Teatro de Anchieta, trad. versificada, introdução e notas pelo 
P. Armando Cardoso SJ, São Paulo, Loyola, 1977 - pg. 115. 
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Piratininga, tornou-o o precursor do teatro no Brasil. O auto Pregação Universal360, 

reapresentado, mais tarde, em toda a costa brasileira, tornou-se uma obra de 

referência. O P. Anchieta ainda escreveu o Auto de São Vicente, Na Festa de São 

Lourenço, Auto de São Sebastião, Na Aldeia de Guaraparim, Recebimento do Padre 

Marçal Beliarte, Auto de Santa Úrsula, Na Vila de Vitória, Na Visitação de Santa 

Isabel e outras. 

Nóbrega teve motivos para solicitar tal serviço a Anchieta, aluno brilhante361 

de Diogo de Teive, professor de retórica, poesia e latim e autor de obras teatrais. 

Conhecedor do latim, desde as Canárias, Anchieta, em Coimbra, teve como 

professor, um dos melhores conhecedores da língua do Lácio. 

Diogo de Teive, também excelente dramaturgo, não só apresentou o teatro de 

Gil Vicente a seus alunos, mas também os inspirou a compor, já que ele escrevera 

várias obras. 

As peças de Anchieta  

trazem o registro gilvicentino na prosódia e na métrica e sua poesia também foi medieval. O 

ambiente, porém, é o indígena com sua vida, suas crenças, suas danças, seus cantos e seus 

cerimoniais; o uso de plumas, de cores, de cocares, colares e braceletes, instrumentos 

musicais e as armas de guerra fazem o espetáculo. O local das apresentações é, geralmente, 

o tempo, o céu aberto e o cenário, as florestas.[...] Personagens indígenas e com nomes tupis 

estão presentes sempre, além dos diabos e das almas. São peças para os habitantes do 

Brasil362.  

As línguas usadas foram tupi, português, espanhol e, às vezes, latim, 

principalmente se eram para serem apresentadas nos colégios363. Sua platéia era 

formada não somente por indígenas, mas também por colonos, soldados, viajantes e 

mercadores. Eficiente, Anchieta possibilitou uma real aproximação e troca entre a 

cultura indígena e européia, procurando assimilação e integração racial e cultural. 

                                                 
360 Pregação Universal, porque era dirigido a todos, brancos e índios, de São Vicente e de todo o Brasil então 
conhecido, e por isso escrito em português, tupi e espanhol; por isso também logo se adaptou com facilidade, 
por toda a costa, a outros tempos e lugares. - Armando Cardoso, in ANCHIETA, José de –  op. cit. - pg. 115. 
361 O nosso apóstolo protagonizou David, em peça do mesmo nome, apresentada em Coimbra em 16 de março de 
1550, no Mosteiro de Santa Cruz. cf. MIRANDA, Margarida Maria –Teatro Jesuítico e Teatro de Anchieta: Nas 
origens, in Congresso Internacional Anchieta em Coimbra, vol. III, coordenação de PINHO, Sebastião Tavares 
de, e FERREIRA, Luiza de Nazaré,  Universidade de Coimbra, 1998 – Fundação Eng. Antônio de Almeida, 
2000 - pg. 956-957. 
362 SANTOS, Cesar Augusto dos – Anchieta e a Cultura Indígena, in Congresso Internacional Anchieta em 
Coimbra, vol. I, coordenação de PINHO, Sebastião Tavares de; FERREIRA, Luiza de Nazaré,  Universidade de 
Coimbra, 1998 – Fundação Eng. Antônio de Almeida, 2000 - pg. 335-336. 
363 cf. MIRANDA, Margarida Maria – in op. cit. - pg. 960. 
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O objetivo de Anchieta em suas peças foi a conversão do gentio, de um modo 

lúdico, através das mensagens transmitidas por seus personagens. Os pontos 

doutrinais, em seus detalhamentos mais elaborados, Anchieta deixou para colocá-

los em seus Catecismo Brasílico e Diálogo da Fé. 

Sábato Magaldi escreveu que Anchieta 

... ao invés de impor na nova terra os padrões europeus, logo se afeiçoou ao espírito indígena, 

chegando a realizar peças inteiras na língua tupi. As exigências específicas da América 

distanciaram as produções de qualquer molde pré-estabelecido, e não será exagero 

reconhecer o selo de brasilidade em sua estrutura tosca e primitiva. O esforço de aculturação, 

nesse empreendimento gigantesco de trazer os índios para a crença cristã, moldou a forma de 

um novo veículo cênico, que não podia ser inteiramente autóctone, mas não se pautava por 

rígidas regras estrangeiras364. 

A partir dessa afirmação e das reflexões já feitas, é justo afirmar que José de 

Anchieta foi  o fundador do Teatro Brasileiro. 

Também ajuda a dirimir dúvidas a palavra de  Décio de Almeida Prado: 

O teatro chegou ao Brasil tão cedo ou tão tarde quanto se desejar. Se por teatro entendermos 

espetáculos amadores isolados, de fins religiosos ou comemorativos, o seu aparecimento 

coincide com a formação da própria nacionalidade, tendo surgido com a catequese das tribos 

indígenas feita pelos missionários da recém-fundada Companhia de Jesus365. 

Os personagens usados por Anchieta, evidentemente, têm uma função 

catequizadora. Seus anjos representam a bondade de Deus e lutam contra os 

demônios sempre que for necessário salvar alguma alma. Personificam as virtudes 

que o Apóstolo quer inculcar em seus discípulos. Por outro lado, os demônios, 

sempre com nomes de chefes indígenas adversários locais da fé cristã, representam 

aqueles costumes detestados pelos cristãos. São embusteiros e enganadores, 

envolventes na fala e demonstrando poder. 

Anchieta teve a consciência inaciana de que deveria adaptar seus 

conhecimentos à realidade americana e ser criativo. Alfredo Bosi, analisando a ação 

do missionário, disse que ele 

inventa um imaginário estranho, sincrético, nem só católico, nem puramente tupi-guarani, 

quando forja figuras míticas chamadas karaibebé, literalmente profetas que voam, nos quais o 

                                                 
364 MAGALDI, Sábato – Panorama do Teatro Brasileiro, São Paulo, Difusão Européia do Livro, 1962 - pg. 12-
13. 
365 PRADO, Décio de Almeida - Teatro de Anchieta a Alencar, São Paulo, Editora Perspectiva, 1993 - pg. 15. 
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nativo identificava talvez os anunciadores da Terra sem Mal, e os cristãos reconheciam os 

anjos mensageiros alados da Bíblia. Ou Tupansy, mãe de Tupã, para dizer um atributo de 

Nossa Senhora. De mãos dadas caminhavam a cultura-reflexo e a cultura-criação366. 

Mais adiante, Bosi sintetizou que Anchieta engenhou  

um mundo maniqueísta cindido entre forças em perpétua luta: Tupã-Deus, co sua constelação 

familiar de anjos e santos, e Anhaga-Demônio, com sua coorte de espíritos malévolos quese 

fazem presentes nas cerimônias tupis367. 

É importantíssima a seguinte observação de Bosi: 

Nos autos de Anchieta o Mal vem de fora da criatura e pode habitá-la e possuí-la fazendo-a 

praticar atos-coisas perversos, angaipaba368. 

Isso significa que Anchieta, e, é claro, todos os missionários, reconheciam o 

indígena ter sido criado à imagem de Deus, como diz a Bíblia, agindo de acordo com 

a Bula Sublimis Deus, do Papa Paulo III. O Mal não estava no indígena, mas era 

estranho a ele. 

Mais uma vez, reportamo-nos à Meditação das Duas Bandeiras, de Inácio de 

Loyola, na qual encontramos, por um lado, o discurso do líder dos demônios que a 

todos os seus comandados exorta lançar redes e cadeias através dos desejos de 

soberba e prazeres mundanos; e, por outro, a proposta de Jesus Cristo para viver na 

simplicidade de vida e humildemente. Conclui-se que todas as peças anchietanas 

têm muito dessa meditação e, como objetivo, dentro de um contexto de diversão, 

levar os membros da platéia a fazer um bom discernimento, optando, 

evidentemente, pelos valores cristãos. 

Ivan Teixeira, comentando o poema anchietano De Gestis Mendi  de Saa, diz 

que o Apóstolo escreveu em um ambiente marcado pela  

resistência à invasão francesa, que se reveste de tríplice motivação heróica: defesa do Império 

Português contra a pirataria internacional, represália à expansão protestante e castigo à 

deslealdade do índio. [...] Mem de Sá e os jesuítas são figurados como consubstanciação da 

Luz divina; e seus adversários, como encarnação demoníaca das Trevas. Nesse sentido, o 

poema épico de Anchieta pode ser interpretado como uma espécie de demonização da 

América, [...] Nos termos da época, o discurso de demonização iniciado pelo Beato do Brasil, 

                                                 
366 BOSI, Alfredo. – Dialética da Colonização, São Paulo, Companhia das Letras, 1992 - pg. 31. 
367 idem, ibidem - pg. 67-68. 
368 idem, ibidem - pg. 73. 
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impunha-se como inclusão do selvagem americano ao imaginário católico europeu, 

explicando-se não propriamente como gesto de dominação, mas como generosidade do 

pensamento religioso, que tanto podia converter quanto exterminar. A conversão incluía o 

selvagem no reino da Luz; o extermínio o livrava das Trevas. Em ambos os casos, tratava-se 

de assimilar o desconhecido por categorias conhecidas369. 

Se Anchieta, além dos catecismos, usou a dramaturgia para a catequização 

dos brasis, usou-a, também, para ações políticas. 

Diz Roseli S. Stella: 

É indissolúvel qualquer relação entre a dramaturgia anchietana e a historicidade nela contida. 

Seus poemas trazem o movimento de quem vivenciou os fatos, sendo notório que Anchieta 

transportasse para a literatura seus anseios, experiências e sua origem. 

Para a análise política da atuação de Anchieta durante os primórdios do domínio espanhol no 

Brasil, não podemos deixar de utilizar, além de suas cartas, sua obra em forma de autos e 

poesias370. 

O auto Na Vila de Vitória371 ou De São Maurício, o mais longo, mais bem 
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A velha alegoria, determinada por uma transcendência religiosa, tinha a missão de humilhar a 

realidade terrena, contrapondo-a à ultramundana ou celeste, até a sua plena nulidade374. 

O objetivo de Anchieta foi destacar os valores cristãos, como a gratidão e o 

amor a Deus, dentro de uma sociedade cristã, mas eivada das cizânias da 

ingratidão. 

O nosso Apóstolo transmitia suas mensagens não apenas de um modo 

formal, mas também de forma graciosa e delicada.  

Como não poderia deixar de ser, o ambiente cultural-religioso do século XVI 

influenciou bastante José de Anchieta. A ele não repugnava a cultura indígena, e a 

conheceu como ninguém em sua época. Usou essa mesma cultura para anunciar a 

fé e denunciar aquilo que, a seu ver, a afrontava. 

Anchieta compôs, com o explícito objetivo de catequizar o indígena brasileiro, 

o Diálogo da Fé ou Diálogo das Coisas da Fé375, Instrução para “in extremis” e 

Instrução de Catecúmenos e, Confessionário ou Instrução de Perguntas para 

Confessar. 

O Diálogo da Fé foi composto em forma de perguntas e respostas, com o 

intuito de agradar aos indígenas. O modo como foram feitas as perguntas demonstra 

o esforço de adaptação à mentalidade a quem o Diálogo é dirigido. 

Também colaborou no aperfeiçoamento de outras obras, como as anotações 

catequéticas trazidas da Bahia pelo P. Luís da Grã, ajuntando a elas suas obras 

acima citadas,  transformando-as na intitulada Doutrina Cristã. Mais tarde, esse 

trabalho foi levado de volta para a Bahia pelo P. Nóbrega376. 

O P. Viotti em Anchieta, O Apóstolo do Brasil, fala que em 1556 já se usava o 

Diálogo da Fé, com as principais verdades da doutrina cristã377, em Piratininga e em 

São Vicente e que o censor Agostinho Ribeiro o havia aprovado em 1594, 

atribuindo-o a Anchieta378. 

Anchieta foi um grande epistológrafo. Seja para escrever em nome do P. 

Nóbrega, seja em seu próprio, suas cartas são relatórios e comunicados, 

                                                 
374 BOSI, Alfredo. – op. cit. - pg. 81, citando LUKÁCS, George – Estética, I, vol.4 (cap. “Símbolo y alegoria”), 
Barcelona, Grijalbo, 1967 - pg. 405. 
375 CARDOSO, Armando – Apresentação, in ANCHIETA, José de – Diálogo da Fé, introdução histórico-
literária e notas do P. Armando Cardoso, São Paulo, Loyola, 1988 - pg. 7. 
376 cf. CARDOSO, Armando – Um Carismático que fez História: Vida do Padre José de Anchieta, São Paulo, 
Paulus, 1997 - pg. 123-124. 
377 O Concílio de Trento publicou o seu Catecismo Romano em 1566, três anos após seu encerramento. 
378 VIOTTI, Hélio Abranches – Anchieta, O Apóstolo do Brasil, São Paulo, Loyola, 1968 - pg. 228. 
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evidentemente feitos segundo a sua ótica e de acordo com as normas inacianas 

sobre correspondências. 

Em cartas aos Padres e Irmãos de Portugal, relatou os lugares onde era feita 

a evangelização e como estava sendo ministrada: em Salvador, os meninos eram 

ensinados; em Porto Seguro, os povoados de Santa Cruz, Santo Amaro, São 

Mateus e Santo André eram visitados, além de se ensinar a doutrina e o ler e 

escrever aos meninos; no Espírito Santo, fazia-se pregação e dava-se doutrina aos 

escravos; e em São Vicente, os filhos dos índios recebiam a doutrina e aprendiam a 

ler e a escrever. Apesar da abrangência de localidades e da diversidade de 

ministérios, ele pediu a Deus por outras etnias, para que fossem evangelizadas379. 

De modo geral, a vida na aldeia iniciava com o toque do sino para o Angelus 

e a Missa. Depois, tinham o ensino da doutrina e a escola para os meninos e, em 

seguida, as ladainhas. À tarde, rezava-se a Salve Regina. Os meninos aprendiam as 

orações em português e em sua própria língua. 

Aos domingos, muitos homens e mulheres iam à missa, e os catecúmenos 

saíam depois do ofertório. 

Seu espírito crítico, de denúncia, - diríamos hoje -, se fazia notar também em 

seus sermões, buscando sempre o bem espiritual do indígena. Veja-se o Sermão do 

XX Domingo depois de Pentecostes, no dia 26 de outubro de 1567, em São Vicente:  

Esta é a causa porque Cristo Nosso Senhor deixou de ir curar o filho do rei e se ofereceu tão 

liberalmente para ir sarar o escravo. Para condenar a negligencia dos homens no Brasil, que 

tão pouco caso fazem de seus escravos, que os deixam estar amancebados e morrer às vezes 

sem batismo e sem confissão. E para que saibamos estimar as coisas segundo seu valor não 

olhando no escravo que é escravo boçal e bestial e que me custou meu dinheiro, senão vendo 

nele representado a imagem de Cristo Nosso Senhor, que se fez escravo para salvar este 

escravo e me serviu como escravo trinta e três anos, por me salvar a mim, que era escravo do 

diabo, para que eu também me faça agora seu escravo, trabalhando por seu serviço, em 

salvar-me a mim e a alma do meu irmão380. 

Principalmente, as cartas de Anchieta são ricas em testemunhos do êxito da 

catequese.  

                                                 
379 cf. ANCHIETA, José de – Carta aos Padres e Irmãos de Portugal, Piratininga, março de 1555, in Cartas e 
Correspondência Ativa e Passiva, pesquisa introdução e notas do P. Hélio Abranches Viotti, São Paulo, Loyola, 
1984 - pg. 428. 
380 ANCHIETA, José de – Sermões, pesquisa, introdução e notas de Hélio Abranches Viotti, São Paulo, Loyola, 
1984 - pg. 428. 
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Na Escola, muito bem ensinado pelo mestre Antonio Rodrigues, encontraram-se 15 já 

batizados e outros, em maior número, ainda catecúmenos. [...] Nesta aldeia, foram admitidos 

para o catecismo 130 e para o batismo 36, de toda idade e de ambos os sexos. Ensina-se-lhes 

todos os dias duas vezes a doutrina cristã, e aprendem as orações em português e na língua 

própria deles. [...] e pedem-nos assiduamente que os admitamos ao batismo. Se o não 

fazemos é por precaução, para que não voltem ao vômito dos antigos costumes, pois 

pensamos que o batismo não lhes deve ser concedido senão depois de longa prova381. 

Os jesuítas foram precavidos na administração dos sacramentos. Já em São 

Paulo de Piratininga, apesar do grande afluxo de catecúmenos, no início de sua 

fundação, apenas trinta e seis índios haviam sido batizados, dentre os cento e trinta 

catequizandos.  

Anchieta, como Provincial, criou novas aldeias, como as de São Lourenço, 

São Barnabé e Macacu, no Rio de Janeiro e as de Reritiba, Guarapari e Reis Magos, 

no Espírito Santo. 

Visitou e animou o trabalho missionário, desde Pernambuco até São Vicente, 

a pé, descalço, ou viajando na pequena nau Santa Úrsula. O trabalho de Anchieta 

foi uma catequese expansionista, no tocante a toda a costa e interior, e abrangente 

nos artigos da fé. Foi também uma catequese estruturada, que possibilitou ao 

catecúmeno e ao batizado a prática da fé. 

Por toda sua caminhada pelo Brasil e também por ter nascido nas Ilhas 

Canárias, por ter estudado em Coimbra e ter vindo para a América, pelo número 

extensivo de cartas por ele escritas, pelas línguas que falava, Anchieta pode ser 

considerado um dos precursores da globalização. 

 

 

A inconstância indígena levou os missionários à crise 

 
Após conhecer a Bahia, nos quatro anos em que lá esteve, e São Vicente 

pelo mesmo período, Nóbrega voltou à região baiana onde fez uma parada 

estratégica durante um tempo maior. Aí, após refletir sobre o índio brasileiro e 

consciente da grandeza e limites da natureza humana, escreveu o Diálogo sobre a 

Conversão do Gentio. 

                                                 
381 ANCHIETA, José de – Quadrimestre de maio a setembro a Santo Inácio de Loyola, São Paulo de Piratininga, 
1º de setembro de 1554, in op. cit. - pg. 70-71. 
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A longa carta escrita em 5 de julho de 1559382 a Tomé de Sousa, juntamente 

com a escrita na mesma data383 aos Irmãos de Portugal, encerra, no dizer de 

Serafim Leite384, o primeiro período da vida brasileira de Manuel da Nóbrega, a do 

evangelizador. 

Nessa carta, ele disse que voltara à Bahia pois os indígenas de Itapuã 

estavam vencidos e o Bispo Dom Fernandes já não mais lá estava385. Expôs também 

seus anseios antigos, desde a chegada ao Brasil: ver os cristãos deixarem seus 

maus costumes e a predisposição do ameríndio em acolher o Evangelho. Foi para 

isso que ele e os demais missionários vieram ao Brasil386. Desses desejos, Nóbrega 

escreveu que nasceram outros dois: ter um bispo para pastorear os cristãos e ver os 

índios, que tinham potencial para receberem a fé, subordinados aos cristãos387. 

Nóbrega demonstrou, também nessa carta a Tomé de Sousa, seu desgosto 

pelos colonos e, principalmente, pelo clero388 corrupto e corruptor389. Esse sentimento 

em relação aos desvios dos cristãos foi semelhante ao provocado pela inconstância 

dos silvícolas. O jesuíta era zeloso em seu papel de missionário e não se 

conformava com atitudes agravantes. 

A indignação do evangelizador apareceu quando comentou a ação anti-

evangelizadora dos cristãos que 

em tudo estorvão e tapão os caminhos que Christo N. Senhor abrio pera elas si salvarem390,  

como fomentarem a briga e até a antropofagia entre os gentios, como segurança à 

sociedade colonizadora. Para seu maior escândalo, essas atitudes eram aprovadas 

pelos  

capitais e prelados, eclesiásticos e seculares391. 

Nóbrega desejava corrigir todos esses abusos, fossem de colonos, de 

religiosos ou de índios. Ele trouxe dentro de si o espírito da Reforma.  

                                                 
382 NÓBREGA, Manuel da – Carta a Tomé de Sousa, Baia 5 de julho de 1559, in op. cit. - pg. 313-354. 
383 idem, Carta ao P. Miguel de Torres e padres de Portugal, , in op. cit. - pg. 293-313. 
384 LEITE, Serafim - in  Opera Omnia, introdução e notas históricas e críticas de Serafim Leite S.I., Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1955 - pg. 23*. 
385 cf. NÒBREGA, Manuel da –  Carta a Tomé de Sousa, Baia 5 de julho de 1559, in op. cit.- pg. 332, § 31. 
386 idem, ibidem - pg. 318, § 3. 
387 idem ibidem. - pg. 318, § 4. 
388 Sobretudo os padres trazidos por Dom Pero Fernandes. 
389 cf. NÓBREGA, Manuel da -  ibidem - pg. 320-321, § 7 e 8 e pg. 322. 
390 NÓBREGA, Manuel da - ibidem - pg. 323, § 11. 
391 idem, ibidem - pg. 323, § 12. 
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Após anos de contato com o indígena, terminado o entusiasmo dos primeiros 

tempos, e sob o peso das dificuldades na conversão destes, os missionários 

entraram em crise. 

Nóbrega concebeu o Diálogo sobre a Conversão do Gentio dentro de um 

ambiente conflituoso, de inconstância e até de enfrentamento de argumentações se 

pensarmos na reação dos pajés que, no contato com os demais, desacreditavam os 

missionários. 

O Diálogo recuperou essa visão do papel em branco, quando tudo parecia ir 

abaixo. Se fosse outro, o papel não estaria em branco, estaria marcado por dogmas 

e preceitos religiosos. Para levá-lo a Cristo, basta 

... que se remova dessa alma as camadas de maus costumes que dificultam a visão de sua 

brancura original, naturalmente exposta aos caracteres cristãos392. 

Nóbrega tinha um referencial religioso com densidade teológica393 e isso não 

só fez do índio o seu próximo, como o instigou a evangelizá-lo, custasse o que 

custasse. 

Ide, portanto, e fazei que todas as nações se tornem discípulos, batizando-as em nome do Pai, 

do Filho e do Espírito Santo e ensinando-as a observar tudo quanto vos ordenei394.  

E também: 

Mas como poderiam invocar aqueles em quem não creram? E como poderiam crer naquele 

que não ouviram? E como poderiam ouvir sem pregador?395 

Esse olhar o índio como próximo foi questionado por muitos não só por causa 

de gestos considerados bestiais, como a antropofagia, a inconstância, a falta de 

instituições, de noções de divindade e de poder, mas principalmente pela sua 

incapacidade de memorizar. Por isso, a conclusão, generalizada, da ausência de 

condições para o anúncio da Fé Cristã. 

                                                 
392 PÉCORA, Alcir – Arte das Cartas Jesuíticas do Brasil, in Voz Lusíada, anais do encontro internacional 
NOBREGANCHIETA, nº 12-13, São Paulo, Green Forest do Brasil, 1999 - pg. 56. 
393 O homem criado à imagem de Cristo e todo pensamento da Carta de São Paulo aos Romanos, principalmente 
o capítulo 3, destacando-se os versículos de 21 a 31. in Bíblia de Jerusalém, edição de 1998, publicada sob a 
direção da Ecole biblique de Jérusalem, São Paulo, Paulinas, 3ª impressão, 2004 - pg. 1970-1971 
394 Mateus, 28, 19-20, ibidem - pg. 1758. 
395 Carta de São Paulo aos Romanos 10, 4, ibidem - pg. 1982. 
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O Padre Nóbrega, de um modo simples, refletiu sobre o questionamento do 

índio ter ou não alma imortal e sobre sua evangelização, no Diálogo sobre a 

Conversão do Gentio.  

Ele expôs suas idéias através de um diálogo imaginário entre dois irmãos 

jesuítas: Mateus Nogueira e Gonçalo Alvarez. O primeiro é excelente ferreiro, 

utilíssimo no contato com os brasis, através de presentes e agrados; o segundo, um 

exímio conhecedor do tupi. Nesse exame da ação pastoral missionária, Nóbrega 

reviu as motivações de sua vinda ao Brasil e a realidade encontrada. O personagem 

vivido pelo Ir. Nogueira teve a função de resgatar as razões que justificassem o 

empreendimento da evangelização do índio brasileiro: 

... Todas as geraçõis tiverão tão bem suas bestialidades: adoravão pedras e paos, dos homens 

fazião deuses, tinhão credito em feitiçarias do diabo; outros adoravão os bois e vaquas, e 

outros adoravão por deus aos ratos e outras inmundicias; e os judeus, que erão a gente de 

mais rezão que no mundo avia, e que tinha conta com Deus, e tinhão as Escripturas des ho 

começo do mundo, adorarão uma bezerra de metal, e não os podia Deus ter que não 

adorassem os ídolos e lhes sacrificavão seus proprios filhos, não olhando a tantas maravilhas 

que Deus fizera por elles, tirando-os do captiveiro de Faraoo. [...] e estes dam credito a hum 

feiticeiro que lhes põe a bem-aventurança na vingança de seus imigos e na valentia, e en 

terem muitas molheres. Os romanos, os gregos, e todos os outros gentios, pintão e tem inda 

por deus a hum ídolo, a huma vaqua, a hum galo, estes tem que há deus e dizem que he o 

trovão, porque he cousa que elles acham mais temerosa, e nisso tem mais rezão que os que 

adorão as rãas ou os galos; de maneira que, se me coteijardes error com error, cegueira co 

cegueira, tudo achareis mintira, que procede do pai da mentira, mintiroso desd’o começo do 

mundo396. 

Nóbrega valorizou o temor indígena ao trovão e o colocou como a maior 

qualidade em relação aos temores dos gregos,  romanos e judeus. É mais racional 

temer o trovão do que um gato, ou uma rã, ou um bezerro de metal. Nóbrega 

conheceu e acolheu o temor indígena ao trovão como temor a Deus, apesar de faltar 

ao índio essa concepção397. 

De acordo com a mentalidade do século XVI:  

                                                 
396 NÓBREGA, Manuel da – Diálogo sobre a Conversão do Gentio, Baía, 1556-1557, in op. cit. - pg. 237- 239. 
397 cf. idem, ibidem - pg. 238. 
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Deus é o fundamento metafísico do direito, da política e da ética que regula a invasão e a 

conquista de novas terras398. 

Por isso, a constituição da sociedade, com suas leis, seu modo de ser, de se 

estruturar, era baseada no religioso399. Como o indígena não conhecia o Deus 

cristão, ele foi considerado fora do contexto de salvação. Para isso, procurou-se 

conquistá-lo e convertê-lo. Para os missionários e para o rei português, a conquista 

visava libertar o indígena da falta de Deus; para o colonizador, visava aumentar o 

território português e o volume de divisas. 

O dano ou o benefício que o encontro jesuítas e índios trouxe aos nossos 

indígenas vai sempre refletir o enfoque de uma visão parcial e partidária, olhada de 

fora para dentro e sem conhecimento global da questão. 

Adolfo Hansen recorda a teoria de Enrico de Susa400, mais tarde assumida por 

Palácios Rubios401, em que o domínio dos povos sobre os territórios que habitavam, 

havia sido anulado pela vinda de Jesus Cristo, que os vinculara a São Pedro e este 

aos seus sucessores. Palácios Rubios não só reconheceu essa doutrina, mas 

também concluiu que os domínios pagãos existentes no Continente Americano não 

eram legítimos e deveriam ser requeridos pelo imperador espanhol402. 

Antes que a Europa invadisse o continente americano e dele se 

assenhoreasse, outras culturas da mesma América se impuseram a outras mesmo 

que de forma menos violenta403. Todorov refletiu que 

... os astecas se comprazem em se apresentar como sucessores legítimos dos toltecas, a 

dinastia anterior, quando na verdade, são usurpadores, recém-chegados. Este complexo de 

                                                 
398 HANSEN, João A. – A Servidão Natural do Selvagem e a Guerra Justa Contra o Bárbaro, in A Descoberta do 
Homem e do Mundo, org. Adauto Neves, São Paulo, Companhia das Letras, 1998 - pg. 348. 
399 No início da Idade Moderna, o código religioso é ainda prioritário na leitura e na interpretação da 
realidade, inclusive nas alteridades antropológicas
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culpa nacional teria feito com que ele (Montezuma) imaginasse que os espanhóis eram 

descendentes diretos dos antigos toltecas, que teriam vindo recuperar seus bens?404  

Mais adiante:  

... mas cem anos antes, durante o reinado de Itzcoatl, os próprios astecas tinham destruído os 

livros antigos para poderem escrever a história a seu modo405. 

Ora, o conceito missionário não considerou como cultura o que encontrou na 

sociedade indígena, conforme a carta de Nóbrega, destacada por Hansen: 

Cá poucas letras bastam, porque é tudo papel branco406... 

para dizer que o indígena era visto 

como um campo aberto para as intervenções das trocas civilizadoras407 

Ao perceberem a inconstância indígena e que a docilidade inicial continuava, 

mas que bastava uma motivação, mais forte ou mais sensível, para que eles 

voltassem ao modo de vida anterior, os missionários entraram em crise e passaram 

a pensar no uso da força física, através de castigos e de outras estratégias. 

Na mente de Nóbrega, a conversão é o motor de sua ação. Por isso, em 

virtude da índole bestial do índio, ele não vislumbrou outra ação possível que não a 

coerção. Coerção para fazer o indígena crer em Deus! 

Alcir Pécora, apesar de não explicitar, trata como sendo religioso o referencial 

teórico de Nóbrega. O Provincial do Brasil optou pela via da experiência, a da 

sujeição política do indígena, a da conversão pelo medo, após verificar que a via 

amorosa era menos eficaz por ser o índio gente servil408. 

Em carta escrita um ano antes de redigir o Diálogo, Nóbrega deixou claro:  

Este gentio é de qualidade que não se quer por bem, senão por temor e sujeição, como se tem 

experimentado e por isso se S.A. os quer ver todos convertidos mande-os sujeitar e deve fazer 

estender os cristãos pola terra adentro e repartir-lhes o serviço dos Índios àqueles que os 

ajudarem a conquistar e senhorear, como se faz em outras partes de terras novas, e não sei 
                                                 
404 TODOROV, Tzvetan – A Conquista a América: A questão do outro, São Paulo, Martins Fontes, 1999 - pg. 
66. 
405 idem, ibidem - pg. 71. 
406 NÓBREGA Manuel da -  Carta ao Dr. Martin de Azpilcueta Navarro, escrita na Baia em 10 de agosto de 
1549, in – op. cit. - pg. 54, § 7. 
407 HANSEN, João A. – op. cit - pg. 352. 
408 PÉCORA, Alcir – Arte das Cartas Jesuíticas do Brasil, in Voz Lusíada, anais do encontro internacional 
NOBREGANCHIETA, nº 12-13, São Paulo, Green Forest do Brasil, 1999 - pg. 61. 
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como se sofre, a geração portuguesa que antre todas as nações é a mais temida o obedecida, 

estar por toda esta costa sofrendo e quase sujeitando-se ao mais vil e triste gentio do 

mundo409. 

José Eisenberg410 viu, nessa mudança de Nóbrega e na teoria que ele colocou 

no  Diálogo, os sinais precursores da De Rege et Regibus Institutione411, escrita pelo 

jesuíta Juan de Mariana, em 1599, muito antes de Thomas Hobbes publicar sua 

teoria sobre o medo como causador do consentimento que legitima o poder 

político412. 

Outra vantagem, disse Nóbrega, em sujeitar o índio a um senhor, é a de que 

seus filhos seriam criados nesse regime e isso iria possibilitar, já desde o berço, a 

familiaridade com a fé cristã413. 

A questão em relação ao homem americano era se ele poderia ser 

considerado imagem e semelhança do Criador, se possuía alma racional, eterna, 

criada por Deus. Influenciava essa questão não apenas o desejo religioso de torná-

lo cristão, mas a cobiça econômica de torná-lo escravo. 

Em 1537414, o Papa Paulo III, através da Bula Sublimis Deus, afirmou a 

aptidão indígena para receber a fé cristã e, conseqüentemente, o reconheceu 

homem livre415. 

Queria-se saber se o índio tinha alma imortal, se era ser humano. Como o 

Papa416 definiu que sim, seria necessário salvá-lo, isto é, convertê-lo à fé cristã, 

mesmo que isso implicasse obrigá-lo a deixar sua cultura e quebrasse sua liberdade. 

                                                 
409 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Miguel Torres, Baía, 8 de maio de 1558, in – op. cit. - pg. 280-281, § 4. 
410 EISENBERG. José – As Missões Jesuíticas e o Pensamento Político Moderno: Encontros Culturais, 
Aventuras Teóricas, Belo Horizonte, Humanitas, 2000 - pg. 18. 
411 O consentimento derivado do medo servil é a base da constituição do  dominium político. cf. EISENBERG, J. 
– ibidem - p. 117. 
412 “..partindo da suposição de uma insociabilidade inerente à condição humana, considera o poder coercitivo 
do Estado originado por um pacto consentido entre os cidadãos com o objetivo de limitar os desejos 
exacerbados ou beligerantes e instaurar a paz na vida da sociedade.” – Verbete “hobbesianismo”, in 
HOUAISS, Antonio e VILLAR, Mauro de Salles – Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. 1ª Edição, Rio de 
Janeiro, Objetiva, 2001. 
413 cf. NÓBREGA, Manuel da – Diálogo sobre a Conversão do Gentio, Baía, 1556-1557, in op. cit. - pg. 230. 
414 Nessa ocasião, José de Anchieta, que mais tarde lutou pela liberdade indígena durante toda a sua vida, 
contava três anos de idade. 
415 “Nós, pois, ainda que indignos, temos as vezes de Deus na terra [...] Determinamos e declaramos que os 
ditos índios, e todas as mais gentes que daqui em diante virem a notícia dos cristãos, ainda que estejam fora da 
fé de Cristo, não estão privados nem devem sê-lo de sua liberdade, nem do domínio de seus bens, e que não 
devem ser reduzidos à servidão”. in VASCONCELOS, Simão de – Crônicas da Companhia de Jesus, Vol. 1, 3ª 
ed., Rio de Janeiro, Ed. Vozes, 1977 - pg. 117. 
416 Para nossa mentalidade do século XXI, é absurdo que alguém defina se outro, por ser diferente, é humano ou 
não. Entretanto, no Renascimento, época de Cristandade, o poder universal do papa ainda era absoluto para os 
católicos. 
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Para os missionários, a liberdade não estava no uso do livre-arbítrio, mas em viver 

de acordo com as orientações hauridas do Evangelho, aceitando o batismo417. 

Em 1550, foi realizada, em Valladolid, a célebre discussão entre o filósofo 

Juan Ginés de Sepúlveda e o dominicano Bartolomé de Las Casas, sobre a 

igualdade ou desigualdade entre os índios e os espanhóis. 

Sepúlveda, interpretando principalmente Aristóteles, afirmou que a hierarquia 

e não a igualdade era o estado natural da sociedade humana418. Las Casas 

perguntou:  

Esses não são Homens? Não têm almas racionais? Não sois obrigados a amá-los como a vós 

mesmos?419 

Tzvetan Todorov, comentando essa disputa, disse: 

A hierarquia é irredutível nesse segmento da tradição greco-romana, assim como a igualdade 

é um princípio inabalável da tradição cristã420. 

Las Casas se posicionou de acordo com o espírito cristão, enquanto 

Sepúlveda, com os valores pagãos. Dentro desse princípio cristão da igualdade do 

ser humano e da concepção de ele ser feito à imagem e semelhança de Deus, a 

evangelização se impunha através de, pelo menos, duas vertentes: a primeira, 

essencialmente teológica, era, como já visto, o mandato imperioso de Cristo no 

Evangelho de Mateus: Ide evangelizar421.  A segunda, não religiosa, atribuía os 

costumes não civilizados à falta de cultura. Para Las Casas, os ameríndios 

necessitavam ser civilizados para evoluírem culturalmente422. Conquistá-los seria, 

para eles, uma bênção423. 

                                                 
417 A teologia da época exigia o batismo para a salvação, caso contrário os bons, mas não batizados, não 
poderiam chegar ao Paraíso. 
418 cf. SEPÚLVEDA, Juan Ginés de – Democrates Alter; trad. esp. Democrates secundo, De las Justas Causas 
de la guerra contra los Índios, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1941 – 3ª reimpressão – 
1996 - pg. 86. 
419 LAS CASAS, Bartolomé de – Historia de las Índias. Fondo Económico de Cultura, México, 1955, livro 3, 
cap. 4, vol. 2 - pg. 441-442. 
420 TODOROV, Tzvetan – op.cit. - pg. 194. 
421 Mt. 28, 19, in Bíblia de Jerusalém, edição de 1998, publicada sob a direção da Ecole biblique de Jérusalem, 
São Paulo, Paulinas, 3ª impressão, 2004 - pg. 1758. 
422 cf. RAMINELLI, Ronald – Imagens da Colonização: A representação do Índio de Caminha a Vieira, São 
Paulo, EDUSP, 1996 - pg. 68. 
423 idem, ibidem - pg. 69. 
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Por trás da discussão se o índio era ser humano, estava a questão de ele não 

crer em Deus ou em alguma divindade. Aceitar uma criatura sem crença seria a 

aceitação de uma cultura sem Fé, sem Lei e sem Rei. 

Hansen afirma que, na prática, os missionários reconheceram a legalidade da 

lei positiva das sociedades indígenas, pois ela era uma convenção humana, 

legitimada por refletir a lei eterna424, ou seja, os Dez Mandamentos. 

Entretanto, de acordo com esse modo de pensar, os índios infringiam a lei 

natural, pois valorizavam a vingança, a antropofagia e a sensualidade. 

Hansen abordou o cerne da discussão missionária ao escrever: 

O projeto catequético é homólogo da conquista da terra por isso, pois ocupa espiritualmente o 

vazio que é constituído pela produção de almas assim como o vazio pressuposto do território é 

ocupado militarmente425. 

A cultura da vingança, da antropofagia e da poligamia era, para os 

missionários, a manifestação da ausência do Bem. Além disso, a inconstância dos 

índios era uma realidade incômoda, por causa do retorno aos velhos costumes. Foi 

para sanar essa ausência do bem e essa inconstância, que surgiu na mente dos 

missionários a idéia do uso da coerção
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desde a aceitação até agressões destruidoras. Os aspectos religiosos não ficaram 

atrás. Apesar de os jesuítas procurarem contemporizar e até assimilar gestos e 

procedimentos culturais indígenas, o primeiro bispo do Brasil, Dom Pero Fernandes, 

não aceitou esse tipo de pastoreio, fazendo com que Nóbrega decidisse se afastar 

para o Sul do país.  

Existiam aspectos da cultura indígena que a tornavam bárbara, bestial, aos 

olhos dos cristãos europeus, por isso ela deveria ser submetida à cultura deles431. 

Adolfo Hansen escreveu que o Direito, invocado por Nóbrega, Las Casas e outros, 

levou a cultura indígena à sujeição porque a cosmovisão da época era teológica432. 

Dentro da concepção filosófica e teológica do Cristianismo, Deus é o 

Absoluto, o Único, o Universal. Já desde o Judaísmo e chegando ao Islamismo, tudo 

o que existia em qualquer plano, especialmente no espiritual, devia estar submetido 

ao Deus Único e Verdadeiro. Em um ambiente de cristandade433 não se podia pensar 

de outro modo. 

O indígena brasileiro não conhecia o Deus revelado por Jesus Cristo, como 

também não possuía divindades. Isso o tornava diferente dos demais homens 

conhecidos e provocava nos cristãos o questionamento de se eles tinham ou não 

alma imortal, o que os tornava iguais a todos os seres humanos e diferentes dos 

animais, seres irracionais. 

Após o Papa Paulo III ter resolvido essa questão, favoravelmente aos 

indígenas, o problema agora era saber como salvá-los, como fazê-los cristãos. 

O conceito de homem, na filosofia de Aristóteles e redimensionado por Tomás 

de Aquino e adotado pela Igreja Católica durante séculos, afirma que o homem é 

espírito que dá forma à matéria e que cada ser humano é criado, individualmente, 

por Deus. 

                                                                                                                                                         
430 Sem Fé, sem Lei e sem Rei. 
431 “A universalidade alegada da religião cristã na base do Direito que então é aplicado inclui e domina a 
priori todas as razões da razão selvagem, classific
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A Bíblia diz434 que Deus criou o homem à Sua imagem e semelhança; ora, o 

índio brasileiro é homem; logo, também ele foi criado à imagem de Deus. Essa 

conclusão fez do índio brasileiro um  próximo, merecedor dos cuidados pastorais dos 

missionários e defensável em relação aos que o queriam tratar como animal de 

carga ou de produção. 

Hansen analisou os escritos de Tomás de Aquino na ocasião em que este foi 

levado à discussão da causa indígena por Francisco de Vitória: 

De nenhum modo se há de fazer-lhes violência para que recebam a fé, já que o crer depende 

da vontade. Podem, contudo, os fiéis, se isto está ao seu alcance, obrigá-los a que não 

impeçam a pregação da fé com blasfêmias e maus empenhos, ou ainda, se chegam a tanto, 

com perseguições abertas. E por isso os fiéis de Cristo freqüentemente declaram guerra aos 

infiéis, não para obrigá-los a crer, pois ainda no caso de vencê-los e escravizá-los, eles têm de 

ter a liberdade de crer435. 

Hansen alerta sobre a realidade de que, no século XVI, a definição de 

liberdade também é teológica436. 

Ora, só é livre, na mente dos teólogos da época, quem age segundo Deus. 

Os nossos indígenas desconheciam Deus, por isso não eram livres e deviam aceitar 

o Cristianismo para o serem. 

Contudo, Nóbrega, Anchieta e os demais jesuítas pensavam como Bartolomé 

de Las Casas, reafirmando o que o Papa Paulo III já afirmara: o ameríndio era 

homem livre e apto a receber a fé cristã. 

Hansen, associando Claude Lévi-Strauss a Michel de Montaigne, mostrou a 

afirmação daquele, na qual lamentava que a escolha européia, no século XVI, 

tivesse sido a censura e o domínio, não a união. Mostrou também a afirmação do 

autor de Os Ensaios, dizendo que também na Europa huguenotes e católicos se 

entredevoravam e que a fome e a pobreza, tidas como naturais no mundo cristão, 

não existiam entre os selvagens437 e que há entre nós gente bem alimentada, 

gozando as comodidades da vida, enquanto metade de homens emagrecidos, 

                                                 
434 cf. Gn 1, 26, in Bíblia de Jerusalém, op. cit. - pg. 34. 
435 AQUINO, Santo Tomás de – Summa Teológica, II-II, 10,8, in HANSEN, João A. – A Servidão Natural do 
Selvagem e a Guerra Justa Contra o Bárbaro, in A Descoberta do Homem e do Mundo, org. Adauto Neves, São 
Paulo, Companhia das Letras, 1998 - pg. 368. 
436 HANSEN, João A. – ibidem. - pg. 368. 
437 idem, ibidem - pg. 370 nota 2. 
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esfaimados, miseráveis, mendigam às portas dos outros438. Montaigne também 

afirma o desnorteamento dos brancos em relação ao diferente:  

Os bárbaros não são nem um pouco mais surpreendentes para nós do que o somos para 

eles439 [...] acho que não há nessa nação nada de bárbaro e de selvagem, pelo que me 

contaram, a não ser porque cada qual chama de barbárie aquilo que não é de seu costume440; 

 Os erros são os mesmos, exceto que os brancos tiveram a revelação de 

Jesus Cristo e os ameríndios se encontravam em seu estado natural. 

Em seu comentário sobre o Diálogo, Eisenberg441 comparou a ação de 

Bartolomé de Las Casas e a de Nóbrega, afirmando que o primeiro quis criminalizar 

a agressão dos colonos para com os ameríndios e simultaneamente reconhecer a 

região indígena como território espanhol. Nóbrega apenas desejou 

resolver dilemas teológicos originados nas práticas missionárias da Ordem e reavivar o ânimo 

missionário de seus colegas442. 

A seguir, Eisenberg comparou o escrito do primeiro Provincial do Brasil ao 

Democratus Secundi, de Juan Ginés de Sepúlveda e viu semelhança entre os dois443 

pelo estilo do diálogo filosófico. Podemos concluir, com Eisenberg, que o diálogo 

entre Sepúlveda e Las Casas era mais da área do Direito, enquanto o Diálogo de 

Nóbrega era mais pastoral. 

Eisenberg444 chamou a atenção para o discurso de Alvarez, em que este 

constata o fracasso da palavra445 e para a atuação de Nogueira, que leva seu 

interlocutor ao resgate da alegria inicial. É o retorno ao ponto de partida, essencial 

para não perder o objetivo da empreitada. É o examinar-se inaciano para perceber 

os erros e os acertos e conseguir o objetivo final, já que ele foi considerado de Deus. 

                                                 
438 MONTAIGNE, Michel de – Os Ensaios: Livro I, trad Rosemary Costhek Abílio, 2ª ed., São Paulo, Martins 
Fontes, 2002, cap. XXXI - pg. 319. 
439 idem, ibidem, cap. XXIII - pg. 167. 
440 idem, ibidem, cap. XXXIII - pg. 307. 
441 cf. EISENBERG, José – As Missões Jesuíticas e o Pensamento Político Moderno: Encontros Culturais,  
Aventuras Teóricas, Belo Horizonte, Humanitas, 2000 - pg. 94. 
442 idem, ibidem - pg. 94. 
443 idem, ibidem - pg.94 
444 idem, ibidem - pg. 95. 
445 Não nos esqueçamos que Alvarez é um língua, isto é, um conhecedor do tupi, um tradutor, um homem da 
palavra. 
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Uma dificuldade que aparece é a rudeza, a bestialidade indígena, que para o 

Ir. Nogueira não destrói a condição humana. A inconstância é o principal sintoma 

dessa bestialidade. 

Eisenberg446, ao comentar a segunda parte do Diálogo, diz que o Ir. Nogueira 

cometeu uma falácia teológica ao dizer que não sabe se trabalha pelo amor de 

Cristo, pois  

trabalho pera quem não no ama e nem no conhece?447.  

Ora, o amor está não em quem é objeto desse amor, mas em quem o vive, 

em quem é o agente448. 

O Ir. Nogueira afirma que o preceito de amar ao próximo significa amá-lo 

como a si mesmo449. 

Esse fato de amar como a si mesmo ultrapassa a afirmação da humanidade 

indígena, pois ela afirma 

uma igualdade fundamental entre todos os homens, incluindo aqueles pagãos que mal 

parecem humanos450. 

Tanto vale, perante Deus, a alma do Papa como a de um escravo451. 

Todos os homens são iguais por terem  capacidade de entender, a potentia 

do entendimento e não pelo uso que fazem de seu entendimento, memória e 

vontade452. 

A bestialidade dos índios é, como a dos demais homens, conseqüência do 

pecado original. 

Eisenberg453 interrompeu brevemente o comentário ao Diálogo para refletir a 

respeito da mudança de visão de Nóbrega. Quando da chegada da missão jesuítica, 

o índio era visto como papel em branco, agora ele os  vê como qualquer ser 

humano. 

                                                 
446 cf. EISENBERG. José – op. cit. - pg. 98. 
447 NÓBREGA, Manuel da – Diálogo sobre a Conversão do Gentio, Baía, 1556-1557, in op. cit, pg. 224. 
448 idem, ibidem, pg. 227. 
449 O preceito de amar ao próximo foi potencializado por Jesus Cristo quando ordenou que esse amar ao próximo 
tivesse como parâmetro sua própria maneira de amar os seres humanos, ou seja, dando a própria vida. cf. JO, 15, 
12, in Bíblia de Jerusalém, edição de 1998, publicada sob a direção da Ecole biblique de Jérusalem, São Paulo, 
Paulinas, 3ª impressão, 2004 - pg. 1882. 
450 EISENBERG. José – op. cit, pg. 100. 
451 cf. NÓBREGA, Manuel da – ibidem. - pg. 234. 
452 idem, ibidem - pg.234. 
453 cf. EISENBERG, josé – op. cit. - pg. 100. 
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O Ir. Alvarez passou, então, a comparar as bestialidades dos povos antigos e 

chamou os brasis de os mais bestiais dentre eles. 

Eisenberg observou que as comparações que seguem são 

verdadeiramente um trabalho de etnologia comparada454,  

apesar de não ser essa a intenção de Nóbrega, segundo Serafim Leite455. 

De um lado, temos o Ir. Nogueira que coloca no mesmo grupo todas as 

religiões pagãs; de outro, o Ir. Alvarez, que fala da policia456, no caso, civilidade457, 

que esses povos não cristãos possuem, diferenciando-os dos indígenas. O Ir. 

Nogueira esclarece ao seu companheiro que essa civilidade é produto da educação. 

A diferença entre os que possuem civilidade e os que não a possuem é 

parte do plano divino. Deus decidiu que as terras dos Tupi seriam conquistadas pelos 

portugueses. 

concluiu o Ir. Nogueira, segundo Eisenberg458. 

Essa etnologia comparada favoreceu a conversão dos indígenas enquanto a 

civilidade pobre foi uma atenuante para esclarecer as atitudes bestiais; e, ao mesmo 

tempo, o fato de não terem deuses e nem adorarem ídolos fez com que eles se 

mostrassem, aos olhos do Ir. Nogueira, na verdade, aos olhos do P. Nóbrega, mais 

abertos ao anúncio do Cristianismo. Nogueira faz alusão aos problemas que 

mencionamos no primeiro capítulo, como dificuldades para a evangelização, pela 

complexidade do conteúdo doutrinário, como o mistério da Santíssima Trindade, a 

vitória de Deus através de sua própria morte na cruz, a qual não é a inteligência 

humana que vai sustentar, mas sim, a fé; por isso, é que se tornou mais difícil ao 

intelectual crer, do que ao simples. 

E está clara a rezão, porque como as cousas da nossa fee das mais esenciais, como são da S. 

Trindade e que Deus se fez homem e os misterios dos sacramentos, não se podem provar por 

rezão demonstrativa, antes muitas são sobre toda rezão humana, claro está que mais dificil 

                                                 
454 idem, ibidem. - pg. 101 
455 LEITE, Serafim - in  Opera Omnia, introdução e notas históricas e críticas de Serafim Leite S.I., Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1955 - pg. 238, nota 1. 
456 NÓBREGA, Manuel da – Diálogo sobre a Conversão do Gentio, Baía, 1556-1557, in op. cit. - pg. 239, § 11. 
457 cf. EISENBERG, josé – op. cit. - pg.102. 
458 idem, ibidem. - pg. 103. 
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será de crer a hum philosopho, que todo se funda em subtilezas de rezão, que não a hum que 

outras cousas muito mais somenos cree459. 

Após reconhecer a excelente capacidade do indígena para ser convertido à fé 

cristã, Nóbrega passou a rever sua pastoral e como agir daquele momento em 

diante. O missionário, como já foi visto, concluiu que deveria ser pela força460. 

Para entendermos o uso da força, vamos buscar, mais uma vez, a reflexão de 

Eisenberg. 

Nenhum dos personagens criados por Nóbrega de fato defende a evangelização pela força, 

pratica essa contrária à doutrina tomista esposada pelos jesuítas. Segundo Nóbrega, os índios 

seriam convertidos através da persuasão, após aceitarem se submeter ao mando dos jesuítas 

por medo das autoridades coloniais461. 

Eisenberg analisa, então, o medo em Santo Tomás de Aquino. Ele fala do 

medo filial e do medo servil e diz que foi este último o buscado pelos jesuítas para 

levar os índios ao temor da ira divina, pela falta de fé, e mesmo assim, como 

modo de preparar as almas dos índios para receber a fé cristã e não como instrumento direto 

de conversão.462 [...] Através do medo, os índios consentiriam em se submeter à autoridade 

dos padres, e, em um segundo momento, seriam convertidos pela persuasão 463. 

De acordo com a trajetória do pensamento de Nóbrega sobre o ameríndio, 

este, de ser papel em branco, passou a ser mais um entre os seres humanos; 

questionada a idéia de ser ele o mais bestial dentre todos os homens, passou a ser 

destacado como o mais apto a receber a Evangelização. O que antes era motivo de 

desprezo, passou a ser qualidade. 

Para os jesuítas, conforme disse Viveiros de Castro, a dificuldade de 

evangelização 

... não residia no entendimento, aliás ágil e agudo, mas nas duas potências da alma: a 

memória e a vontade, fracas, remissas464. 

                                                 
459 NÓBREGA, Manuel da – Diálogo sobre a Conversão do Gentio, Baía, 1556-1557, op. cit. - pg. 242, §12. 
460 idem – Carta ao P. Miguel Torres, Baía, 8 de maio de 1558, in op. cit. - pg. 280-281, § 4. 
461 EISENBERG. José – As Missões Jesuíticas e o Pensamento Político Moderno: Encontros Culturais, 
Aventuras Teóricas, Belo Horizonte, Humanitas, 2000 - pg. 108. 
462 idem, ibidem - pg. 107. 
463 “Persuadir”: levar ou converter alguém a acreditar ou aceitar, HOUAISS, Antonio e VILLAR, Mauro de 
Salles – op. cit. 
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De acordo com a formação aristotélica dos jesuítas, os missionários 

enfatizavam a memória e a vontade. Viveiros de Castro trabalhou, em seu ensaio O 

mármore e a murta465, a aceitação fácil pelos índios dos ensinamentos dos  

missionários, o engolir novos costumes e depois, voltar à prática dos costumes 

antigos. Os jesuítas diziam que os índios vomitavam466 o que haviam recebido antes. 

Viveiros de Castro chama a esse vômito, bulimia ideológica dos índios467. Ele discute 

sobre o conceito de cultura e rejeita a teoria da cultura construída, cristalizada,  e 

aceita a cultura a ser construída. Missionários e índios se aculturam profundamente. 

Os dois se localizam no ponto específico de construção da própria identidade468. 

Essa inconstância mostrou um momento de alteridade, de desejo de 

complementação, de se transformarem nessa relação. Afinidade relacional, não 

identidade substancial, apesar de os missionários os verem como próximos, como 

irmãos pela natureza humana. Os missionários queriam que os índios fossem como 

eles, transformando os curumins em meninos cristãos, como os órfãos de Lisboa e 

os índios, em outros missionários. 

Não podemos nos esquecer de que, pelo outro lado, existiram João Ramalho 

e seus filhos. Os jesuítas reclamaram469 que eles viviam como índios. Na verdade, o 

movimento na relação foi o de identificação. Houve uma antropofagia cultural. 

Absorver o outro e, nesse processo, alterar-se. 

Viveiros de Castro cruzou a antropofagia com a memória. Para ele, a 

memória era o fundamental porque dava a perspectiva de pensar no futuro. Era o 

caminho da construção. Era necessária a memória para recordar470 as orações como 

o Pai-Nosso, a Ave-Maria e o Credo. Por outro lado, era necessário esquecer a 

cultura da vingança e o que atrapalhava a pregação dos missionários. 

Para o europeu, identidade é tradição, para o índio é relação, é troca. 

                                                                                                                                                         
464 CASTRO, Eduardo Viveiros de – A Inconstância da Alma Selvagem e outros ensaios de Antropologia, São 
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Se a dinâmica cristã era a de fazer o outro crer naquilo em que os cristãos 

crêem e ensinar orações, a dinâmica indígena era diferente, não de crença, não 

construída em cima de dogmas, mas por atos cerimoniais, por incorporações. 

Os missionários queriam duas coisas: que os indígenas deixassem seu modo 

de ser religioso e acreditassem no que eles pregavam. Já os indígenas desejavam 

um outro ato de memória, o de guerrear, o de vingar, o banquete antropofágico. 

O exercício pedido pelos jesuítas foi o de memória, mas não a memória da 

vingança e, sim, a dos dogmas, das orações. 

A prática do canibalismo era específica, produzida por dinâmica particular. Os 

jesuítas conseguiram extirpar o canibalismo porque ele era provisório na cultura 

indígena. A importância estava na vingança e não tanto na antropofagia. Era isso o 

que constituía o ato de memória central, daí a importância do diálogo entre a vítima 

e o matador. Dentro dessa fala, estava um fato religioso. 

Fernando Torres-Lodoño fez  uma abordagem471 ao Diálogo da Conversão do 

Gentio, cruzando-o com os Exercícios Espirituais, de Inácio de Loyola. O resultado 

foi excelente. Ele acompanhou o raciocínio de Nóbrega, que levou o índio a ser 

pessoa privilegiada para a evangelização, não pelo viés da etnologia, mas pelo da 

moral. 

A crise gerada pela rejeição indígena à evangelização jesuítica e pela sua 

aparente incapacidade de memorizar, provocou em Nóbrega, como já vimos, a 

redação do Diálogo da Conversão do Gentio. Nessa longa reflexão, o Superior 

jesuíta levou seus co-irmãos a um exame de consciência, pois esta foi a eles472 

dirigida e, além disso, dois deles são os protagonistas do Diálogo. 

Para Inácio de Loyola, o jesuíta deve se examinar diariamente. Nos 

Exercícios Espirituais, ele sugere duas vezes ao dia, para que o exercitante saiba 

quais são as aflições que movem seu coração e como colocá-las em ordem473, ou 

seja, orientá-las. 

Nóbrega chegou ao resultado do questionamento sobre a crise: a falta de fé 

em que Deus tenha concedido Sua Graça ao gentio. Essa falta de fé, ele a 

encontrou ao reconhecer o pouco esforço no aprendizado da língua tupi e na falta de 

                                                 
471 TORRES-LONDOÑO, Fernando – A Missão e a Maior Glória de Deus. A Espiritualidade Missionária 
Jesuítica e Missões na América Portuguesa. Trabalho apresentado para o Concurso de Professor Titular 
Departamento de História na Faculdade de Ciências Sociais, São Paulo, PUCSP, 2004 - pg. 83-117. 
472 NÓBREGA, Manuel da – Diálogo sobre a Conversão do Gentio, Baía, 1556-1557, in op. cit. - pg. 219, § 1. 
473 LOYOLA, Inácio de – Exercícios Espirituais, Apresentação Tradução e Notas do Centro de Espiritualidade 
Inaciana de Itaici, Ed Loyola, São Paulo, 2000, números 24 a 43 - pg. 25-31. 
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humildade em não saber se o que movia o missionário até ao indígena era o Amor 

de Deus474. 

Para essa falta de Fé, a partir da qual o indígena brasileiro foi vocacionado 

para receber a mensagem cristã, Nóbrega deu a solução dentro da espiritualidade 

inaciana. Foi no Exercício chamado Terceiro Binário475. Nóbrega fez a redenção do 

Ir. Nogueira ao colocar em seus lábios: 

... o officio de converter almas he o mais grande de quantos há na terra e por isso requer mais 

alto estado de perfeição que nenhum outro476. 

O Ir. Nogueira se despojou de afeições relativas: da obediência e da procura 

da própria perfeição, para abraçar a afeição absoluta que é a busca do serviço de 

Deus, nosso Senhor. 

Por outro lado, a atitude de não aceitar o indígena como ele era, e por isso, 

julgá-lo impossibilitado de receber a fé cristã era desconhecer a vontade e o poder 

de Deus. 

A graça necessária para a salvação não seria maior por serem os brasis bestiais ou por 

carecerem de “aparelho” ou disposição para a Fé, 

concluiu Fernando Lodoño477. 

Também essa falta de Fé do missionário foi detectada dentro do Exercício 

chamado  Terceiro Grau de Humildade478, em que Inácio diz: 

... quero e escolho mais pobreza com Cristo pobre do que riqueza, mais injúrias com Cristo 

injuriado do que honras. E também desejo ser considerado inútil e louco por Cristo, que 

primeiro foi tido por tal, antes que ser tido por sábio e prudente neste mundo. 

O missionário devia se largar nas mãos da Providência e aceitar o que 

acontecesse, só buscando o  maior serviço de Deus. 

                                                 
474 Através da seguinte frase do Ir. Nogueira: e como saberei eu se trabalho por seu amor, se eu vejo que 
trabalho pera quem não no ama, nem no conhece? In NÓBREGA, Manuel da – ibidem - pg. 224, Nóbrega 
localizou a desolação espiritual alertada por Inácio nos Exercícios Espirituais nº 317, pg. 123, que diz: Chamo 
desolação... perturbação, ... movendo  à desconfiança, sem esperança, sem amor,[ ...] triste e como que 
separada de seu Criador e Senhor. 
475 ... quer querê-la ou não, conforme o que Deus nosso Senhor puser em sua vontade, e o que lhe parecer 
melhor para o serviço e louvor de sua divina Majestade. Entretanto, quer proceder como quem deixa tudo 
afetivamente, esforçando-se em não querer aquilo ou outra qualquer coisa, a não ser movido somente pelo 
serviço de Deus nosso Senhor,[ ...] LOYOLA, Inácio de – ibidem, nº 155 - pg. 66. 
476 NÓBREGA, Manuel da – Diálogo sobre a Conversão do Gentio, Baía, 1556-1557, in op. cit. - pg. 243. 
477 TORRES-LONDOÑO, Fernando - op. cit. - pg. 99. 
478 LOYOLA, Inácio de – Exercícios Espirituais, in op. cit. - pg. 70. 
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Já que Deus quer a salvação dos índios e eles são iguais em natureza 

corrompida479 aos portugueses, castelhanos, judeus e árabes, Nóbrega relativizou a 

bestialidade dos ameríndios. Com isso, eles são ditos diferentes, como cada raça ou 

nacionalidade é diferente e tem suas características, mas são todos filhos de Adão, 

e nisso são todos iguais480. Por esse motivo, os índios são capazes481, como 

qualquer ser humano, de receber o anúncio da Fé. 

Mais ainda, se a moral não existe para eles, eles não podem ser 

responsabilizados, escreveu Lodoño482 a partir da seguinte frase do Ir. Nogueira:  

Ha lei natural nam a guardão porque se comem; sam muito luxuriosos, muito mentirosos, 

nenhuma cousa aborresem por má e nenhuma louvam por boa; tem credito em seus 

feiticeiros: aqui me emçarrareis tudo483. 

Daí a bestialidade não ser mais compreendida como carência, mas sim como 

favorecimento à conversão. 

Mais fácil he de converter hum ignorante que hum malicioso e soberbo484. 
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Os jesuítas já haviam experimentado a criação de aldeias para os brancos e 

mamelucos, desde 1550, quando Leonardo Nunes aconselhou486  aos dispersos na 

região, depois denominada Santo André, agruparem-se em torno de uma ermida. O 

reconhecimento formal desse agrupamento pelas autoridades da Colônia aconteceu 

três anos depois, com a instalação dos requisitos administrativos para que Santo 

André se tornasse vila. 

Simultaneamente à fundação de colégios, aconteceu a criação de 

aldeias/aldeamentos, uma grande estratégia. Além de facilitar o trabalho de 

evangelização, os religiosos conscientizavam os índios de seus direitos e os faziam 

lutar por eles.  

Nos aldeamentos, retiravam-se os índios de suas tribos e os protegiam contra 

a política colonizadora que os desintegrava e os dizimava, escravizando-os. Os 

primeiros esboços foram realizados em 1550, e o primeiro aldeamento, dedicado a 

Nossa Senhora, foi erguido seis anos depois, em 1556, próximo a Salvador, no Rio 

Vermelho (Camarajipe)487. 

Pompa, analisando o recurso jesuítico dos aldeamentos, disse: 

a instituição das aldeias é a solução para poder exercer a necessária educação, para depois  

passar à conversão488. 

 

Em seguida, ela dialogou com Eisenberg sobre o conteúdo do termo policia 

usado por Nóbrega no Diálogo489. 

A historiadora preferiu usar o vocábulo como bom governo, de acordo com a 

idéia de Platão e como aprimoramento civil dos costumes, de Norbert Elias; todos os 

três se apoiando no grego polis. Já Eisenberg usou o termo como oriundo do latim 

politia490, como está no texto apógrafo491, em português, de Nóbrega. 

Uma visão não suprime a outra. Nóbrega  desejou tornar os índios “homens” 

(= civis) para depois fazê-los cristãos. 

                                                 
486 NUNES, Leonardo – Carta aos padres e irmãos de Coimbra, São Vicente, novembro de 1550, in LEITE, 
Serafim – Monumenta Brasiliae, Vol. I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 
208, § 7. 
487 BLÁZQUES, Antonio – Quadrimestre de janeiro até abril de 1556, Salvador, maio de 1556, in Monumenta 
Brasiliae, II (1553-1558) , Roma, 1956 - pg. 269 , § 6  e idem, Quadrimestre de setembro de 1556 a janeiro de 
1557”, Salvador, primeiro de janeiro de 1557, in op. cit. - pg. 350, § 6. 
488 POMPA, Cristina -  in op. cit, pg. 69. 
489 NÓBREGA, Manoel da – in op. cit. - pg. 239, § 11.  
490 EISENBERG, José – in op. cit, pg. 102. 
491 Cópia de um escrito original, realizada pelo próprio autor. 
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  Isso seria realizado nas aldeias onde o bom governo levaria à redução, isto 

é, conduziria (para a liberdade civil) e afastaria do convívio de outros, refletiu Pompa. 

Eisenberg falou na polidez civilizada, (em hábitos sociais), que levará a uma 

civilização cristã. 

Nas aldeias, os índios cristianizados, através da doutrina e de hábitos civis, 

formariam uma civilização cristã. Isso satisfaria os interesses da cristandade 

portuguesa. As aldeias também seriam o lugar onde a catequese encontraria o seu 

espaço, pois o indígena não só receberia doutrinação, mas seria levado, e até 

mesmo obrigado, a viver a prática religiosa. Isso favoreceria o zelo jesuítico. 

Cristina Pompa escreveu492 que Inácio de Loyola e Anchieta não apenas 

toleravam os usos indígenas que não contrariavam a fé cristã, mas respeitavam os 

costumes nativos. Ora, isso é efeito da ação da Contemplação da Encarnação493 dos 

Exercícios Espirituais, em que se lê que o Verbo assumiu o modo de ser dos 

homens e os libertou daquilo que é contrário à lei de Deus. Por outro lado, também 

as Constituições da Companhia de Jesus494, oriundas dos Exercícios, falam da 

vestimenta dos jesuítas ser adaptada ao país onde se vive. É próprio da Companhia 

se adaptar ao lugar e aos costumes de onde ela está. 

Em 1553, estimulados por vários fatores, os jesuítas subiram a grande 

muralha da Serra do Mar e, no Planalto de Piratininga, por iniciativa de Nóbrega, 

juntaram três aldeias indígenas495  em uma. 

Embasados na experiência bem sucedida da junção dessas três aldeias, por 

ter ela fornecido grandes experiências na catequização, ainda que fracassada três 

anos depois, pela debandada dos indígenas em 1556, o que provocou em Nóbrega 

a frase: 

e assim se perdeu tudo496. 

e pelo êxito do empreendimento da fundação do Colégio de São Paulo de 

Piratininga, em 1554, na colina de Inhapuambuçu, mas em outro local que não 

aquele da junção das três aldeias, Nóbrega e seus companheiros optaram pela 
                                                 
492 POMPA, Cristina – op. cit. - pg. 74. 
493 LOYOLA, Inácio de - Exercícios Espirituais, Apresentação, Tradução e Notas do Centro de Espiritualidade 
Inaciana de Itaici, São Paulo, Edições Loyola, 2000 – nº. 102, 104 e 108 -  pg. 53-54. 
494 idem – Constituições LOYOLA, Inácio  – Constituições da Companhia de Jesus e Normas Complementares – 
anotadas pela Congregação Geral XXXIV e aprovadas pela mesma, São Paulo, Ed. Loyola, 2004 – pg 168. 
495 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Luís Gonçalves da Câmara, São Vicente, 15 de junho de 1553, in op. 
cit. - pg. 170, § 8. 
496 idem – Carta ao P. Diego Laynes, São Vicente, 12 de junho de 1561, in op. cit. - pg. 386, § 9. 
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persuasão e pela coerção, com vistas à catequização dos índios em aldeamentos497, 

até misturando diferentes etnias.  Era necessário colocar todos os recursos498 para 

efetivar a evangelização e a conseqüente catequização. 

A criação do Colégio atraiu ao seu entorno moradores brancos, índios e 

mamelucos e, mais tarde, em 1558, os moradores de Santo André, tornando-se vila 

em 1560. 

São Paulo passou, então, a ser olhada por eles como referência para o modo 

de tratamento com os gentios. 

Com seu centro educacional tendo se tornado vila, os missionários fundaram, 

nesse ano, três aldeamentos no planalto com os índios Tupiniquins e principalmente 

com os Guainás. Foram eles: São Miguel, Nossa Senhora dos Pinheiros e 

Itaquaquecetuba499. 

São Miguel, terra do cacique Piquerobi, teve em José de Anchieta o seu 

fundador e grande catequista. A região se chamava Ururaí, denominação do rio 

Tietê naquelas plagas. 

São Miguel de Ururaí teve sua origem em 1560, com a dissidência dos índios 

que moravam nas proximidades do Colégio de São Paulo de Piratininga. Com a 

transferência dos habitantes de Santo André da Borda do Campo para São Paulo de 

Piratininga, seus moradores indígenas sentiram-se ameaçados pela influência 

branca e resolveram deixar a Vila. Piquerobi, um outro irmão de Tibiriçá, chefiou 

parte desses índios e os conduziu para as proximidades do rio Tietê, denominado 

Anhembi500 pelos indígenas, ao lado de seu afluente, o ribeirão Baquirivu501. Roseli 

Stella diz que 

... o local era o ideal para se fixar dada a facilidade de comunicação através dos cursos fluviais 

e obtenção dos víveres indispensáveis à sobrevivência502. 

                                                 
497 Segundo MONTEIRO, John Manuel – Negros da Terra: Índios e Bandeirantes nas origens de São Paulo, São 
Paulo, Companhia das Letras, 1994 - pg. 36: os aldeamentos foram um método alternativo de conquista e 
assimilação dos povos nativos. 
498 A meditação Princípio e Fundamento dos Exercícios Espirituais de Inácio de Loyola, com a advertência de 
usar os meios tanto quanto sejam necessários, influenciou a decisão dos missionários. 
499 cf. MONTEIRO, John Manuel – op. cit. - pg. 43. 
500 cf. MARQUES, Manuel Eufrásio de Azevedo - Apontamentos Históricos, Geográficos, Biográficos, 
Estatísticos e Noticiosos da Província de São Paulo, vol. I, tomo II, São Paulo, Livraria Martins Editora, 1952 - 
pg. 285. 
501 cf. STELLA, Roseli Santaella – Anchieta e a Fundação de São Miguel de Ururaí, in Atas do Congresso 
Internacional: Anchieta 400 Anos. São Paulo, Comissão IV Centenário de Anchieta, 1998 - pg. 331. 
502 STELLA, Roseli Santaella – ibidem - pg. 331.  
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Stella analisou a visita de Anchieta aos índios em 1560, como missão do 

Apóstolo também aos índios de Piquerobi, antigos discípulos na colina de 

Inhapuambuçu. Em seguida, ponderou que 

... a questão não é estabelecer o início do bairro a partir do ano da chegada dos primeiros 

silvícolas a São Miguel, especialmente, porque em se tratando de naturais esta missão seria 

impossível503. 

para concluir que 

Na verdade, a aldeia teve seu início cristão quando da ida dos jesuítas a Ururaí. É, pois, a 

partir de então que se deve calcular o tempo de existência do Bairro, ou seja, 438 anos, não 

sendo válidos os 376 que se acredita completar em 1998, no dia de São Miguel504. 

Anchieta escreveu: 

Junto desta vila, ao princípio havia doze aldeias, não muito grandes, de índios, a uma, duas e 

três léguas por água e por terra, as quais eram continuamente visitadas pelos padres e se 

ganharam muitas almas pelo batismo e outros sacramentos. Agora estão quase juntas todas 

em duas: uma está uma légua da vila, outra duas, cada uma das quais tem igreja e é visitada 

dos nossos como acima se disse505. 

Foi decisório para o ano de 1560 ser considerado o da fundação, a Carta de 

Doação506 do terreno aos índios daquela povoação de São Miguel e da de Pinheiros, 

justificando a mesma pelo fato de serem cristãos e terem igrejas. Ora, se tinham 

igreja era porque havia população significativa. 

Nossa Senhora dos Pinheiros também surgiu com a debandada dos índios 

que habitavam nas proximidades do Colégio de São Paulo e foi fundada, segundo a 

tradição, por José de Anchieta507. Itaquaquecetuba foi, igualmente fundada por 

Anchieta. 

Ainda no planalto, segundo John Monteiro, tivemos em 1580 o aldeamento 

com os Guarulhos.  

                                                 
503 idem, ibidem - pg. 332. 
504 idem, ibidem. 
505 ANCHIETA, José de  - Textos Históricos, Pesquisa, introdução e notas do P. Hélio Abranches Viotti, São 
Paulo, Edições Loyola, 1989 - pg. 53-54. 
506 cf. REGISTRO GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1583-1636. Arquivo Municipal de 
São Paulo, São Paulo, 1917, vol. I - pg. 354-355. 
507 MARQUES, Manuel Eufrásio de Azevedo – op. cit. - pg. 171. 
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O único aldeamento litorâneo foi o de São João, em 1560, nas vizinhanças de 

Itanhaém, com os Carijós508. 

John Monteiro diz que 

... os aldeamentos aceleraram o processo de desintegração509 

das comunidades indígenas510. É verdade. Entretanto, também é verdade que eles 

retardaram a escravização de todos os índios até quando da expulsão da Ordem de 

São Paulo, pelos bandeirantes, no século XVII. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
508 cf. MONTEIRO, John Manuel – op.cit.  p.43. 
509  idem, ibidem - pg.43. 
510 idem, ibidem - pg.44: o aldeamento proporcionaria uma estrutura de base para a reprodução da força do 
trabalho, preservando-se algumas características da organização social pré-colonial, tais como a moradia, a 
família e mesmo a estrutura política, modificada, é claro, pelo projeto cultural dos jesuítas.  
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Capítulo III - A Fundação de São Paulo: 

Reflexões e Temporalidade 

 

A cada 25 de janeiro, alguns artigos de jornais contestam a história oficial da 

fundação da cidade de São Paulo e atribuem data e liderança a personagens 

variadas. Assim, temos os adeptos de que a fundação foi realizada por Martim 

Afonso de Sousa, outros apresentam como fundador João Ramalho, outros ainda 

dão o protagonismo ao P. Nóbrega e, finalmente, há aqueles que nomeiam José de 

Anchieta. 

Como escreveu Georges Duby, recuperando a memória da batalha de 

Bouvines511,  há outros relatos 

...contemporâneos um pouco posteriores e que, embora não dependentes dele, o completam e 

permitem corrigi-los em alguns pontos. [...] Para interpretar corretamente o caráter oficial do 

acontecimento, convém questionar esses relatos, também eles muito diretos512.  

É possível reconstruir a história, visitar as fontes e resgatar alguns fatos. 

Assim fiz com a fundação de São Paulo: prossegui na busca de pistas em outras 

fontes e na historiografia, pesquisando desde autores contemporâneos do fato até 

aos atuais.  

Pierre Nora nos diz que 

A história é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe mais. A 

memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente513. 

O fato de que é preciso manter aniversários, organizar celebrações514, [...] nos 

leva a buscar os lugares de memória da fundação de São Paulo: onde, quando, 

como, e por quem foi realizada, necessita desse resgate. O seu distanciamento fê-la 

transformar-se em história.  

                                                 
511 A batalha de Bouvines consolidou as bases da monarquia Francesa. Foi travada durante a tarde dominical do 
dia 27 de julho de 1214, em Flandres, próximo a Ponto de Bouvines, entre Filipe Augusto, Rei de França e 
vencedor, e a coalização insuflada por João sem Terra, Rei da Inglaterra, formada pelo imperador Oto IV, de 
Prunswick, Rei da Alemanha e pelos Condes Ferrand, de Flandres e Renaut de Boulogne. 
512 DUBY, Georges – O Domingo de Bouvines – 27 de julho de 1214, tradução de Maria Cristina Frias, São 
Paulo, Editora Paz e terra, 1993 - pg. 85. 
513 NORA, Pierre – Entre Memória e História, in Revista do Programa de Estudo Pós-Graduado em História 
e do Departamento de História, nº 10, tradução de Yara A. Khoury, PUCSP, dez 1993 - pg. 9. 
514 idem, ibidem  - pg. 13. 
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Nossa afetividade quer conhecer e celebrar, queremos comemorar, fazer 

recordar, isto é, trazer ao coração, por isso, precisarmos da memória-conhecimento, 

apesar de sabermos que o resultado será sempre problemático e incompleto. 

A fundação de São Paulo é um lugar de memória, como quer Pierre Nora: 

material, simbólico e funcional. Material: enquanto documentos, livros e toda uma 

historiografia o faz existir; simbólico: enquanto concentra os esforços de nossos 

antepassados, sejam colonizadores, índios, jesuítas, mamelucos e também os 

negros, através do tempo e do espaço, e funcional, pois assegura a memória e sua 

transmissão. 

Para a recuperação de dados sobre a fundação do Colégio de Piratininga e os 

primeiros anos de São Paulo, valemo-nos de dois tipos de fontes. O primeiro são os 

registros produzidos pelos jesuítas da primeira geração de missionários da 

Companhia de Jesus, principalmente os que mais escreveram, como o P. Nóbrega e  

José de Anchieta, que dão conta dos primeiros movimentos missionários. A 

orientação dada por Inácio de Loyola foi que cada responsável por alguma obra 

escrevesse, de início, trimestralmente ou quadrimestralmente, e depois, anualmente, 

sobre o local onde trabalhava, o que se faz, êxitos e fracassos, a situação sócio-

político-cultural etc515.  

O outro tipo de fonte que visitamos foram os registros produzidos por outros 

jesuítas dando conta das diversas fundações dos religiosos e dos primeiros anos da 

Companhia de Jesus no Brasil. 

A partir da utilização desses registros por contemporâneos e gerações 

futuras, foi sendo cristalizada uma memória reconhecida e que deu origem a 

histórias diversas que davam conta da fundação da cidade. Cada uma dessas 

histórias era conduzida por uma série de interesses, explícitos ou implícitos, que 

representavam diversos projetos  e entendimentos no Brasil.   

 

 

 

 

                                                 
515 Também hoje o Superior de uma comunidade e o diretor de uma obra da Companhia de Jesus escrevem no 
final do ano ao P. Geral da Ordem dando uma visão global do que se viveu e se fez e entrando em pormenores se 
for necessário. Isso não só ajuda o melhor desempenho do ministério do Superior Geral e de seus conselheiros, 
mas também faz com que aja uma partilha do que é feito em todo o mundo. Utilizamos em nossa pesquisa, essas 
cartas e também outros escritos desses missionários no século XVI.  
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A fundação de São Paulo, na documentação dos jesuítas dos anos 50 e 

60 do século XVI 

 
As referências a São Paulo aparecem na documentação jesuítica no tocante 

ao relato da própria fundação do Colégio de Piratininga, dedicado ao Apóstolo São 

Paulo; considerando a salubridade, a beleza e as facilidades apostólicas do planalto 

de Piratininga; descrevendo a casa e o prédio da escola e do colégio e também os 

seus moradores; explicando e justificando a mudança de São Vicente para o 

planalto, de boa parte dos jesuítas e de seus alunos; comentando a catequese 

realizada por todos e especialmente pelo Irmão José de Anchieta e destacando as 

dificuldades encontradas na ação evangelizadora.  

Aos jesuítas que aqui chegaram como empreendedores da tarefa confiada a 

eles por Inácio de Loyola, interessava mostrar aos seus superiores na Europa e às 

autoridades portuguesas, na Metrópole e no Brasil, que existia uma nova missão em 

andamento, que se manifestava na fundação de casas da Companhia e que teriam 

características específicas, sendo umas residências de padres, com rigor na 

pobreza, e outras como colégios, ou seja, casas de formação, com suas 

peculiaridades, além de outras obras.  

Em São Vicente, o chefe da Missão Jesuíta no Brasil encontrou os irmãos que 

ele já havia destinado para lá, exceto o P. Leonardo Nunes516 que ainda não havia 

chegado da tarefa que Tomé de Sousa lhe havia confiado: ir ao Rio dos Patos 

(Santa Catarina) resgatar algumas senhoras espanholas, componentes da armada 

de João de Salazar, fundador de Assunção, que haviam se perdido durante a 

viagem.  O P. Nunes pode ser considerado o agente precursor da fundação do 

Colégio São Paulo de Piratininga. Dentre suas primeiras ações na Capitania de São 

Vicente, ao saber que havia cristãos sem assistência religiosa no Planalto acima, 

após trabalhar um pouco na Vila, foi subir para dar atenção aos isolados.  

Aqui me disseram que no campo, 14 ou 15 léguas d´aqui, entre os Indios estava alguma gente 

christã derramada e passava-se o anno sem ouvirem missa e sem se confesserem e andavam 

em uma vida de selvagens. Vendo isto, determinei de ir por lá, tanto por dar remedio a estes 

Chirstãos, como por me ver com estes Gentios, os quaes estão mais apartados dos Christãos 

que todas as outras Capitanias. Levei commigo duas línguas, as melhores das terras, as 

quaes, depois se determinaram de servir a Deus em tudo o que eu lhes mandasse, e eu o 

                                                 
516 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues - Porto Seguro, 6 de janeiro de 1550,  in op. cit. - 
pg. 75, § 11. 
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acceitei assi pela necessidade como por elles serem mui aptos para isso e de grande respeito, 

principalmente um delles, chamado Pero Corrêa517. 

A preocupação apostólica do P. Nunes reuniu os dispersos. Confessou-os e 

celebrou para eles aquela que foi a primeira missa no planalto, no Campo de 

Piratininga518. Para facilitar o contato com os indígenas, levou Pero Corrêa519 e 

Manuel Chaves, grandes conhecedores da língua tupi. Ele havia recebido o primeiro 

na Ordem, como irmão, em São Vicente, no ano de 1551 e esse o ajudou muitíssimo 

na catequese. Os cristãos do planalto, seguindo a orientação do jesuíta, escolheram 

o terreno para a igreja e em volta dela se agruparam. Desse acampamento, originou-

se a Vila de Santo André, elevada a essa condição por Tomé de Sousa, em 1552. 

Além do atendimento espiritual aos vicentinos, P. Leonardo criou em São 

Vicente uma escola para os curumins520 e para os filhos dos colonizadores. De sua 

ida ao planalto, trouxe meninos índios, filhos dos habitantes lá de cima e, de 

Salvador, alguns dos órfãos. Em 1553, de novo, ele trouxe outro grupo de órfãos521, 

quando trouxe também aquele que foi o grande mestre e fundador do 1º Colégio do 

Brasil, José de Anchieta. Na escola de São Vicente ensinava-se a ler, a escrever e a 

cantar, além do catecismo.  

Leonardo Nunes teve em outro irmão, Diogo Jácome, vindo com ele de 

Portugal, um grande parceiro na catequese indígena.  

Pelos seus deslocamentos rápidos e entre grandes distâncias, Leonardo 

Nunes foi apelidado de Abaré-bebe522 pelos indígenas. 

Além daqueles excelentes línguas, o nosso missionário recebeu na Ordem 

outros homens que tiveram importância fundamental para a efetiva realização da 

                                                 
517 NUNES, Leonardo – Carta aos Padres e Irmãos de Coimbra. São Vicente novembro de 1550, in Cartas 
Jesuíticas, Vol II, Academia Brasileira de Letras, Rio de Janeiro, 1931 - pg. 61. 
518 idem, ibidem - pg.  61. 
519 VASCONCELOS, Simão de – Crônica da Companhia de Jesus, Vol. I, 3ª edição, Petrópolis, Ed. Vozes, 1977 
- pg. 266-267, § 177-179.  
Pero Corrêa, considerado o homem mais rico da Capitania de São Vicente, salteador e escravizador de indígenas, 
ao entrar em contato com o P. Leonardo Nunes, mudou sua vida e se fez irmão da Companhia de Jesus. Doou 
seus bens à Escola dos Meninos de São Vicente. O documento de doação se encontra impresso na Monumenta 
Brasiliae, vol I, (1538-1553), Roma, 1956, p 459 – 464, com a data de 22 de março de 1553.  
Tornou-se um grande catequista pelo profundo conhecimento da língua tupi e por seu ardor missionário. Não 
pode ser ordenado por causa das mortes que provocou. Morreu no dia 8 de junho de 1554, juntamente com o 
Irmão João de Sousa, sendo flechado pelos índios carijós. O pranto feito pelos indígenas comprovou sua 
conversão.   
520 cf. NUNES, Leonardo - op.cit. - pg. 209. 
521 cf. NOBREGA, Manuel da - Carta ao P. Luís Gonçalves da Câmara - São Vicente, 15 de junho de 1553, in 
op. cit. - pg. 171, § 10. 
522  Padre Voador 
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missão. Foram alicerces do trabalho evangelizador no Brasil. Acolheu, por exemplo, 

o exímio ferreiro, já citado como personagem do Diálogo sobre a Conversão do 

Gentio, e que o ajudou bastante no desenvolvimento da Capitania de São Vicente, 

Mateus Nogueira523. Trazido do Espírito Santo, tornou-se o primeiro irmão jesuíta a 

ser recebido no Brasil e fez parte do grupo dos fundadores do Colégio São Paulo de 

Piratininga.  

Foi em um episódio com João Ramalho524 que o P. Nunes mostrou a que veio. 

Com toda certeza, eles já haviam se encontrado quando da primeira missa525 no 

planalto. Passado um longo tempo, encontraram-se de novo, na igreja já construída 

pelos moradores do Campo de Piratininga. Só que, dessa vez, Ramalho estava 

excomungado pelo vigário de São Vicente, P. Simão de Lucena526, por causa de sua 

vida em total desacordo com os cânones do catolicismo. Leonardo Nunes pediu que 

ele se retirasse do local para que a celebração pudesse acontecer. Ramalho e seus 

filhos aguardaram o término da celebração e reagiram quase chegando ao uso da 

força física. Contudo, a postura do jesuíta e a interferência de Bartira527, a mãe dos 

filhos de Ramalho, fizeram o tumulto parar ali528,  

A cena revelou a fidelidade de Nunes às normas eclesiásticas e sua 

intrepidez ao enfrentar o líder da região e seus filhos; revelou também o caráter 

audacioso de Ramalho e o senso de justiça, retidão e nobreza de Bartira, filha do 

grande cacique Tibiriçá. Também podemos supor que, na ação de Bartira, agia o 

coração de mãe e de cristã. Leonardo era um cura e, pela idade, podia ser seu 

filho529. 

Eu vim correndo a costa com o governador Tomé de Sousa, visitando as Capitanias e os 

irmãos delas, até chegar a esta de São Vicente, que é a última, onde achei uma grande Igreja 

                                                 
523 cf. VASCONCELOS, Simão de – op. cit. Vol. II - pg. 69, § 117. 
Nas páginas 69 e 70, números 118 e 119, Vasconcelos fez uma observação sobre o estado civil do Irmão 
Nogueira. Ao regressar da África, soube da vida adúltera de sua mulher e decidiu abandoná-la e viajar para o 
Brasil. Conhecendo o P. Leonardo Nunes pediu para entrar na Companhia. Apesar de sua mulher ainda estar 
viva, foi recebido na Ordem por Nóbrega com a aprovação de Inácio de Loyola. 
524 cf. NOBREGA, Manuel da – Carta ao P. Luís Gonçalves de Corrêa - Sertão de São Vicente, 31 de agosto de 
1553, in op. cit. - pg. 183 a 185, § 4 a 6. 
525João Ramalho estava nesse grupo, e, mais tarde, foi o líder dessa comunidade que se chamou Santo André da 
Borda do Campo. Tomé de Sousa o fez capitão dessa vila quando de sua elevação, em 8 de abril de 1553. 
526 cf. CAMARGO, Monsenhor Paulo Florêncio da Silveira  - A Igreja na História de São Paulo, (1530-1624), 
São Paulo, Instituto Paulista de História e Arte Religiosa, 1952 - pg. 40. 
527Bartira (Mbci) – de potyra, flor. Nome da esposa de João Ramalho, filha do cacique Tibiriçá. 
528 cf. CORREA, Pero – Carta ao P. Belchior Nunes Barreto - São Vicente, 20 de junho de 1551, in Monumenta 
Brasiliae, Vol. I, (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 222, § 5. 
529 JACOME, Diogo – Carta aos Padres e Irmãos de Coimbra - São Vicente, 20 de junho de 1551, in  
Monumenta Brasiliae, Vol I, (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu,1956. - pg. 243-244, § 5. 
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feita, a melhor que há na costa e, muitos irmãos e meninos do gentio, mas a mais pobre e 

mais mal provida de todas, por razão que a terra também foi até agora de todos muito 

esquecida, assim como do senhor dela, como das demais530. 

Essa carta mostra o providencial convite do governador ao P. Nóbrega para 

acompanhá-lo na visita à Capitania de São Vicente. Foi a oportunidade para deixar o 

convívio penoso com Dom Pero Fernandes e conhecer os índios carijós531. A viagem 

ocorreu no final de 1552, meses após a chegada do bispo. A ida de Nóbrega a São 

Vicente já deveria ter ocorrido532, mas ele se demorou na Capitania de Porto Seguro 

e não prosseguiu viagem533, voltando, mais tarde para Salvador.  

Esse acompanhamento ao governador já havia sido comunicado em 1551534 e 

o objetivo era visitar e prover as Capitanias de sacerdotes.  

Nóbrega já havia visitado Porto Seguro, Ilhéus e Pernambuco. Já deixara, nas 

duas primeiras, o P. Leonardo Nunes e Diogo Jácome535. Em Pernambuco, onde 

permaneceu meses, deixou o P. Antonio Pires536. Em todas elas, a ação junto aos 

indígenas e colonos correspondeu aos objetivos como as cartas nos falam. 

Recebido pelos jesuítas, índios e colonos, Nóbrega ficou bem impressionado 

com a Escola de Meninos, cuja inauguração formal aconteceu no dia 2 de fevereiro, 

com sermão do próprio Nóbrega. 

No mês de julho, Nóbrega foi nomeado por Inácio de Loyola, primeiro 

Provincial do Brasil. Pelo conteúdo da patente537, podemos dizer que foi nomeado 

primeiro provincial da América. 

O poder espiritual que o destinava para a missão estava unido ao poder 

temporal, que dizia em suas cartas e regimentos, ser de sua vontade evangelizar o 

                                                 
530 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Luís Gonçalves da Câmara – São Vicente, 15 de junho de 1553, in op. 
cit. - pg. 165, § 2. 
531 cf. NAVARRO, João de Azpilcueta – Carta aos Padres e Irmãos de Coimbra – Salvador, 28 de março de 
1550, in Monumenta Brasiliae, vol I, (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 184 
–185, § 5. 
532 cf. idem, ibidem - pg. 184, § 5. 
533 cf. LEITE, Serafim - in  Monumenta Brasiliae, vol I, (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis 
Jesu, 1956 - pg. 184,  nota 18. 
534 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues – Pernambuco, 11 de agosto de 1551, in op. cit. - 
pg. 88-89, § 4. 
535 cf. idem – Carta aos Padres e Irmãos de Coimbra – Pernambuco, 13 de setembro de 1551, in op. cit. - pg. 91, 
§ 1. 
536  cf. idem, – Carta aos Moradores de Pernambuco – Baía, 5 de junho de 1552, in op. cit. - pg. 109, § 5. 
537 cf. LOYOLA, Inácio – Carta de nomeação (Patente) do P. Manuel da Nóbrega como provincial, in  
Monumenta Brasiliae, Vol. I (1538-1553), Roma, Monumenta Historica Societatis Jesu, 1956 - pg. 507-508. 
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Brasil538. A experiência na Bahia não fora tão positiva no tocante ao bispo e aos 

cobradores de impostos, mas havia sido muito rica no trabalho missionário, 

principalmente com as crianças. Além do mais, seus companheiros faziam trabalho 

muito importante em Pernambuco e em outras Capitanias com os índios e com os 

colonos. A Companhia de Jesus já dava seus primeiros passos no Brasil.   

Em São Vicente, Nóbrega não só se sentiu distante de Dom Pero Fernandes, 

como viu o trabalho de Leonardo Nunes e Diogo Jácome, além de ter encontrado a 

versão vicentina do trabalho com os órfãos. Mas a grande expectativa surgiu quando 

soube da existência do campo além da grande muralha verde que separava o litoral 

do sertão. Já desejoso de ter um espaço livre da interferência colonizadora, Nóbrega 

vislumbrou, aí, no pós-muralha, o local apropriado para separar539 os índios dos 

interesses dos colonos.  

Estando na Vila de São Vicente, Nóbrega catequizava os índios e atendia aos 

colonos enquanto aguardava a volta do sertão do Irmão Pedro Correia540, para que o 

conduzisse não só ao planalto de Piratininga, mas também ao mesmo sertão. Seu 

objetivo era favorecer o agrupamento de um grande número de índios em um 

mesmo lugar, longe dos colonos, para facilitar a evangelização.  

                                                 
538 cf. D. JOÃO III – Regimento a Tomé de Sousa, Almerim, 17 de dezembro de 1548, in TAPAJÓS, Vicente 
Costa Campos – História Administrativa do Brasil: a política administrativa de D. João III, Vol. 2, Tomo III, 2ª 
edição, Brasília, Fundação Centro de Formação do Servidor Público - Editora Universidade de Brasília, 1983 - 
pg. 209. 
539 Na carta ao P. Simão Rodrigues, escrita em São Vicente no dia 10 de março de 1553, in op. cit. – pg 466, , § 
6, Nóbrega disse: de maneira que si alguna cosa aora hazemos, es enseñar niños índios en las casas de las 
Capitanias, y criarlos y a los sclavos y sclavas, aunque com tanta contradición de los blancos no se puede hazer 
nada más que desacreditar cada vez nuestros ministérios. A carta quadrimestre de maio a setembro de José de 
Anchieta a Inácio de Loyola, escrita em São Paulo de Piratininga, dia 1º de setembro de 1551, in Cartas – 
Correspondência ativa e passiva, São Paulo, ed. Loyola, 1584 – pg. 70, § 7, possui uma frase em que justificou o 
abandono do trabalho com os portugueses em São Vicente e a subida para Piratininga: ...depois, porque se fazia 
nos portugueses menos fruto do que se devia, ainda que logo a princípio o trato do padre (Nóbrega) lhe trouxe 
maior vantagem, como será fácil entender do P. Leonardo (Nunes), que foi o primeiro da Companhia a vir aqui; 
A carta escrita por Nóbrega, Baía (Rio Vermelho), ao P. Miguel Torres, em agosto de 1557, op. cit. - pg. 255, § 
7, corrobora com essa idéia: ... muitos lhe não ensinão senão a furtar e adulterar e furnicar com as infiéis e 
outros males de que o gentio se escandaliza, e estamos fartos de ouvir ao gentio contar cousas vergonhosas dos 
christãos; LEITE, Serafim – História da Companhia de Jesus no Brasil, Vol I, Lisboa/Rio de Janeiro, Livraria 
Portugália/ Civilização Brasileira, 1938 - pg. 269-270, escreveu: Nóbrega compreendera que a convivência dos 
estudantes e noviços com os colonos de São Vicente prejudicava a sua formação religiosa e moral. Também 
BOM MEIHY, José Carlos Sebe – A Presença do Brasil na Companhia de Jesus: 1549-1649, tese de doutorado 
em história, USP, São Paulo, 1975 - pg. 86-87, afirmou: Em relação aos índios, os loiolanos tiveram que 
combater a antropofagia, a poligamia e os diversos vícios sexuais, a gula, as bebedeiras constantes e tentar 
fixá-los em lugar seguro do mau contágio com os demais colonos. Portanto, foi necessário afastamento dos 
índios, principalmente dos mais jovens, do convívio com os colonos, que não só davam mau exemplo, como 
interferiam na catequização, corrompendo os índios, seduzindo as índias e desafiando os missionários. 
540 Pero Correia era exímio catequista, conhecedor da língua tupi e da região, além de ser benquisto pelos 
indígenas. Pela carta do último dia de agosto de 1553, escrita ao P. Luis  Gonçalves da Câmara , sabemos que o 
Ir. Pero Correa não foi à Bahia, mas ao sertão – cf. NÓBREGA, Manoel da, in op. cit.,  Vol. I – pg. 523, § 3. 
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O tempo vivido em São Vicente mostrou as dificuldades da dispersão 

indígena541 e da vizinhança com os colonizadores. 

Deve ter causado forte  e positiva impressão a Nóbrega a igreja construída 

pelos vicentinos. Já em carta anterior, 12 de fevereiro de 1553542,  ele escreveu que 

os jesuítas não possuíam em Portugal templo como aquele.  

Também causaram boa impressão os gentios dessa Capitania. Pareciam 

mais propícios a acolher o trabalho dos padres do que os de outras Capitanias543. 

Ainda na carta de fevereiro de 1553, Nóbrega escreveu um longo parágrafo 

comentando as atitudes do bispo e os males que a omissão dele, em relação às 

atitudes do clero544, estava provocando e também sua ação de desacreditar os 

jesuítas junto à população, que foi infrutífera545. 

Nóbrega, várias vezes, pediu um bispo para o Brasil546. Com o passar das 

primeiras semanas de Dom Pero Fernandes na Bahia, percebeu que não bastava 

ser um bispo, era necessário ser um bispo com formação do Concílio de Trento. 

Como a Companhia de Jesus surgiu dentro do ambiente reformador que provocou o 

Concílio, foi difícil o entendimento e bastante desgastante aplicar o projeto 

evangelizador dos jesuítas para o Brasil, sob o governo eclesial de um bispo com 

outra mentalidade.  Nóbrega pediu, então, ao P. Simão Rodrigues, para a Capitania 

de São Vicente, um Padre de lá, nosso, feito Bispo de anel547, o que pode ser 

interpretado como pedido de um bispo jesuíta, sem jurisdição, só para exercer o 

sacramento da Ordem. O bispo jesuíta não chegou, mas o objetivo de Nóbrega foi 

alcançado, pois o próximo bispo do Brasil foi Dom Pedro Leitão, companheiro de 

estudos de Anchieta, em Coimbra; portanto, alguém com a mesma formação 

tridentina. 

                                                 
541 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Luís Gonçalves da Câmara, São Vicente, 15 de junho de 1553, in op. 
cit. - pg. 170, § 8 . 
542 cf. idem – Carta ao P. Simão Rodrigues - São Vicente, 12 de fevereiro de 1553, in op. cit,  pg. 148 , § 2. 
543 cf. idem, ibidem - pg. 149, § 3 - 4.   
544 A observação negativa de Nóbrega a respeito do clero já vinha de longe, desde a primeira carta, Baía, 10 de 
abril de 1549 escrita a Simão Rodrigues, in NÓBREGA, Manuel da - op. cit. pg. 24, § 12. e na carta de 11 de 
agosto de 1551 em Pernambuco, também dirigida ao P. Simão Rodrigues, in op. cit. - pg. 89, § 5, Nóbrega diz 
que os “clérigos desta terra têm mais ofício de demônios que de clérigos ...”. 
545 cf. NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, São Vicente, 12 de fevereiro de 1553, in op. cit. -  
pg. 149, § 5. 
546  cf. idem – Carta ao P. Simão Rodrigues,  Baía, 9 de agosto de 1549, in op. cit. - pg. 35-36, § 9.  
547 idem – Carta ao P. Simão Rodrigues,  São Vicente, 12 de fevereiro de 1553, in op. cit. - pg. 150, § 6. 
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Em agosto, subiu para o Planalto. Ficou impressionado com o lugar e 

animado por encontrar várias famílias cujos filhos estudavam no litoral. Decidiu, 

então, transferir a escola para lá.  

Apesar de respeitar e admirar Tomé de Sousa, Nóbrega jamais aceitou  a 

proibição548 do governador de penetrarem pelo sertão adentro.  

Suas cartas ao P. Simão Rodrigues e ao P. Gonçalves da Câmara mostram 

isso. Ele desejava 

...fazer uma casa, e nela recolher os filhos dos gentios e fazer ajuntar muitos Índios em uma 

grande cidade, fazendo-os viver conforme a razão549, ... 

A carta escrita a Inácio nos permite supor que a idéia pode ter sido dos 

jesuítas ou dos próprios indígenas. Com certeza, não foi dos colonos, pois para eles 

não interessava tê-los afastado da Vila e nem favorecer a evangelização. O grande 

cacique Caiubi foi o primeiro a se mudar para o local determinado e a dar início à 

nova aldeia.  

O governante estava preocupado com a evasão dos moradores da Vila de 

São Vicente para o sertão, da ida deles para busca de ouro e prata e a entrada em 

terras da Coroa Espanhola. Ele desejava manter o velho costume português de 

povoar a costa. Nóbrega, não. Sua preocupação era o encontro com os aborígines, 

sua evangelização e catequização. Ele pretendia ir à raiz.  

E vale pouco ir-lhes pregar e voltar para casa, porque, ainda que dêem algum crédito, não é 

tanto que baste a os desarraigar dos seus velhos costumes; e crêem-nos como crêem aos 

seus feiticeiros, e que às vezes lhes mentem e às vezes aceitam em dizer a verdade. E por 

isso, sendo para viver entre eles, não se pode fazer fundamento de muito fruto550.  

Era a mente e o coração formados nos Exercícios Inacianos que estavam 

preocupados551. Nóbrega desejava ir viver no coração da selva, junto com os 

indígenas e lá falar de Deus, de sua doutrina e de seus valores éticos.   

Como se pensava naquela época que, sem o batismo, não haveria salvação, 

Nóbrega se impressionou com o nº 102 dos Exercícios:  

                                                 
548 cf. NÓBREGA, Manuel da – ibidem - pg. 170, §  8. 
549  NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Luís Gonçalves da Câmara, São Vicente, 15 de junho de 1553, in op. 
cit. pg. 166, §3. 
550 idem – Carta ao P. Simão Rodrigues, São Vicente, 10 de março de 1553, in op. cit. - pg. 157, § 5. 
551 cf. LOYOLA, Inácio – LOYOLA, Inácio  – Exercícios Espirituais, Apresentação, Tradução e Notas do 
Centro de Espiritualidade Inaciana de Itaici, São Paulo, Edições Loyola, 2000 – pg. 51, 53 e 54. 
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Vendo como desciam ao inferno552 ... 

No planalto, os missionários estariam em situação eqüidistante para atender 

os índios do sertão e os portugueses da costa. 

Ele não veio só para atender os habitantes do litoral, veio para todos, veio 

principalmente cristianizar os indígenas, fossem tupis, tamoios ou tapuias e até 

Carijós, no Paraguai. Esse pensamento passava por sua cabeça.  

Outro fator, mais de conotação prática, era a distância a que a farinha de pau 

era levada até o litoral  - 30 milhas; além da falta de víveres. Poderia, também, junto 

ao ardor apostólico de Nóbrega, estar o calor do sangue luso desejoso de expandir, 

de acordo com o “uti possidetis” o território português para o oeste, enquanto Tomé 

de Sousa se preocupava com o litoral.  

No dia 29 de agosto, dia da degolação de São João Batista, homenageando o 

precursor da região de São Vicente, João Ramalho, Nóbrega celebrou a eucaristia,  

dia em que fez 50 catecúmenos, na aldeia criada por sua iniciativa com a junção de 

outras três.  

Estiveram presentes João Ramalho, Bartira e seus filhos e Tibiriçá, além de 

outros habitantes, certamente remanescentes ou descendentes dos que viveram na 

Vila de Piratininga, fundada por Martim Afonso em 1532, e que não prosperou . Aí 

estava a aldeia precursora da São Paulo de Piratininga. 

Essa celebração, entretanto, não pode ser considerada a primeira no planalto. 

Com toda certeza, P. Leonardo Nunes já celebrara outras missas na região, 

principalmente em Santo André da Borda do Campo e também sertão adentro.  

Cinco meses depois, foi celebrada a  missa de fundação do Colégio de São 

Paulo de Piratininga. 

O seu primeiro anúncio foi dado por Anchieta a Inácio de Loyola e falava da 

preocupação missionária em ocupar espaços para o trabalho de evangelização dos 

índios e de catequese dos colonos. 

Por isso alguns dos irmãos553 mandados para esta aldeia no ano do Senhor de 1554, 

chegamos a ela a 25 de janeiro e celebramos a primeira missa numa casa pobrezinha e muito 

pequena no dia da conversão de São Paulo, e por isso dedicamos ao mesmo esta casa554.  

                                                 
552 idem, ibidem - pg. 53. 
553 Eram treze jesuítas. Com certeza P. Manuel de Paiva, P. Vicente Rodrigues, P. Afonso Brás, Ir.  José de 
Anchieta, Ir. Gregório Serrão, Ir. Manuel de Chaves, Ir. Pero Corrêa, Ir. Diogo Jácome e Ir. Leonardo do Vale e, 
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Fundação de São Paulo, segundo Oscar Pereira da Silva 555 

 

A carta acima, que pode ser considerada a certidão de fundação do Colégio 

São Paulo de Piratininga, ou sua ata, nos relata como foi o ato, dando-nos as 

seguintes informações:  

 - o local: era a aldeia de onde Anchieta escreveu, Piratininga; 

 - a data: 25 de janeiro de 1554; 

 - como: através da celebração de uma missa; 

 - quem: alguns jesuítas “mandados” pelo Superior Provincial, P. Manuel da Nóbrega; 

 - cerimônia presidida pelo Superior local, P. Manuel de Paiva; 

- presentes: Tibiriçá, João Ramalho, Bartira, os jesuítas membros da nova comunidade, entre 

eles José de Anchieta, muitos índios e colonos. 

Foi celebrada ao ar livre, já que a casa construída por Tibiriçá, a pedido de 

Nóbrega, era muito pequena, como descreveu Anchieta na carta quadrimestre a 

Santo Inácio. 

Na mesma carta de setembro de 1554, José de Anchieta escreveu a Inácio de 

Loyola: 

                                                                                                                                                         
provavelmente, Pe. Francisco Pires, Ir. Mateus Nogueira, Ir. António Rodrigues  e Ir. João de Souza. Conforme 
Alcântara Machado, citado por Afrânio Peixoto na nota 33 - pg. 60, in Cartas Jesuíticas III – Cartas, 
Informações, Fragmentos Históricos e Sermões do Padre Joseph de Anchieta, SJ (1554-1594), edição da 
Academia Brasileira de Letras, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1933. 
554 ANCHIETA, José de – Carta Quadrimestre de maio a setembro, dirigida a Santo Inácio de Loyola, escrita em 
São Paulo de Piratininga, 1º de setembro de 1554, in op. cit. - pg. 70, § 7. 
555 SILVA, Oscar Pereira da - Óleo sobre tela - in MOUTINHO, Murillo e VIOTTI, Helio Abranches – Anchieta 
nas Artes, São Paulo, Ed. Loyola, 1991 - pg. 76-77.   
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Temos também em casa conosco alguns filhos dos gentios, que atraímos a nós de diversas 

partes. [...] Desde janeiro até o presente, estivemos às vezes mais de vinte numa casa 

pobrezinha, feita de barro e paus e coberta de palha, de 14 passos de comprimento e 10 de 

largura, que é ao mesmo tempo escola, enfermaria, dormitório, refeitório, cozinha e despensa; 

mas não temos saudades das casas amplas que os nosso habitam noutras partes. Com efeito, 

em mais estreito lugar foi posto Nosso Senhor Jesus Cristo, quando se dignou nascer num 

pobre presépio entre dois brutos animais e em estreitíssimo morrer por nós na cruz. Esta casa, 

construíram-na os próprios índios para nosso uso, mas agora preparamo-nos para fazer outra 

um pouco maior, de que nós seremos operários com suor de nosso rosto e o auxílio dos 

índios556. 

Apesar da pequenez da casa, ela servia para guardar alimentos, cozê-los, 

comê-los, local de aulas, de enfermagem e de dormir. Anchieta anunciou que nova 

casa fora erguida maior e pelas mãos deles mesmos, com a ajuda dos índios. 

Essa carta mostrou, mais uma vez, a influência dos Exercícios Espirituais, 

agora através da Contemplação do Natal. Inácio sugeriu contemplar o Senhor que 

nasce “na maior pobreza, e, depois de tantos trabalhos, passando fome e sede, 

calor e frio, injúrias e afrontas, morre na cruz”557. 

Olhando São Paulo, hoje, com suas grandes escolas e colégios magníficos, 

vemos que sua origem foi bem diferente, não no conteúdo e dedicação dos mestres, 

mas na pobreza dos meios.  

Encontramo-nos de fato em tal estreiteza, que muitas vezes é necessário dar ao ar livre a lição 

de gramática aos irmãos e, apertando freqüentemente fora o frio e dentro o fumo, antes 

queremos sofrer fora o frio do que dentro o fumo558. 

E a compaixão pelos meninos veio logo: 

Quanto aos meninos que andam na Escola, quem não se comoverá vendo-os expostos ao 

vento e ao frio, aquecendo-se ao calor dum tição aceso, e aplicar-se à lição numa pobríssima 

e velhíssima, e, no entanto, feliz cabana?559 

O Irmão Antonio Rodrigues, após as aulas de alfabetização, rezava com os 

alunos, a ladainha de Nossa Senhora e a Salve-Rainha. 

                                                 
556 ANCHIETA, José de - Cartas: Correspondência Ativa e Passiva, Pesquisa, Introdução e Notas do P. Helio 
Abranches Viotti, 2º edição, São Paulo, Ed. Loyola, 1984 - pg. 73, § 14-15 
557 LOYOLA, Inácio de – LOYOLA, Inácio  – Exercícios Espirituais, Apresentação, Tradução e Notas do Centro 
de Espiritualidade Inaciana de Itaici, São Paulo, Edições Loyola, 2000, nº 116 - pg. 56. 
558 ANCHIETA, José de – Quadrimestre de maio a setembro, dirigida a Santo Inácio de Loyola – Roma, São 
Paulo de Piratininga, 10 de setembro de 1554, in  op. cit. - pg. 74, § 16. 
559 idem, ibidem - pg. 74, § 17. 
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Em Piratininga, havia três edificações: a igreja560, onde se celebravam as 

liturgias; a construção bastante antiga chamada vetusta casinha561, onde funcionava 

a grande escola de meninos liderada pelo Ir. Antonio Rodrigues e que talvez fosse 

ruína da anterior Vila de Piratininga, construída em 1532, à época de Martim Afonso 

e, finalmente, o colégio, cuja construção foi denominada paupercula domus562, 

fundado no dia da conversão de São Paulo. Este ocupava  a casa construída para 

tal e abrigava a escola de ler, escrever e cantar, criada pelo P. Leonardo Nunes em 

São Vicente, e agora, enriquecida com aulas de gramática563 e humanidades para os 

formandos jesuítas e também para os leigos. 

Em 1º de novembro de 1556, eles inauguraram casa e igreja novas564, feitas 

pelos irmãos, fruto da capacidade de engenharia e arquitetura do P. Afonso Brás565, 

que trabalhou com taipa de pilão. 

Para Nóbrega, a obra criada nos Campos de Piratininga, era um autêntico 

colégio da Companhia, mas só teve certeza disso quando, em 1556566, chegaram as 

Constituições da Ordem, deixando claro que, além do ensino aos formandos 

jesuítas, o sistema econômico determinava possuir rendas e não era mais 

necessário viver de esmolas. 

Dentre os indígenas que trabalhavam para a fundação de São Paulo, 

encontrava-se Tibiriçá, o principal de Piratininga. 

Foi de Anchieta o elogio maior sobre o grande cacique: 

Porque havendo ele ajudado a fazê-la com suas próprias mãos, e havendo nos ajudado a 

sustentar logo no princípio da sua fundação, que não havia ali nenhuns portugueses, agora o 

                                                 
560 Concordo com a afirmação de MORAES, Geraldo Dutra – A Igreja e o Colégio dos Jesuítas de São Paulo, 
Prefeitura do Município de São Paulo, 1979 - pg. 16, quando diz que não se pode falar em igreja nova se não 
estiver se relacionando com outra, a velha, ao comentar a carta de Anchieta escrita em 1º de dezembro de 1556. 
561 ANCHIETA, José de -  Quadrimestre de maio a setembro de 1554, dirigida a Santo Inácio de Loyola – in op. 
cit. - pg. 74, § 17. 
562 Feita de pau-a-pique, obedecendo à técnica de construção rural portuguesa e pintada com tabatinga (do tupi 
towa’tinga = barro branco). Servia de escola, enfermaria, cozinha e despensa. cf. ANCHIETA, José de – Carta 
ao Geral P. Diogo Laynez, São Vicente, 11 de abril de 1563, in op. cit. - pg. 198, § 10. 
563 As aulas de gramática significavam aulas de latim e, em São Vicente, foram iniciadas por um mancebo 
desterrado, segundo Leite, não por pena infamante. Ele também lembra que nessa mesma época, Luís de 
Camões, outro gramático de Coimbra, foi desterrado para a Índia, in NÓBREGA, Manuel da – op. cit. nota 1. - 
pg. 172. 
564 cf. ANCHIETA, José de – Quadrimestre de maio a setembro de 1554, dirigida a Santo Inácio de Loyola, 
Roma, São Paulo de Piratininga, 10 de setembro de 1554, in  op. cit,  pg. 74, § 15. 
565 cf. idem – Carta ao Provincial de Portugal,  Piratininga, fim de dezembro de 1556, in  op. cit,  pg. 116, § 5. 
566 cf. nota 241 -  pg. 70 deste trabalho. 
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quis fazer Deus nosso defensor, e pos em suas mãos a vida de dez irmãos, que naquele 

tempo da guerra nos achamos em Piratininga, e todo os demais povo dos portuguese567. 

Tibiriçá não só providenciou terreno, casa e população, mas também 

participou da defesa da povoação de que ele foi fundador. 

Em carta ao 3º Provincial de Portugal, P. Miguel de Torres, Nóbrega568 não só 

descreveu o que encontrou na Vila de São Vicente e em Piratininga, mas também 

expôs suas providências e planos.  

No início, justificou a mudança dos meninos índios, reunidos pelo P. Leonardo 

Nunes na escola de São Vicente, para Piratininga. Falou da fundação, quando 

escreveu que construíam casa e igreja na povoação de seus pais, ou seja, falou da 

fundação do colégio de São Paulo e da igreja construídos em uma povoação de 

Piratininga, já que Piratininga era todo o Campo, todo o planalto. 

Nóbrega deixou claro ao Provincial de Portugal que ele sabia o que pertencia 

à sua obrigação, no que diziam as orientações dos superiores. Não lhe competia o 

sustento dos meninos, mas só a catequese e o ensino. Apesar disso ficaram 

mantendo alunos cujos pais moravam distante.  

Dentro dessa carta, é importante destacar: 

Nesta casa se lee gramática a quatro ou sinquo da Companhia e lição de casos a todos, assi 

Padres como Irmãos, e outros exercícios esperituaes569. 

Nóbrega mostrou, com essa frase, citando o ensino da gramática e lição de 

casos de teologia, ao P. Miguel de Torres, que a obra criada, em 25 de janeiro de 

1554, não era uma simples escola, mas um colégio, como ficou mais tarde 

esclarecido nas Constituições570. No Colégio, tinham como alunos os próprios 

jesuítas e também jovens não convidados à vida religiosa571. 

                                                 
567 ANCHIETA, José de – Carta ao Geral P. Diogo Laynez, São Vicente, 16 de abril de 1563, in op. cit. - pg. 
198, § 10. 
568 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Miguel de Torres, São Vicente, maio de 1556, in op. cit. - pg. 208-215. 
569 idem – Carta ao P. Inácio de Loyola, São Vicente, maio de 1556, in op. cit. - pg. 211, § 4. 
570 As Constituições da Companhia de Jesus foram aprovadas em definitivo em 1558. Nóbrega se refere nessa 
carta ao texto B chamado autógrafo, porque corrigido à mão por Santo Inácio, levado à Espanha e Portugal pelo 
P. Nadal. 
571 Nesta Capitania de São Vicente o padre Leonardo Nunes fez o mesmo, ajuntou muitos meninos da terra, do 
gentio, que se doutrinavam nesta casa, e estavam de mestura com alguns irmãos que elle recolheu nesta terra; a 
todos era muitos dificultoso, e obrigavam-nos a cousas que não erão de nosso Instituto, porque a mantença 
delles, e na terra aver poucas esmolas pela tanta gente, foi-me forçado, dês que a esta Capitania vim, a passar 
os meninos a huma povoaçao de seus pais, donde erão a maior parte delles, e com elles passei alguns Irmãos e 
fizemos casa e igreja, e tivemos comnosco somente alguns que erão de outras partes. Esta casa servia de 
doutrinar os filhos e os pais e mais, e outos alguns, como pollas cartas dos quadrimestres veja; daqui se visitão 
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Com as distinções mais claras entre residência e colégio, Nóbrega viu a 

dificuldade em manter a residência, pois ela devia viver de esmolas e os habitantes 

da região eram pobres. Por outro lado, para transformar a Casa de São Paulo em 

Colégio, porque já o era de fato possuindo ensino de gramática para os estudantes 

jesuítas, era necessário dotar o Colégio de bens como terras, gado etc. Era preciso 

ter rendas, gerar divisas, possibilitar o desenvolvimento, o futuro e a independência 

da obra. Receber esmolas mantinha a obra na dependência da generosidade das 

pessoas, de doações que nem sempre eram adequadas e satisfaziam as carências. 

Escreveu também que não convinha à Companhia ter uma escola para 

meninos. O serviço deles poderia ser feito em domicílio e fazer daquela casa um 

colégio da Companhia.  

Nóbrega, apoiado nas Constituições recém-chegadas, viu na instituição 

colégio a base para assegurar a manutenção do trabalho em Piratininga e opta pelo 

real, pelo prático e não pelo ideal, como vimos no capítulo primeiro. 

Ao menos em nossa conversação conhecemos tão bem não poderem os Irmãos ter bens 

temporais nenhuns, se não for collegio. Vemos que, pêra se fazer aquella casa de São Paulo 

collegio, não tem mais que a grangearia daquelles homens com aqueles escravos, os quais 

morerão e nós não buscamos outros; assi mesmo o Irmão o ferreiro hé doente e velho, não sei 

quanto durará; as vaquas forão aquiridas pêra os meninos da terra e são suas; há esmola 

d´El-Rei hé incerta. Pêra não ser collegio, senão casa que viva de esmolas, hé imposivel 

poderem-se sustentar os Irmãos daquella casa em toda esta Capitania, nem com eu agora 

levar sinquo ou seis que himos, delles pêra o Spiritu Sancto, delles pera a Baia, porque as 

povoações dos chistãos são muito pobres572 ... 

A vida na Aldeia de Piratininga dava alento e incentivo aos missionários pelo 

progresso dos meninos nos conhecimentos escolares e em assumirem a ética cristã. 

Apesar das dificuldades, os mais velhos se submeteram aos costumes cristãos, 

deixando a antropofagia e a cauinagem. Essa imagem de êxito nos trabalhos 

pastorais era sempre usada por Anchieta quando escrevia aos Irmãos de Coimbra573. 

                                                                                                                                                         
outros lugares de gentio que estão ao redor.” - NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Miguel de Torres, São 
Vicente, maio de 1556, in op. cit. – pg. 210-211, § 3. 
572 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao P. Miguel de Torres, São Vicente, maio de 1556, in op. cit. - pg. 211-212, 
§ 6. 
573 “Estamos como lhes escrevi, nesta aldeia de Piratininga, onde temos uma grande escola de meninos, filhos de 
índios, ensinados já a ler e escrever, e aborrecem muito os costumes de seus pais, e alguns sabem ajudar a cantar 
a missa. Estes são a nossa alegria e consolação, porque seus pais não são muito domáveis, posto que sejam muito 
diferentes dos das outras aldeias, porque já não matam nem comem contrários, nem bebem como dantes” – 
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Adentrando mais na carta dirigida ao Geral P. Acquaviva, vamos sabendo que 

as visitas às aldeias eram quinzenais574 e nos aprofundando na evolução da ação 

missionária e na resposta indígena. 

A justificativa da casa maior é não só as mil atividades, mas a própria 

necessidade escolar.  

Em 1560, a povoação que surgiu ao redor do Colégio foi elevada à categoria 

de vila. 

O núcleo inicial cresceu e, em 1582, quase 30 anos após sua fundação, 

Anchieta escreveu ao 4º P. Geral, P. Cláudio Acquaviva dizendo que os padres de 

Piratininga faziam visitas pastorais em São Vicente, à própria Vila575 e também às 

fazendas dos portugueses576. Para talvez comprovar a veracidade de suas 

afirmações e a solidez do trabalho missionário já realizado, Anchieta falou do retorno 

da ação dispendida por eles, quando escreveu que os moradores de Piratininga 

assumiram o sustento dos padres e do culto. 

Entre essas vilas, que citamos, em Piratininga, já de há muitos anos mantêm residência 

permanente os nossos, que constam de quatro padres e dois irmãos. Os moradores desta vila 

não têm outros nenhuns vigários ou sacerdotes, cujo ministério suprem os nossos, que nos 

sustentam com suas esmolas e, cada dia, com inexcedível solicitude, se lembram de nos 

enviar algum presente. Para enriquecer a igreja doaram dois paramentos de seda. Com as 

primeiras letras e em bons costumes são aqui educados os meninos, que têm feito grandes 

progressos577. 

O trabalho da escola e do colégio continuava e era necessário ressaltar isso, 

pois além das missões e dos Exercícios Espirituais, o trabalho pedagógico era a 

outra grande vertente da ação jesuítica.  

Passados mais de doze meses, o trabalho missionário continuava no mesmo 

ritmo. Na carta escrita e dezembro de 1584, Anchieta praticamente repetiu as 

mesmas informações: 

                                                                                                                                                         
ANCHIETA, José de – Carta aos padres e irmãos de Coimbra, Piratininga, 15 de agosto de 1554, in op. cit - pg. 
59, § 2. 
574 cf. idem – Carta Ânua da Província do Brasil de 1583 ao P. Geral Claudio Acquaviva, 1º de janeiro de 1584, 
in op. cit. - pg. 356, § 23. 
575 A vila de Piratininga não era o local de moradia, mas de estar quando se ia fazer compras, as atividades 
religiosas ou festas. As pessoas moravam nas fazendas e a vila tinha aspecto bastante rural. cf. PETRONE, 
Pasquale – Aldeamentos Paulistas, São Paulo, Edusp, 1985 - pg. 57-58.  
576 cf. ANCHIETA, José de – Carta Ânua da Província do Brasil, de 1581, dirigida a Claudio Acquaviva, 
Salvador, 1º de janeiro de 1582. in op, cit. - pg. 319, § 32. 
577 idem – Carta Ânua da Província do Brasil, de 1583, ao Geral P. Claudio Acquaviva, Salvador, 1º  de janeiro 
de 1584, in op. cit. - pg. 355, § 23. 



 

 

148 

A casa, que nesta vila, distante dez léguas do litoral para o interior das terras, possui a 

Companhia, abriga quatro sacerdotes e dois irmãos. Exatamente o mesmo que dos moradores 

de São Vicente, posso afirmar a respeito da benevolência, com que nos tratam os daqui. Não 
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 - a construção de um olhar de memória ou de história da própria Companhia se 

iniciou com os primeiros textos, que qualificam Anchieta, e com a produção de uma 

Crônica da Companhia de Jesus do Estado do Brasil, por parte de Simão de 

Vasconcelos. A afirmação da instituição Companhia de Jesus no Brasil foi a chave 

recuperada, principalmente pelo esforço de identificar razões; 

 - com a presença portuguesa definitivamente consolidada nesta parte da América, o 

olhar do século XVII recuperou a colonização como história verdadeira que dava 

conta das ações, de protagonistas, de fundadores,. entre outros. Foi a época da 

História da América Portuguesa, de Rocha Pitta; 

 - o século XIX em duas vertentes, com Varnhagen e Capistrano de Abreu, colocou 

sua ênfase na fundação do Brasil, colonial e civilizadora para o país que, de alguma 

forma, prenunciava o império independente que se constituiu nesse século; 

 - os historiadores dos institutos geográficos do século XX apostaram também suas 

preocupações e interesses, protagonizando embates entre diferentes interpretações 

fundamentadas em diversos documentos e visões.  

 

 

Grandes Contribuições: Controvérsias 

 
O olhar institucional dos contemporâneos de Nóbrega e Anchieta 

O P. Quirício Caxa, Provincial, se reportou mais à diferença entre colégio e 

escola. Antes da chegada de José, os jesuítas em formação passavam a maior parte 

do tempo rezando. Com a chegada do mestre, passaram a ter aulas de gramática, e 

a eles se ajuntaram os filhos dos portugueses. Os jovens jesuítas e os filhos dos 

brancos não iam à escola de ler, escrever e cantar do Ir. Rodrigues, pois já estavam 

alfabetizados e evangelizados580. 

Em 1607, escreveu o P. Pero Rodrigues que Anchieta foi o primeiro a ensinar 

latim em Piratininga, aos jesuítas e aos filhos dos portugueses581. 

                                                 
580 “Como em São Vicente estava a maior parte dos nossos que então haviam no Brasil e não tivessem nenhum 
gênero de estudo por falta de mestres, o P. Nóbrega não nos deixava estar ociosos: [...] E assim, [...] toda a sua 
ocupação era vacarem a Deus com muita oração [...] Chegado pois o Ir. José a São Vicente logo o P. Nóbrega 
ordenou lesse gramática assim aos nossos como a muitos moços de fora, filhos de portugueses. O que ele fez por 
alguns anos em Piratininga, por haver lá mais comodidade para a sustentação de todos e não com menos 
trabalho seu”. CAXA, Quirício – Breve relação da Vida e Morte do P. José de Anchieta, in Primeiras Biografias 
de José de Anchieta, São Paulo, Edições Loyola, 1988 - pg. 17. 
581 RODRIGUES, Pero – Primeiras Biografias de José de Anchieta, Obras Completas – 13º Volume, São Paulo, 
Ed. Loyola, 199 - pg. 63. 
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Nos séculos XVI e XVII, os biógrafos jesuítas de Anchieta foram uníssonos 

em falar apenas da função dada pelo P. Nóbrega ao Irmão José, de ensinar 

gramática aos jesuítas e estudantes leigos. Citaram São Paulo de Piratininga sem a 

preocupação de falar quem a fundou. Isso pareceu não ser importante para eles. 

Estavam tão envolvidos com o trabalho e tão inseridos nessa realidade, que se 

sentiram parte da obra e não a olharam de fora para dentro.  

 

 

Autores contemporâneos dos fundadores, falam da obra dos jesuítas 

Pelo sertão desta Capitania nove léguas está a Vila de São Paulo, onde geralmente se diz “o 

campo” na qual vila está um mosteiro dos padres da Companhia, e de redor dela quatro ou 

cinco léguas estão quatro aldeias de índios forros cristãos, que os padres doutrinaram; e 

servem-se desta vila para o mar pelo esteiro do Ramalho582. 

Como vimos, Gabriel Soares de Souza apenas localizou a existência de São 

Paulo e citou Santo André, a vila de João Ramalho, como passagem para o mar. A 

impressão que Soares de Sousa passa é de que o colégio não se situava dentro de 

uma povoação, mas na vizinhança. 

Também Pero de Magalhães Gandavo citou a povoação edificada pelos 

padres da Companhia na vizinhança dos índios e acrescentou a vizinhança dos 

brancos e mamelucos583. 

Tanto Gabriel Soares de Souza, como Pero de Magalhães Gandavo, 

contemporâneos da criação do colégio, citaram povoação (Gandavo) e Vila (Soares 

de Souza) para falar de São Paulo. Ambos descreveram os moradores como índios 

evangelizados e mamelucos. Aos índios, foi também dado o adjetivo “forros”, isto é, 

livres, e foi citado o trabalho dos padres nessa orientação. 

                                                 
582 SOUSA, Gabriel Soares – Tratado Descritivo do Brasil em 1587, 5ª edição, São Paulo, Companhia Editora 
Nacional, 1987 - pg. 111. 
583 “Outra povoação está doze léguas pela terra chamada Sam Paulo, que edificaram os Padres da Companhia, 
onde muitos vizinhos e a maior parte deles são nascidos das índias naturais da terra e filhos de Portugueses...” 
“...Pela terra dentro de dez legoas edificarão os mesmos padres huma povoação entre os índios que se chama – 
o Campo, na qual vivem muitos moradores, a maior parte delles são mamelucos filhos de portuguezes e de 
índias da terra. Aqui e nas mais capitanias têm feito estes padres da Companhia grande fruito e fazem com que 
a terra va em muito crescimento, trabalhão por fazer Christãos a muito índios e metem muitas pazes entre os 
homens; também fazem restituir as liberdades de muitos índios que alguns moradores da terra tem mal 
resgatados: assi que sempre acodem aos que se desvião do serviço de Deos e S.A.” GANDAVO, Pero de 
Magalhães – História de Santa Cruz e Tratado da Terra do Brasil, Livro III, São Paulo, Editora Obelisco, 1964 -  
pg. 80.  
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A impressão que passaram foi a de um aglomerado de casas cujos 

moradores eram mamelucos e com a vizinhança próxima de aldeias indígenas. 

Parece que o P. Nóbrega conseguiu seu intuito de colocar os índios longe dos 

brancos584. 

Gandavo585 foi o primeiro, na historiografia consultada, a falar da fundação de 

São Paulo e a dar o mérito aos Padres da Companhia. Soares de Souza somente 

fez referência ao mosteiro dos padres na vila de São Paulo e em sua atividade 

apostólica.  

                                                 
584 cf. NOBREGA, Manuel da – Carta ao P. Simão Rodrigues, Porto Seguro, 6 de janeiro de 1550, in op. cit. - 
pg. 77. 
585 cf. GANDAVO, Pero de Magalhães. Tratado da Terra do Brasil: História da Província de Santa Cruz. São 
Paulo, EDUSP, 1980 - pg. 70. 
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Retirar essa página e inserir maquete 

Maquete da Vila de São Paulo, representando-a ao tempo de sua fundação. 
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Retirar essa página e inserir: 

 

CORONELLI, Vincenzo, 1692 - Mapa da América do Sul, in “O Tesouro dos Mapas: 
A Cartografia na Formação do Brasil”, São Paulo, Instituto Cultural Banco Santos, 
2002, pg. 223-224. 
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Olhares Jesuíticos do século XVII para a obra do século XVI 

 
O P. Simão de Vasconcelos, século XVII, um dos primeiros cronistas da 

Companhia de Jesus no Brasil, relatou: 

A primeira cousa que intentou o P. Manuel da Nóbrega, depois do novo título de provincial e da 

chegada de tão bom auxiliar foi a fundação de um colégio nos campos de Piratininga, para 

onde tinha já feito mudar alguns índios principais com suas aldeias, deixando o lugar das 

antigas586 ...  

Vasconcelos enumerou as razões para tal atitude: a localização de Piratininga 

facilitava o acesso aos indígenas e estes a eles; a parte econômica estava ficando 

pesada e, no Campo, as famílias podiam assumir seus filhos; como o Brasil já era 

Província, devia ter seus próprios religiosos.  

Simão de Vasconcelos concluiu que, para a fundação de um colégio nos 

campos de Piratininga, foi importante a chegada da patente de Nóbrega como 

Provincial, 09 de julho de 1553, e a de um tão bom auxiliar. Vemos aí a relevância 

da formação humanista que teve José de Anchieta, em Coimbra, e que incentivou o 

Provincial a criar um colégio. Anchieta não teve a idéia de fundar um colégio, mas foi 

a possibilitação de sua fundação. 

Não foi uma simples escola, pois aí já viviam outros mestres, mas Nóbrega 

desejava algo mais qualificado. Apesar da juventude do auxiliar, 19 anos, o 

Provincial (também chegado ao Brasil como superior aos 30 anos de idade e, aos 

35, feito Provincial) confiou nele e em sua formação para a empreitada de fundar um 

colégio e levá-lo adiante. 

Para onde tinha já feito mudar alguns índios principais com suas aldeias, deixando o lugar das 

antigas587. 

O desejo dos indígenas ou dos jesuítas, expresso na carta de Nóbrega, é por 

ele realizado, não sem antes consultar seus conselheiros como orientam as normas 

da Companhia de Jesus. Os motivos pelos quais Nóbrega propôs a fundação do 

colégio são três, como vimos acima: 

 - o local escolhido para o colégio era mais central, pois facilitava o acesso aos 

habitantes das aldeias próximas e também do sertão; 
                                                 
586 VASCONCELOS, Simão de – Crônica da Companhia de Jesus, Vol. I, Liv. I,  nº 146-147 - pg. 251. 
587 idem, ibidem - pg. 251, § 146-147. 
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 - a casa de São Vicente, com sua escola, já atendia a muitos, e o sustento de 

brancos e índios estava ficando difícil; 

 - era o próprio Colégio que deveria preparar os futuros missionários, já que o Brasil, 

agora Província, buscava sua própria provisão. 

Esta última razão assegurou o status de colégio, formador de novos jesuítas e 

também de leigos, o que deu a ele a importância de um colégio da Companhia de 

Jesus. 

Esse Colégio recebeu, como fundos, os bens da casa de São Vicente. Os 

jesuítas fundaram o Colégio na povoação formada por três aldeias indígenas ou em 

sua proximidade. 

Refletindo sobre a ótica dos jesuítas, ou seja, de acordo com os pontos até 

agora levantados, a idéia da fundação de um colégio esteve ligada às necessidades 

pastorais. Com o Brasil alçado à condição de Província da Companhia de Jesus, a 

região precisou buscar meios para suprir suas carências. P. Nóbrega consultou os 

jesuítas mais próximos e decidiu fundar um colégio para multiplicar agentes 

evangelizadores que pudessem suprir as necessidades mais fortes.  

A escolha do local se deveu ao encontro de um terreno que estivesse no 

centro onde facilitasse o atendimento às aldeias próximas e também às longínquas, 

mais no sertão. 

Por outro lado, pensou-se nos gastos econômicos que se tinham na escola 

em São Vicente, pois os meninos que lá estavam eram muitos, tanto brancos como 

índios. Outro fator que levou a troca de São Vicente pelo planalto foi a possibilidade 

de usar os serviços dos curumins na evangelização, através do canto, da poesia e 

de instrumentos musicais588. 

A fundação aconteceu em 25 de janeiro de 1554 quando 12 ou 13 sacerdotes 

e irmãos jesuítas, sob obediência ao P. Manoel de Paiva, foram mandados pelo P. 

Nóbrega para instalar o Colégio nos Campos de Piratininga. 

 Ao final de 1555, o P. Nóbrega, em outra consulta ao seu conselho e também 

ao P. Luis de Grã, decidiu formar um perfeito colégio o que só era incoado589 em 

Piratininga590. 

                                                 
588 cf. VASCONCELOS, Simão de – op. cit. - pg. 256, § 159. 
589 iniciado. 
590 VASCONCELOS, Simão de – op. cit. - pg. 277, § 200. 
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Era a constituição de um colégio conforme a normas da Companhia de Jesus. 

O P. Afonso Brás dirigiu as obras de reforma, a construção da nova residência e da 

igreja de taipa de pilão. 

Segundo Vasconcelos, a solenidade de inauguração foi nos primeiros de 

janeiro do ano seguinte de 1556591, contudo Anchieta escreveu que foi em 1º de 

novembro de 1556592.  

Favoreceu essa atitude de elevação do Colégio de Piratininga a um autêntico 

colégio jesuíta, o fato de ele estar situado no  

coração da gentilidade daquela Capitania, donde mais facilmente podiam acudir a grande 

multidão de gentio, que habitava aqueles arredores593. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
591 idem, ibidem - pg. 277, § 200. 
592 cf. ANCHIETA, Jose de – Carta ao Provincial de Portugal, Piratininga, fim de dezembro de 1556, in op. cit,  
pg. 116. 
593 VASCONCELOS, Simão de – op. cit,  pg. 277, § 200. 
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Retirar e inserir mapa  

Mapa - visão de São Vicente, da Serra do Mar, do Planalto de Piratininga e trilhas da 

época.  
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A visão colonial do século XVIII 

 
Rocha Pitta apenas citou a Vila de Piratininga594, mas não disse qual  sua 

origem. Em seguida, escreveu que ela era a cidade de São Paulo595.  

Já Frei Gaspar da Madre de Deus falou bastante. Para ele, foram os jesuítas os 

fundadores de São Paulo: 

Muito depois de fundada a povoação de Santo André, deram princípio à de São Paulo os 

Padres da Companhia596. 

O Provincial P. Manuel da Nóbrega transferiu o Colégio da  Vila de São 

Vicente para o campo. 

Em conseqüência dessa resolução entraram os padres na escolha do sitio conveniente para 

fundarem no Campo o seu colégio597... 

Interessante notar que Frei Gaspar atribuiu a ação de fundação não a um 

jesuíta especialmente, mas aos “Padres da Companhia”. Ele viu o fato como ação 

comum e quando cita Nóbrega, cita-o como autoridade que age, oficializando o ato 

de transferência, mas a decisão da fundação e da escolha do local foi comunitária e 

não pessoal. Isso nos remete aos autores das fontes jesuíticas. 

...escolheram um lugar eminente entre os Rios Tamandoatei e o ribeiro Anhangabau, tres 

léguas afastado da dita povoação598... 

que não era onde estava  Piratininga e nem Santo André, privilegiando assim 

a tribo de Tibiriçá. 

Continuando no plural, disse Frei Gaspar: 

Para mais comodamente poderem instruir neófitos aconselham Martim Afonso, Tibiriçá e a Cay 

Uby, Senhor de Geribatiba, já muito velho (tomou o nome de João no batismo), que 

transferissem suas residências para junto ao Colégio futuro599. 

                                                 
594 PITTA, Rocha – História da América Portuguesa, livro II, Rio de Janeiro, W.M. Jackson Inc., 1952 - pg. 100, 
§ 120. 
595



 

 

159 

 

Retirar essa página e inserir: 

CARDER, Pieter, 1720 - Mapa representando a região do Rio da Prata , in “O 
Tesouro dos Mapas: A Cartografia na Formação do Brasil”, São Paulo, Instituto 
Cultural Banco Santos, 2002, pg. 268.  
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Também o ato de fundação da casa e a escolha do patrono foram atribuídos 

ao grupo. Nesse relato, o P. Manuel de Paiva aparece como o Superior do grupo600.  

Conta-nos Frei Gaspar que a obra dos jesuítas foi atraindo para si muitos 

índios e isso desfavoreceu a Vila de Santo André da Borda do Campo, de João 

Ramalho. 

Em 1560, o P. Manuel persuadiu o Governador Geral Mem de Sá a extinguir a 

Vila de Santo André e mudar o Pelourinho para onde estava o Colégio. Isso deu à 

povoação junto ao Colégio o título de Vila, Vila de São Paulo de Piratininga601. 

Sobre essa atitude de Nóbrega, discutiremos mais adiante com outros autores 

do século XX, mas já podemos ver aí a declaração de São Paulo como Vila. O 

Colégio, com sua fundação, conseguiu atrair para si, a Vila de Santo André.  

A grande ação desenvolvida pela Coroa Portuguesa, através da presença de 

Martim Afonso de Sousa, em dezembro de 1531, não trouxe o resultado esperado, 

apesar dos feitos de seu capitão explorando e policiando todo o litoral brasileiro, em 

vista da cobiça estrangeira, mormente da francesa e da espanhola; esta última, mais 

voltada para o rio da Prata. As notícias sobre as riquezas da terra já corriam a 

Europa.  

De fato, Martim Afonso de Sousa expulsou os franceses do nordeste 

brasileiro em janeiro de 1531 e permaneceu um tempo maior em Cananéia, onde 

encontrou uma povoação constituída de mamelucos, portugueses e espanhóis. 

Viajou até o rio da Prata, mas voltou para não se indispor com a Espanha e porque a 

região de São Vicente já era reconhecida como local dos portugueses.  

Martim Afonso fundou a Vila de São Vicente, na ilha de Guaibé e uma outra, 

próxima a um rio chamado Piratininga, nove léguas dentro do sertão, em 1532. Com 

isso, distribuiu os 400 colonos que havia trazido e favoreceu a povoação da terra. 

Voltou para Portugal no ano seguinte e deixou São Vicente sob o governo do vigário 

Gonçalo Monteiro e o de Piratininga, com João Ramalho.  

São Vicente progrediu, mas a Vila de Piratininga teve vida efêmera e vinte 

anos depois não havia mais vestígio dela602.  

A fundação da Vila de Piratininga por Martim Afonso foi contestada por Frei 

Gaspar da Madre de Deus. 

                                                 
600 cf. MADRE DE DEUS, Frei Gaspar da – op.cit. - pg. 124, § 161. 
601 cf. idem, ibidem. - pg. 125, § 164. 
602 cf. CASTRO. Eugênio – A Expedição de Martim Afonso de Sousa, in Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo, tomo XXIX, São Paulo, 1932 - pg. 166. 
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Martim Afonso de Sousa não fundou a Vila de Piratininga pois ele havia proibido a subida, para 

o Planalto, de quem quer que fosse603.  

Frei Gaspar 604 justificou essa proibição com três motivos:  

 - a habitação e conseqüente colonização do litoral;  

 - para evitar conflitos com os índios; 

 - para que os produtos a serem embarcados para a Metrópole tivessem as facilidades de 

transporte. 

- João Ramalho e sua família eram os únicos não indígenas que viviam no Campo no tempo 

de Martim Afonso – 1531/1532605. 

A partir da informação de P. Nóbrega, João Ramalho, o mais antigo 

colonizador português606  já estava, quando da chegada de Martin Afonso, com 14 

anos ou mais de Brasil, e totalmente adaptado à vida e aos costumes indígenas607.  

Era impossível e até mesmo erro de estratégia colonizadora obrigar o português já 

aceito e respeitado pelos silvícolas a se retirar do local, além do fato de ele já estar 

aparentado por união conjugal sua e também de seus filhos a várias tribos.  

Somente com o alvará, em 1544, de D. Ana Pimentel, mulher e procuradora 

de Martim Afonso, foi liberada a subida, e mesmo assim com restrições608, isto é, a 

subida era vetada a qualquer pessoa de qualquer classe social, durante o período 

em que os índios estivessem em tempo de santidade, quando eram visitados pelos 

caraíbas e poderiam ser, por estes, levados a alguma atitude hostil. 

Frei Gaspar concluiu que 

Se Martim Afonso tivera fundado a Vila de São Paulo seria desnecessária a referida permissão 

de sua Procuradora; em tal caso poderiam entrar e sair quantos portugueses quisessem subir 

                                                 
603 MADRE DE DEUS, Frei Gaspar da – op. cit. - pg. 120, § 155.   
604  cf. idem , ibidem -  p. 92 , § 118. 
605 cf. idem, ibidem - p. 120, § 155 e  p. 121, § 156. 
606 Antônio Rodrigues, seu companheiro e sócio de negócios na feitoria, habitava no litoral defronte o Tumiaru. 
cf. MADRE DE DEUS, Frei Gaspar da – op. cit. - pg. 120, § 115. 
607 cf. NÒBREGA, Manoel da – Carta ao P. Luís Gonçalves Câmara, São Vicente, 15 de junho de 1553, in op. 
cit. – pg. 167-168, § 12 e idem, ibidem – Carta ao P. Luís Gonçalves da Câmara, 31 de agosto de 1553. - pg. 
183-184, § 4. 
608 cf.  MADRE DE DEUS, Frei Gaspar da –  op. cit. - pg. 91, § 116 . 
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aos Campos de Piratininga, por não caber juízo de pessoa alguma que naquela passagem se 

havia de criar uma Vila inacessível aos compatriotas de seus moradores609. 

Outro aspecto salientado por Frei Gaspar é a ação feita pelos  

Vereadores de São Vicente, em 09 de setembro de 1542, para mais se aumentar à dita Vila e 



 

 

163 

de residência. Todo isso concorreu para que ele fundasse a primeira colônia regular 

européia no Brasil.  

E dizemos a primeira, porque não podemos chamar de colônias regulares às 

pequenas feitorias provisórias fundadas antes; nenhuma das quais vingou até 

chegar às honras de povoação e de vila613. 

Martim Afonso não quis se limitar a fundar uma só vila. À vista das 

informações que lhe deu João Ramalho, reforçou a defesa portuguesa com a 

construção de uma aldeia no sertão, a qual denominou Piratininga e entregou seu 

governo a João Ramalho, distinguido com o título de guarda-mor de campo614. 

E o autor cita o trecho de Diário da Navegação, de Pero Lopes, no qual se 

baseou: 

Repartiu o capitão-mor à gente nestas duas vilas, e fez nelas oficiais; e pôs tudo em boa 

ordem e justiça; do que a gente toda tomou muita consolação, como verem povoar vilas, e ter 

leis e sacrifícios, celebrar matrimônios e viver em comunicação das rates; a ser cada um 

senhor do seu; e investir particulares; e ter todos outros bens da vida segura e conversável615.  

Na opinião de Varnhagen, encerram-se com isso os pontos capitais 

respectivos a qualquer sociedade constituída. 

O próprio autor aproveita para reproduzir contestação de João Mendes de 

Almeida (A Capitania de São Vicente – São Paulo) sobre a autenticidade do Diário 

de Pero Lopes: 

Manifestadamente, esse diário de Pero Lopes é um documento apócrifo, ou sem fundamento 

algum de autenticidade, podendo, porém, ser o Diário de Navegação de Martim Afonso para a 

Índia em 1533-1534, mudados para 1530-1531, com enxerto em forma complementar da 

navegação de Pero Lopes para o rio da Prata e do seu regresso para Portugal em 1531-

1532616.  

Sobre isso, Varnhagen afirmou que 
                                                 
613 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de – História Geral do Brasil: antes de sua separação e independência de 
Portugal – Tomo Primeiro, revisão e notas de Rodolfo Garcia, 7ª edição integral, São Paulo, Edições 
Melhoramentos, 1962 - pg. 129. 
614 cf. idem, ibidem - pg. 130: “assentou de reforçar esta, contra qualquer tentativa de inimigo marítimo, com 
outra povoação sertaneja, que ao mesmo tempo servisse de guarda avançada para as futuras conquistas da 
civilização. A algumas léguas da Borda do Campo era a aldeia em que principalmente vivera João Ramalho. 
Chamavam, tanto a aldeia como a ribeira, de Pira-tininga ou do Peixe-sinunga. Foi a aldeia de Piratininga que 
Martim Afonso escolheu para fundar a colônia ou vila sertaneja, cujo governo militar confiou a João Ramalho, 
com o pomposo título de guarda-mor do campo. Eis a origem européia da cidade de São Paulo”.  
615 idem, ibidem - pg. 132. 
616 MENDES DE ALMEIDA, João – in VARNHAGEN, Francisco Adolfo de – op. cit - pg. 132 nota 18. 
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a argumentação de Mendes de Almeida dificilmente convencerá a quem ler o Diário, 

confirmado por tantos outros testemunhos independentes”617. 

Varnhagen se preocupou em garantir que São Paulo tivesse origem européia. 

Não podemos nos esquecer de que Varnhagen era do século XIX e que, nessa 

época, o Brasil procurou se afirmar como nação pertencente ao mundo civilizado, na 

concepção européia. É o século da independência, supressão da escravidão e 

participação institucional no mundo de cultura européia.  

O português João Ramalho aparece como o precursor e facilitador da 

instalação do modo de ser europeu. Chegou Martim Afonso de Sousa e fundou vilas, 

não apenas uma, mas algumas vilas, sempre dentro do padrão europeu.  

Quanto ao Diário de Navegação, de Pero Lopes de Sousa, que Frei Gaspar 

relativizou, Varnhagen o teve como verdadeiro e rejeitou a opinião de João Mendes 

de Almeida de que ele realmente era apócrifo. 

 

 

Os embates do século XX – Contribuições historiográficas 

 
Para os autores contemporâneos, como Mario Neme e Washington Luís, 

Martim Afonso de Sousa nada teve a ver com a fundação da cidade de São Paulo.  

Ambos consideraram o Diário da Navegação, de Pero Lopes de Sousa, o 

único documento existente que fundamenta, na opinião de alguns autores, a 

fundação de São Paulo por Martim Afonso de Sousa, sem autenticidade e sem valor.  

Justificou Neme: 

Ficou de fato e cabalmente demonstrado, em exame de perícia paleográfica, que o texto é do 

terceiro ou quarto quartel do século XVI, que foi escrito entre os anos de 1551 e 1575, quando 

já existia seguramente e desde algum tempo a vila de São Vicente (famosa no reino pelas 

notícias do ouro do Prata), e possivelmente também a vila erigida em 1553 no Campo de 

Piratininga; e, principalmente, quando já era falecido Pero Lopes de Sousa618.  

Ele concordou com a opinião de João Mendes de Almeida, contestada 

anteriormente por Varnhagem, e citou o seguinte trecho do Diário de Pero Lopes: 

                                                 
617ABREU, Capistrano de – in VARNHAGEN, Francisco Adolfo de – in op. cit - pg. 132, nota 18. 
618 NEME, Mario – Notas de Revisão da História de São Paulo: Século XVI, São Paulo, Editora Anhambi, 1959. 
- pg. 82. 
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Aqui (no Rio de Janeiro) estivemos três meses  tomando mantimentos para um ano, para  

quatrocentos  homens que trazíamos619 ... 

E Neme indagou: 

Para que tão virtuoso provimento? Para que uma prevenção a tão longo prazo? Para percorre 

a costa em função de patrulhamento? Não, pois em vários pontos do litoral havia postos de 

abastecimento, como Pernambuco e a baia de Todos os Santos (por onde acabavam de 

passar), S. Vicente e Cananéia (conhecidos de Enrique Montes e de outros companheiros de 

viagem). Para o retorno ao reino? Não; pois a derrota até o porto do Rastelo não demandaria 

mais que dois, três, no máximo quatro meses. Só poderia ser, portanto, para a jornada de 

conquista do Rio da Prata, onde eram imensas as dificuldades de trânsito e grande escassez 

de víveres – bem o sabia o provedor de mantimentos da Armada, Enrique Montes620. 

Sem dar tanta importância ao Diário, de Pero Lopes, Washington Luís utilizou-

se de documentos oficiais para concluir que Martim Afonso nada teve a ver com a 

fundação de São Paulo: 

Em nenhuma dessas três cartas régias, datadas de Castro Verde, a 20 de novembro de 1530 

e assinadas por Dom João III, é Martim Afonso nomeado, ou mesmo indicado, Governador do 

Brasil. ... 

Para corroborar com sua teoria, o autor, após citar um trecho de uma das 

cartas do rei, afirmou: 

Como aí se lê, Martim Afonso é enviado por capitão-mor de uma armada que é enviada à 

“terra do Brasil e assim de todas as terras que ele achar e descobrir nas ditas terras” [...]  

Em seguida falou: 
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construído alguma fortificação militar. Tanto o rei, como os donatários, nada fizeram 

pela Capitania de São Vicente que a protegesse, a não  ser levantar casas fortes623.  

Aliás, nem os donatários vieram a São Vicente. Quando Martim Afonso a 

recebeu, já não estava no Brasil624. 

A dedução de Washington Luís foi condensada nesta frase: 

Não fortificou militarmente as feitorias portuguesas estabelecidas por iniciativa particular na 

costa do Brasil, nem dispunha de meios para o fazer. Não fundou vilas, nem tinha poderes 

para as fundar, apesar das referências de Pero Lopes de Sousa, tendo apenas nomeado 

tabeliões e concedido sesmarias de terras, que, evidentemente, nessas feitorias, criava laços 

civis com a metrópole [...] O seu intuito foi, a seu ver, descobrir e apossar-se a leste, do ouro 

que Cortez e Pizarro tinham encontrado a oeste625. 

E para consolidar sua conclusão, acrescentou a frase de D. João III na Carta 

escrita para Martim Afonso, a 28 de setembro de 1532:  

...depois de vossa partida se praticou se seria meu serviço povoar-se toda a terra do Brasil626. 

Para o autor, Martim Afonso foi tão indiferente à sua Capitania, que 

respondeu ao Conde de Castanheira, quando esse solicitou para si, como doação, 

parte da Capitania [...] ”mande-a tomar toda ou o que quiser, que essa será para 

mim a maior mercê e maior honra do mundo”627. 

Sobre a fundação de São Paulo assinalou: 

Procuravam os jesuítas reunir no planalto o gentio acolhedor, fazer numa casa religiosa e 

construir uma igreja, distante, entretanto, da povoação de João  Ramalho”.628 [...] “As duas 

povoações, com núcleos urbanos, se equivaliam: a manutenção das duas dispensava esforços 

e atividades, cuja reunião era indispensável nessa época inicial de conquista material e 

espiritual, de povoamento e catequese.  Essas razões que tinham em vista a defensão e a 

segurança, e que também eram de ordem econômica, social, material e espiritual – levaram 

Mem de Sá, atendendo os pedidos dos jesuítas e da população de Santo André, a mudar essa 

vila para junto da casa e igreja de São Paulo edificada estas na colina entre os ribeirões 

                                                 
623 cf. PETRONE, Pasquale – Em Aldeamentos Paulistas, in op. cit. - pg. 29, nos fala da construção de uma casa 
de pedras como feitorias para comércio. 
624 cf. LUIS, Washington – in op. cit. – pg. 15-30 
625 idem, ibidem - pg. 28. 
626 idem, ibidem - pg. 29-30. 
627 idem, ibidem - pg. 39. 
628 idem, ibidem - pg. 83. 
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Tamanduateí e Anhangabaú; próximas às choças de Tibiriçá, ambas dentro do termo da vila 

de Santo André629.  

E concluiu Washington Luís:  

...São Paulo não foi obra de um só homem nem de um só partido nem uma só geração. Claro 

como a evidência. Basta indicar e resumir os elementos que coletivamente concorreram para 

que São Paulo existisse630. 

Já a opinião de Jaime Cortesão foi absolutamente oposta. Para ele, cuja base 

de argumentação foi exatamente a veracidade do Diário de Navegação, não houve a 

menor dúvida de que o fundador foi Martim Afonso de Sousa. 

Martim Afonso de Souza fundou, pois, Piratininga, à beira do rio do mesmo 

nome, identificável com aquele que veio a chamar-se Tamanduateí. Mas por quê? 

Que objetivos podiam determinar esse ato aberrante, aparentemente absurdo, 
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penetração, desde aí ao Prata, pelo campo de Piratininga, do descobrimento de 

certos rios e de povoamento ligados a esses fatos. 

Pelo fato de a missão ter sido, em boa medida, sigilosa, já que incluía a 

exploração de parte do território espanhol, definido no Tratado de Tordesilhas, 

residiu, talvez aí, a razão de a fundação da Vila de Piratininga não ter sido 

mencionada oficialmente em nenhum documento.  

Jaime Cortesão, ao ver razões sigilosas na expedição de Martim Afonso, o 

que pode ser verdade, por causa da documentação espanhola, induziu o 

pesquisador a ir além dos registros oficiais e a fazer articulações com suposições. 

Nesse caso, falamos da Vila de Piratininga, fundada por Martim Afonso, onde, em 

suas ruínas, tempos depois, os jesuítas fundaram um Colégio.  

Para Serafim Leite, as cartas escritas, ora por Nóbrega, ora pelos irmãos da 

Companhia que com ele viviam, são documentos que comprovam quem foi o 

fundador de São Paulo, desde a sua chegada até a fundação propriamente dita. Em 

uma carta, escrita por um irmão do Brasil para os irmãos da Companhia em 

Portugal, é confirmada a determinação de Nóbrega de adentrar o sertão, mesmo que 

contrária ao posicionamento do Governador Tomé de Sousa633. 

Também em carta do próprio Nóbrega ao P. Simão Rodrigues, datada de 10 

de março de 1553, o P. Leite mostrou a deliberação do padre jesuíta de entrar no 

sertão. Nóbrega desejava afastar os brancos dos índios para que crescesse a 

confiança desses últimos nos jesuítas634. 

Em junho de 1553, Nóbrega descreveu o Campo (Piratininga) e ressaltou a 

intenção de juntarem-se três povoações em uma só, que viria, na opinião de Serafim 

Leite, a ser Piratininga: 

                                                 
633 cf. LEITE, Serafim – Nóbrega e a Fundação de São Paulo, Instituto de Intercâmbio Luso-Brasileiro, Lisboa, 
1953 - pg. 79:  “O P. Nóbrega determinou ir pela terra dentro entre os gentios e levar alguns irmãos para os 
ensinar e ajudar a conhecer seu Criador, do qual andam tão longe, e com a ajuda do Senhor fazer entre eles 
uma cidade, fazendo-os cristãos; mas o Governador o estorvou, porque indo-nos nós temia que se despovoassem 
estas Capitanias, e assim parece que queriam ir muitos homens conosco, o que causou muita tristeza nos Irmãos 
que tanto desejavam salvas aquelas almas perdidas, ainda.que também exercitam o seu talentoso e fervor cá em 
ajudar os próximos”. 
634 cf. idem, ibidem. - pg. 20-21: “Por outra via escrevi a Vossa Reverência ainda que creio que esta lhe será 
dada primeiro; e lhe declarava como estávamos de caminho para entre a gentilidade e nos fazíamos prestes, e 
por esta causa eu não ficava nesta Capitania este ano e não volta com o Governador na Armada. E, segundo o 
nosso parecer e experiência que temos da terra, esperamos fazer muito fruto, porque temos por certo que quanto 
mais apartados dos Brancos, tanto mais crédito  nos têm os índios. E somos cada dia importunados por eles: 
que como tardamos tanto em os ir ensinar?” 



 

 

169 

Pelo Campo, daqui doze léguas, se querem juntar três povoações numa, para melhor 

atenderem a doutrina cristã, e mostram grande desejo de aprender o que lhes preguem. Com 

eles gastaremos tempo635. 

Serafim Leite afirmou que “Nóbrega tendo escolhido Piratininga para situar as 

três povoações, fundou a Aldeia, unindo os Índios pelo vínculo solene do 

catecumenato”636.  A fundação da Aldeia de Piratininga, no dia 29 de agosto de 1553, 

é, de acordo com Serafim Leite, a certidão de idade de São Paulo. 

Segundo Serafim Leite: 

Entre o ato de nascimento da Aldeia de Piratininga (1553) e a sua transformação em vila 

(1560) há o seu batismo, quer dizer a abertura ou fundação, no dia 25 de janeiro de 1554, da 

Casa de São Paulo, cujo nome ficou a ser depois o da Aldeia. Nóbrega fundou-a para a 

conversão do Gentio e para haver nela estudo dos Irmãos da Companhia637. 

Para Serafim Leite, o único fundador de São Paulo foi o P.Nóbrega, desde o 

desejo de entrar pelo sertão, a escolha do local, o reunir as três povoações 

indígenas e, finalmente, a liturgia do catecumenato de 50 índios.  

E se Nóbrega não esteve presente na celebração da missa do dia 25 de 

Janeiro de 1554, isso é irrelevante, já que ele era o Superior Provincial e todos 

cumpriam suas ordens.  

Para Thomas Marcondes de Souza, que de baseou no livro de Serafim Leite, 

sobre a fundação de São Paulo, é aceitável a tese de que Martim Afonso de Sousa 

fundou uma vila no planalto, em 1532, vila esta, entretanto, que desapareceu 

completamente durante a estada dele em São Vicente, o qual, antes de partir para 

Portugal, vedou o acesso ao planalto aos colonos de São Vicente.  

Marcondes de Souza considerou extravagante a definição de Jaime Cortesão, 

ao chamar Martim Afonso de Precursor genial da geopolítica Portuguesa, porque o 

donatário desprezou o Brasil e sua Capitania quando, em Diu, escreveu aos 14 de 

dezembro de 1535, ao Conde de Castanheira, cedendo com alegria e desafogo 

parte ou toda a terra que lhe cabia no Brasil.  

                                                 
635 idem, ibidem. - pg. 79. 
636 idem, ibidem. - pg. 82:  “Era costume ao ofertório da missa, onde havia catecúmenos, fazer o celebrante, por 
si só ou pelo seu interprete uma prática de circunstância, e retirarem-se os que se preparavam para o batismo e 
portanto, ainda não eram cristãos, que esta é a própria definição de catecúmenos [...] Dado o estado mental dos 
índios, pediram os Padres a Roma que se permitisse com eles alguma tolerância. Mas era o rito, que se 
praticava ainda, quando se celebrou missa no dia 29 de Agosto de 1553”. 
637 LEITE, Serafim – op. cit. - pg. 88-89. 
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Quanto ao famoso evento, o catecumenato de 50 indígenas, em 29 de agosto 

de 1553, considerado por Serafim Leite como a certidão de idade de São Paulo, 

Marcondes de Souza se serviu da carta de Nóbrega, escrita em São Vicente, aos 30 

de agosto de 1553, no dia seguinte ao evento, ao Padre Luís Gonçalves da Câmara, 

para notar que 

Nóbrega não faz a menor alusão a ter sido celebrada a missa que, para o autor, é condição 

sine qua non para que a Aldeia de Piratininga tenha sido fundada a 29 de agosto de 1553638. 

Serafim Leite falou de missa, mas Nóbrega não explicita tê-la celebrado. De 

qualquer maneira, isso não interessou à teoria de Serafim Leite. 

Para colaborar com sua opinião, o autor citou o P. Hélio Abranches Viotti639 

quando escreveu que missa jamais foi cerimônia de recepção de catecúmenos e que 

Anchieta afirmou a não-celebração dessa missa ao escrever que, a 25 de janeiro de 

1554, foi a primeira que se celebrou em Piratininga640. 

Colocou um ponto final na teoria de Nóbrega ter fundado São Paulo, quando 

trouxe a Crônica dos Jesuítas, escrita pelo Padre Juan Polanco, secretário de Inácio 

de Loyola ao se basear nas cartas do próprio Nóbrega e de outros jesuítas: 

Depois que os brasis das sobreditas aldeias se reuniram em um mesmo lugar, antes que o 

Padre Nóbrega deixasse a Vila de São Vicente, a eles se dirigiu no mesmo dia da degolação 

de São João Batista641 ... 

Em seguida, citou Anchieta642 para dizer que esse aldeamento se desfez em 

1556. 

                                                 
638 MARCONDES DE SOUSA, Thomaz Oscar – Considerações em torno de um livro do P. Serafim Leite sobre 
a fundação de São Paulo, São Paulo, Secção Gráfica da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Univ. de 
São Paulo, 1954 - pg. 480. 
639 cf. VIOTTI, Hélio Abranches – A fundação de São Paulo pelos jesuítas, in Diário de São Paulo, 31 de janeiro 
de 1954. 
640 A 1º missa no planalto foi celebrada pelo P. Leonardo Nunes, quando visitou os portugueses espalhados no 
Campo e os reuniu em torno de uma ermida dedicada a Santo André. Leonardo Nunes não poderia ter- lhes dado 
a eucaristia, como escreveu em 1550 aos padres e irmãos de Coimbra, se não tivesse celebrado. Acredito ser 
bastante provável a celebração da eucaristia por Nóbrega, no dia 29 de agosto, o que, entretanto, não foi a 
fundacional de São Paulo. Nenhuma dessas celebrações desmente a afirmação anchietana. Piratininga era toda a 
região. Anchieta se refere à celebração em Piratininga, mais precisamente na colina de Inhapuambuçu.   
641 POLANCO, J – Chronicon S.J., III - pg. 472. 
642 cf. ANCHIETA, José de – Quadrimestre de setembro a dezembro de 1554 e trimestral de janeiro a março de 
1555 dirigida a Santo Inácio de Loyola, São Vicente, fim de março de 1555, in op. cit. - pg. 92-93;  GRÃ, Luís 
da Carta a Santo Inácio, Piratininga, 7 de abril de 1557, in Novas Cartas Jesuíticas: de Nóbrega a Vieira, org. 
Serafim Leite, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1940 - pg. 182-183; NÓBREGA, Manuel da – Carta ao 
P. Geral Diogo Laynez, São Vicente, 12 de junho de 1561 in Novas Cartas Jesuíticas: de Nóbrega a Vieira, org. 
Serafim Leite, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1940 – pg. 105. 
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Também citou Simão de Vasconcelos643 e Antonio Franco para situar a 

decisão nobreguense da fundação do Colégio, após a chegada de Anchieta e, 

também, da notícia da ereção do Brasil, por Santo Inácio, como Província.  

Marcondes de Souza alegou que fundar o Colégio de Piratininga foi coisa de 

última hora e não tinha para Nóbrega o caráter de uma medida definitiva644. 

Para isso, comentou a consulta realizada por Nóbrega, após o Natal de 1553, 

em São Vicente; ida de Nóbrega a Maniçoba, com o caráter de explicar o caminho 

do Paraguai, sua obsessão645; a construção da pequena choupana, decidida sua 

construção em setembro646; a determinação de Nóbrega de a Companhia ter apenas 

duas comunidades no Brasil, Bahia e São Vicente647. 

A não-presença de Nóbrega no dia 25 de Janeiro de 1554 também foi vista 

como a não-valorização do que foi realizado no Planalto, como também a residência 

do Provincial continuar em São Vicente. 

Finalmente, é feita uma recapitulação, a definição da posição dos membros 

da primeira comunidade jesuítica no Planalto e a relevância do papel de José de 

Anchieta em São Paulo. 

Marcondes de Souza associou a fundação do Colégio e o processo da 

povoação em sua volta, à presença de Anchieta, o Mestre de Piratininga. 

Para Jaime Cortesão, São Paulo foi fundada por Martim Afonso de Sousa, do 

que discorda Mario Neme, Washington Luís e João Mendes de Almeida. 

Para Serafim Leite, a fundação realizada pelo P.Nóbrega é de clareza 

meridiana. 

Thomas Marcondes de Souza insinua que a fundação de São Paulo e seu 

progresso se deveram à presença de Anchieta. Para ele, a fundação do Colégio foi 

circunstancial mas intencional.  

                                                 
643 cf. VASCONCELOS, Simão de – op. cit. - pg. 148. 
644  cf. MARCONDES DE SOUSA, Thomaz Oscar – in op. cit. - pg. 487. 
645 cf. LEITE, Serafim - História da Companhia de Jesus no Brasil, Vol. I-III, org. Cesar Augusto dos Santos, 
São Paulo, Edições Loyola, 2004 - pg. 118. 
646 cf. ANCHIETA, José de – op. cit. - pg. 43. 
647 cf. MARCONDES DE SOUSA, Thomaz Oscar – op. cit. - pg. 487. 
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Conclusão 

 

Em 22 de abril de 1500, embarcações com velas brancas e assinaladas com 

a Cruz da Ordem de Cristo648, em vermelho, aportaram em nossa terra. Eram as 

naus de D. Manuel, rei de Portugal, comandadas por Pedro Álvares Cabral, membro 

da citada Ordem. O objetivo era trazer a fé cristã aos povos desconhecidos. 

Entretanto, ao fixarem o padrão português na terra achada, eles a transformaram em 

propriedade real, e a cristianização ficou restrita às duas famosas primeiras missas. 

O intuito religioso se reduziu à descoberta das riquezas do lugar e ao relatório para o 

rei. 

Vinte e dois anos depois, o rei D. João III passou a ser o Grão Mestre da 

Ordem de Cristo, mas isso não trouxe luz para o Brasil, que continuou relegado a um 

segundo plano, pois Portugal continuou preocupando-se mais com o Oriente. 

O primeiro ato real de destaque foi, sem dúvida, a criação em Évora, no ano 

de 1532, das Capitanias Hereditárias, por sugestão de D. Antonio de Ataíde, Conde 

de Castanheira649, primo de Martim Afonso de Sousa e grande amigo do rei. 

Por essa ocasião, Martim Afonso já se encontrava no Brasil como capitão-

mor, comandando a expedição que tinha a missão de expulsar os franceses de 

Pernambuco e de outros lugares, conhecer e registrar a geografia da terra e criar 

povoações. 

Apesar de ter sido contemplado com uma das primeiras e maiores capitanias, 

a de São Vicente, resolveu voltar para Portugal, depois de ter fundado a Vila de São 

Vicente e, logo em seguida, a de Piratininga, que não evoluiu em função de seu total 

abandono. Em 1534, partiu de Portugal para a Índia. O Oriente continuava a ser o 

grande sonho português. 

No decreto que instaurava, no Brasil, o sistema de Capitanias Hereditárias, D. 

João III dizia: 
                                                 
648 Ordem de Nosso Senhor Jesus Cristo, ou simplesmente Ordem de Cristo. Na Idade Média ordens militares 
foram criadas com a finalidade de proteger o Santo Sepulcro e de servir peregrinos e doentes, em Jerusalém. Em 
Portugal essas ordens tiveram seu papel na luta contra os muçulmanos. Mais tarde foram assumidas pelo Estado. 
A Ordem de Cristo foi criada pelo Papa João XXII e herdou os bens dos Templários. Mais tarde, em 1456, 
recebeu do Papa Calixto III a jurisdição espiritual das Capitanias Portuguesas. 
Cf DEMURGER, Alain- Os Cavaleiros de Cristo: Templários, Teotonicos, Hospitalários, Rio de Janeiro, Jorge 
Zahar Editor, 2002 - pg. 247-249. 
649 cf. VARNHAGEN, Francisco Adolfo de – História Geral do Brasil, 4 vol., tomo 1º, 7ª edição integral, São 
Paulo, Edições Melhoramentos, 1962 - pg. 139 e cf.  GOUVEIA, Maria de Fátima – Capitanias Hereditárias in 
Dicionário do Brasil Colonial: 1500-1508, Direção de Ronaldo Vainfas, Rio de Janeiro, Editora Objetiva Ltda, 
2000 - pg. 92-94. 
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...considerando quanto serviço de Deus e meu e proveito dos meus reinos e senhorios, e dos 

naturais e súditos deles é ser a minha terra e costa do Brasil mais povoada do que até agora 

foi, assim para se nela haver de celebrar o culto e ofícios divinos, e se exaltar a nossa santa fé 

católica, com trazer e provocar a ela os naturais da dita terra infiéis e idólatras, como por o 

muito proveito que se seguirá a meus reinos e senhorios, e aos naturais e súditos deles de se 

a dita terra povoar e aproveitar650. 

Chamou nossa atenção, sobremaneira, em Martim Afonso, o regimento dado 

por D. João III, ao enviá-lo ao Novo Mundo, como capitão-mor, o que nos mostrou, 

de modo explícito, também o desejo de expansão da fé. 

Por essa ocasião, o rei concedeu a São Vicente, um vigário e quatro 

capelães651. Isso identificava a religião com o Estado. A Igreja ficava de mãos e pés 

atados aos interesses do reino português. Como conseqüência, o povo foi buscar 

sua independência em relação ao culto oficial, através da criação de irmandades e 

confrarias, dando ênfase ao aspecto devocional. 

Durante os quase cinqüenta anos iniciais, tivemos a visita de alguns 

franciscanos e também a vinda de membros do clero secular. Todavia, o franciscano 

Frei Henrique Soares, após ter celebrado as primeiras missas, juntamente com seus 

sete companheiros652, seguiu para a Índia, sob o comando de Pedro Álvares Cabral. 

Outros franciscanos estiveram presentes no litoral paulista, mas sem terem um 

projeto evangelizador e desapareceram tempos depois. 

O Regimento trazido por Tomé de Sousa dizia: 

Porque a principal causa que me moveu a mandar povoar as ditas terras do Brasil foi para que 

a gente dela se convertesse a nossa santa fé católica653. 

A concepção desse Regimento é, sem dúvida, o expansionismo político-

econômico-religioso de Portugal. Dentro do âmbito de Cristandade, D. João III agiu 

de acordo com seu dever de rei cristão, que via no crescimento de seu reino, como 

vimos,  o  crescimento, sobre a Terra, da doutrina católica e da população cristã. 

                                                 
650 ABREU, J. Capistrano – Capítulos de História Colonial (1500-1800) & Os Caminhos Antigos e o 
Povoamento do Brasil, 5º ed., Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1963 - pg. 64. 
651 Todo clérigo só vinha para o Brasil após autorização real e audiência particular com o rei, quando era feito 
pelo missionário um juramento de fidelidade. Isso valia tanto para os missionários portugueses como para os 
estrangeiros. Todos os eclesiásticos estavam submetidos à autoridade sagrada do rei. 
652  cf. ABREU, J. Capistrano - Prolegômenus à História do Brasil (1500-1627), in SALVADOR, Frei Vicente 
do – História do Brasil: 1550-1627, revista por Capistranio de Abreu et alii, 5ª edição, São Paulo, Ed. 
Melhoramentos, 1965 – pg. 51. 
653 TAPAJÓS, Vicente Costa Santos – História Administrativa do Brasil: A Política Administrativa de D. João 
III, 2º ed, V.2, tomo III, Brasília, Ed. Universidade de Brasília, 1983 - pg. 209. 
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A ação do Rei, tanto no regime de Capitanias Hereditárias, como no Governo 

Geral, foi, além de viabilizar a posse da terra e seu povoamento, de converter os 

aborígines à sua fé. Isso influenciou bastante a decisão dos jesuítas de virem para o 

Brasil, que passara a integrar a colonização portuguesa. 

Quando Nóbrega chegou, chefiando cinco jesuítas, declarou que esta terra 

era a empresa da Província Jesuítica de Portugal. Vinha com o objetivo claro e com 

um projeto evangelizador e educacional. No ano seguinte, mais quatro jesuítas 

chegaram com sete meninos órfãos para trabalhar na catequese. Em 1553, com 

Duarte da Costa, 2º Governador Geral, mais sete religiosos da Companhia de Jesus 

desceram em Salvador; entre eles, o P. Luis da Grã e aquele que se tornou o 

Apóstolo do Novo Mundo, José de Anchieta. Até 1569, chegaram mais vinte e oito, 

em mais de sete grupos e, daí por diante, continuaram a chegar e iam se 

espalhando pelo Brasil. A Capitania de São Vicente, que teve como primeiro jesuíta 

evangelizador o P. Leonardo Nunes, se tornou o segundo pólo de trabalho da 

Companhia no país, após Salvador. O P. Nunes foi também o primeiro da Ordem a 

subir ao Planalto de Piratininga. Ele iniciou a escola de ler, escrever e cantar e 

também de catequese, em São Vicente, mais tarde transferida para o Planalto.  

Nóbrega, ao saber dos Carijós do Paraguai e também ao ver a carência dos 

moradores de São Vicente, decidiu subir ao planalto para lá viver. Tomé de Sousa 

não o permitiu, mas Nóbrega fez de tudo para conseguir654. 

Finalmente, ele subiu e colocou ali as bases de um grande aldeamento, mas 

não perdeu o desejo de ir sertão adentro. 

Ao citar o P. da Grã, recodamo-nos de sua preocupação com a conservação 

do espírito de austeridade e sua discordância dos gestos de Nóbrega em dotar a 

casa de Salvador de terras e gados, bem como de escravos que nela trabalhassem. 

Nóbrega ficou assustado com a intervenção de seu colateral e pediu uma solução a 

Roma. O posicionamento do Superior Geral foi favorável a Nóbrega. Era, de fato, 

impossível evangelizar o Brasil sem recursos materiais. A colocação em prática da 

sugestão de Simão Rodrigues, quando da vinda para o Brasil, de se criar um 

colégio, resolveu a questão econômica. Portanto, a obra colégio teve várias 

motivações: desde a evangelização e formação humanística até o sustento da obra 

missionária e de seus agentes.  

                                                 
654 NÓBREGA, Manuel da – Carta ao Miguel de Torres, Baia, 2 de setembro de 1557, in op. cit. - pg. 415-416, § 
18-19. 
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A Escola de São Vicente e, mais tarde, o Colégio de São Paulo Piratininga 

foram as bases de evangelização e catequização da Capitania de São Vicente. 

Os Jesuítas colocaram em prática o que dizem as Fórmulas do Instituto655 - a 

pregação da fé através do ministério da Palavra, da formação cristã das crianças e 

dos rudes. Era a prática da contemplação da Encarnação656. 

O trabalho de catequização foi a mola-mestra de toda a ação de Nóbrega e 

Anchieta. Se a função do primeiro era institucional, ele a exerceu com a criação de 

colégios e aldeamentos; e o segundo colocou sua inteligência e preparo a serviço da 

missão, escrevendo gramática, catecismo e teatro. 

A origem da cidade de São Paulo está na fundação de uma obra educacional 

dos jesuítas, que tiveram como objetivo não só o ensino da gramática e de 

humanidades, mas também a catequese. 

O surgimento da Vila de São Paulo de Piratininga foi conseqüência desse ato 

fundacional, realizado no dia 25 de janeiro de 1554. 

Algumas pessoas foram vitais para esse empreendimento. Os jesuítas não 

poderiam ter realizado nenhuma catequese e criado colégio se não tivessem 

recebido o apoio do Patriarca João Ramalho. O mais antigo português a viver no 

Planalto foi o grande facilitador do acolhimento dos indígenas aos brancos. Se, 

inicialmente, dificultou o trabalho dos padres por causa de sua adesão à vida e 

costumes indígenas, foi exatamente por causa desse seu aculturamento que pode 

entrosar missionários e indígenas. 

Atrás dele, estava a figura matriarcal de Mbcy, nome tupi de Bartira, sua 

companheira, que após a aceitação do cristianismo tornou-se grande amiga dos 

padres.  Bartira é, com justiça, considerada a mãe dos paulistas e uma das mães do 

Brasil. 

Também é verdade que, sem o apoio do grande cacique Tibiriçá, sogro de 

João Ramalho, nada teria acontecido. Ele cedeu suas terras para o serviço dos 

padres e comandou a construção da cabana inicial do Colégio de São Paulo. Foi o 

grande líder que acreditou no projeto de Nóbrega e colocou sua gente à disposição 

desse empreendimento. 

                                                 
655  LOYOLA, Inácio de  - Fórmulas do Instituto da Companhia de Jesus, , § 1, in Constituições da Companhia 
de Jesus e Normas Complementares – anotadas pela Congregação Geral XXXIV e aprovadas pela mesma, São 
Paulo, Ed. Loyola, 2004 – pg. 29. 
656  idem -  Exercícios Espirituais, Apresentação, Tradução e Notas do Centro de Espiritualidade Inaciana de 
Itaici, São Paulo, Edições Loyola, 2000 – nº.102 e 107 - pg. 53-54. 
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Outro grande dono da terra, que aceitou plenamente a evangelização foi o 

velho cacique tupi, Caiubi. Em função da catequese veio morar junto ao colégio dos 

padres e convidou os seus a fazer o mesmo. 

Esse aldeamento em torno de um colégio jesuítico, denominado Colégio de 

São Paulo de Piratininga, evoluiu e se tornou esta grande metrópole, a 2ª do 

planeta.  

Foi o P. Manuel da Nóbrega quem escolheu o local, a colina de 

Inhapuambuçu para a construção do colégio e o gestor, junto a Mem de Sá, para a 

elevação desse povoado à categoria de Vila. Ele desejava, ao mesmo tempo em 

que engrandecia sua criação, capacitá-la mais ainda como mentora da 

evangelização do planalto e de toda a Capitania. Ele foi um religioso-estadista. 

O ajuntamento de populações, até então dispersas, em povoamentos e vilas, 

foi uma estratégia adotada pelos jesuítas, desde Leonardo Nunes.  

Devemos a José de Anchieta, através de seu eficiente trabalho catequético, 

ou seja, elaboração da gramática tupi, teatro para formação dos índios e colonos, os 

exercícios de medicina e enfermagem, sua ação como mestre e, sobretudo, de sua 

capacidade extraordinária de aculturação, a manutenção do colégio. Ele embrenhou-

se por caminhos, absolutamente desconhecidos, muitas vezes extremamente 

perigosos, levando a palavra de Deus a todos que pudesse alcançar. Sua presença 

fomentou o crescimento e o desenvolvimento de populações, sobretudo a paulista.  

Ele foi a verdadeira pedra fundamental da cidade de São Paulo.   

Foram quase 200 anos de evangelização da Companhia de Jesus no Brasil. 

Sebastião de Carvalho, o Marquês de Pombal, ao cortar a presença jesuítica em 

São Paulo e no Brasil, também cortou a espiritualidade inaciana da cultura paulista, 

mais do que isso: o Brasil deixou de ter um sistema educacional organizado. 

A influência dos jesuítas não só em São Paulo, mas também no Brasil, foi 

muito bem expressa por Fernando de Azevedo: 

Foi, de fato, em grande parte pela influência dos padres que se preparou a base da unidade 

nacional na tríplice unidade de língua, de religião e de cultura, em todo o território. Nenhum 

elemento intelectual foi mais poderoso do que o ensino jesuítico, na defesa e conservação da 

língua culta, cuja ação unificadora é de importância primordial657 ... 

                                                 
657 AZEVEDO, Fernando – A Cultura Brasileira: introdução ao estudo da cultura no Brasil, 4º edição, Brasília, 
Editora da Universidade de Brasília, 1963 - pg. 535. 
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O trabalho unificador de Anchieta foi também vivido na fundação do Rio de 

Janeiro, quando colaborou com os portugueses e tupis na luta contra os franceses e 

tamoios, luta que seria, mais uma vez, travada – e vencida – quando da expulsão 

definitiva dos franceses da terra carioca pela esquadra de Estácio de Sá.  

Devemos à garra de Nóbrega e Anchieta, decorrente da espiritualidade 

inaciana, a terra onde hoje vivemos, seu tamanho, sua unidade lingüística, política e, 

apesar da diversidade cultural, nosso modo brasileiro de ser, de pensar e de agir. 
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Retirar essa página e inserir: 

 

VAN DER AA, Pieter, 1556 - Registro da Guerra entre Portugal e França pela posse 
do Rio de Janeiro, baseado em informações de Jean de Léry, in “O Tesouro dos 
Mapas: A Cartografia na Formação do Brasil”, São Paulo, Instituto Cultural Banco 
Santos, 2002, pg. 258. 
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